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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 325, DE 2013(*)

Aprova o texto do Acordo Internacional de 
Madeiras Tropicais, 2006, concluído em Ge-
nebra, em 27 de janeiro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Inter-

nacional de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em 
Genebra, em 27 de janeiro de 2006. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo está publicado no Diário do Senado Federal 
de 18.7.2013

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 326, DE 2013(*)

Aprova o texto do Acordo sobre a Segu-
rança da Aviação Civil entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a União 
Europeia, assinado em Brasília, em 14 de 
julho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Segurança da Aviação Civil entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e a União Europeia, assinado 
em Brasília, em 14 de julho de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo está publicado no Diário do Senado Federal 
de 18.7.2013 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 35, DE 2013

Altera o § 1º do art. 4º da Resolução do 
Senado Federal nº 63, de 1997, que “esta-
belece a composição e a infra-estrutura 
dos Gabinetes do Senado Federal”, para 
estabelecer critérios a serem seguidos na 
nomeação de ocupantes de cargos em co-
missão, que menciona.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 1º do art. 4º da Resolução do Sena-

do Federal nº 63, de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 4º ............................................................
§ 1º O titular do Gabinete indicará formal-
mente ao Diretor-Geral o nome das pessoas 
que preencherão os cargos de provimento 
em comissão referidos no caput, observados 
os requisitos legais previstos no art. 5º da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sendo 
vedada a nomeação daquele que:
I – for condenado, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado, desde 
a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena, pe-
los crimes dolosos:
a) contra a economia popular, a fé pública, a 
administração pública e o patrimônio público;
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b) contra o patrimônio privado, o sistema finan-
ceiro e o mercado de capitais, bem como os 
previstos na lei que regula a falência;
c) contra o meio ambiente e a saúde pública;
d) eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade;
e) de abuso de autoridade, nos casos em que 
houver condenação à perda do cargo ou à ina-
bilitação para o exercício de função pública;
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores;
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, 
racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
h) de redução à condição análoga à de escravo;
i) contra a vida e a dignidade sexual; e
j) praticados por organização criminosa, qua-
drilha ou bando;
II – for declarado indigno do oficialato, ou com 
ele incompatível, pelo prazo de 8 (oito) anos;
III – tiver suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irre-
gularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, em decisão irrecorrível 
do órgão competente, salvo se esta houver sido 
suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, pelo 
prazo de 8 (oito) anos, contado a partir da data da 
decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do 
art. 71 da Constituição Federal a todos os ordena-
dores de despesa, sem exclusão de mandatários 
que houverem agido nessa condição;
IV – detentor de cargo na administração pública 
direta, indireta ou fundacional, beneficiar a si ou 
a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou 
político, e que for condenado, em decisão transi-
tada em julgado ou proferida por órgão colegiado, 
pelo prazo de 8 (oito) anos após a condenação;
V – for condenado, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado na 
Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por 
captação ilícita de sufrágio, por doação, capta-
ção ou gastos ilícitos de recursos de campanha 
ou por conduta vedada aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais que impliquem cas-
sação do registro ou do diploma, pelo prazo 
de 8 (oito) anos a contar da eleição;
VI – sendo Governador de Estado, Prefeito 
ou membro da Assembléia Legislativa ou das 
Câmaras Municipais, renunciar a seu mandato 
desde o oferecimento de representação ou pe-
tição capaz de autorizar a abertura de processo 
por infringência ao dispositivo da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual ou da Lei 
Orgânica do Município, pelo prazo de 8 (oito) 
anos subsequentes ao término da legislatura;

VII – for condenado à suspensão dos direitos 
políticos, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, por ato doloso de 
improbidade administrativa que importe lesão ao 
patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde 
o trânsito em julgado até o transcurso do prazo 
de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;
VIII – for excluído do exercício da profissão, 
por decisão sancionatória do órgão profissio-
nal competente, em decorrência de infração 
ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, 
salvo se o ato houver sido anulado ou suspen-
so pelo Poder Judiciário;
IX – for demitido do serviço público em decor-
rência de processo administrativo ou judicial, 
pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da deci-
são, salvo se o ato houver sido suspenso ou 
anulado pelo Poder Judiciário;
X – for pessoa física e/ou dirigente de pessoa 
jurídica responsável por doações eleitorais 
tidas por ilegais por decisão transitada em 
julgado na Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 
(oito) anos após a decisão;
XI – for magistrado ou membro do Ministério 
Público aposentado compulsoriamente por de-
cisão sancionatória, que tenha perdido o cargo 
por sentença ou que tenha pedido exoneração 
ou aposentadoria voluntária na pendência de 
processo administrativo disciplinar, pelo prazo 
de 8 (oito) anos.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 36, DE 2013

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$ 300.000.000,00 (trezentos mi-
lhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
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trução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares norte-
-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação referi-
da no caput destinam-se ao financiamento parcial do 
“Programa de Transporte, Logística e Meio Ambiente”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezentos 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – amortização: 50 (cinquenta) parcelas se-

mestrais e consecutivas, pagas em 15 de junho e em 
15 de dezembro;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento da amortização e calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
composta pela taxa Libor semestral para dólar norte-
-americano acrescida de uma margem (spread) a ser 
determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;

VIII – comissão à vista (front-end fee): 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser paga, com recursos próprios do 
mutuário, até 60 (sessenta) dias após a data de efeti-
vidade do contrato;

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda 
não pagos; vencidos 30 (trinta) dias após a data pre-
vista para pagamento dos juros, constituirá o mutuário 
em mora;

X – opções de cobertura de risco: mediante so-
licitação formal ao credor, o mutuário poderá recorrer 
aos seguintes instrumentos financeiros:

a) conversão da taxa de juros aplicável ao mon-
tante parcial ou total do empréstimo, de flutuante para 
fixa ou vice-versa;

b) estabelecimento de tetos e bandas para a flu-
tuação da taxa de juros;

c) alteração da moeda de referência da opera-
ção de crédito para o montante já desembolsado ou 
a desembolsar;

XI – comissão de transação (transaction fee): 
a ser cobrada no caso de uso de qualquer opção de 
cobertura de risco.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na operação de crédito exter-
no referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a:

I – que o Estado de São Paulo celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, sob 
a forma de vinculação das cotas ou parcelas da parti-
cipação do Estado na arrecadação da União, na forma 
do disposto no art. 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II 
da Constituição Federal, ou resultantes dessas cotas 
ou parcelas transferíveis, bem como das receitas pró-
prias a que se referem os arts. 155 e 157, igualmente 
da Constituição Federal;

II – que seja comprovado o cumprimento das 
condições de efetividade do contrato;

III – que seja comprovada a situação de adimplên-
cia de todas as obrigações do Estado de São Paulo 
junto à União e suas controladas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 37, DE 2013

Autoriza o Estado do Pará a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor total de até 
US$ 200.810.000,00 (duzentos milhões, oito-
centos e dez mil dólares norte-americanos)

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Pará autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor total de até US$ 200.810.000,00 (duzentos mi-
lhões, oitocentos e dez mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa da Melhoria 
da Qualidade e Expansão da Cobertura da Educação 
Básica do Estado do Pará”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:
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I – devedor: Estado do Pará;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 200.810.000,00 (duzentos mi-

lhões, oitocentos e dez mil dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 

baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, con-

tado a partir da vigência do contrato; 
VII – amortização: mediante o pagamento de 

prestações semestrais, consecutivas e, na medida do 
possível, iguais, vencendo-se a primeira no mês de 
fevereiro ou de agosto, após transcorridos 5 (cinco) 
anos da assinatura do contrato, e a última, 25 (vinte e 
cinco) anos a partir da assinatura do contrato;

VIII – juros: sobre os saldos devedores diários, 
a uma taxa baseada na Libor, incidindo a uma taxa 
anual determinada pelo Banco para cada trimestre, 
mais ou menos o custo de captação, observados os 
dispositivos contratuais;

IX – comissão de compromisso: a ser estabele-
cida periodicamente pelo Banco e calculada sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (ses-
senta) dias após a assinatura do contrato; em caso 
algum poderá exceder a 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano);

X – despesas de inspeção e supervisão: por de-
cisão da política atual, o Banco não cobrará montante 
para atender a despesas com inspeção e supervisão 
geral; conforme revisão periódica de suas políticas, 
este notificará ao mutuário o valor devido em um se-
mestre determinado, que não poderá ser superior a 
1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo 
número de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de financiamento.

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do garantidor, em qualquer momento durante a 
vigência do contrato de empréstimo, exercer a opção 
de conversão de moeda ou de conversão de taxa de 
juros, de parte ou da totalidade dos saldos devedo-
res sujeitos à taxa de juros baseada na Libor, e vice-
-versa, e da moeda do montante já desembolsado e 
a desembolsar, para moedas que o BID possa se fi-
nanciar com eficiência.

§ 3º A título de juros, adicionalmente, o devedor 
deverá pagar a margem aplicável para empréstimos 
do capital ordinário.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado do Pará na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

§ 1º A autorização prevista no caput é condicionada 
a que o Estado do Pará celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de 
vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 157 e 
159, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em Direito admitidas, podendo 
o Governo Federal reter os recursos necessários para 
a cobertura dos compromissos honrados diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
do Pará ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Pará quanto aos pagamentos e presta-
ções de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 38, DE 2013

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 150.000.000,00 (cen-
to e cinquenta milhões de dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
norte-americanos).



53908  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

Parágrafo único. Os recursos do empréstimo 
destinam-se ao financiamento do “Projeto de Políticas 
de Desenvolvimento no Estado de Sergipe”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Sergipe;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cin-

quenta milhões de dólares norte-americanos), a ser 
contratado na modalidade de margem variável (varia-
ble spread loan);

V – amortização: em 47 (quarenta e sete) parcelas 
semestrais e sucessivas, pagas em 15 de janeiro e em 
15 de julho de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 
de julho de 2018, e a última, em 15 de julho de 2041;

VI – juros: calculados com base na taxa de ju-
ros composta pela Libor semestral para dólar norte-
-americano, acrescida de uma margem variável a ser 
determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;

VII – comissão à vista: até 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, 
a ser paga na data em que o contrato entrar em efe-
tividade;

VIII – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centé-
simos por cento ao ano), acrescidos aos juros devidos 
e ainda não pagos em até 30 (trinta) dias após a data 
prevista para o seu pagamento.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do fiador, observados os prazos e montantes 
mínimos requeridos no contrato de empréstimo, exercer 

a opção de conversão, para uma taxa de juros fixa, de 
parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e vice-versa, e da 
moeda do montante já desembolsado e a desembol-
sar, para moedas que o Bird possa se financiar com 
eficiência, bem como contratar o estabelecimento de 
tetos e bandas para a flutuação da taxa de juros.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
o Estado de Sergipe autorizado a pagar uma comissão 
de transação ao Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Sergipe na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de Sergipe celebre con-
trato com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, 
todos da Constituição Federal, e de outras garantias 
em Direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
a cobertura dos compromissos honrados diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplên-
cia do Estado de Sergipe quanto aos pagamentos e 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Reso-
lução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como 
o cumprimento das condições prévias ao desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 14 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 130ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 14 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Flexa Ribeiro, Casildo Maldaner, 
Mozarildo Cavalcanti, da Srª Ana Amélia e dos Srs. Paulo Paim e Eduardo Amorim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 21 horas e 33 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 86, de 2013, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Decreto Legislativo nºs 52, 89, 94, 99, 100, 101, 102, 
103, 115 e 136, de 2013.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 86, de 2013, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Decreto Legislativo nºs 52, 89, 94, 99, 100, 101, 102, 
103, 115 e 136, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of.nº 086/2013 – CCT

Brasília, 13 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião re-

alizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em ca-
ráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
52, 89, 94, 99, 100, 101, 102, 103, 115 e 136 de 2013.

Atenciosamente, Senador Zeze Perrella, Presi-
dente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com referência ao Ofício nº 86, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 908, DE 2013

Requeiro, em conformidade com o do artigo 255, 
inciso II, alínea C, item 12, combinado com o incisos 
IV e VII do artigo 99, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que o Projeto de Lei do Senado n.º 290, de 
2013, de autoria do Senador Vital do Rego, que “Dis-
põe sobre o cancelamento do Cadastro Nacional da 
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Pessoa Jurídica – CNPJ dos estabelecimentos que 
comercializarem produtos em cuja fabricação tenha 
havido, em qualquer de suas etapas de industrializa-
ção ou na produção de matérias primas, condutas que 
configurem redução de pessoa a condição análoga à de 

escravo e dá outras providências”, seja encaminhado 

à Comissão de Assuntos Econômicos para que esta 

se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, – Senador Cyro Miranda.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Queria cumprimentar a todos que 
nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Sena-
do e, antes de ouvir os colegas pela ordem e organizar 
a sessão, registrar o falecimento do empresário acre-
ano e grande empreendedor, o maior empreendedor 
do Acre, Roberto Moura, hoje de madrugada, em São 
Paulo, em uma dessas fatalidades da vida. Ele estava 
em São Paulo com seu filho, teve um fulminante ata-
que do coração, foi para o Incor e não resistiu, mes-
mo estando no melhor hospital do coração do Brasil, 
um dos melhores do mundo. Daqui a pouco, vou fazer 
uma comunicação inadiável, juntamente com o Sena-
dor Anibal Diniz. Mas daqui fica o meu voto de pesar 
para a família e um abraço para todo o povo do Acre, 
pois perdemos um grande acreano.

Pela ordem, Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/

PP – RJ. Pela ordem.) – Sr. Presidente, pediria, como 
Líder do PP, para ser inscrito para ser o primeiro ora-
dor depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – V. Exª está inscrito, como Líder do PP, para 
ser o primeiro a fazer uso da palavra após a Ordem do Dia.

Estou me inscrevendo também, por ter chegado 
cedo, para uma comunicação inadiável, mas posso 
fazer permuta com os colegas.

Senador...
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Por gentileza. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Eu sou o primeiro inscrito. O Senador 
Ruben Figueiró pede-me para inverter. Não há proble-
ma para mim. Daí eu seria o segundo orador.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Aliás, para não prejudicar V. Exª, 
eu já havia combinado com a Mesa que iria chamar o 
Senador Ruben Figueiró, sem prejuízo da ordem, para 
que V. Exª, que é tão assíduo, querido Senador e ami-
go Suplicy, pudesse manter sua inscrição. 

Pela ordem, Senador Flexa. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, 
pediria a V. Exª que me inscrevesse pela Liderança do 
PSDB, antes da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª fica inscrito como primeiro 
Líder e pode fazer uso da palavra, obviamente até a 
Ordem do Dia, em um horário que atenda a essa se-
quência que o Regimento nos impõe.

Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/

PDT – RO) – Sr. Presidente, para me inscrever, em 
nome da Liderança do PDT, e registrar a presença 
do nosso Prefeito Jesualdo Pires, de Ji-Paraná, que 
está visitando o Senado. Quero, portanto, registrar a 
sua presença e dar as boas-vindas à nossa Casa. S. 
Exª tem trazido grandes pleitos pelo Município de Ji-
-Paraná e pelos demais.

Há pouco, estava também presente conosco o 
Prefeito José Rover, de Vilhena.

Fica aqui o registro dos dois prefeitos visitando 
o nosso plenário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – É com satisfação que faço o regis-
tro, endossando a palavra de V. Exª, como Presidente 
desta sessão, da presença em plenário do Prefeito de 
Ji-Paraná e também do Prefeito de Vilhena, que esteve 
recentemente conosco.

V. Exª, Senador Acir, está inscrito para fazer uso 
da palavra, pela Liderança do PDT.

Convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com o Senador Suplicy, o Senador Ruben Figueiró, 
que tão bem representa o povo do Mato Grosso do 
Sul nesta Casa.

V. Exª tem a palavra, Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito grato a V. Exª, Sr. Presidente.

Quero dirigir as minhas primeiras palavras ao 
eminente Senador, Eduardo Suplicy, que teve a cor-
tesia de ceder-me a vez para dirigir-me ao povo do 
meu País, por meio da Rádio Senado e da TV Senado.

Mas, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, trago 
a esta tribuna um tema importantíssimo, capaz de in-
vocar a sensibilidade de todo brasileiro, ao avizinhar-se 
de questões tão densas como as projeções de futuro, 
as finanças domésticas e a fruição de uma velhice 
economicamente amparada e digna.

Em 2003, contrariando toda uma trajetória política 
em que fazia, ou dizia fazer, a defesa dos aposentados 
e pensionistas, o governo recém-eleito do Partido dos 
Trabalhadores declarou ser prioridade a aprovação 
de uma abrangente reforma da Previdência – a qual, 
na prática, mutilou vários direitos adquiridos dos tra-
balhadores brasileiros, mormente os aposentados e 
pensionistas do setor público.
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Recordo-me, Excelências, que o Presidente Lula 
compareceu pessoalmente ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Ministros de Estado, dos 27 Gover-
nadores e de todos os integrantes do Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social, com o objetivo de 
entregar aos Parlamentares esse projeto governamental. 
Já naquela época, o rolo compressor do novo governo 
não hesitava em exercer sua pressão incontrolável – o 
que veio a se tornar rotina nos anos que se seguiram.

Um dos pontos mais controversos da reforma foi 
a instituição da taxação dos inativos em 11% sobre os 
vencimentos que ultrapassassem o teto da Previdência 
Social, hoje estimado em R$4.159,00.

Sras e Srs. Senadores, sob a forma da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, essa 
verdadeira bitributação completa dez anos de vigência 
neste ano de 2013.

Pretextando equilibrar atuarialmente o sistema 
previdenciário, as autoridades governamentais mobi-
lizaram suas forças políticas e conseguiram aprovar a 
Emenda Constitucional no 41. Ao tempo, desenvolveu-
-se um grande embate jurídico a partir da propositura 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade no 3.105. O 
Supremo Tribunal Federal bipartiu-se entre a tese do 
“princípio da solidariedade” e a do direito adquirido, que 
afinal restou vencida. Assim, a partir de então, mesmo 
após terem contribuído por décadas para a previdência 
pública, os aposentados e pensionistas que recebem 
acima do teto do Instituto Nacional de Previdência Social 
(INSS) passaram a pagar 11% sobre o valor excedente.

Conforme assinalei, Sras e Srs. Senadores, já faz 
dez anos que os aposentados e pensionistas arcam 
com essa iniquidade, situação que tende a perpetuar-
-se caso o Legislativo, atendendo à aspiração da socie-
dade, não tome para si a tarefa de restituir a condição 
constitucional de origem.

Nesse sentido, inúmeras associações de classe e 
organizações da sociedade civil têm lutado, ao longo de 
todo esse tempo, contra essa taxação cruel, amparadas 
em sólida sustentação jurídica. Nas duas Casas do Con-
gresso Nacional, centenas de Parlamentares já deram 
mostras de que também não concordam com a redação 
da Emenda Constitucional no 41 e suas decorrências 
práticas. Entre esses, eu orgulhosamente me incluo.

Em 2006, o ilustre ex-Deputado Federal Carlos 
Mota apresentou uma proposta de emenda à Cons-
tituição que objetivava corrigir os pontos da reforma 
previdenciária que causam ônus sem justificativa aos 
aposentados e pensionistas da previdência pública. 
Hoje, após ser aperfeiçoada pela contribuição dos De-
putados relatores, Luiz Alberto e Arnaldo Faria de Sá, 
e pela própria comissão especial instalada na Câmara 

para analisar seu mérito, a PEC nº 555/2006 encontra-
-se madura para inclusão na pauta de votação.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, é preciso fri-
sar que a proposta conta com três pilares sólidos: largo 
apelo à sociedade, aval técnico-jurídico e apoio político. 
No âmbito da Comissão Especial que acabei de men-
cionar, foram ouvidas, em audiências públicas, dezenas 
de entidades, além de autoridades governamentais e 
especialistas da área. Passo a citar apenas algumas 
dessas entidades: Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais do Planejamento, Conselho Nacional dos Diri-
gentes de Regimes Próprios de Previdência, Associação 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal, As-
sociação de Magistrados Brasileiros, Ministério Público 
da União, Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil, Sindicato dos Servidores do 
Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da 
União (Sindilegis), Movimento dos Servidores Públicos 
Aposentados e Pensionistas, Central dos Trabalhado-
res e Trabalhadoras do Brasil (CTB), Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), e Força Sindical.

Essencialmente, Srªs e Srs. Senadores, a PEC nº 
555/2006 visa revogar o art. 4º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 2003. Com os aperfeiçoamentos ante-
riormente mencionados, temos quatro itens: 1) haverá 
a extinção imediata da cobrança dos aposentados por 
invalidez; 2) a extinção da contribuição dos aposenta-
dos e pensionistas que tiverem 65 ou mais anos de 
idade; 3) a extinção gradual, na razão de 20% ao ano, 
a partir dos 61 anos de idade do titular do benefício, 
até a completa extinção aos 65 anos; e 4) enquanto 
não for extinta, a contribuição incidirá apenas sobre a 
parcela do provento de aposentadoria ou pensão que 
exceda ao teto de benefício do INSS.

Srªs e Srs. Senadores, resta cristalina a neces-
sidade de se fazer justiça aos nossos aposentados e 
pensionistas do setor público. Eles foram atingidos por 
uma medida que não alcançou nenhum outro segmento 
ou categoria de trabalhadores, e tiveram desrespeita-
dos seus direitos assegurados na Lei Maior,

sobretudo porque o estabelecimento da contribui-
ção previdenciária sobre os benefícios de servidores já 
aposentados configura uma clara violação do princípio 
constitucional básico, resumido na fórmula – aspas – : 
“A lei não prejudica o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada – fecha aspas –“.

No relatório da PEC nº 555/2006, o Deputado 
Arnaldo Faria de Sá lembrava que – abro aspas –: “Na 
ocasião do julgamento da ação direta, Adin nº 3.105, foi 
a decisão inquinada por ter sido informada por razões 
mais políticas do que jurídicas, uma vez que se tratava 
de iniciativa apresentada por governo recém-instalado, 
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na qual se vislumbrava a possibilidade de resgatar pelo 
menos em parte a saúde das contas públicas”.

Ora, Sr. Presidente, a ninguém interessa ignorar 
a relidade da economia interna de um sistema previ-
denciário fechado, que necessita de equilíbrio atuarial 
para manter-se por tempo indefinido e cumprir, por esse 
modo, a sua própria razão de existir, amparando na 
velhice aqueles que para ele contribuíram. Mas é preci-
samente o ponto que se quer desvelar: a argumentação 
oficial deixou de entrever em seu verdadeiro propósi-
to, nas entrelinhas, ou seja, o de – aspas – “resgatar, 
pelo menos em parte, a saúde das contas públicas”.

Ainda acrescento: percebe-se, portanto, que é 
o objetivo geral o de se resgatar a saúde das contas 
públicas, que se inclina a confundir-se com o objetivo 
específico: equilibrar o sistema previdenciário público. 
Mas há aqui um grave senão e que se vai anunciando: 
se existe o desequilíbrio nas contas gerais da Previ-
dência, é porque foram objeto de mau uso, pois suas 
receitas acabaram desviadas para outros fins que não 
os tipicamente previdenciários.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, é inteiramente injusto 
que engenhosos regramentos artificiais sejam maquina-
dos extemporaneamente para – entre aspas – “sanar” 
os rombos do sistema. Em termos populares, Srªs e 
Srs. Senadores, não cabe aos servidores aposentados 
e aos pensionistas, em idade avançada, – entre aspas 
– “pagar o pato” dos malfeitos a que não deram ensejo.

Desejo ainda, Sr. Presidente, enfatizar, por uma 
medida de sincero reconhecimento,....

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – ...à persistente luta do Senador Paulo Paim, 
verdadeiro apóstolo, nesta Casa, dos direitos dos apo-
sentados e pensionistas.

Tenho recebido, Sr. Presidente, correspondência 
de associações de classe do meu Estado, Mato Gros-
so do Sul, e de todo o País. Tenho acompanhado com 
solidariedade a preocupação que aflige homens e mu-
lheres maduros que se sentem profundamente atingidos 
por essa medida descabida, a qual os força a continuar 
pagando o que já pagaram ao longo das suas vidas.

Sr. Presidente, tenho algumas outras considera-
ções a fazer, mas me permito, esperando que V. Exª 
considere como lidas essas observações, fazer daqui um 
apelo ao Deputado Federal Henrique Alves, Presidente 
da Câmara, que é político experiente e de responsabili-
dade social, que compreende perfeitamente a necessi-
dade de nós, integrantes do Congresso Nacional, rever-
mos um dispositivo que se mostrou iníquo em relação 
a um grande contingente de trabalhadores brasileiros.

Quero, portanto, dirigir-me ao ilustre Presidente 
da Câmara dos Deputados, para que se digne a in-
cluir na Ordem do Dia, o mais rapidamente possível, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 555, de 2006, 
de autoria do ex-Deputado Carlos Mota, na forma do 
substitutivo elaborado pela Comissão Especial desti-
nada à sua apreciação.

Sr. Presidente, esse é o clamor de todos aqueles 
– creio que de toda esta Casa – que, após anos de 
intenso labor, contribuíram com parte expressiva de 
seus rendimentos, para assegurar recursos valiosos 
que garantiriam uma aposentadoria digna e respeitada 
pelo Poder Público. Agora, eles esperam do Congresso 
Nacional, de V. Exªs, Srs. Deputados, e especialmente 
dos Srs. Senadores, uma justa reparação do mal que 
lhes foi feito pela Emenda Constitucional 41/2003.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
E muito obrigado pela atenção de V. Exªs, Srs. 

Senadores.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna um tema im-
portantíssimo, capaz de invocar a sensibilidade de todo 
brasileiro, ao avizinhar-se de questões tão densas como 
as projeções de futuro, as finanças domésticas e a frui-
ção de uma velhice economicamente amparada e digna.

Em 2003, contrariando toda uma trajetória política 
em que fazia, ou dizia fazer, a defesa dos aposenta-
dos e pensionistas, o governo recém-eleito do Partido 
dos Trabalhadores declarou ser prioridade a aprova-
ção de uma abrangente Reforma da Previdência – a 
qual, na prática, mutilou vários direitos adquiridos dos 
trabalhadores brasileiros, mormente os aposentados 
e pensionistas do setor público. 

Recordo-me que o Presidente Lula compareceu 
pessoalmente ao Congresso Nacional, acompanhado 
de ministros de Estado, dos 27 governadores e de to-
dos os integrantes do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com o objetivo de entregar aos 
parlamentares esse projeto governamental. Já naquela 
época, o rolo compressor do. novo governo não hesita-
va em exercer sua pressão incontrolável – o que veio 
a se tornar rotina nos anos que se seguiram.

Um dos pontos mais controversos da Reforma 
foi a instituição da taxação dos inativos em até 11% 
sobre os vencimentos que ultrapassassem o teto da 
Previdência Social, hoje de 4.159 reais.

Srªs e Srs. Senadores, sob a forma da Emenda 
Constitucional na 41, de 19 de dezembro de 2003, essa 
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verdadeira bitributação completa dez anos de vigência 
neste ano de 2013.

Pretextando equilibrar atuarialmente o sistema 
previdenciário, as autoridades governamentais mobi-
lizaram suas forças políticas e conseguiram aprovar a 
EC 41. Ao tempo, desenvolveu-se um grande emba-
te jurídico, a partir da propositura da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n– 3.105. O Supremo Tribunal 
Federal bipartiu-se entre a tese do “princípio da soli-
dariedade” e a do direito adquirido, que afinal restou 
vencida. Assim, a partir de então, mesmo após terem 
contribuído por décadas para a Previdência pública, 
os aposentados e pensionistas que recebem acima do 
teto do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 
passaram a pagar 11% sobre o valor excedente.

Conforme assinalei, já faz dez anos que apo-
sentados e pensionistas arcam com essa iniqüidade, 
situação que tende a perpetuar-se caso o Legislativo, 
atendendo à aspiração da sociedade, não tome para si 
a tarefa de restituir a condição constitucional de origem.

Nesse sentido, inúmeras associações de classe 
e organizações da sociedade civil têm lutado, ao longo 
de todo este tempo, contra essa taxação cruel, ampa-
radas em sólida sustentação jurídica. Nas duas Casas 
do Congresso Nacional, centenas de Parlamentares já 
deram mostras de que também não concordam com a 
redação da EC 41 e suas decorrências práticas. Entre 
esses, – eu orgulhosamente me incluo.

Em 2006, o ilustre ex-Deputado Federal Carlos 
Mota apresentou uma Proposta de Emenda à Cons-
tituição que objetivava corrigir os pontos da Reforma 
Previdenciária que causam ônus sem justificativa aos 
aposentados e pensionistas da Previdência Pública. 
Hoje, após ser aperfeiçoada pela contribuição dos De-
putados relatores Luiz Alberto e Arnaldo Faria de Sá, e 
pela própria Comissão Especial instalada na Câmara 
para analisar seu mérito, a PEC nº 555/2006 encontra-
-se madura para inclusão na pauta de votação.

Sr. Presidente, é preciso frisar que a proposta 
conta com três pilares sólidos: largo apelo à socieda-
de, aval técnico-jurídico e apoio político. No âmbito da 
Comissão Especial que acabei de mencionar, foram 
ouvidas, em audiências públicas, dezenas de entidades, 
além de autoridades governamentais e especialistas da 
área. Passo a citar apenas alguns: Conselho Nacional 
de Secretários Estaduais do Planejamento, Associação 
Brasileira de Instituições de Previdências Estaduais e 
Municipais, Conselho Nacional dos Dirigentes de Re-
gimes Próprios de Previdência, Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, 
Associação de Magistrados Brasileiros, Associação 
dos Juízes Federais do Brasil, Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho, Federação 

Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e 
Ministério Público da União, Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, Sin-
dicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e 
do Tribunal de Contas da União (Sindilegis), Instituto 
MOSAP – Movimento dos Servidores Públicos Apo-
sentados e Pensionistas, Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil – GTB, Central Única dos 
Trabalhadores – CUT, e Força Sindical.

Essencialmente, a PEC nº 555/2006 visa revogar 
o artigo 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
Com os aperfeiçoamentos anteriormente mencionados, 
temos que: 1) haverá a extinção imediata da cobrança 
dos aposentados por invalidez; 2) a extinção da contri-
buição dos aposentados e pensionistas que tiverem 65 
ou mais anos de idade; 3) a extinção gradual, na razão 
de 20% ao ano, a partir dos 61 anos de idade do titu-
lar do benefício, até a completa extinção aos 65 anos; 
e 4) enquanto não for extinta, a contribuição incidirá 
apenas sobre a parcela do provento de aposentadoria 
ou pensão que exceda ao teto de benefício do INSS.

Srªs e Srs. Senadores, resta cristalina a neces-
sidade de se fazer justiça aos nossos aposentados e 
pensionistas do setor público. Eles foram atingidos por 
uma medida que não alcançou nenhum outro segmento 
ou categoria de trabalhadores, e tiveram desrespeita-
dos seus direitos assegurados na Lei Maior, sobretudo 
porque o estabelecimento da contribuição previdenci-
ária sobre os benefícios de servidores já aposentados 
configura uma clara violação de princípio constitucional 
básico, resumido na fórmula; “a lei não prejudica o di-
reito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

No Relatório da PEC nº 555/2006, o Deputado 
Arnaldo Faria de Sá lembrava que, abro aspas, “na oca-
sião do julgamento da ação direta [Adin n– 3.105], foi 
a decisão inquinada de ter sido informada por razões 
mais políticas do que jurídicas, uma vez que se tratava 
‘de iniciativa apresentada por governo recém-instalado, 
na qual se vislumbrava a possibilidade de resgatar pelo 
menos em parte a saúde das contas públicas”.

Ora, a ninguém interessa ignorar a realidade da 
economia interna de um sistema previdenciário fecha-
do, que necessita de equilíbrio atuarial para manter-se 
por tempo indefinido e cumprir, por esse modo, a sua 
própria razão de existir, amparando, na velhice, aqueles 
que para ele contribuíram. Mas é este precisamente 
o ponto que se quer desvelar: a argumentação oficial 
deixou entrever seu verdadeiro propósito nas entreli-
nhas, qual seja, o de “resgatar pelo menos em parte 
a saúde das contas públicas”.

Percebe-se, portanto, que há um objetivo geral, o 
de resgatar a saúde das contas públicas, que se inclina 
a confundir-se com um objetivo específico: equilibrar o 
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Sistema Previdenciário Público. Mas há aqui um grave 
senão, que se vai anunciando: se existe um desequilíbrio 
nas contas gerais da Previdência é porque elas foram ob-
jeto de mau uso, pois suas receitas acabaram desviadas 
para outros fins, que não os tipicamente previdenciários.

Assim, é inteiramente injusto que engenhosos 
regramentos artificiais sejam maquinados extempo-
raneamente para, entre aspas, “sanar” os rombos do 
sistema. Em termos populares, Senhoras e Senhores 
Senadores, não cabe aos servidores aposentados e 
aos pensionistas, em idade avançada, “pagar o pato” 
dos malfeitos a que não deram ensejo.

Tenho recebido correspondência de associações de 
classe do meu Estado do Mato Grosso do Sul e de todo o 
País. Tenho acompanhado com solidariedade a preocupa-
ção que aflige homens e mulheres maduros que se sen-
tem profundamente atingidos por uma medida descabida, 
a qual os força a continuar pagando o que já pagaram ao 
longo de toda uma vida de labor honesto, digno e produtivo.

Realmente, Caros Colegas, trata-se de uma que-
bra completamente injustificada do princípio constitu-
cional do direito adquirido, algo que causa apreensão 
quando pensamos na manutenção de nossa democra-
cia e na plena vigência do chamado Estado de Direito.

Srªs e Srs. Senadores, o Deputado Federal Henrique 
Alves, Presidente da Câmara, é político experiente e de 
responsabilidade social, que compreende perfeitamente a 
necessidade de nós, integrantes do Congresso Nacional, 
revermos um dispositivo que se mostrou iníquo em rela-
ção a um grande contingente de trabalhadores brasileiros.

Quero, portanto, dirigir-me ao ilustre Presidente da 
Câmara dos Deputados, para que se digne a incluir na 
Ordem do Dia, o mais rapidamente possível, a Proposta 
de Emenda à Constituição n-555, de 2006, de autoria do 
ex-Deputado Carlos Mota, na forma do substitutivo elabo-
rado pela Comissão Especial destinada à sua apreciação.

Sr. Presidente, esse é o clamor de todos aqueles 
que após anos de intenso labor, contribuíram com parte 
expressiva de seus rendimentos para assegurar recur-
sos valiosos que garantiriam uma aposentadoria digna 
e respeitada pelo poder público. Agora, eles esperam 
do Congresso Nacional uma justa reparação do mal 
que lhes foi feito pela Emenda Constitucional 41/2003.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Mino-
ria/PSDB – PA) – Agradeço ao Senador Figueiró, do 
PSDB, de Mato Grosso do Sul.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana para 
uma comunicação inadiável.

V. Exª terá cinco minutos regimentais, Senador.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 

AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, é com muito pesar que ocupo 
hoje a tribuna do Senado, esta Casa tão importante do 
nosso País, para trazer uma notícia que nos pegou, 
a todos acreanos, de surpresa ainda de madrugada.

Faço aqui o registro do falecimento do empresá-
rio acreano e talvez o maior empreendedor do Acre, 
Roberto Moura, ocorrido hoje no começo da manhã, 
no Incor, em São Paulo.

Ele estava em São Paulo, acompanhado do seu fi-
lho Marcelo, para um evento representando uma de suas 
empresas, passou mal no final da noite de ontem, foi le-
vado para o Incor com vida, chegou andando, e, mesmo 
tendo pouca idade – uma pessoa de 60 anos, ia fazer 
agora, no dia 17 de setembro, 61 anos –, não resistiu.

Meu sobrinho que faz especialização no Incor pas-
sou a noite com muitos especialistas, mas, lamentavel-
mente, mesmo estando no melhor hospital do coração 
que nós temos no Brasil, um dos melhores do mundo, 
nós tivemos essa notícia, para nós do Acre, terrível, 
porque o Roberto Moura era um apaixonado pelo Acre, 
um empreendedor, um acreano que veio do interior.

Pelo trabalho, por sua dedicação, ele construiu um 
conglomerado de empresas, que são uma referência 
hoje no Acre. Sem dúvida, ele era o maior empreen-
dedor no Acre.

À sua família, meu voto de pesar. Eu falei várias 
vezes com seu filho, que ainda está em São Paulo to-
mando as providências para que o corpo possa chegar 
ainda hoje ao Acre.

O Senador Anibal e eu vamos embarcar daqui a 
pouco para estarmos lá junto com os amigos, com os 
familiares. Hoje cedo falava com o Governador Tião 
Viana também.

Então, daqui da tribuna do Senado, eu queria 
prestar esta homenagem porque o Acre perdeu um 
grande acreano, e eu perdi um bom amigo.

Quando comecei na política – aliás, não era nem 
o começo, eu estava tentando começar –, ele foi um 
dos poucos que me confiaram o apoio e a confiança 
de que eu daria certo. Isso foi ainda na década de 90, 
bem no comecinho, no final dos anos 80.

Construímos uma relação de amizade, que durou 
até esta lamentável, sob todos os aspectos, notícia.

São os mistérios da vida.
A humanidade vive há milhares de anos. Eu disse 

hoje nas redes sociais: “Se vivermos mais outros milha-
res, não vamos chegar nem perto de entender os mis-
térios da vida”. Uma pessoa sai do Acre de avião, desce 
em São Paulo, participa de um evento e, com o filho num 
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táxi, sente dor, passa mal e o filho, perto da meia-noite, 
diz-lhe: “Vamos para o Incor, que fica aqui perto”.

Sai do táxi andando, caminha até o atendimen-
to, é atendido prontamente, com todo o aparato que 
o Incor tem, que é o melhor hospital do coração do 
País, e, quatro e meia da manhã, depois de inúmeras 
tentativas dos médicos durante a noite inteira, ele não 
sobreviveu, não resistiu.

Era uma pessoa que se cuidava, fazia exercícios, 
mantinha o peso sempre equilibrado, sempre magro, 
trabalhava muito. Mas, enfim, falei com alguns médi-
cos e eles disseram que há algumas manifestações de 
problemas cardíacos que são fulminantes.

Eu ouço o aparte do Senador Anibal, que inclu-
sive trabalhou na televisão de Roberto Moura, que ti-
nha empresas em várias áreas. Agora estava se pre-
parando para serem umas das mais fortes na ZPE do 
Acre. Estava abrindo uma empresa no Peru. O Anibal 
chegou a trabalhar com ele.

É com satisfação que ouço o aparte de V. Exª, 
Senador Anibal.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Permita-me, Senador Jorge Viana, congratular-
-me com V. Exª nesse registro e voto de pesar...

(Soa a campainha.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) 
– ...pela morte do empresário Roberto Alves Moura, em-
preendedor acreano que ousou expandir inclusive os seus 
empreendimentos para além das fronteiras do Acre. Foi 
ele que levou a TV Gazeta, que na época era filiada da 
TV Manchete, ao Acre. Com ele eu pude trabalhar nos 
anos de 1990, 1991 e 1992, como Editor de Jornalismo 
da sua TV Gazeta. Roberto Moura era um empresário 
muito bem-sucedido, um homem de sucesso e, queren-
do ou não, as pessoas de sucesso são referências. Ele 
foi uma pessoa de muito sucesso empresarial. Deixou 
nove filhos e dez netos. Então, fica aqui o nosso voto de 
pesar, a nossa solidariedade aos familiares de Roberto 
Moura. Tenho certeza de que V. Exª também vai ser sig-
natário de um voto de pesar que quero apresentar por 
ocasião do falecimento do empresário Roberto Alves 
Moura, ocorrida nesta quarta-feira, dia 14 de agosto, ví-
tima de ataque cardíaco na cidade de São Paulo. Nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral e ouvido o Plenário, eu requeiro voto de pesar por 
ocasião do falecimento do empresário Roberto Alves 
Moura, nesta quarta-feira, 14 de agosto de 2013, em São 
Paulo capital. Este voto de pesar se dá exatamente pelo 
reconhecimento do trabalho desenvolvido por Roberto 
Alves Moura. Uma pessoa que tinha seu ponto de vista 
a respeito da sociedade e que tinha os seus investimen-
tos todos no Estado Acre, gerava muitos empregos tanto 

na sua televisão como na distribuidora de medicamentos 
quanto nas demais empresas – supermercados – e tam-
bém na sua distribuidora, revenda de veículos. Eu tenho 
certeza de que todos ficaram muito chocados com sua 
morte, por exatamente se tratar de uma pessoa que se 
cuidava muito bem, uma pessoa que tinha uma prática 
saudável, que procurava fazer exercício físico, que se 
mantinha absolutamente em dia nos check-ups médicos 
e que acabou falecendo aos 61 anos de idade, ou seja, 
com muita vida pela frente, vítima de um ataque cardíaco. 
Então, fica aqui a nossa solidariedade plena aos familia-
res do Roberto Moura e o nosso voto de pesar por esta 
perda de grande significado dentro do mundo empresarial 
acreano e dentro daquele universo próprio das pessoas 
de sucesso do nosso Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu incorporo o seu aparte, Senador Anibal e 
agradeço o privilégio de poder assinar junto essa mo-
ção de pesar, que certamente aprovaremos aqui no 
Senado, pela importância, pela vida e pelo exemplo 
de trabalhador. Era um empresário trabalhador Ro-
berto Moura.

E concluo, Sr. Presidente, com sua compreen-
são, fazendo uma leitura muito breve, curtinha, de uma 
mensagem que postei na minha página do Facebook:

Roberto era o maior empresário da nossa ter-
ra, um vencedor, um grande empreendedor e 
apaixonado pelo Acre. Ele nos deixa um bom 
exemplo: a sua devoção ao trabalho. É uma 
pena que a gente perca um dos maiores em-
presários que tínhamos, nesta hora que o Acre 
precisa tanto de empreendedores que tenham 
amor por nossa terra [que o Roberto tinha].
Estou triste porque perdi uma pessoa que me 
considerava e estabelecia comigo uma relação 
de verdadeira amizade. Quando mais precisa-
va, lá no começo da minha vida pública, ele 
foi um dos que mais me ajudou.
Roberto nasceu em Tarauacá e era filho da 
Dona Raimunda, que ele adorava e venerava. 

Como disse o Senador Aníbal, são 9 filhos e 10 
netos, inclusive algumas ainda crianças pequenas, que 
ficam agora com sua esposa Suzana.

Que Deus possa confortar a sua família, confor-
tar os amigos, que não são poucos. E eu queria daqui, 
da tribuna do Senado, agradecer ao Roberto por seu 
trabalho e por sua dedicação ao nosso Acre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Mino-

ria/PSDB – PA) – Senador Jorge Viana, a Presidência 
se solidariza com V. Exª e com o Senador Anibal Diniz 
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pela perda, tanto do amigo de ambos, como do grande 
empresário do Estado do Acre.

Pela ordem de inscrição, como orador, Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, quero, em primeiro lugar, 
registrar a presença aqui, na tribuna de honra, dialogando 
com a Senadora Ana Rita, do PT do Espírito Santo, da 
Srª Ivete Santisi Belfort Mattos, da Sociedade de Apoio 
à Paz, e do Sr. Venceslão Soligo, da Associazione Stam-
pa italiana. Ambos são da Sociedade de Apoio à Paz, 
uma entidade sem fins lucrativos, gerida apenas por 
voluntários, que há dez anos desenvolve um programa 
sobre as palavras de paz. Eles gostariam de propor que 
possam todos os organismos de gestão pública ter a 
preocupação com a paz, por meio do programa Educa-
ção para a Paz. E, assim, eles desenvolvem programas 
em prisões e centros cívicos.

Nós, a Senadora Ana Rita e eu, iremos propor 
que haja uma audiência pública na Comissão de Direi-
tos Humanos, inclusive com convite ao Embaixador da 
Paz da Índia, Prem Rawat, que desenvolve um trabalho 
pela paz pelo mundo, transmitindo a sua mensagem 
em eventos e em universidades por todos os países. 
Até hoje, Prem Rawat já falou para milhões de pesso-
as. Assim, gostaríamos que também aqui, no Senado, 
possamos ter a sua presença, inclusive neste momento 
em que colocamos a preocupação de todos nós, num 
dia como o de hoje, em que haverá manifestações em 
inúmeras cidades, como São Paulo, Rio de Janeiro e 
outras. Contudo, que essas manifestações sejam ca-
racterizadas por meios pacíficos.

Assim, conclamamos o Anonymous, o Black Bloc 
e todas essas entidades a que procurem expressar 
os seus sentimentos seguindo as recomendações de 
sempre estarmos procurando confrontar a força física 
com a força da alma, conforme nos disse Martin Lu-
ther King Jr. em I have a dream (Eu tenho um sonho).

Sejam bem-vindos!
Já está, então, encaminhada a providência junto 

à Presidenta, Senadora Ana Rita.
Gostaria também de aqui agradecer a presença 

dos Professores da Unicamp, Wellington Carrenho, Cé-
sar Marcon, bem como do Sr. Cristiano de Carvalho, 
Secretário de Negócios Jurídicos de Americana, que 
também nos honram com a sua visita.

Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, gostaria, hoje, 
de tratar do assunto da laranja, da citricultura no Estado 
de São Paulo, e, sobretudo, aqui assinalar observações 
do Presidente da Associtrus, Dr. Flávio Viegas, que me 
enviou uma contribuição e também um convite para par-

ticipar, nesta sexta-feira, 16 de agosto, a partir de 12h30 
até às 16h, no auditório do Centro Universitário Unifafibe, 
em Bebedouro, do “Encontro Citricultura do Estado de 
São Paulo: Estrutura e Conjunto”, que a Associtrus – As-
sociação Brasileira de Citricultores ali promoverá, com o 
objetivo de reunir produtores, pesquisadores e políticos, 
entre os quais já confirmaram a sua presença o Depu-
tado Federal Antônio Carlos Mendes Thame, do PSDB 
de São Paulo, e o Deputado Estadual Edinho Araújo, do 
PMDB de São Paulo.

Eu fui convidado, mas, em função de haver mar-
cado um exame médico de rotina justamente na sex-
ta-feira, não poderia comparecer. Com esta idade, 72 
anos, já fiz a parte do coração, Presidente Flexa Ri-
beiro, e, agora, vou ver as outras partes do corpo para 
saber se está tudo perfeito. As pessoas que fizeram o 
meu exame me informaram que o meu coração está 
bom para todas as finalidades.

Desse encontro resultará o Manifesto da Laranja, 
documento que os próprios citricultores, com o apoio das 
autoridades do setor citrícola e com o embasamento de 
pesquisadores, apresentarão, colocando as suas princi-
pais reivindicações para se manterem na atividade que, 
economicamente, já foi responsável pela distribuição e 
geração de riquezas em diversos Municípios paulistas 
e também de outros Estados brasileiros, como Paraná, 
Santa Catarina, Minas Gerais, Sergipe, que também é 
um importante produtor de laranjas, envolvendo cente-
nas de milhares de trabalhadores e de pessoas.

Há décadas, os produtores se veem obrigados a 
abandonar, pouco a pouco, a atividade, por conta da verti-
calização da produção pelas indústrias de suco de laranja 
e, consequentemente, dos baixos preços pagos por estas 
mesmas indústrias pela fruta dos pomares de terceiros.

Para se ter ideia do tamanho do estrago que vem 
ocorrendo no setor, na safra passada cerca de 20 mi-
lhões de áreas foram erradicadas do parque citrícola 
paulista e mais de dois mil citricultores foram excluídos 
do setor. A atuação cartelizada das indústrias – motivo de 
denúncia dos produtores – aguarda há anos o desfecho 
das investigações que estão sob a responsabilidade do 
Cade – Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

O Cade fez uma importante averiguação no que 
diz respeito à atuação dos cartéis das empresas que 
participaram das licitações do metrô da CPTM, em 
São Paulo e em outros lugares. Seria importante que 
– claro há muitas coisas para averiguar – aprofundas-
sem e logo chegassem à conclusão sobre o que é que 
acontece com a produção e comercialização da laranja.

Apesar de todas as evidências de abuso do poder 
de mercado pelas esmagadoras, setores do governo 
preferem aceitar os argumentos das indústrias de que 
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se trata de um “problema de mercado” e da incompe-
tência dos produtores.

A omissão dos governos, às vezes em nível fe-
deral e outras também estadual, vem propiciando uma 
brutal transferência de renda para as indústrias de suco, 
aumentando assim as distorções no setor através da 
concentração e verticalização da produção.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – V. Exª me concede um aparte, Senador Edu-
ardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Com certeza, mas me permita desen-
volver um pouco mais o tema.

A maior crise da citricultura foi criada sob o pre-
texto de queda da demanda mundial do suco de laranja. 
Porém, o fato é que a oferta vem caindo mais do que 
a demanda, tanto que a Coca-Cola, que, desde 2011, 
tem demonstrado a preocupação com a falta de inte-
resse dos produtores em ampliar os plantios, anunciou 
o investimento de US$2 bilhões no plantio de 10 mil 
hectares de laranjas em parceria com a Cutrale e a 
Peace Rivers, na Flórida (EUA).

Outros fatos que desmentem os argumentos da 
indústria são o aumento do valor do suco de laranja e 
dos subprodutos, o que propiciou o aumento de 120% 
no valor de registro das exportações brasileiras de suco 
de laranja, entre 2005 e 2012, e os altos preços recebi-
dos pelos citricultores da Flórida que atingem cerca de 
R$24,00 por caixa, enquanto os produtores brasileiros 
não recebem nem R$10,00 pela mesma caixa de laranja.

A conclusão evidente é que as indústrias continuam 
a impor impunemente o seu poder económico e de merca-
do sobre os produtores brasileiros, enquanto apresentam 
um comportamento completamente diferente na Flórida.

No Brasil, embora o volume de suco de laranja 
exportado tenha se mantido constante, no período de 
2000-2001 a 2011-2012, o vaior registrado nas ex-
portações cresceu 180%, de US$878 milhões para 
US$2,45 bilhões, enquanto os preços pagos aos citri-
cultores caíram de cerca de US$2,3, em 2000-2001, 
para US$1,37 por caixa na safra passada. Uma redução 
de 40%, agravando ainda mais o prejuízo do citricultor, 
que tem um custo de produção superior a US$9,00.

As esmagadoras que pagam na Flórida até 
US$14,00 por caixa posta impõem aos citricultores bra-
sileiros preços abaixo de US$3,00 e justificam que os bai-
xos preços são decorrentes de desequilíbrios do mercado.

O que realmente ocorre é que a indústria vem, de-
liberadamente, excluindo os pequenos e médios produ-
tores à medida em que amplia a sua própria produção.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – �������������������������������������Os recentes dados divulgados pela Ci-
trusBR indicam que o ciclo de altos estoques e baixos 
preços devem encerrar na temporada atual. A partir de 
julho de 2014, provavelmente, inicia-se um maior equi-
líbrio entre a oferta e demanda na citricultura paulista.

Assim, são vitais ações de curto prazo para per-
mitir ao citricultor independente manter-se competitivo 
até julho de 2014, para se recuperar da crise de ren-
tabilidade das últimas temporadas.

É importante a adoção de medidas de médio 
prazo para melhorar o ambiente de negócio e a com-
petitividade do produtor independente e de medidas 
de longo prazo, como o fortalecimento da defesa fitos-
sanitária e a demanda doméstica pelo suco de laranja.

Eu, aqui, coloco as propostas da Associtrus, mas 
concedo, com muita honra, um aparte ao Senador Ca-
sildo Maldaner, se o Presidente Flexa Ribeiro me der 
um pouquinho de tolerância.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – Eu serei breve, até porque sei que o tempo de 
V. Exª está-se esgotando. Eu gostaria...

(Soa a campainha.) 

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – ... de me associar a V. Exª, Senador Eduardo Su-
plicy, quando traz um tema tão preocupante, porque se 
montam os cartéis e se prejudica os pequenos produto-
res. Aí, o Cade tem de entrar, sem dúvida alguma, e os 
setores responsáveis também. Nós temos de atentar para 
a formação de cooperativas para atender aos pequenos 
produtores ou de associações. Eu daria até um exemplo: 
ontem, eu recebi de Santa Catarina, meu Estado, um 
grupo de fabricantes de refrigerantes, que os produzem 
quase que artesanalmente. Eles expuseram ontem, para 
nós e para o Fórum Parlamentar Catarinense, que, no 
Brasil, nós tínhamos novecentas e poucas empresas 
pequenas, pequenos fabricantes de refrigerantes; hoje, 
resumem-se em cento e poucos, só. Todo o resto,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – ... a Coca-Cola e outras grandes absorveram, 
criando-se assim os cartéis. Aí, surge o desemprego, 
acaba-se com os pequenos, tirando-os da atividade eco-
nômica. Por isso, eu quero me associar a V. Exª quando 
traz esse problema sério dos citricultores do Estado de 
São Paulo, que não é só de lá, mas também do meu 
Estado de Santa Catarina e de tantos outros do Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT-SP)–Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner. 
V. Exª coloca proposições de grande relevância.

Se me permite, por dois minutos, Senador Flexa 
Ribeiro, eu colocarei sinteticamente...
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Já trocamos aqui, Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – ... as proposições...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – ... mas atendo a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – ... sugeridas nesse encontro da 
Associtrus:

– Renegociação de todas as dívidas dos citri-
cultores (dos cinco últimos anos) pela securitização;

– retomar a laranja na política de preço mínimo e os 
leilões do PEPRO, com um edital mais completo, que iniba 
ações de não citricultores com a exigência de relatório...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – ... do greening dos últimos três anos 
ou relatório prévio dos citricultores de quantas caixas 
pretendem entregar e valor vendido.

– Apoiar o aumento do percentual de suco de 
laranja para os néctares do País; 

– Redução dos impostos incidentes sobre o suco 
de laranja comercializado no País e vincular a isenção 
a suco com origem de compra de pequenos e médios 
produtores; 

– Retomar a discussão da inserção do suco na 
merenda escolar do Estado de São Paulo e nas cestas 
básicas pela Conab, especialmente nos municípios que 
sofrem os efeitos da seca no Nordeste ou que estão 
em situação de emergência;

– Finalização dos processos no Cade, para não 
haver mais demora que prejudique pequenos e mé-
dios agricultores;

– Fortalecer a representatividade dos citriculto-
res no Consecitrus;

– Constituir um grupo de apoio neutro (pesqui-
sadores e consultores) para a formatação dos dados 
no Consecitrus;

– Solicitar à CitrusBR dados mais atualizados 
a respeito da estimativa do volume processado de 
laranja...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) − dos dados da Coordenadoria de 
Defesa Agropecuária do Relatório do Greening por 
Município: dados de propriedades por tamanho, nú-
mero de árvores por variedade e número de árvores 
por grupos de idade.

Além dessas, importante a adoção de medidas ime-
diatas com resultados de longo prazo visando melhorar 
a defesa e o consumo doméstico do suco de laranja. 

Fortalecimento e elevação dos recursos destina-
dos ao Fundecitrus, com a parceria da Coordenadoria 
de Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo. Ação 
em conjunto, para dar maior agilidade no controle do 
greening e do cancro cítrico no Estado de São Paulo.

A formatação de um sistema de leilão de venda do 
excedente do suco de laranja para processadores de pe-
queno e médio porte, inclusive para fornecer a escolas, 
creches e repartições públicas, porque isso em muito con-
tribuirá para estabilizar a situação dos citricultores paulistas.

E eu, que, todos os dias, tomo suco de laranja...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) −... na hora do café da manhã, nor-
malmente, e, muitas vezes, também, no almoço e no 
jantar, recomendo a todos que tomem mais suco de 
laranja, porque faz muito bem à saúde. 

Agradeço muito a tolerância, primeiro, do Sena-
dor Flexa Ribeiro e, agora, do Senador Jorge Viana. 

Um abraço a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Flexa Ribeiro, 1º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Suplicy. 
Eu cumprimento V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra, inscrito como 
Líder, o Senador Flexa Ribeiro. Em seguida, como ora-
dora inscrita, em permuta, a Senadora Ana Amélia.

Então, eu peço que ocupe a tribuna como Líder o 
Senador Flexa, que me substituiu aqui ainda há pouco, 
pelo que eu agradeço a S. Exª, para que eu pudesse fa-
zer uma comunicação inadiável e, junto com o Senador 
Anibal, apresentar o voto de pesar pelo falecimento do 
acriano, empresário, empreendedor, Dr. Roberto Moura. 

Com a palavra V. Exª, Senador. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 

– PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
antes de iniciar meu pronunciamento, quero fazer uma 
saudação a um companheiro e amigo lá do Pará, de 
Santana do Araguaia, que se encontra na galeria, o 
Alencar, Presidente do PSDB de Santana.

Seja bem-vindo, Alencar!
Ele foi candidato a prefeito nas eleições do ano 

passado, mas não se elegeu, e será candidato, agora, 
no próximo ano, a Deputado Estadual. Tenho certeza 
de que o nosso Alencar terá todas as condições de 
chegar a Deputado.

Também quero saudar, Senador Jorge Viana, o 
irmão do Alencar, o Luciano Alencar, que é Prefeito do 
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Município de Vila Rica, em Mato Grosso, nosso vizinho, 
onde todos temos trabalhado pela Santarém-Cuiabá, 
de que vamos falar daqui a pouco.

O Senador Pedro Taques, o Senador Jayme Cam-
pos e o Senador Blairo Maggi são os três Senadores 
que representam, com competência, e honram o Es-
tado de Mato Grosso.

Seja bem-vindo também, Alencar, que está com 
seu secretário, o Sr. Geraldo Divino, também de Vila Rica.

Mas eu quero, hoje, Senador Jorge Viana, fazer 
referência a um estudo que o Credit Suisse, banco 
de investimentos, fez sobre a infraestrutura brasileira, 
Senador Acir Gurgacz.

Ainda esta semana, recebemos uma notícia que era 
esperada: pela terceira vez, o Governo Federal foi forçado 
a adiar o leilão do trem-bala entre Rio de Janeiro, São 
Paulo e Campinas. A desistência temporária do Governo 
Federal ocorreu diante da realidade que nós da oposição 
alertávamos aqui no Senado: simplesmente não apare-
ceram investidores em número suficiente interessados 
pela obra – parece que houve a inscrição de um único 
interessado –, cujo orçamento já passa de R$38 bilhões.

Nosso questionamento, quando a matéria trami-
tou aqui, no Senado, era sobre diversos pontos desse 
projeto “lulático”. Eu sempre denominei o trem-bala 
de projeto “lulático”. O primeiro, regimental e consti-
tucional: a proposta veio como medida provisória. E 
toda medida provisória, como sabemos, tem que ser, 
obrigatoriamente, de tema “urgente e relevante”. Lan-
çado em 2008, o projeto passou aqui, nesta Casa, em 
2011. E lá já questionávamos tanto a urgência quanto 
a relevância desse empreendimento.

Com relação à urgência, está comprovado não 
existir, pois, depois de quase três anos, o trem ainda 
não saiu do projeto; com relação à relevância, é que 
se discute – e vamos tratar do assunto aqui – o gasto 
de R$38 bilhões pelo Governo Federal em um projeto 
que deve deixar de ser feito porque não há urgência e 
não é necessário neste instante, haja vista que temos 
outras necessidades bem maiores do que o trem-bala.

Afinal, Srªs e Srs. Senadores, paraenses e brasi-
leiros que me assistem pelos veículos de comunicação 
do Senado e nos acompanham pelas redes sociais, 
num país onde as pessoas morrem nas estradas esbu-
racadas e em péssimo estado de conservação, onde o 
modal de transporte de cargas é absolutamente inver-
tido, onde os aeroportos não suportam o aumento da 
demanda, em um país que praticamente desconhece 
o que é uma ferrovia e apresenta uma absoluta inércia 
e falta de aproveitamento do seu potencial de hidro-
vias, será mesmo que podemos pensar em queimar 
etapas e iniciar o projeto de um trem-bala? Não! Nossa 
infraestrutura de transportes é um dos maiores, senão 

o maior, entrave para nosso desenvolvimento! Não 
podemos perder tempo. Já perdemos demais. Temos 
que parar de sonhar e encarar a realidade brasileira.

É isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que traz um relatório do banco Credit Suisse, uma 
das maiores instituições financeiras do Planeta. O re-
latório, chamado “A infraestrutura brasileira: É agora 
ou nunca”, foi divulgado agora, no início de agosto, e 
traz alguns dados que traduzem aquilo que nós que 
vivemos no mundo real do Brasil e não no mundo da 
propaganda milionária do PT.

Cito o documento, que diz o seguinte:

É “agora ou nunca”. Se antes os gargalos de 
infraestrutura do Brasil preocupavam, agora 
eles só ficaram pior. Nos últimos dez anos, 
enquanto a economia brasileira teve um cres-
cimento significativo, alavancado pelo esgota-
mento do modelo baseado no crédito, consumo 
e commodities, investimentos em infraestrutura 
de transporte respondeu por apenas 0,6% do 
PIB, ou seja, menos da metade do que seria 
necessário para sustentar um crescimento 
econômico anual de 4,5%.

De acordo com o estudo, o Governo se mostra 
confuso, depende do setor privado, mas não confia 
ou, o que é ainda pior, não conquista a confiança dos 
investidores.

A questão é urgente. Vejamos, Senador Jorge 
Viana, a posição do Brasil segundo o trabalho feito pelo 
Banco. O Brasil está em 107° lugar no ranking de 144 
países em relação à eficiência da infraestrutura. E o 
valor que o Governo brasileiro deve investir para che-
gar à média mundial dos países em desenvolvimento, 
Senador Casildo Maldaner, – para chegar à média – é 
de US$1 trilhão em investimentos de infraestrutura. É 
isso que o Brasil teria que aplicar para chegar à média 
dos países em desenvolvimento. 

Cito novamente o estudo do Banco:

O modelo de crescimento econômico no país, 
nos últimos 10 anos, ficou conhecido como o 
modelo do “crédito, consumo e commodities” 
(3C). No entanto, mais recentemente, os 3Cs 
começaram a perder fôlego, com as famílias 
mais endividadas e a disponibilidade de crédi-
to mais rigorosa. Agora, a economia brasileira 
está enfrentando a desagradável dicotomia de 
baixo crescimento econômico e inflação alta.

O levantamento mostra ainda a posição do Brasil 
em relação a vários pontos. E nossa situação, Srªs e 
Srs. Senadores, é pífia.

Na análise da qualidade de infraestrutura dos 
aeroportos, estamos na posição 134 de 144 países 
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analisados, quase no último lugar. O pior resultado 
entre as nações que compõem o Brics – Brasil, Chi-
na, Rússia e índia.

Em relação aos portos, outro resultado “medíocre”, 
para usar expressão adotada pelo estudo: estamos na 
posição 135, dos 144 países pesquisados. Nas ferrovias, 
melhoramos um pouco: estamos na posição número 100, 
mas ainda bem atrás dos países do Brics. Nas rodovias, 
caímos novamente para a posição 123. E na infraestrutura 
em geral, estamos também na lanterna, com a posição, 
como disse no início, de número 107 entre 144 países. 

Mas nem sempre foi assim, Senador Jorge Viana. 
O estudo mostra que nosso desempenho caiu brus-
camente nesses últimos quatro anos, Senadora Ana 
Amélia. Enquanto China, Rússia e Índia investiram de 
forma pesada em infraestrutura, o governo petista foi 
tímido e confuso. Mantivemos uma matriz de transporte 
e uma política de infraestrutura equivocada. Enquanto, 
nos Estados Unidos, apenas para citar um exemplo, as 
hidrovias e ferrovias correspondem a 68% do modal 
de transporte, no Brasil temos apenas 42% desses 
modais, ainda bastante subutilizados e sucateados.

Assim, um ponto de destaque no estudo é cha-
mado de “Exemplos de deficiência ou má execução do 
Governo: Ferrovia Norte-Sul e BR-163”. Aqui temos 
a página do estudo do Credit Suisse, que dá como 
exemplo esses dois projetos, tanto a Ferrovia Norte-Sul 
como a Santarém-Cuibá, como “exemplos de deficiên-
cia ou má execução do governo”. Não saem do papel.

Diz o texto:

Os 3,7 mil quilômetros do projeto de 26 anos 
da ferrovia Norte-Sul e o progresso das me-
lhorias na rodovia BR-163 são exemplos cla-
ros da qualidade questionável de execução de 
investimentos públicos no País. Estes projetos 
estão levando duas vezes mais tempo para 
serem completados e a um custo pelo menos 
três vezes mais alto que a previsão original.

Em relação à Ferrovia Norte-Sul, que deve ir até 
Barcarena, estamos acompanhando cada passo e lutan-
do muito para que ela saia do papel o quanto antes e não 
seja apenas mais uma peça de propaganda para 2014.

Também temos a rodovia BR-163, a Santarém-
-Cuiabá, sem dúvida uma rodovia emblemática que 
é debatida há décadas. Apesar de toda a tecnologia 
disponível hoje, o Governo do PT simplesmente não 
consegue solucionar e resolver definitivamente os pro-
blemas para a finalização da sua pavimentação.

Sr. Presidente, Infelizmente, como a realidade 
mostra todos os dias e o estudo analisa, os problemas 
estruturais da nossa infraestrutura não é exclusividade do 
Pará. A incompetência de gestão do PT é democrática.

Aliás, em dez anos no poder, a gestão...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Já concluo, Sr. Presidente.

Aliás, em dez anos no poder, a gestão do PT 
não entregou uma única obra estruturante sequer. É 
o desafio lançado: eu gostaria que fosse dito qual a 
obra estruturante – falo não de um trecho de rodovia 
ou de habitação, mas de obras estruturantes – que foi 
iniciada e concluída no Governo do PT.

Apesar da propaganda, não somos autossuficientes 
em petróleo, como aqui já foi dito. Temos uma lista sem 
fim de obras iniciadas, sejam elas refinarias, melhorias 
em rodovias federais, hidrovias, portos, aeroportos e fer-
rovias. Porém, são apenas projetos, placas e promessas.

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– Porém, são praticamente nulas as obras entregues e 
funcionando plenamente. E a infraestrutura de logística 
e transporte, como sabemos, é pré-requisito para o de-
senvolvimento econômico e social de qualquer nação.

Finalizando, Sr. Presidente, Senador Jorge Via-
na, quero dizer que perdemos tempo com um viés 
ideológico e com uma constante crise de identidade 
do Governo. Nossa economia precisa, de fato, de uma 
política desenvolvimentista que olhe para a frente sem 
surtos faraônicos, mas, sim, com consciência e de for-
ma simples. Não é preciso inventar nada. Basta fazer 
aquilo que o Brasil e os brasileiros precisam, sem, como 
disse, invencionice, mas, sobretudo, com uma análise 
crítica, com o reconhecimento de que estamos, na ver-
dade, bem atrás de outros países em desenvolvimen-
to e com mais trabalho. A melhor propaganda que o 
Governo do PT poderia fazer seria investir, de fato, no 
Brasil, e não em peças publicitárias cheias de ilusão.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento o Senador Flexa.
Convido a fazer uso da palavra a Senadora Ana 

Amélia, como oradora inscrita.
Em seguida, para fazer uma comunicação inadi-

ável, terá a palavra o Senador Anibal.
Com a palavra, V. Exa, Senadora Ana Amélia.
A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caro Presidente Jorge Viana, antes de tudo, presto 
minha solidariedade a um amigo referido por V. Exª, que 
tão jovem deixou o convívio de tantos amigos e tantas 
pessoas, um homem público com tantos serviços pres-
tados ao Acre e que tem tanta afinidade com o meu 
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Rio Grande do Sul, na figura de Plácido de Castro. Eu 
queria me solidarizar com seu comovido registro aqui.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria lhe agradecer.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Vejo que é um amigo, quase um irmão, de V. Exª e dos 
acrianos. Da mesma maneira, o Senador Anibal Diniz 
também endossou essas referências a essa pessoa. 
É muito triste quando a gente perde uma pessoa que 
a gente quer bem!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria só lhe agradecer e dizer 
que, nas idas de V. Exª ao Acre, V. Exª deu entrevista a 
um dos veículos de comunicação que ele tinha. Aliás, é 
reconhecida por nós uma das melhores televisões do 
Norte e do Nordeste, pelo cuidado técnico e pelo zelo. 
E Roberto Moura era dessa maneira. Tudo que fazia era 
muito bem feito, com muito trabalho e dedicação. Então, 
ele, os funcionários, as empresas dele são, realmente, 
referências de um empreendimento bem conduzido e bem 
feito. Obrigado, mais uma vez, em nome dos familiares.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Roberto Moura, na verdade, como o Senador Anibal 
Diniz e eu, é da área da comunicação. Nós viemos da 
área da comunicação. Com isso, há um motivo adicional, 
no meu caso, de reconhecer a relevância do trabalho 
que ele fez pelo Acre. Quero estender também à família 
dele e aos companheiros de trabalho das empresas 
de comunicação a nossa solidariedade.

Eu queria, antes de tudo, agradecer ao Senador 
Antonio Carlos Valadares pela cedência, porque, jun-
to com o Senador Roberto Requião e o Senador Luiz 
Henrique da Silveira, representaremos a Comissão de 
Relações Exteriores na posse do Presidente do Para-
guai, amanhã, na capital Assunção.

Senador Jorge Viana, nossos queridos telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, colegas 
Senadores, o mercado clandestino de informações pes-
soais, que me tem preocupado bastante e que é criado 
a partir da violação de dados privados – endereço, iden-
tidade, telefones, dados bancários e até declarações do 
Imposto de Renda – de qualquer cidadão brasileiro, deve 
ser combatido duramente com o devido cumprimento da 
lei e com a implacável aplicação das penalidades previstas 
para esses inaceitáveis crimes. É o direito à privacidade, 
que está na nossa Constituição. Trata-se do direito à pri-
vacidade, do direito ao sigilo bancário, ao sigilo telefônico, 
ao sigilo postal, ao sigilo tributário e fiscal.

A mesma indignação demonstrada pelo Governo 
brasileiro quanto ao episódio envolvendo Edward Sno-
wden, ex-analista de inteligência dos Estados Unidos 
que tornou públicos detalhes de programas confiden-
ciais, como o que monitorava comunicações eletrônicas 

e ligações telefônicas no Brasil, deve ser manifestada 
também com afinco pelas autoridades do Executivo 
em relação aos golpes corriqueiros ocorridos dentro 
do nosso País, do nosso território, que é a compra e 
venda clandestina de informações pessoais privadas.

Os casos recentes de invasão de privacidade e de 
aluguel de senhas de policiais registrados no meu Es-
tado, o Rio Grande do Sul, como denunciado no último 
domingo pelo Fantástico, é um alerta para que o Minis-
tério da Justiça, as autoridades policiais e demais repre-
sentantes do Poder Público intensifiquem a fiscalização e 
os mecanismos para conter esse tráfico de informações.

Preservar a privacidade é um direito básico que 
está na Constituição. A reportagem especial do Fan-
tástico mostrou como é grave esse problema no nosso 
País. O Juiz Sidinei Brzuska, da Vara de Execução de 
Execuções Criminais do Fórum Central de Porto Ale-
gre, responsável pela fiscalização dos principais pre-
sídios do Rio Grande Sul, foi vítima de uma quadrilha 
que quebrou o sigilo das informações pessoais dele. 
Só a Polícia e a Justiça deveriam ter acesso a esses 
dados. Os bandidos usaram a senha de um policial 
militar para entrar no banco de dados da Secretaria de 
Segurança Pública do Rio Grande do Sul. Os golpistas 
também tiveram acesso a informações dos familiares 
do Juiz. Por lei, esses dados deveriam estar protegi-
dos. É inaceitável, portanto, o acesso indiscriminado 
de informações privadas, principalmente quando essas 
são usadas por golpistas para ameaças ou pressões, 
visando a chantagear ou a obter algum benefício ilegal.

As investigações, segundo a reportagem, aponta-
ram que os dados pessoais do Juiz foram acessados de 
um computador localizado na casa de um homem que 
chegou a ser preso como suspeito de envolvimento no 
esquema de outras sete pessoas. O suspeito admitiu 
ter pagado R$350,00 por mês para alugar uma senha 
roubada por um hacker que invadiu o computador de um 
policial. Essa mesma senha, de acordo com a imprensa, 
era compartilhada e alugada, indiscriminadamente, com 
outros clientes interessados no acesso ilegal dos dados 
e dispostos a pagar por essas informações.

Só no Rio Grande do Sul, 58 magistrados tive-
ram os dados acessados pelos criminosos. Olha que 
insegurança, Senador Pedro Taques! Esse caso de 
espionagem foi descoberto pelo Ministério Público do 
Rio Grande do Sul, confirmando a importância desse 
órgão, dessa instituição, para o fortalecimento de um 
direito inalienável, cláusula pétrea da Constituição, que 
é o direito ao sigilo bancário, fiscal, telefônico e postal. 
Por isso, é necessário repetir aqui a importância de 
uma instituição como essa para o fortalecimento das 
práticas democráticas e para a defesa da sociedade.
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A propósito, quero aqui manifestar respeito e admi-
ração ao Dr. Roberto Gurgel, Procurador-Geral da Repú-
blica, que, amanhã, vai executar o seu último dia nessa 
função, função que ele desempenhou. Não foi um enga-
vetador, não fez vindita, não julgou segundo critérios pes-
soais, mas com base em inquéritos bem-fundamentados.

Hoje, pela manhã, aliás, o Ministério da Defesa 
distinguiu o Dr. Roberto Gurgel, a Senadora Vanessa, 
o Senador Eduardo Braga e a mim, honradamente. Ao 
Procurador-Geral, o Ministério da Defesa deu a Ordem 
do Mérito da Defesa na categoria Grã-Cruz, que é a 
mais importante de todas. E ali manifestei a ele meus 
agradecimentos como cidadã e como Senadora pelo 
trabalho que ele vem fazendo.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senadora Ana Amélia, associo-me a V. Exª na 
defesa da intimidade, da vida privada desses magistra-
dos que tiveram seus dados violados. Isso mostra que, 
realmente, uma organização criminosa, mais uma, foi 
desbaratada pelo Ministério Público. E alguns ainda eram 
contra a PEC nº 37! No tocante ao Dr. Gurgel, algumas 
pessoas têm de entender que o Ministério Público nada 
tem contra o criminoso, mas contra o crime; nada tem 
contra o pecador, mas contra o pecado. Agora, o peca-
dor precisa se redimir de seus pecados. O Dr. Gurgel 
fez um trabalho excelente junto à Procuradoria Geral da 
República, foi reconduzido pela Presidente da Repúbli-
ca há dois anos. Agora, sempre alguns não gostam do 
trabalho do Ministério Público, mas não gostam dele por 
razões públicas e notórias, porque é o Ministério Público 
que coloca o dedo na ferida. E, quando colocou o dedo 
na ferida, doeu. Então, quero também me associar a V. 
Exª neste momento em que o Dr. Gurgel, Procurador-
-Geral da República encerra o seu mandato à frente do 
Ministério Público, sem perseguir os inimigos – nem sei 
se ele tem inimigo –, sem beneficiar os amigos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada, Senador Pedro Taques, pelo aparte, 
que me deixa extremamente honrada e feliz, até porque 
reforça as convicções que temos a respeito dessas ins-
tituições e, sobretudo, da proteção do Poder Judiciário 
também. Os criminosos e o crime organizado podem 
tentar fazê-los reféns exatamente dessa bandidagem 
inaceitável. O Ministério Público dispensa os comen-
tários da sua relevância e da sua importância.

Aliás, lembro até que, em São Paulo, a Polícia Fe-
deral está investigando, desde o ano passado, a ação 
de uma quadrilha especializada na venda de informa-
ções. Ao todo, 20 mil pessoas foram espionadas, e 60 
suspeitos foram indiciados por envolvimento em um es-
quema de venda de informações. Eram usadas senhas 

de policiais de três Estados para ter acesso ao Infoseg, 
o banco de dados sigilosos do Ministério da Justiça.

Senhas usadas por quadrilhas para dar golpes 
em representantes na Justiça têm sido, lamentavel-
mente, usadas para a emissão de cartões de crédito 
com nomes de correntistas de outros bancos. Mesmo 
sem ter solicitado cartões de crédito ou sem ter sequer 
desbloqueado os cartões, usuários de serviços bancá-
rios também têm sido vítimas das práticas criminosas 
de compra e venda ilegal de dados. Os bandidos se 
passavam por clientes para pedir cartões de crédito 
aos bancos. Na hora de confirmar as informações pes-
soais, eles usavam o banco de dados da Secretaria 
de Segurança do Estado. Imagino que essa inaceitável 
prática se repita em outras cidades do Brasil. Imagine 
o quanto isso custa não só para o cidadão, como tam-
bém para o próprio sistema financeiro!

Hoje, os maiores jornais do País trazem avalia-
ções do Secretário de Estado americano, John Kerry, 
sobre os casos de espionagem ao Governo brasilei-
ro. O chefe da diplomacia norte-americana ouviu das 
autoridades brasileiras cobranças vigorosas sobre a 
espionagem na Internet ou via empresas de telefonia 
e justificou o monitoramento global como parte de uma 
estratégia para frear as ameaças terroristas.

O Chefe do Departamento de Ciência e Tecno-
logia do Exército, General Sinclair Mayer, informou 
hoje à agência oficial de notícias do Brasil que o País 
terá, em 2014, um centro de certificação para permi-
tir maior segurança ao uso de equipamentos sobre 
monitoramento de dados pela Internet. É importante 
essa iniciativa, que precisa estar conjugada com outras 
ações pontuais para a vigilância ilegal de informações 
ocorridas em território nacional.

Recentemente, o Presidente Executivo da Asso-
ciação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Tele-
comunicações Competitivas, João Moura, afirmou, em 
artigo publicado no jornal O Estado de S.Paulo, que a 
flexibilidade deve ser um princípio, quando se fala em 
Internet, para evitar abusos, condutas anticompetitivas 
e outras ações que prejudiquem os direitos dos usu-
ários e o desenvolvimento e segurança da rede. Na 
avaliação desse especialista, o combate rigoroso às 
ações irregulares e ilegais deve partir dos reguladores 
de telecomunicações – alô, Anatel! – e dos órgãos de 
defesa econômica – alô, Cade! –, com mecanismos de 
controle sobre a atuação das empresas.

O antídoto natural para a possibilidade de práti-
cas abusivas pelas operadoras de telecomunicações 
é a existência de ambiente competitivo saudável. As-
sim, condutas inapropriadas podem ser percebidas 
rapidamente, e os usuários terão sempre a opção de 
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migrar para operadoras alternativas, criando desestí-
mulo natural aos possíveis infratores.

Do mesmo modo que as empresas devem con-
quistar avanços no desenvolvimento da competição 
no setor de telecomunicações, esta Casa tem o com-
promisso de construir marcos legais eficientes que 
permitam o pleno desenvolvimento das empresas, dos 
governos e das pessoas.

No ano passado, o Código Penal foi alterado pela 
Lei nº 12.737, de 2012, conhecida como Lei Carolina 
Dieckman, para tipificar os crimes e os delitos virtuais.

Atualmente, tramita na Câmara Federal, o Marco 
Legal da Internet, o PL nº 2.126, de 2011, sob a rela-
toria do Deputado Alessandro Molon, que é do PT do 
Rio de Janeiro.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É 
uma importante oportunidade – estou finalizando, Sr. Pre-
sidente Jorge Viana – para fazermos ajustes legais que 
dificultem as práticas cibernéticas ilícitas, com barreiras 
à “arapongagem”. Obviamente, as leis não irão acabar 
com todos os episódios de espionagem, nem com casos 
isolados de levantamentos ilegais de informações, sejam 
comerciais, políticas ou pessoais. Isso é muito comum 
na época da campanha eleitoral, em que os adversários 
criam problemas para os seus concorrentes.

A segurança dos dados privados à garantia do sigilo 
bancário, fiscal e também de correspondência e telefônico 
precisa ser uma referência para a construção do orde-
namento jurídico atualizado, principalmente no campo 
das redes de comunicação, como Internet e telefones. 
É preciso deixar claro a diferença entre preservação da 
privacidade das pessoas e censura ou amordaçamento.

Numa sociedade cada vez mais interconectada, a 
rede deve sempre ser um espaço livre, democrático, aberto 
à comunicação e à livre expressão. Censurá-la é atitude 
antidemocrática e totalitária. Deixá-la sem regras, de modo 
libertino, entretanto, é desleixo, irresponsabilidade políti-
ca, com potenciais e graves danos econômicos e sociais.

Não podemos, como legisladores, deixar brechas 
para arbitrariedades, pois o mercado clandestino de 
informações funciona também na Internet. Na capital 
Porto Alegre, é possível encontrar detetives que divul-
gam detalhes dos serviços prestados. Para a venda da 
ficha completa de algum indivíduo, cópia da declaração 
do Imposto de Renda ou conta telefônica detalhada, 
os golpistas cobram entre R$500 mil e R$4 mil. São 
constatações que nos obrigam a olhar com mais aten-
ção a atuação dos chamados detetives particulares. Já 
existem disposições legais previstas no Código Penal 
e na própria Lei nº 12.737.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – A 
sugestão de alteração do marco civil da Internet, com 
a criação de um novo artigo que prevê a exigência de 
guarda de registros no Brasil por empresas de conteú-
do instaladas no País, precisa ser muito bem-avaliada. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Precisamos analisar se é possível atrair investimen-
tos nas grandes empresas de Internet com esse me-
canismo e, ao mesmo tempo, diminuir as chances de 
invasão de privacidade.

É preciso lembrar que o acesso à Internet tem 
se ampliado muito no Brasil, mesmo com as diferen-
ças sociais e as dificuldades de conexão em algumas 
regiões. Em 2012, 40% dos lares brasileiros já esta-
vam conectados à rede, segundo pesquisa do Centro 
de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, com o maior crescimento no Nordeste. 
Em 2011, o percentual era de 36%.

Além disso, estamos entre os principais mercados 
globais de computadores e telefones. Isso já é motivo 
suficiente para que tenhamos regras claras, adaptadas 
à nossa realidade. Precisamos estar atentos às evolu-
ções tecnológicas e aprovar, com análise e prudência, 
marcos legais confiáveis. Esse é um dos papéis desta 
Casa, caro Senador Jorge Viana.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu já havia ampliado o tempo de 
V. Exª para não cortar o pronunciamento. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Obrigada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Gover-
no/PT – AC) – Pela ordem, Senador Suplicy.

Eu quero só dizer ao Senador Anibal que o Se-
nado Acir está inscrito como Líder.

Pela ordem, Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Cumprimentando a Senadora Ana Amélia, está aqui 
o Presidente Emile Roemer, do Partido Socialista da 
Holanda, que muito nos honra com a sua visita. 

A Holanda constitui-se em um país hoje que tem 
um dos coeficientes de Gini, de desigualdade, de maior 
equidade, da ordem de 0,329, como ainda ontem co-
mentávamos na presença do nosso novo Embaixador, 
que vai para a Holanda.

Então, o Presidente Emile Roemer, do Partido 
Socialista holandês, está aqui dialogando com diversos 
Senadores sobre proposições que possam contribuir 
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tanto para melhorar as boas relações entre a Holanda 
e o Brasil e também para aprendermos muito com as 
lições daquela nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu agradeço e cumprimento o nos-
so convidado, e V. Exª, com razão, já fez a saudação.

Passo a palavra ao Senador Acir Gurgacz, como 
Líder do PDT.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que 
nos acompanham através da TV Senado, da Rádio 
Senado, volto mais uma vez a esta tribuna para falar 
sobre a regularização fundiária na Amazônia, princi-
palmente no nosso Estado de Rondônia. 

Já, por várias vezes, fizemos reuniões na Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, tanto aqui no 
Senado quanto lá em Rondônia, em vários Municípios 
– em Ariquemes, estivemos em Ji-Paraná, e a última 
fizemos em Jaru, no centro do Estado de Rondônia –, 
e debatemos a importância da regularização fundiá-
ria para os agricultores do nosso País, em especial da 
Amazônia e, é claro, especificamente para os agricul-
tores do nosso Estado de Rondônia.

Venho registrar a importância da assinatura do ter-
mo de compromisso firmado entre o Incra e o Ministério 
Público Federal, na quinta-feira passada, estabelecendo 
um novo marco na implantação e na estruturação de 
assentamentos da reforma agrária na Amazônia Legal.

Entre as metas estabelecidas pelo documento, 
estão a regularização ambiental de 500 assentamentos 
por meio do Cadastro Ambiental Rural e a titulação de 
20 mil famílias, ampliando a segurança fundiária e au-
mentando a capacidade de controle sobre essas áreas. 
O investimento para o cumprimento do acordo será de 
R$700 milhões nos anos de 2013 e 2014.

O termo de compromisso foi assinado pelo Presi-
dente do Incra, Dr. Carlos Mário Guedes de Guedes, e 
pelos Procuradores da República dos Estados do Pará, 
Mato Grosso, Rondônia, Mato Grosso do Sul e Amazonas, 
além dos do Distrito Federal e do Estado de Minas Gerais.

O documento foi construído pelo GT Amazônia 
e no Incra, sob a coordenação do Procurador Daniel 
Azeredo, a quem cumprimento pelo trabalho, que, 
com certeza, dará um novo ritmo para os processos 
de regularização fundiária na Amazônia Legal, espe-
cialmente no Estado de Rondônia.

Agradecemos o apoio do Ministro Pepe Vargas, 
do MDA, que tem sido um grande incentivador da 
agricultura familiar no meu Estado de Rondônia e em 
todo o nosso País. Foi ele quem conseguiu, finalmen-
te, construir uma promissora articulação entre diver-

sas instituições, para que a regularização fundiária na 
Amazônia possa avançar rapidamente.

Essa soma de esforços entre as instituições, com o 
estabelecimento de parcerias entre o MDA e o Incra com 
o Ibama, a Ouvidoria Agrária Federal, o Ministério Público 
Federal e Estaduais e os Ministérios da Agricultura e da 
Justiça, é uma situação que sempre discutimos nas au-
diências públicas e nos ciclos de debates da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária nos dois últimos anos.

Inclusive, essa parceria entre o Incra e o Ministério 
Público já tinha sido previamente apresentada no ciclo 
de debates e palestras que realizamos em meados de 
maio, em Jaru, na região central do nosso Estado de 
Rondônia, quando travamos uma boa discussão em 
torno da necessidade de convênios e de parcerias 
efetivas entre os órgãos do Governo Federal, dos Go-
vernos Estaduais e Municipais, para que o processo 
de regularização e entrega do título de propriedade 
definitiva do imóvel rural fosse agilizado.

Na ocasião, também discutimos a criação de me-
canismos de liberação de crédito para os agricultores 
familiares em assentamentos da reforma agrária ou 
que aguardam o título definitivo da sua propriedade.

A falta de convênio e de parcerias institucionais 
entre os órgãos públicos federais, estaduais e munici-
pais, responsáveis pela regularização fundiária rural na 
Amazônia, são os principais empecilhos para que o agri-
cultor conquiste o título definitivo do seu imóvel. A falta 
de sintonia entre os órgãos públicos é o que emperra 
a regularização fundiária, pois eles não compartilham 
da mesma base de dados, das mesmas metodologias 
e procedimentos de trabalho. Cada instituição faz do 
seu jeito, e isso dificulta o andamento dos processos. 
Por isso, fico muito contente quando esses convênios 
e termos de compromisso são estabelecidos, porque 
isso é sinal de que o caminho entre a burocracia e o 
agricultor está ficando cada vez mais curto.

Nesse sentido, continuamos cobrando do MDA 
e do Incra uma sintonia mais fina, uma parceria mais 
estreita nos procedimentos de regularização fundiária 
com o Governo do Estado de Rondônia, com a Seagri, 
com as prefeituras municipais do meu Estado, com as 
associações rurais, assentamentos e com os Ministé-
rios Públicos Estaduais e Federal em nosso Estado.

Essa aproximação melhorou muito após a audi-
ência que realizamos em Jaru, e creio que será ainda 
melhor agora, com a assinatura desse termo de com-
promisso entre o MDA e o Ministério Público Federal 
do Estado de Rondônia.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Esses órgãos precisam trabalhar juntos. 
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É preciso descentralizar ações, estabelecer parcerias 
com os cartórios e até mesmo transferir as terras da 
União para o Estado, como propusemos por meio de 
uma PEC, que está tramitando aqui, no Senado.

A assinatura desse termo, como bem destacou o 
Presidente do Incra, o Dr. Carlos Guedes, representa um 
novo momento para a reforma agrária e para o Incra na 
Amazônia. Estamos encerrando o ciclo marcado pela colo-
nização e entrando na fase do desenvolvimento sustentável.

E foi na perspectiva de promover o desenvolvi-
mento dos assentamentos rurais que viabilizamos, 
por intermédio do Vice-Presidente do Banco do Brasil 
para a área agropecuária, o ex-Senador Osmar Dias, 
a liberação de crédito para os pequenos produtores 
que ainda não possuem o título definitivo da terra, por 
meio do Pronaf. Essa medida também foi anunciada 
pelo Vice-Presidente do Banco do Brasil num semi-
nário do ciclo de debates e palestras da Comissão de 
Agricultura que realizamos aqui, no Senado Federal, 
no final de junho, que vai beneficiar pelo menos 22 
mil famílias somente no nosso Estado de Rondônia. 

Portanto, os agricultores dos assentamentos de 
Rondônia, cadastrados no programa Terra Legal, po-
dem procurar o Incra e uma agência do Banco do Brasil 
para captar os recursos que precisam para a safra ou 
para os investimentos que acharem necessários. Para 
isso, é preciso que o produtor tenha a Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP), uma espécie de aval do Incra 
e do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

O mais importante é que não vamos deixar de fi-
nanciar aqueles que estão na propriedade há mais de 
dois anos. Querem declarar o direto de propriedade atra-
vés do Terra Legal, mas, por uma deficiência de estrutura 
do Estado ou por burocracia, não conseguem fazê-lo.

Somente essa medida deve acrescentar mais 
de R$40 milhões na agricultura familiar de Rondônia, 
no próximo semestre, visto que esse foi o valor que 
deixou de ser contratado com o Pronaf, em Rondônia, 
no primeiro semestre deste ano, por conta da falta de 
documentação das terras dos agricultores.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Com isso, além de assegurar o direito à 
propriedade da terra, vamos dar condições para que 
os agricultores assentados possam viver na Amazônia, 
tendo assegurados os direitos sociais, como a moradia, 
a assistência técnica, o crédito, as estradas vicinais em 
boas condições para o escoamento da produção, além 
de Internet e de outros benefícios que irão garantir a 
permanência do agricultor no campo e o crescimento 
da economia no nosso Estado de Rondônia.

Portanto, eu entendo que esse convênio é impor-
tante para os nossos agricultores do Estado de Ron-
dônia, não somente pela regularização fundiária, mas 
pelo que vem depois da regularização fundiária, que 
é o acesso ao crédito, é o desenvolvimento e é a me-
lhoria da qualidade de vida de quem mora no campo, 
para quem está produzindo e precisa dessa atenção 
especial dos Governos, sejam eles Municipais, Esta-
duais ou do Governo Federal.

Eram essas as minhas colocações.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, por per-
muta com o Senador Rodrigo Rollemberg, o Senador 
Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Caro Presidente, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que preside esta sessão, demais colegas, 
eu vou fazer uma breve análise sobre um tema em re-
lação ao qual, embora o Brasil ainda seja um pouco 
jovem, nada melhor do que começarmos a nos prepa-
rar, começarmos a refletir, porque mais cedo ou mais 
tarde – mais tarde, com certeza – vai ocorrer. Acho 
que deve haver reflexão sobre isso.

Falo sobre o bônus demográfico.
Além da crise econômica, uma outra assola a 

Europa e merece profunda reflexão por parte do Brasil. 
Trata-se da demográfica, agravada pela retração, provo-
cando consequências devastadoras às nações afetadas.

De acordo com informações divulgadas na im-
prensa no último final de semana, Portugal enfrenta hoje 
sua maior crise demográfica. O país pode perder, nos 
próximos dez anos, mais de um milhão de habitantes.

O declínio da natalidade é antigo na Europa, mas 
era parcialmente compensado pelos imigrantes, que 
têm número maior de filhos. Houve uma época em que 
mais imigrantes iam para Portugal e outros países da 
Europa, e eles tinham muitos filhos.

Portugal teve queda forte na taxa de fecundidade, 
hoje em 1,28 filho por mulher. A crise demográfica do país 
é mais grave que a de outras nações europeias, porque 
se alia à onda de emigração de mão de obra qualificada.

Já está se comprovando, em Portugal, que a mão 
de obra qualificada procura outros países, em função 
de uma serie de circunstâncias. E aumenta cada vez 
mais essa questão.
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“A crise agravou a queda de fecundidade por-
que, quanto maior a instabilidade na vida profissional, 
menor a vontade de ter filhos”, diz o demógrafo Jorge 
Malheiros, da Universidade de Lisboa.

Hoje, o número de mortes já é maior do que o 
de nascimentos, e cerca de um quinto da população, 
portanto, 20%, tem mais de 65 anos, índice menor 
apenas que os da Itália, Alemanha e Grécia.

Não é difícil imaginar as consequências devas-
tadoras desse fenômeno em longo prazo.

O Brasil, apesar de não apresentar os índices 
alarmantes da Europa, vive um fenômeno curioso e 
que merece nossa atenta reflexão.

Desde os anos 1970, está em curso um processo 
de transformação em nossa pirâmide etária, influencia-
do por uma série de fatores distintos: mudanças com-
portamentais, econômicas e culturais. O fato é que as 
taxas de fecundidade tiveram redução no período e, 
ao que tudo indica, continuarão caindo.

Muitos de nós, já na idade madura, somos parte de 
famílias grandes, de seis, oito, dez filhos – como a minha 
própria, de nove. Hoje em dia, independentemente da 
classe social, é cada vez mais raro encontrar famílias com 
mais de dois ou três filhos. Hoje, já é moda, já é prática 
não se ter mais de dois ou três, por aí, e há um certo tem-
po, na década de 70, era tradição ter sete, oito, dez, doze.

Esse fenômeno, de certa forma, explica um pouco 
do que ocorre em nossa economia atualmente: apesar 
dos baixos índices de crescimento econômico, as taxas 
de emprego continuam elevadas. Ajuda a explicar isso.

O demógrafo Eduardo Rios-Neto, em entrevista 
à revista Piauí, chama o fenômeno de “transição de-
mográfica”. 

Num primeiro momento, há mortalidade e fecun-
didade altas, com crescimento populacional próximo 
de zero. Era o que ocorria na Idade Média e no início 
da Revolução Industrial, no final do século XVIII.

Num segundo momento, a mortalidade começa a 
cair, numa velocidade maior do que a queda da nata-
lidade, o que eleva o ritmo de aumento da população. 
Por quê? Num segundo momento, a questão da longe-
vidade começou a surgir. Houve uma época, na Idade 
Média e nos anos da Revolução Industrial, em que a 
média de vida das pessoas era de 45, 46, 47 anos e, 
depois, começou, devagarzinho, a haver uma longe-
vidade maior. Aí, começou a aumentar a população.

Por fim, cai a fecundidade e, no último momento, 
as duas taxas são baixas. Então, quando começou a 
não ser mais de oito ou dez filhos por família e come-
çou a reduzir a dois ou três, como no último instante, 
agora, e também com a longevidade, começou a haver 
esse equilíbrio, mais ou menos. 

Por fim, como digo aqui, cai a fecundidade, e, no 
último momento, as duas taxas são baixas. É quando 
ocorre o crescimento zero ou negativo, patamar no qual 
já se encontram vários países desenvolvidos, que têm 
mais poder de aquisição, e o Brasil está se aproximando 
desses países. Para se ter uma ideia, em 1980, cer-
ca de 60% da população estava na faixa de zero a 24 
anos, enquanto 4% tinha mais de 65 anos. Quer dizer, 
em 1980, cerca de 60% das pessoas eram jovens até 
24 anos, e com mais de 65 anos, apenas 4%.

De acordo com uma projeção feita pelo IBGE 
– vejam bem –, em 2050, o grupo mais jovem estará 
reduzido a 24% e aqueles acima de 65 anos serão 
23% da população brasileira. Praticamente começa a 
inverter essa pirâmide.

Há duas repercussões do fenômeno: uma com 
efeitos mais perenes e outra de caráter temporário.

Se há menos crianças, é possível investir em 
educação de mais qualidade e ampliar seu alcance. 
O mesmo ocorre com a mão de obra: se a oferta de 
trabalhadores diminui, a tendência é de que haja va-
lorização e qualificação, com incremento de renda. Há 
uma tendência forte de equalização social de forma 
duradoura. E é mesmo, quanto menos crianças nas-
cem... Isso já começa no jardim de infância. Houve 
uma época em que a educação se iniciava aos sete 
anos, a alfabetização se dava aos sete anos. Come-
çou a diminuir para seis anos, cinco anos, quatro anos; 
hoje, as crianças com dois anos já vão para o jardim, 
já começam, porque são menos crianças, e começa a 
acontecer esse fenômeno. Isso é bem natural.

Outro efeito da queda de natalidade, contudo, a 
princípio também benéfico, é transitório. É o que os es-
pecialistas chamam de “bônus demográfico”. Trata-se do 
período de tempo em que é máxima a participação das 
pessoas em idade para trabalhar. É o meio da pirâmide.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Mais ou menos fica nesse centro.

Por algumas décadas, a porcentagem de crianças 
cai numa velocidade maior do que o aumento da parce-
la de idosos. Em teoria, a geração de renda pelos que 
trabalham poderia, então, aumentar numa velocidade 
maior do que a dos gastos com os grupos que não 
trabalham, com efeitos positivos sobre o crescimento 
econômico e a capacidade de poupança. 

Como o envelhecimento, a porcentagem de idosos 
continuará a aumentar. Em algum momento, a partici-
pação dos adultos no total da população deve enco-
lher, encerrando o período em que a receita é maior 
que o gasto. E aí, sim, e aí, começa a apertar. Os im-
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pactos são incalculáveis, tanto na economia como na 
Previdência Social, apenas para citar alguns exemplos. 

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Esse período de bônus teve início no 
Brasil nos anos 1970 e deve terminar em cerca de dez 
anos, de acordo com os estudiosos.

Agora, que entramos na fase em que a taxa de 
crescimento como um todo e também da população 
em idade para trabalhar diminuem, somente consegui-
remos crescer mais rapidamente elevando a produtivi-
dade dos trabalhadores. É a produtividade.

Para tanto, é preciso ter ganhos qualitativos no 
sistema de educação, aliado a forte investimento em 
infraestrutura. Aproveitar essa fase produtiva, com pla-
nejamento de longo prazo, sério e eficaz, é essencial 
para que possamos garantir o futuro do País. O mundo 
está nos alertando e não podemos ignorar esses sinais. 

Trago, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, essas 
reflexões, porque, queiramos ou não, nós vamos che-
gar lá. Os estudiosos, os demógrafos já estão a dizer 
que, nos próximos dez anos, vamos sentir mais clara-
mente isso. Os países europeus estão a nos ensinar. 
Precisamos, então, nos organizar para enfrentar essa 
transição. Queiramos ou não, vamos caminhar para isso.

É importante os setores do planejamento... Não 
podemos ter racionamento no planejamento profundo 
dessas questões. Precisamos começar a pensar nis-
so, Senador Mozarildo Cavalcanti e demais colegas.

Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 

PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Tem a palavra V. Exª, 
pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
para um registro, a propósito da posse do novo Presi-
dente eleito do Paraguai, Horacio Cartes. A Presidente 
Dilma deve estar desembarcando logo mais em As-
sunção para esta solenidade. 

Eu peço a V. Exª que autorize a inserção, nos 
Anais da Casa, de um artigo escrito pelo competente 
Embaixador Rubens Barbosa e publicado, ontem, no 
jornal O Globo. Eu leio apenas dois itens deste artigo.

O título é “Um vazio diplomático”. O Embaixa-
dor destaca que “o relacionamento com o Paraguai 
é exemplo de desacertos na área externa e mostra 
como a ideologização pode ser contrária ao interesse 
nacional”. E diz:

O aumento na sobretaxa paga ao Paraguai 
pela energia de Itaipu, com custo de bilhões 
de dólares para a sociedade brasileira. Per-
seguição impiedosa aos brasiguaios], apesar 
de a imensa maioria daquela comunidade ter 
nascido no Paraguai e possuir cidadania gua-
rani, sem maior reação de Brasília.

Escreve ainda:

Quando o Congresso paraguaio, por imensa 
maioria e de acordo com as regras definidas 
em sua Constituição, destituiu Lugo por “mau 
desempenho de suas funções”, a decisão foi 
referendada pela Corte Suprema e pelo pró-
prio ex-presidente. O Brasil e seus vizinhos 
do Mercosul, no entanto, alegando violação 
da cláusula democrática, resolveram que nem 
as instituições, nem o povo paraguaio – que 
em sua maioria apoiou a decisão – sabiam o 
que era legítimo ou sequer melhor para eles, 
suspenderam o país do bloco e retiraram seus 
embaixadores do Paraguai.

E ele conclui:

É importante resgatar essa percepção, no 
momento que altos funcionários do governo 
de Assunção recordam a formação da Tríplice 
Aliança (Argentina, Brasil e Uruguai) contra o 
Paraguai no conflito do século XIX, repetida, 
por coincidência, agora na questionável puni-
ção ao Paraguai pelo Mercosul.

Eu peço a V. Exª, Sr. Presidente, que autorize a 
inserção, na íntegra, desse texto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendido, na 
forma do Regimento, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, agora, para uma comunica-
ção inadiável, ao Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ou-
vintes da Rádio Senado, aproveito este momento para 

reforçar um comunicado que já fizemos juntamente 
com o Sr. Senador Jorge Viana, uma homenagem a 
Roberto Moura.

A morte do empresário Roberto Moura, vítima de 
parada cardíaca na madrugada de hoje, 14 de agosto, 
em São Paulo, foi um fato que causou grande impacto 
no meio empresarial, entre os trabalhadores de suas 
empresas, amigos e, mais ainda, entre seus familiares, 
esposa, filhos e netos.
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Roberto Moura foi um empresário de sucesso 
em praticamente todos os seus empreendimentos, 
mas foi a partir da TV Gazeta, que entrou no ar em 
fevereiro de 1990, como afiliada da Rede Manchete e 
hoje ligada à TV Record, no Acre, que esse homem 
de visão revelou sua capacidade e primor no trato de 
seus investimentos. A TV Gazeta, onde tive o privilé-
gio de trabalhar como editor e diretor de jornalismo, 
em 1990, 1991 e 1992, desde seu primeiro telejornal, 
mostrou que seria uma referência positiva no jornalis-
mo televisivo no Estado do Acre.

Para Roberto Moura, tudo tinha que ser impecá-
vel, o mais próximo possível da perfeição. O sinal não 
podia ter um chuvisco, as notícias tinham que ser bem 
apuradas, e a edição tinha que ser primorosa, com 
imagens que traduzissem com eloquência as histórias 
que estavam sendo contadas.

À época, muito antes da explosão da tecnologia 
digital, as pessoas ficavam admiradas com a qualida-
de do conteúdo e com a beleza estética com que es-
ses conteúdos eram apresentados todas as noites no 
Gazeta em Manchete.

Depois vieram os programas de entrevista e as 
revistas eletrônicas de variedade com transmissões ao 
vivo, antes só feitas pela TV Aldeia, da rede pública de 
televisão do Acre.

Tudo tinha que ter uma espécie de padrão Rober-
to Moura de qualidade. Ele participava pessoalmente da 
montagem de cenários, dava parecer sobre vinhetas e 
trilhas sonoras e rapidamente dominou tudo sobre o que 
era brega e o que era chique em um programa de televisão.

Foi assim que a TV Gazeta rapidamente con-
quistou prêmios, como um reconhecimento especial 
do Prêmio Líbero Badaró de Jornalismo e outro da 
Confederação Nacional da Indústria.

Roberto Moura era uma espécie de Rei Midas na 
arte de ganhar dinheiro, todo empreendimento no qual 
se envolvia dava lucro. Mas a vida é assim, passagei-
ra, fugaz, e a morte, como dizia minha mãe, só quer 
uma desculpa. Roberto Moura, um homem saudável, 
que tinha hábitos saudáveis, fazia exercícios físicos 
com regularidade, fazia check-ups médicos periódicos, 
morreu hoje vítima de um infarto fulminante.

Que Deus perdoe seus pecados e dê o conforto 
necessário a seus familiares neste momento de dor e 
de angústia, pelo qual estão passando. Espero que te-
nham força para seguir adiante e dar continuidade ao 
trabalho iniciado e realizado com tanto sucesso pelo 
empresário Roberto Moura, com quem tive a oportu-
nidade de trabalhar durante três anos e com quem 
sempre cultivei uma amizade respeitosa, ele no ramo 
empresarial e eu na política.

Ouço, com muita atenção, o Senador Jorge Viana.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) 
– Senador Anibal, com a compreensão do Presidente, 
bem rapidamente, queria me associar a V. Exª neste 
pronunciamento. Vamos ter um voto de pesar, que as-
sinamos juntos – V. Exª me deu a honra de assiná-lo –, 
para registrar, nos Anais do Senado, essa perda que 
o Acre experimenta hoje do Roberto Moura, amigo, 
um empresário admirável, um dos maiores empreen-
dedores da história do Acre, que deixa filhos, filhas, 
esposa, mãe e muitos amigos, como seus ex-colegas 
da TV Gazeta, uma das televisões que têm um time 
de verdade, com técnica, com busca permanente pela 
eficiência e por fazer comunicação com profissionalis-
mo. Só queria cumprimentá-lo. Foi no começo dos anos 
90, quando V. Exª ainda editava e dirigia o jornal da TV 
Gazeta, que experimentei uma simpatia, um apoio do 
Roberto Moura à minha carreira na vida pública que, 
naquele momento, estava bem no início. Então, que-
ria, daqui também, neste aparte, mais uma vez, pedir 
a todos os familiares conforto, que Deus possa lhes 
dar o conforto nessa hora de perda, dor e sofrimento. 
Falei ainda há pouco com o Marcelo, seu filho, que está 
em São Paulo. O corpo deve ir hoje, no final do dia, de 
São Paulo para Rio Brando – deve estar em Rio Branco 
antes da meia-noite. A ideia da família e dos amigos 
é que seja velado na Assembleia Legislativa do Acre 
amanhã de manhã e o enterro seja na parte da tarde. 
Como nós dois iremos hoje à noite, certamente, nos 
somaremos a todos os amigos, familiares, admiradores 
e autoridades do Estado – o Governador Tião Viana 
soltou uma nota oficial, assim como outros Chefes de 
Poder também –, nessa homenagem, em que espero 
estar amanhã, ao amigo, acreano de valor, apaixona-
do pelo Acre, Roberto Moura, que nos deixa neste dia 
14 de agosto de 2013. Muito obrigado, Senado Anibal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Incorporo integralmente o aparte de V. Exª a este 
meu pronunciamento, nesta homenagem ao empresário 
Roberto Alves Moura, que nos deixou na madrugada 
de hoje, vítima de um ataque cardíaco.

Um homem que tinha muitos empreendimentos, 
mas que tinha uma paixão pela TV Gazeta, onde dava 
a maior parte do seu expediente. Foi lá que nos co-
nhecemos, onde eu pude trabalhar com ele durante 
três anos. Foi uma experiência muito agradável, que 
contribuiu muito para a minha formação profissional 
e também para a minha entrada na política, porque, 
querendo ou não, quem trabalha com jornalismo tem 
um contato muito direto com os fazedores da política.

Foi assim que, militando no Partido os Trabalha-
dores e atuando como editor de telejornalismo da TV 
Gazeta, acabei virando assessor de comunicação da 
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prefeitura de Rio Branco e, depois, Secretário de Es-
tado de Comunicação.

Toda a minha trajetória, eu diria, teve um ponto de 
partida na TV Gazeta, sob a confiança do empresário 
Roberto Alves Moura, por quem tenho profunda grati-
dão, porque costumo cultivar a gratidão como algo que 
está intrínseco na minha vida. Tudo que contribuiu para 
eu ser o que sou tem de mim a obrigação da gratidão.

Então, sou muito grato ao Roberto Alves Moura 
e hoje presto esta homenagem da tribuna do Senado 
Federal, como Senador da República, a este empresá-
rio acreano que ousou ir além das fronteiras do Acre, 

mas que sempre permaneceu com a sua sede e com 
sua residência no Estado do Acre.

Então, fica aqui a minha homenagem ao empre-
sário Roberto Alves Moura, que nos deixou na manhã 
de hoje, vítima de ataque cardíaco em São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Eu quero dizer ao Senador 
Anibal e ao Senador Jorge Viana que o requerimento 
encaminhado à Mesa por V. Exas depende de votação 
em cujo encaminhamento poderão fazer uso da pala-
vra os Srs. Senadores que o desejarem.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Para encaminhar a vota-
ção. (Pausa.)

Não havendo quem queira encaminhar, coloco 
em votação.

Os Senadores que o aprovam permaneçam como 
estão. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
próximo orador inscrito, Senador Humberto Costa, por 
permuta com a Senadora Angela Portela.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/
PSDB – PB) – Pela ordem, Presidente, enquanto o 
orador se dirige à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Pela ordem,V. Exa tem 
a palavra.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/
PSDB – PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É 
para dar conhecimento à Casa que apresentarei, ainda 
hoje, requerimento para realização de uma audiência 
pública, convidando, sobretudo, o Presidente e dire-
tores da Agência Nacional de Águas, representantes 
da Prefeitura de Campina Grande e do Governo do 
Estado da Paraíba, entidades de classe, universi-
dades e Ministério Público, para um debate sobre a 
gravíssima situação do açude de Boqueirão, o açude 
Epitácio Pessoa, que abastece não apenas Campina 
Grande, mas diversas outras cidades do entorno da-
quela região, e que atingiu hoje 46% apenas da sua 
capacidade de reserva. O açude é propriedade federal 
e, portanto, está sob gestão da ANA (Agência Nacional 
de Águas). Nada, até agora, nada absolutamente foi 
feito para a racionalização do uso daquela água, que 
ficará cada vez mais escassa. Então quero, desde já, 
conclamar o Senado Federal para que possamos de-
bater não apenas esse caso específico, mas todos os 
outros temas que dizem respeito também ao Nordes-
te, ao Semiárido, ao Nordeste do Senador Humberto 
Costa, que fará agora uso da palavra.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras Senadoras, Srs. Se-
nadores, ouvintes da Rádio Senado e telespectadores 
da TV Senado, eu quero iniciar meu pronunciamento 
na tarde de hoje fazendo o registro da presença ontem 
à noite, na Presidência desta Casa, do ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, que veio ao Senado partici-
par de um ato público do lançamento da candidatura 
à reeleição, na condição de presidente do Partido, do 
Deputado Rui Falcão. Aqui, teve a oportunidade o ex-

-Presidente de fazer uma visita ao Presidente Renan 
Calheiros, sendo recebido por vários Senadores e, 
como sempre, de forma muito calorosa, também pelas 
pessoas que aqui se encontravam, funcionários desta 
Casa, enfim, demonstrando, assim, o carinho, o res-
peito de que o ex-Presidente Lula continua a gozar e 
gozará, durante muito tempo, enquanto vivo for. Aliás, 
um prestígio que se estende até a posteridade, que 
tem hoje no Brasil, que tem hoje, inclusive aqui, entre 
os Senadores.

Srª Presidenta, volto a esta tribuna para bater na 
tecla, na qual tenho batido semanalmente, do finan-
ciamento da área da saúde. Tive a oportunidade aqui 
de relatar a entrega, por parte do movimento Saúde 
Mais Dez, do projeto de iniciativa popular – que rece-
beu 1,9 milhão de assinaturas e que tem mais 500 mil 
para serem entregues à Câmara – que propõe uma 
vinculação de 10% dos recursos da receita corrente 
bruta da União para a área da saúde.

Nesta semana, mais precisamente no dia de on-
tem, o movimento teve a oportunidade de entregar ao 
Presidente do Senado, Renan Calheiros, e a vários 
outros Senadores que lá estavam, entre eles o Sena-
dor Moka, que aqui está – estava lá presente também 
–, essa proposta que procura incrementar os recursos 
para a área da saúde no nosso País, especificamente 
no que diz respeito ao Orçamento da União. Essa pro-
posta implicaria, se nós tivéssemos um incremento de 
uma única vez, algo em torno de R$45 bilhões a mais 
para o orçamento da saúde.

Aliás, é importante aqui registrar que isso corres-
ponde, exatamente, ao que se esperava que a arreca-
dação da CPMF, hoje, pudesse trazer para a área da 
saúde. Aliás, durante muitos e muitos anos, nós todos 
vamos lamentar o equívoco que foi cometido pelo Con-
gresso Nacional, naquele momento, de acabar com a 
CPMF, sob os mais diversos argumentos. Argumentos 
de que era uma contribuição inflacionária, argumentos 
de que a retirada da CPMF levaria a uma queda nos 
preços de vários produtos, nas tarifas bancárias, en-
fim, e, ao final de tudo, nada disso aconteceu. O que 
aconteceu foi a perda de um recurso importante para a 
área da seguridade social, especialmente para a área 
da saúde, que vive, hoje, à busca de tostões, a partir 
do Congresso Nacional ou do próprio Governo Federal.

Mas isso são águas passadas; temos que olhar 
para frente. E olhar para frente é registrar aqui que a 
sociedade exige, que a sociedade tem o entendimento 
de que é fundamental, para melhorarmos as condições 
de saúde da nossa população, que tenhamos mais re-
cursos para a saúde.

É óbvio que precisamos melhorar a gestão; é ób-
vio que precisamos fazer com que os possíveis ralos, 
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ainda existentes, sejam definitivamente eliminados; é 
óbvio que precisamos gastar com eficiência, garantindo 
melhor acesso, garantindo mais qualidade, garantindo 
uma distribuição mais equitativa desses recursos, para 
viabilizar a diminuição das desigualdades regionais 
nas condições de atendimento à população; mas nada 
disso se fará se não tivermos mais recursos. São duas 
coisas que têm que andar lado a lado.

Não podemos aceitar esse argumento que mui-
tos tentam trazer, o tempo inteiro, para sufocar esse 
debate, de que é preciso primeiro melhorar a gestão. 
Não! Ao mesmo tempo, temos que melhorar a gestão 
e trazer mais recursos para a área da saúde, até para 
melhorar a gestão, adotando processos mais modernos, 
informatização mais avançada; até para isso temos que 
ter mais dinheiro. E o Congresso Nacional, o Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados, não pode abrir 
mão deste momento histórico em que pode ampliar os 
recursos para a saúde.

Ouço, com muita satisfação, o Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, o nosso Senador Wal-
demir Moka.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) 
– Senador Humberto Costa, ouço com uma alegria mui-
to grande o pronunciamento que faz V. Exª, que conhece 
profundamente este setor, que, inclusive, foi Ministro 
da Saúde do nosso País. V. Exª, ontem, testemunhou 
o pessoal da Ordem dos Advogados, os representan-
tes da CNBB, e, mais do que isso, os representantes 
do chamado Movimento Saúde+10 e a Presidente do 
Conselho Nacional de Saúde, todos eles dizendo, com 
um argumento muito forte: nós precisamos agora, com 
mais de dois milhões de assinaturas, colocar um per-
centual em que o Governo Federal possa mesmo se 
comprometer. E eu não tenho dúvida – aliás, nunca 
tive dúvida em relação a isso – de que o subfinancia-
mento da saúde, se não for o maior problema, é uma 
das grandes dificuldades por que passa a saúde no 
País. Então, quero me somar ao pronunciamento que 
faz V. Exª, dizendo que acho que o momento é este. 
O Congresso tem que responder a esse esforço. E eu 
me lembro dessas palavras, não sei exatamente de 
quem: “Olha, nós passamos seis meses convencendo 
as pessoas a assinarem isso”. Vejam o esforço feito! E, 
ontem, 1,8 milhão de assinaturas e mais 500 mil, ou 
seja, mais de dois milhões de assinaturas. Parabéns 
pelo pronunciamento que faz, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e, mais do 
que o aparte, agradeço a forma firme como V. Exª tem 
defendido essa bandeira do crescimento dos recursos 
para a área da saúde.

Nós temos feito um esforço enorme para sen-
sibilizar o governo no sentido de que esses recursos 
precisam chegar e chegar rapidamente. Temos feito, 
inclusive, um esforço, e aqui contamos com o apoio 
integral do Presidente Renan Calheiros, para que isso 
não seja aprovado no Congresso Nacional sem que 
o Governo...

(Soa a campainha)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Peço a V. Exª alguns minutos mais para 
poder concluir aqui o meu pronunciamento, pois acho 
que é um tema que nos interessa.

Nós temos trabalhado junto ao governo para que 
ele compreenda que é necessária a negociação sobre 
esse tema. Eu já tive a oportunidade de dizer aqui – e 
já o disse, inclusive, à própria Presidenta Dilma – que o 
Congresso Nacional aprovará esse aumento de recur-
sos queira o governo ou não. Portanto, o governo tem 
que discutir sabendo que nós vamos aprovar isso aqui. 

Tivemos uma reunião, na última segunda-feira, 
de negociação entre representantes do governo e o 
Movimento Saúde+10, que foi muito boa. O movimento 
saiu com a expectativa positiva de que nós vamos con-
seguir chegar a um entendimento. Mas o movimento 
disse também que, com entendimento ou sem enten-
dimento, nós vamos aprovar.

Eu ouço o Senador Eduardo Suplicy, que me 
pede um aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Eu gostaria de cumprimentá-lo, Senador 
Humberto Costa, pelo anúncio e apoio à causa de 
melhor saúde e mais médicos para toda a população 
brasileira. Inclusive, a respeito dessa iniciativa popular, 
talvez V. Exa tenha já mencionado, mas, ainda ontem, 
na visita que o Presidente Lula fez ao Presidente Re-
nan Calheiros, presentes diversos de nós, o Presidente 
Lula ressaltou, até conversando com o Ministro Ale-
xandre Padilha, que exatamente essa proposta anun-
ciada por V. Exa significará, se aprovada, um montante 
de recursos que guarda relação com aqueles recur-
sos que acabaram não sendo aprovados há cerca de 
sete, oito anos, quando se extinguiu a CPMF. Portanto, 
poderá ser um resgate muito importante para o bem 
de todo o Serviço Único de Saúde e da saúde dos 
brasileiros. Então, cumprimento V. Exa e aproveito, Srª 
Presidenta, Senadora Ana Amélia, Senador Humberto 
Costa, Senador Pedro Simon, um franciscano, amigo 
do Papa Francisco, para registrar que aqui estão 16 
novos bispos brasileiros, na maior parte são não fran-
ciscanos – eles me disseram –, mas são todos amigos 
de São Francisco e do Papa Francisco. Entre outros, 
estão aqui Dom Aparecido Gonçalves de Almeida, de 



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  53981 

Brasília; Dom Pedro Brito Guimarães, de Palmas (TO); 
Dom Darci José Nicioli, de Aparecida (SP); Dom João 
Francisco, de Tubarão (SC); e os demais. Não peguei 
alista de todos, mas é uma alegria para nós. Peço ao 
Senador Pedro Simon que os receba, juntamente com 
o Senador Moka, pessoalmente. Queria lhes dizer, até 
por iniciativa de Pedro Simon e minha, que fizemos um 
requerimento para que, na Comissão de Relações Ex-
teriores e Direitos Humanos, em breve, possamos ouvir 
Dom Orani Tempesta, Dom Cláudio Hummes, D. Ray-
mundo Damasceno, Frei Beto, o Núncio Apostólico e...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT 
– SP) – ... Leonardo Boff para falarem sobre o legado 
da visita do Papa. Então, os senhores poderão assistir 
quando acontecer esta audiência pública. Desculpe-me, 
Senador Humberto Costa. Parabéns a V. Exª!

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Eu agradeço o aparte de V. Exª. Quero 
também, em meu nome, saudar os Bispos aqui pre-
sentes. A CNBB desempenhou um papel fundamen-
tal nesse trabalho de coleta de assinaturas para essa 
emenda de iniciativa popular. Tenho certeza de que a 
força da Igreja, a força da sociedade brasileira vai sen-
sibilizar este Congresso Nacional para nós aprovarmos 
esse aumento de recursos para a saúde.

É com muita alegria que nós os recebemos aqui, 
num momento ímpar que a Igreja vive hoje no mundo 
e no Brasil, com essa figura também ímpar que é o 
Papa Francisco. Tive a oportunidade de estar, nesse fim 
de semana, na Argentina, acompanhando as eleições 
argentinas e tive a oportunidade de ver o respeito, o 
carinho que o povo daquele país tem para com aquele 
que hoje é o Papa Francisco, a visão extremamente 
positiva que o povo argentino tem sobre o Papa.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Governo/
PT – PE) – Peço a V. Exª, Presidente, para ouvir o 
Senador Antonio Carlos Valadares e, assim, terminar 
a minha fala. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Gover-
no/PSB – SE) – Serei breve, Senador Humberto Cos-
ta. Felicito-o por esse pronunciamento defendendo 
a saúde do Brasil, o financiamento adequado para a 
sustentabilidade de um setor que vem sofrendo, ao 
longo dos anos, justamente por isto: falta de dinheiro 
depois da queda da CPMF. Isso aconteceu no gover-
no de Lula, nos últimos dois anos do Governo dele, 
quando o Senado Federal, por três votos, derrubou a 
CPMF. Eu acho que foi um erro estratégico, um erro 
político. Eu fiz as contas de alguns partidos que vota-
ram contra a CPMF e cheguei à conclusão de que eles 

não ganharam nada tanto do ponto de vista humano e 
social como do ponto de vista político. Eles definharam 
nas eleições. Havia partido que tinha 15 Senadores e 
passou a ter dois Senadores. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Gover-
no/PSB – SE) – Então, eu acho que esse equívoco só 
pode ser consertado através de uma pressão demo-
crática sobre o governo no intuito de aumentarmos os 
recursos para esse setor que vem, sem dúvida algu-
ma, contribuindo para a impopularidade dos governos 
em todos os níveis e em todas as esferas. A principal 
razão de muitas derrotas acontecidas nas eleições 
municipais do ano passado talvez tenha sido o setor 
saúde. Agradeço a V. Exª e meus parabéns.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª.

Eu pergunto a nossa Presidente se posso ouvir 
a Senadora Lídice da Mata.

A Srª Lídice da Mata (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA) – Apenas para parabenizá-lo e elogiar a 
competência do pronunciamento de V. Exª e também 
registrar o meu apoio total ao Movimento Saúde+10, 
indispensável ao momento que saúde pública vive em 
nosso país. Obrigada.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e vou, de 
fato, agora, Srª Presidente, concluir.

Primeiro dizendo que, amanhã pela manhã, às 9 
horas, nós faremos uma reunião da Comissão Especial 
que trata do financiamento da saúde. Queria convidar 
todos os membros, pois lá vamos dar os informes so-
bre todas essas discussões acerca do financiamento 
da saúde.

Queria dizer também que, ontem, foi aprovado, 
em primeiro turno, o chamado “orçamento impositivo”. 
Quero dizer que sou pessoalmente contrário à ideia 
da emenda parlamentar, além do mais com esse ca-
ráter impositivo. Eu acho que essa medida desorgani-
za, desestrutura o trabalho planejado dos Ministérios, 
das políticas públicas. Porém, entendo que, se for uma 
fatalidade a adoção do orçamento impositivo, eu espe-
ro que esta Casa, diferentemente da Câmara, tenha a 
sensibilidade para destinar a maior parte desses re-
cursos do orçamento impositivo para a área da saúde, 
seja para investimento, seja para custeio, para que nós 
possamos ter, desde já, um incremento garantido dos 
recursos para essa área que hoje é tão carente.

Srª Presidente, eu agradeço pela tolerância a to-
dos os senadores e senadoras e a todos os ouvintes 
e telespectadores da Rádio e da TV Senado.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Cumprimento o Senador Humberto Costa. 
De fato, a Mesa também se solidariza com a manifes-
tação de V. Exª, uma vez que a saúde, hoje, é uma 
prioridade nacional, e precisamos honrá-la.

Só não estarei amanhã no movimento porque 
estou, juntamente com outros Senadores, indo repre-
sentar o Senado na posse do Presidente do Paraguai, 
amanhã, em Assunção.

Então parabéns a V. Exª.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 

PR) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 

– PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, hoje, foi aprovado, na Comissão de Assuntos 
Sociais, um requerimento para tramitação, com urgên-
cia, no Plenário do Senado Federal, do SCD, que é o 
Substitutivo da Câmara dos Deputados, ao Projeto nº 
370, de 2007.

Eu requeiro a V. Exª que seja lido pela Mesa o 
requerimento de urgência, para que possa ser apre-
ciado quando do início da Ordem do Dia. Assim diz o 
Regimento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O requerimento referido por V. Exª, da 
Comissão de Assuntos Sociais, ainda não chegou à 
Secretaria da Mesa, mas já está registrada a solicita-
ção de V. Exª, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Passo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Para uma comunicação inadiável. 
Sem revisão do orador.) – Srª Senadora, Senadora 
Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu deve-
ria ter feito este registro que vou fazer hoje no dia 12, 
anteontem. Porém, não tive oportunidade de fazê-lo e 
quero fazer nesta data o registro do aniversário de 64 
anos da Escola Estadual Oswaldo Cruz.

A Escola Estadual Oswaldo Cruz, com sede e 
foro no Município de Boa Vista, Estado de Roraima, 
situada à Avenida Getúlio Vargas, Centro, tendo como 
referência a Praça da Bandeira, teve sua origem em 
1948, mas foi oficialmente inaugurada em 12 de agosto 
de 1949, pelo então governador do então Território do 
Rio Branco, Dr. Miguel Ximenes de Melo.

O nome Oswaldo Cruz, como dá para depreen-
der, foi dado a esse estabelecimento em homenagem 
ao estadista de grandes méritos, médico e higienista 
brasileiro, que prestou relevantes serviços à saúde 
pública, combatendo, entre outras ações, a peste bu-
bônica, a varíola e a febre amarela.

No decorrer da sua história e de acordo com as 
legislações em vigor, o educandário Oswaldo Cruz 
recebeu várias denominações, como Grupo Escolar, 
Unidade Escolar, Unidade Integrada, Escola de 1º e 2º 
Graus e, atualmente, Escola Estadual Oswaldo Cruz, 
ministrando o Ensino Fundamental.

A primeira diretora da Escola foi a Profª Ila Oli-
veira. Depois dela, várias professoras ligaram seus 
ilustres nomes à escola, que abrigou várias gerações 
de roraimenses.

O ano de 2002 marcou uma etapa na história da 
Escola Estadual Oswaldo Cruz, totalmente reformada, 
com uma ampliação de dez salas de aula, com um pá-
tio aberto e um amplo refeitório.

Portanto, no auge dos seus 64 anos, a Escola 
possui mais de 800 alunos do Ensino Fundamental, 
do 1º ano ao 9º ano, funcionando com um turno ma-
tutino e um vespertino.

Um dos projetos de destaque é o “Conhecendo o 
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente”, assim 
como outros, como “O Combate ao Bullying, “O Ma-
ravilhoso Mundo da Leitura”, “A Música como Arte no 
Ambiente Escolar”, “Aprendendo com Novas Práticas 
através da Tecnologia no Ambiente Escolar” e a “Feira 
do Conhecimento: Ciências e Saberes”.

Desde fevereiro do ano passado, a nossa Escola 
Osvaldo Cruz é administrada pelas Profªs Rosiane do 
Socorro Lima de Oliveira e Raimunda da Costa Melo 
e tem como Coordenadoras Pedagógicas as Profªs 
Maria Gorete de Abreu Roque e Neuma Simplício de 
Andrade e como Orientadora Educacional a Srª Ger-
sina Lima Batista.

Faço este registro aqui, Senadora, porque eu fiz o 
meu primário, como era chamado à época, nessa Es-
cola, à época chamada Grupo Escolar Oswaldo Cruz.

Eu morava bem próximo da escola, tenho lem-
branças excelentes dela, mas, ao mesmo tempo, quero, 
embora esteja registrando seu aniversário, falar sobre 
um fato negativo que foi noticiado, por sinal, em maio 
deste ano: os estudantes foram a público e, inclusive, 
também à própria Secretaria de Educação fazer um 
protesto para reivindicar melhorias na estrutura física 
da instituição.

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Isto foi feito por dezenas de alu-
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nos, que realizaram o manifesto em frente à Secretaria 
Estadual de Educação. Eles pedem providências para 
que sejam resolvidos, definitivamente, os problemas ou 
que haja pelo menos uma previsão para isso. Os alu-
nos afirmaram que, no fim da manhã, foram recebidos 
pela Secretaria e informados que o pedido de reforma 
do prédio já foi realizado. No entanto, a reclamação diz 
o contrário do que a Secretaria afirma.

Com cartazes contendo imagens das condições 
precárias observadas no cotidiano escolar, os alunos 
clamaram por seus direitos. Salas sem climatização, 
fiação elétrica exposta, representando perigo, bebe-
douros sem refrigeração, falta de quadra esportiva e 
forro desabando são alguns dos problemas colocados 
pelos manifestantes. E uma das alunas diz: “Não mere-
cemos passar por isso todos os anos. Falta tudo. Não 
tem quadra. O forro já desabou em uma das salas.”

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – “Queremos que a nossa escola 
seja imediatamente atendida”.

Então, ao cumprimentar a diretoria da Escola 
Oswaldo Cruz e dizer da minha alegria de poder fa-
zer, aqui, da tribuna do Senado, o registro dos seus 
64 anos, quero também, ao mesmo tempo, cobrar – a 
palavra é exatamente esta: cobrar – da Secretaria de 
Educação do Estado que olhe com carinho não só a 
Escola Oswaldo Cruz, porque esse quadro, eu lamento 
dizer, é o quadro de todas as escolas lá do Estado de 
Roraima, atualmente. Mas a Oswaldo Cruz é uma das 
mais antigas, mais bem, digamos assim, conceituada. 
Por sinal, a Senadora Angela Portela, que aqui está 
presente, foi professora lá nessa escola. 

Eu quero, portanto, parabenizar tanto os profes-
sores quanto os alunos da escola, mas, ao mesmo 
tempo, deixar essa cobrança à Secretaria de Educa-
ção para que olhe, realmente, essa escola e todas as 
demais que estão toda hora...

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) –... sendo notícia de abandono e 
maus tratos pelo Governo do Estado via Secretaria 
de Educação.

Muito obrigado.
Quero pedir a V. Exª que autorize a transcrição, 

na íntegra, das duas matérias que li aqui.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)

HISTÓRICO DA ESCOLA  
ESTADUAL OSWALDO CRUZ

A Escola Estadual Oswaldo Cruz, com sede e foro 
no município de Boa Vista Estado de Roraima, situa-
da à Avenida Getúlio Vargas n° 5364 – Centro, tendo 
como referência a Praça da Bandeira. teve sua origem 
no ano de 1948. mas só foi oficialmente inaugurado no 
dia 12 de agosto de 1949. pelo então Governador do 
Território do Rio Branco Dr. Miguel Ximenes de Melo. 
através do Decreto de n° 96 da mesma data.

O nome “Oswaldo Cruz” dado a este estabeleci-
mento de ensino homenageia o estadista de grandes 
méritos, médico e higienista brasileiro, que prestou 
relevantes serviços à saúde pública, combatendo com 
sucesso, a peste bubônica, varíola e a febre amarela.

No decorrer de sua história e de acordo com as 
legislações em vigor, este educandário recebeu várias 
denominações como “Grupo Escolar”, “Unidade Esco-
lar”, “Unidade Integrada”, “Escola de 1° e 2° Graus” e 
atualmente Escola Estadual Oswaldo Cruz, ministrando 
o Ensino Fundamental.

A primeira diretora da Escola “Oswaldo Cruz foi a 
Professora Ila Oliveira. depois dela várias professoras 
ligaram seus ilustres nomes a esta Escola que abrigou 
várias gerações de roraimense”.

O ano de 2002 marcou uma nova etapa na his-
tória da Escola Estadual “Oswaldo Cruz”; totalmente 
reformada, com uma ampliação de dez salas de aula. 
com um pátio aberto e um amplo refeitório.

No auge dos seus 64 anos a escola possui hoje 
mais de 821 alunos do Ensino Fundamental Regular 
do 1° ano ao 9° ano, funcionando nos turno matutino 
e vespertino. Um dos projetos de destaque é “Conhe-
cendo o ECA” – Direitos e Deveres da Criança e do 
Adolescente. E traz outros projetos de destaque como o 
combate ao Bullyinw, O Maravilhoso Mundo da Leitura: 
a Música como Arte no Ambiente Escolar; Aprendendo 
com novas práticas através da tecnologia no ambiente 
escolar e a Feira do Conhecimento: Ciências e Saberes.

Desde fevereiro é administrada pelas professoras 
Rosiane do Socorro Lima de Oliveira e Raimunda da 
Costa Melo e tem como Coordenadoras Pedagógicas 
as professoras Maria Gorete de Abreu Roque e Neu-
ma Simplicio de Andrade e Orientadora Educacional 
a senhora Gersina Lima Batista.

FOLHA DE BOA VISTA

28/05/2013 02h16 

Estudantes cobram melhorias na escola

Karine Oliveira
Mais um protesto foi realizado por estudantes da 

rede de ensino do Estado. Dessa vez, com o propósito 



53984  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

de reivindicar melhorias na estrutura física da institui-
ção, dezenas de alunos da Escola Estadual Oswaldo 
Cruz, localizada no Centro, realizaram um manifesto em 
frente ao prédio da Secretaria Estadual de Educação 
(Seed), na avenida Ene Garcez, na manhã de ontem.

Eles pedem providências para que sejam resolvi-
dos definitivamente os problemas ou pelo menos uma 
previsão certa para isso. Os alunos afirmaram que, no 
fim da manhã, foram recebidos na secretaria e informa-
dos que o pedido de reforma do prédio já foi realizado. 

Com cartazes contendo imagens das condições 
precárias observadas no cotidiano escolar, os alunos 
clamavam por seus direitos. Salas sem climatização, 
fiação elétrica exposta, representando perigo, bebe-
douro sem refrigeração, falta de quadra esportiva e, 
forro desabando são alguns dos problemas colocados 
pelos manifestantes. 

“Não merecemos passar por isso todos os anos. 
Falta tudo. Não tem quadra. O forro já desabou em uma 
das salas. Quem visitar nossa escola vai perceber a 
necessidade urgente de reforma”, reclamou a estu-
dante do 8° ano, Gabriela Rodrigues, 14.

A aluna do 8° ano, Hadassa Domingues, 12, 
acrescentou que, por já terem solicitado da gestão 
uma mudança e nada ter sido feito, resolveram tomar 
essa atitude. “A direção nos informou que já enviou 
ofícios à secretaria. Porém, não podemos esperar 
que os problemas se agravem como, por exemplo, a 
questão da eletricidade chegar num ponto mais crítico 
ou o teto desabar sobre as nossas cabeças. É inacei-
tável”, lamentou.

Para a manifestante Angélica Pomim, 14, falta 
interesse por parte do poder público. “Enquanto os 
filhos das autoridades estão estudando em colégios 
particulares, em ótimas condições, nós ficamos aqui, 
tentando estudar em um lugar inadequado, com um 
calor insuportável, bebedouro sem água gelada que 
não atende às necessidades de todos e os banheiros 
em péssimas condições de uso”, reclamou.

A mãe da estudante Hadassa, Carla Domingues, 
acompanhou o movimento e considerou importante a 
iniciativa diante da realidade vivida pelos estudantes 
naquela unidade de ensino. “Isso é democracia. Eu 
conheço de perto essas situações. Sabemos que o 
governo recebe verba para investir na educação, mas 
não tem feito. Considero antidemocrática a atitude de 
certas autoridades ao tentarem impedir os adolescen-
tes de protestarem contra os direitos que lhes cabem. 
A liberdade de expressão e de se manifestar pacifi-
camente é prevista na Constituição Federal”, frisou.

Ela afirmou que já procurou a gestão escolar e a 
resposta foi de que documentos solicitando reformas 
foram enviados para as autoridades. “Uma das coi-

sas que me chamou atenção foi saber que um aluno 
machucou a mão no corrimão de ferro da escola. O 
conserto foi feito pela direção da escola, e não pela 
Secretaria de Educação, ou seja, a secretaria não está 
tomando atitudes. A razão desses problemas está na 
administração. Estou apoiando estes alunos e não vai 
ser pelo fato de um dia minha filha ter deixado de ir 
à escola e vindo protestar que vai ser prejudicada no 
aprendizado”, complementou Carla.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Senador Mozarildo, na forma regimental, 
V. Exª será atendido.

Senadora Angela, houve um problema na cha-
mada da lista dos oradores. O Senador Sérgio Souza 
está antes da senhora. Houve uma permuta entre a 
senhora e o Senador Humberto Costa, que falou em 
seu lugar. Foi a Mesa que não chamou o Senador. En-
tão, o Senador Sérgio Souza se compromete a falar 
no horário regimental que tem, nos dez minutos, para 
que V. Exª fale em seguida, Senadora.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de cumprimentar os vereadores da cidade de 
Marialva, lá do Paraná, que estão acompanhados do 
Prefeito Deca e também do Prefeito de Cambará, que 
nos visitam aqui, no plenário, no dia de hoje.

Srª Presidente, como representante do Estado 
do Paraná, um Estado fronteiriço, detentor da região 
de fronteira mais populosa do País, onde se localiza a 
chamada Tríplice Fronteira, ponto de encontro do Bra-
sil, Argentina e Paraguai, venho à tribuna do Senado 
Federal tratar da importância do combate às ações cri-
minosas nessas áreas. Refiro-me mais especificamen-
te às praticas de contrabando e tráfico de drogas nas 
fronteiras do Brasil, que devem ter a atenção prioritária 
de qualquer política nacional de segurança nacional.

As compras de brasileiros nas cidades de Puerto 
Iguazu e Ciudad del Este, respectivamente na Argen-
tina e no Paraguai, ambas fronteiriças ao Município 
brasileiro de Foz do Iguaçu, são famosas e volumosas, 
porém, infelizmente, grande parte delas não entra de 
forma legal no País. Mais do que isso, há uma expres-
siva movimentação de produtos vindos, em sua maio-
ria, do vizinho país do Paraguai que adentram nosso 
País de forma inadequada e são comercializados em 
praticamente todo o território nacional. Isso sem men-
cionar o tráfico de entorpecentes, cuja repercussão na 
sociedade é a pior possível, gerando assassinatos, 
sequestros, comércio ilegal de armas, assaltos, enfim, 
tudo que há de mais terrível em violência urbana e rural.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, focando na questão 
do contrabando e também do descaminho, em 2012, a 
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economia informal representou cerca de 17% do total 
da riqueza produzida no País. Dezessete por cento do 
que se produziu no Brasil vem da economia informal. 
Isso significa dizer que aproximadamente R$750 bilhões 
de alguma forma estiveram presentes na economia, 
mas não contribuíram para a geração de tributos, e, 
principalmente, desestabilizaram a indústria formal, 
aumentando o desequilíbrio concorrencial, segundo 
o Índice da Economia Subterrânea, divulgada pela 
Fundação Getúlio Vargas.

A economia informal é responsável pelo avanço 
indiscriminado do descaminho, Sr. Presidente, prática 
esta que nacionaliza produtos produzidos em outros 
países sem que haja pagamento de tributos. O impacto 
mais severo se dá pela incapacidade competitiva dos 
setores formais, uma vez que, frente à necessidade de 
honrar com o pagamento dos elevados tributos, não 
consegue competir com os preços predatórios prati-
cados no mercado informal.

De acordo com a pesquisa da Fecomércio–RJ, 
o total da população que consome, de alguma forma, 
produtos considerados ilegais chegou, em 2010, a 48% 
da população brasileira. Essa pesquisa ainda evidencia 
que a principal causa do crescimento da ilegalidade se 
dá pela inadequação do cenário tributário e conclui que 
o aumento da coerção e severidade das leis pode cum-
prir um papel efetivo para a redução da informalidade.

Em alguns setores específicos, a exemplo do 
fonográfico, o mercado ilegal transformou a forma de 
comercialização de discos, DVDs e afins. Hoje, Sr. Pre-
sidente, o setor formal praticamente desapareceu, e 
soma-se a esse efeito a distribuição de valor das em-
presas produtoras e comercializadoras desses produtos.

Não exatamente ligado à fronteira, porém igual-
mente absurdo, o setor de TV por assinatura também 
sofre com a pirataria, sendo que pesquisa recente 
informa a existência de até 4 milhões de acessos in-
devidos à programação das operadoras, o que repre-
senta 25% do número total das assinaturas regulares 
de TV paga no País.

Estima-se que a ilegalidade nesse setor cau-
se danos à arrecadação tributária da ordem de R$1 
bilhão por ano ao País, impedindo a injeção de R$4 
bilhões na economia formal e a criação de 25 mil em-
pregos diretos.

Voltando à questão da fronteira, Sr. Presidente, 
outro setor que vem sofrendo severamente com o cres-
cimento do mercado ilegal é o fumageiro. Hoje, cerca 
de 30% de todo o cigarro comercializado no Brasil é 
proveniente do Paraguai. Ou seja, mais de 20 bilhões 
de cigarros entram no País em condição ainda pior 
que a do descaminho.

Esses produtos são considerados contrabando. 
Ou seja, nem mesmo com o pagamento de tributos 
poderiam ser vendidos no Brasil, pois necessitam, 
obrigatoriamente, de aprovação da agência regulado-
ra, no caso a Anvisa.

Aqui, Sr. Presidente, é importante ressaltar: não 
estamos defendendo o fumo no Brasil, muito pelo con-
trário. Também acho que nós temos de diminuir signifi-
cativamente o consumo do fumo no Brasil, mas admitir 
que o cidadão brasileiro consuma 30% desse produto 
advindo de um país vizinho pelo contrabando – e sa-
bemos lá em quais condições ele é fabricado! – é um 
absurdo! Isso deixa de gerar divisas ao Brasil, causan-
do inclusive prejuízos à saúde do brasileiro, mas não 
gerando impostos para cuidar da saúde do brasileiro.

Se tomarmos por base o estudo do IBGE de 2012, 
que aponta a carga tributária em torno de 36,27% do 
PIB, isso significa dizer que a informalidade gerou uma 
perda tributária de aproximadamente R$272 bilhões 
nesse período. Poder-se-ia dividir isso, Srs. Prefeitos, 
com seus Municípios e com os Estados brasileiros. 
Duzentos e setenta e dois bilhões de reais, essa foi a 
perda tributária no período, só no ano de 2012. Essa 
perda tributária é equivalente a 3,4 vezes o orçamento 
da saúde ou ainda a 60% do PIB de São Paulo.

O crescimento da ilegalidade também acelera o 
enfraquecimento da indústria nacional, que, além de 
reduzir investimentos em infraestrutura e investimentos 
de capital, estagna a capacidade de geração de em-
pregos formais, além de aumentar consideravelmente 
a evasão fiscal.

Srªs e Srs. Senadores, tramita nesta Casa o PLC 
nº 62, de 2012, de autoria do Deputado Efraim Filho, 
do Democratas da Paraíba, que, se aprovado, poderia 
contribuir para reduzir esses números, uma vez que 
é uma resposta impetuosa contra a prática reiterada 
do contrabando e da pirataria, majoritariamente co-
mandada por grupos criminosos que têm por objetivo 
principal o enriquecimento ilícito e o enfraquecimento 
da ordem pública.

O abrandamento do efeito da pena contra o con-
trabando, promovido pela Lei nº 9.099, de 1995, no 
seu art. 89 (instituto despenalizador), contribuiu para 
que a prática desse crime passasse a representar 
inexistência...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) –...de risco presumido ao infrator, e isso gerou o 
fator da vantagem, associado ao ato em si, e o PLC 
nº 62, de 2012, coíbe exatamente isso.

Acontece, Sr. Presidente, que o referido projeto 
foi apensado à Comissão Especial que está estudando 
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a revisão do Código Penal Brasileiro, podendo retardar 
a sua aprovação, que se faz necessária para estancar 
o enfraquecimento da indústria doméstica e para res-
tabelecer o bom e equilibrado princípio da concorrên-
cia legal e mais dinheiro para a saúde, que nós tanto 
queremos neste País!

A aprovação, o quanto antes, desse projeto aqui 
no Senado Federal, especialmente por se tratar de 
matéria já aprovada na Câmara dos Deputados, é 
uma resposta ágil e efetiva no intuito de recrudescer 
a severidade da lei contra os que promovem o dese-
quilíbrio econômico e inviabilizam o desenvolvimento 
da indústria brasileira.

Penso, Sr. Presidente – estou caminhando para o 
final do meu pronunciamento –, que não prejudicaria o 
excelente trabalho que vem sendo desempenhado pelo 
Relator da Comissão Especial que analisa a reforma do 
Código Penal, o Senador Pedro Taques, tratar desse 
assunto separadamente, em decorrência da urgência 
da demanda, pelo avanço na sua tramitação, que, re-
pito, já foi concluída na Câmara dos Deputados. Pela 
complexidade e pelo volume das matérias conexas, a 
tramitação do novo Código Penal, seguramente, ainda 
demandará tempo razoável no Senado, e, depois, ele 
ainda terá de ser aprovado na Câmara dos Deputados.

Diante da premência de enfrentarmos o contra-
bando e o descaminho, Sr. Presidente, com base em 
todos esses argumentos apresentados, informo à Casa 
que apresentei um requerimento para o desapensa-
mento do PL nº 62, de 2012, do grupo de projetos que 
tratam da reforma do Código Penal Brasileiro, enten-
dendo que seria um avanço sancionar uma nova le-
gislação para coibir tais práticas, a qual, seguramente, 
será mantida no texto do novo Código Penal.

Para finalizar, Sr. Presidente, espero contar com 
o apoio de todos os meus Pares, em especial do Se-
nador Pedro Taques, Relator da reforma do Código 
Penal, para desapensarmos o PLC nº 62, reafirmando 
minha convicção no excelente trabalho que o Senador 
Pedro Taques tem desempenhado como Relator nessa 
Comissão Especial.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Boa tarde a todos!

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, à Senadora Angela Portela, do PT de Roraima.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Go-
verno/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
assim como V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti, eu 
também gostaria aqui de parabenizar a Escola Oswal-
do Cruz, da capital do meu Estado, Boa Vista. Tive o 
grande prazer de lá ser professora durante quase dez 
anos. Então, quase dez anos de minha vida foram de-
dicados àquela escola, à Escola Oswaldo Cruz, que 
completou, nesta semana, 64 anos. Então, eu gostaria 
de deixar registrada a nossa alegria em fazer parte da 
equipe daquela escola, que formou tantos jovens em 
nosso Estado.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de trazer um 
tema que tem sido pautado com grande frequência no 
Congresso Nacional, que é o voto aberto.

Nós estamos próximos de dar um grande passo 
para a aprovação que garante a todos o voto aberto 
em todas as decisões tomadas pelo Poder Legislativo. 
Nós acreditamos que, nos dias de hoje, ocultar o voto 
dos Parlamentares representa um atentado ao princípio 
democrático. Somos aqui representantes dos eleitores. 
A simples lógica da democracia exige que esses elei-
tores que nos confiaram mandato tenham como saber 
como votamos. Devem saber como seus Parlamenta-
res votaram em todas as matérias a eles submetidas.

Presto aqui a minha homenagem ao Senador 
Paulo Paim, que, em 2006, apresentou a PEC nº 50, 
determinando o voto aberto dos Parlamentares. Esse 
princípio foi acolhido pelo Senado Federal após uma 
dura batalha de seis anos e foi encaminhado à Câmara 
dos Deputados, onde já recebeu a aprovação da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Registre-se que o Congresso Nacional não será 
o primeiro órgão legislativo a eliminar o voto secreto. 
Já o fizeram a Câmara Legislativa do Distrito Federal 
e as Assembleias Legislativas de São Paulo, do Rio 
Grande do Sul, de Minas Gerais e do Paraná.

Como diz o Senador Paim, o caráter secreto do 
voto só se justifica para o cidadão, para o eleitor, ao 
exercer o direito de escolher seus representantes sem 
sofrer pressões ou imposições. O povo é soberano, não 
o Parlamentar que o representa, que a ele deve pres-
tar contas e que não pode nem deve se envergonhar 
das atitudes que toma.

Sr. Presidente, conhecemos e respeitamos as 
objeções frequentes feitas à abertura do voto em de-
terminadas circunstâncias. Acreditamos, porém, que o 
fortalecimento da nossa democracia e as justas deman-
das da população tornaram superadas essas objeções.

No caso dos processos que possam levar à cassa-
ção, à perda de mandato de um Parlamentar, costuma-
-se alegar que se trata de situação incômoda, uma vez 
que, ao votar, estaríamos promovendo o julgamento de 
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um igual. Não deixa de ser verdade que existe aí certo 
grau de constrangimento. No entanto, nesses casos, 
existe sempre uma dimensão ética a se considerar. E 
a população brasileira tem todo o direito de conhecer 
os nossos procedimentos sob o ângulo da ética.

É por isso que, assegurada a ampla defesa, o 
Senador ou a Senadora devem votar de acordo com 
suas convicções, com a responsabilidade e a integrida-
de que devem ser inerentes ao desempenho da função 
pública. Devem, portanto, os eleitores conhecer nossa 
postura diante de questões que envolvem a ética, como 
devem também constatar se reagimos a pressões, a 
jogos de influência e mesmo ao corporativismo. Tudo 
isso faz parte da função parlamentar.

Hoje mesmo, na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, aprovamos por unanimidade a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 18, de 2013, de autoria 
do ilustre Senador Jarbas Vasconcelos, que determina 
a perda automática dos mandatos de Parlamentares 
condenados, em sentença definitiva, por improbidade 
administrativa ou crime contra a Administração Pública.

O Relator, o eminente Senador Eduardo Braga, 
acatou mudança defendida por vários Senadores, ex-
plicitando que a decisão pela perda de mandato possa 
ocorrer por voto aberto, na Câmara dos Deputados ou 
no Senado.

Da mesma forma, Sr. Presidente, argumenta-se 
que a apreciação dos vetos da Presidência da Repú-
blica poderia criar problemas aos Senadores e aos 
Deputados, uma vez que os exporia a pressões por 
parte do Executivo.

Uma vez mais, lembramos que, no regime demo-
crático, a sociedade precisa conhecer a efetiva posição 
de seus representantes. Com frequência, as questões 
submetidas a veto apresentam relevância, e é justo 
que os eleitores saibam qual a postura assumida por 
seus representantes.

Se houver pressões, devem saber também se há 
desassombro ao enfrentá-las e se os compromissos 
eventualmente assumidos estão sendo honrados. Tudo 
isso faz parte da vida parlamentar e da relação saudá-
vel entre representantes e representados.

Cito aqui, mais uma vez, o nosso eminente co-
lega Senador Paulo Paim. Disse ele que, se mantiver 
uma conduta correta, “um homem público tem de se 
apresentar e não de temer”.

Sr. Presidente, o voto aberto em todas as instân-
cias da vida pública, no Legislativo como no Judiciá-
rio, faz parte das mudanças cobradas pela população 
brasileira. Delas também faz parte a reforma política.

Essa cobrança de reforma política acaba de ser 
confirmada por pesquisa Ibope divulgada na semana 
passada pelo Presidente do Conselho Federal da OAB, 

Marcus Vinícius Furtado. Essa pesquisa feita pela OAB 
revela que 85% dos entrevistados são favoráveis à re-
forma política e que 92% dos entrevistados são a favor 
de projeto de lei nesse sentido por iniciativa popular.

Quanto ao financiamento de campanha, 78% 
dos entrevistados se posicionaram contra a participa-
ção de empresas nas campanhas. Quando se admite 
a participação de pessoas físicas no custeio dessas 
despesas, a grande maioria deseja a imposição de li-
mites para a contribuição. Nesse sentido, 90% pediram 
punições mais rigorosas contra a prática de caixa dois.

Perguntou-se, ainda, qual o melhor modelo para 
eleger Deputados, ficando 56% a favor de mudanças 
e pela instituição do voto em lista (lista e propostas de 
candidatos), contra 38% favoráveis à maneira atual, no 
nome do candidato.

Dentre os temas prioritários de propostas, os en-
trevistados elegeram saúde em primeiro lugar, seguido 
por educação e por controle de gastos do Governo.

Nota-se, Sr. Presidente, que há uma convergência 
de posições entre o clamor nas ruas e as propostas de 
reforma já suscitadas aqui no Congresso Nacional e 
suscitadas também Presidenta Dilma Rousseff.

Por isso, Senador Mozarildo Cavalcanti, que pre-
side o Senado neste momento, é muito importante nós 
avançarmos na aprovação do voto aberto para o Le-
gislativo. É muito importante estarmos em sintonia com 
os anseios da população, e as pesquisas de opinião 
pública mostram claramente que ela exige do Poder 
Legislativo maior transparência.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, como 
oradora inscrita, à Senadora Lídice da Mata, do PSB 
da Bahia.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de fazer aqui dois registros importantes para a 
luta do povo negro no Brasil e na minha terra, na Bahia. 
Registros de episódios que fortalecem a influência da 
população negra na nossa cultura e na nossa vida. 

Começou ontem, terça-feira, dia 13 de agosto, a 
programação da Festa da Boa Morte, na cidade his-
tórica de Cachoeira, minha cidade natal. A Festa da 
Boa Morte é uma das mais expressivas manifestações 
do sincretismo religioso e reúne elementos da religião 
católica e da religião de matriz africana. É divulgada 
em todo o mundo pelo Governo da Bahia, por meio da 
Bahiatursa e da Secretaria de Turismo.

Durante os festejos, que têm seu ponto forte 
nesta quarta e quinta-feira, dias 14 e 15 de agosto, o 
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Município recebe turistas de várias partes do mundo, 
principalmente americanos. Entre eles pesquisadores, 
fotógrafos, jornalistas, curiosos em conhecer a história 
e a tradição secular de uma das maiores manifestações 
culturais do Recôncavo Baiano.

Chama a atenção e encanta os visitantes a pas-
sagem pelas ruas das 22 mulheres que integram a 
Irmandade, fundada há mais de 200 anos, com suas 
belas vestimentas e demonstração de fé e devoção. 
Para cada dia da festa, as irmãs trajam vestimenta 
própria. Desde 2010, a Festa da Boa Morte é consi-
derada Patrimônio Imaterial da Bahia, e já tivemos lá, 
por duas vezes, a presença, àquela época, da então 
Ministra do Turismo, hoje Ministra da Cultura, Sena-
dora Marta Suplicy.

Nesta quarta-feira, uma missa simbólica, de cor-
po presente, às 19 horas, na Igreja Matriz de Nossa 
Senhora do Rosário, marca a programação. Em se-
guida, às 20 horas, é realizada a procissão do enterro 
de Nossa Senhora da Boa Morte pelas principais ruas 
da querida Cachoeira. Nesse dia, as irmãs usam saia 
preta, plissada, blusa branca de richelieu, cobrem parte 
do rosto e não usam joias. 

Amanhã, quinta-feira, dia 15, dia de Nossa Se-
nhora da Glória, a programação é aberta com uma al-
vorada de fogos de artifício, às 6 horas da manhã. É o 
anúncio dos festejos da Assunção de Nossa Senhora. 

Um clima de alegria toma conta da cidade. As 
irmãs vestem seu traje de gala: beca preta, com xale 
vermelho à mostra, usam joias e contas de orixás. 
Saem da sede em cortejo até a Igreja Matriz, onde 
será celebrada missa solene às 10 horas. Depois, se-
guem em procissão com andor enfeitado com flores.

Após a procissão, dançam a valsa na sede da 
Irmandade, local onde também é servido um almoço 
para os presentes. Depois é a vez do samba de roda. 

As festividades seguem até sexta e sábado, com 
samba de roda à noite, a partir das 20 horas, todos os 
dias. Na sexta-feira, há também distribuição do cozido. 
No sábado, caruru, pipoca e mungunzá.

A Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte 
vive em amor a Nossa Senhora e representa a luta e a 
fé da mulher negra do Recôncavo da Bahia de tantas 
lutas pela afirmação dos ideais de justiça e liberdade. 
Para fazer parte, as irmãs precisam descender de es-
cravos africanos e possuir mais de 50 anos de idade.

Contam os historiadores que a confraria surgiu 
quando um grupo de ex-escravas se reuniu para conse-
guir a alforria de outros escravos ou facilitar-lhes a fuga.

Quero, portanto, desejar uma grande Festa da 
Boa Morte para os conterrâneos cachoeiranos, já que, 
nessa oportunidade, em função dos trabalhos aqui no 

Senado, não poderei, como sempre, participar das 
nossas comemorações.

Quero também registrar que, pela primeira vez, 
depois de 215 anos, a Revolta dos Búzios, também 
conhecida como Revolta dos Alfaiates e Conjuração 
Baiana, foi lembrada nesta segunda-feira, 12 de agosto, 
em Salvador, com os quatro mártires: os soldados Luiz 
Gonzaga e Lucas Dantas e os alfaiates João de Deus 
e Manoel Faustino, sendo reconhecidos como heróis 
nacionais, inscritos no Livro dos Heróis da Pátria, que 
está depositado no Panteão da Pátria e Liberdade, aqui, 
em Brasília, após a Presidente Dilma Rousseff sancio-
nar a Lei nº 12.391, em 4 de março deste ano, projeto 
de autoria do Deputado Federal baiano Luiz Alberto.

A designação Revolta dos Búzios se deve ao fato 
de alguns revoltosos usarem um búzio preso a uma 
pulseira para facilitar a identificação entre si. Foi um 
dos movimentos mais importantes do Brasil, porque, 
além da independência, buscava a liberdade dos es-
cravos e a igualdade racial e social. Na verdade, foi a 
primeira manifestação libertária em que o povo negro 
teve protagonismo.

A data foi lembrada na capital baiana com uma 
aula pública promovida pela Coordenação Nacional 
de Entidades Negras, na Praça da Piedade, no Cen-
tro Histórico de Salvador, onde os quatro heróis foram 
enforcados em 8 de novembro de 1779, e suas cabe-
ças postas em praça pública, para que servissem de 
exemplo. 

Hoje, há um grande esforço dos baianos, nota-
damente das entidades negras, para dar a esse fato 
histórico a relevância que teve nas lutas pela Indepen-
dência do Brasil, para resgatar e preservar a memória 
e o legado da Revolta dos Búzios.

Desde 2011, o Governo da Bahia escolheu 12 
de agosto, data da distribuição dos primeiros panfletos 
revolucionários, para realizar as celebrações no Estado 
alusivas ao movimento. O Bloco Afro Olodum mantém, 
anualmente, viva a memória das lutas libertárias do 
povo negro da Bahia, celebrando, todos os anos, co-
memorando na sede do Olodum a Revolta dos Búzios. 
Revolta como ficou conhecida nos livros de história da 
Bahia e na luta do povo baiano.

O documento de movimentação, de mobilização, 
de compromisso dos revoltosos é um movimento ex-
tremamente avançado para a luta política da época 
no Brasil e está incorporado pelos negros revoltosos 
da nossa cidade. 

Portanto, eu não poderia deixar de fazer esses 
dois importantes registros para a luta do povo negro 
no Brasil e na minha terra, na Bahia, um exemplo da 
religiosidade, da cultura e do sincretismo religioso da 
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minha terra e, outro, da luta pela libertação e pela afir-
mação do povo negro em nosso País. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero fazer o registro 
de que, nesta segunda-feira, foi lançado na Bahia – e 
tive oportunidade, juntamente com o Senador Walter 
Pinheiro, de participar do lançamento – o Plano Safra 
da Aquicultura 2013/2014, conhecido como Plano Sa-
fra Bahia, lançado pelo Governo do Estado, por meio 
da Secretaria da Agricultura (Seagri), na manhã da 
segunda-feira.

O objetivo do plano é apoiar os produtores rurais, 
proporcionando as condições favoráveis à manutenção 
e à expansão das atividades agropecuárias, de forma 
competitiva e sustentável.

O total de recursos foi R$4,3 bilhões, anunciados, 
destinados ao agronegócio, e R$1,2 bilhão especifica-
mente para a agricultura familiar. Nós temos a maior 
população de agricultores familiares do Brasil. São 620 
mil agricultores familiares. 

Quero, portanto, saudar essa iniciativa importante 
do Governo da Presidenta Dilma e do Governo baiano, 
para somar esforços no sentido de ajudar a agricultura 
do nosso Estado, especialmente a agricultura familiar, 
nesse período já tão sofrido, com as consequências 
da seca em nosso território. São 69,9% do território do 
nosso Estado que se encontram no semiárido.

Portanto, eu quero aqui fazer esse importante re-
gistro para a luta dos agricultores familiares da Bahia.

Finalmente – finalmente mesmo, Sr. Presidente 
–, quero parabenizar a Câmara dos Deputados, que 
realizou, ontem, sessão solene para devolver simbo-
licamente os mandatos dos 14 Deputados Federais 
do Partido Comunista do Brasil, cassados em 1948.

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA) – Parabéns a essa iniciativa da Câmara 
dos Deputados.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, ao Senador Pedro Taques. (Pausa.)

S. Exª deseja falar, portanto, depois. 
Senadora Lúcia Vânia.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu solicito a V. Exª que inclua, na Ordem 
do Dia, o requerimento de urgência ao Projeto de Lei 
da Câmara que, aqui no Senado, é nº 46, de 2013. 

Trata-se do acordo de um projeto feito na Câmara 
e sobre o qual aqui, no Senado, nós discutimos com 
os Líderes, para que possamos dar andamento. É um 
projeto de lei de autoria do Deputado Mendonça Filho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Senador Pimentel, 
considerando que a matéria ainda não tem parecer, 
porque chegou à Mesa há pouco, vamos consultar as 
Lideranças para que possamos aprovar ou não o re-
querimento de V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, na reunião do Colégio de 
Líderes, nós tratamos dessa matéria, e não houve 
nenhuma resistência. É para incluí-la na Ordem do 
Dia. Ainda não é para votar. Depois, no momento do 
mérito, discutimos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Eunício, do PMDB.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para concordar com o Líder Pimentel, porque houve 
entendimento na Câmara em relação a essa matéria, e 
ficamos com a solicitação de pedir a inclusão em pau-
ta. Não é para votar hoje, mas para inclusão em pauta.

Só isso. Para concordar com o Líder Pimentel.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Havendo concordância, 
consulto se o Senador Aloysio quer se manifestar so-
bre essa urgência.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Estou de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Então, havendo acordo, vou 
ler aqui o requerimento, assinado pelo Senador Welling-
ton Dias e por outros Senadores, com o seguinte teor: 

Requeremos, com base no art. 336, inciso 
III, do Regimento Interno do Senado Federal, 
urgência na apreciação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 46, que dispõe sobre a redução a 
0% das alíquotas das contribuições sociais 
para o PIS, Pasep e Cofins, incidentes sobre 
a receita decorrente da atividade de transpor-
te municipal.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – PE. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

Houve um equívoco na hora do enquadramento. 
É baseado no art. 336, inciso II, do Regimento Interno. 
Portanto, estou consertando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a correção feita por 
V. Exª, coloco em votação o requerimento.

Informa-me aqui a Secretaria da Mesa que o re-
querimento será votado após a Ordem do Dia.

(Interrupção do som.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desde que 
assumi a Ouvidoria do Senado, tenho vindo a esta tri-
buna mensalmente para prestar contas do trabalho do 
órgão e compartilhar um pouco da minha experiência 
no cargo de Ouvidora-Geral.

Neste momento, estamos encaminhando a todos 
os Srs. Senadores o relatório de janeiro a julho último. 
Embora os dados sejam representativos para o traba-
lho interno da Ouvidoria e espelhem eventualmente os 
temas mais em evidência aqui no Senado, tenho pro-
curado não me ater ao relatório em si. Contudo, vale 
assinalar que o relatório referente a julho representou 
quantitativamente 25% de toda a demanda do semestre.

Trabalho, como Ouvidora-Geral, por uma Ouvi-
doria que se coloque como legítima interlocutora da 
população junto a esta Casa, e não apenas como re-
ceptora de reclamações sem gerar resultados práticos.

O papel de uma Ouvidoria cresce no momento em 
que nas ruas a população tenta nos dizer que existe 
um descompasso entre aquilo que lhe é prometido pelo 
Poder Público e aquilo que experimenta diariamente, 
isto é, há um bem-estar prometido que não existe para 
significativa parcela da população brasileira.

Somos contemporâneos de uma geração globa-
lizada pelas mídias sociais e que se recusa a ficar de 
fora das discussões que dizem respeito ao seu bem-
-estar. A sociedade, na sua pluralidade e complexidade, 
passa a exigir do poder constituído um novo modelo 
de governança, que seja capaz de ouvir os indivíduos 
e os movimentos sociais. 

O afastamento dos cidadãos do processo deci-
sório das questões que os afetam tem aprofundado o 
que podemos chamar de déficit de cidadania. Por outro 
lado, as transformações que vêm sofrendo a socieda-
de, com o uso intensivo das mídias sociais, levam o 
cidadão a uma postura mais atenta e ativa em relação 
aos problemas sociais. 

Diante desse quadro, não tenho dúvida de que 
as ouvidorias públicas têm de ser incorporadas ao 
ordenamento jurídico brasileiro como complemento 
aos institutos de proteção ao cidadão e de controle da 
Administração Pública. As ouvidorias podem e devem 
contribuir para a integração social, abalada por uma 
burocracia fria, quase sempre ineficiente e insensível 
aos verdadeiros problemas que afligem a população. 

O desejo da sociedade de se tornar correspon-
sável nas decisões que lhe dizem respeito promove 
uma reviravolta no papel de controle da Administração 
Pública. Tenho certeza de que a Presidência do Sena-
do, ao apoiar o trabalho da Ouvidoria, expressa a sua 
preocupação com a satisfação dos usuários e o seu 
papel de interlocução com quem falar aos Senadores.

A ouvidoria é, neste momento da vida pública 
brasileira, um instrumento de contemporaneidade da 
democracia participativa, na medida em que transpor-
ta o cidadão comum para o âmbito da Administração 
Pública. Entendendo que a democracia não é apenas 
votar e eleger alguém, mas é acompanhar o trabalho 
dos Parlamentares, por meio da ouvidoria, a população 
ganha voz ativa, uma vez que suas manifestações são 
recebidas pela administração, analisadas e respondi-
das. Peço a colaboração dos Colegas para a divulga-
ção da Ouvidoria. Temos de tornar o Órgão conhecido 
dentro e fora da Instituição. Temos de desenvolver um 
trabalho sério para que o cidadão não tenha dúvida 
sobre a nossa eficiência e credibilidade. Uma pessoa 
que recorre a uma ouvidoria não pode ficar com a 
sensação de que foi ouvida, mas que não foi atendida.

Por fim, nessa direção de transparência e inte-
gração, a Ouvidoria do Senado está programando uma 
teleconferência das ouvidorias públicas do Brasil a partir 
do sistema televisivo do Senado, que já tem expertise 
no assunto. Assim, discutiremos e exaltaremos a im-
portância das Ouvidorias, divulgaremos o trabalho e 
também estaremos chegando ao público-alvo dizendo: 
estamos aqui, usem os nossos serviços. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – A senhora permite um aparte, Senadora 
Lúcia Vânia? Primeiro, um cumprimento pelo seu tra-
balho como ouvidora do Senado. Observo, no seu re-
latório, que São Paulo é de onde vem o número maior 
de mensagens (24,56%), o que aumenta minha res-
ponsabilidade como Senador de São Paulo. Pergunto 
– porque observo que há classificação em solicitações, 
críticas, reclamação, sugestão, elogio ou denúncia – 
se, quando a Ouvidoria recebe essas observações, 
possivelmente sobre o trabalho de cada um de nós, 
tem sido encaminhado aos gabinetes, para que, en-
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tão, possamos conhecer e, eventualmente, respon-
der, quando é apropriado. Meus cumprimentos pelo 
trabalho de V. Exª.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) 
– Agradeço, Senador Suplicy. 

Senador, quando a solicitação vem com o nome 
do Senador, ela é encaminhada diretamente ao gabi-
nete. Quando ela vem em caráter geral, ela é respon-
dida através de um processo.

Agradeço a todos.
Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Lúcia Vânia, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Pe-
dro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de indagar a V. Exª se o PLC 
nº 102, de 2012, que trata do Sistema de Investigação 
de Acidentes Aéreos, se encontra na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós acabamos de fazer um 
acordo com os Líderes partidários para priorizarmos a 
apreciação dessa matéria, como também pede V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Sr. Presidente, pela Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira, Lí-
der do PMDB.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE.) – Sr. Presidente, exatamente sobre esse assunto 
que tratamos lá. Em nome do PMDB, há uma urgência 
desta matéria, do PLC nº 102, de 2012, oriundo da CPI 
da Crise do Sistema de Tráfego Aéreo. A solicitação 
do PMDB, já que ele vem em regime de urgência da 
Comissão de Relações Exteriores, é para que V. Exª 
incluía na pauta da próxima terça-feira. Assim como 
há um pedido de urgência para a PEC nº 45, que trata 
sobre as controladorias, e tem regime especial, está 
naquele calendário especial, eu pediria a V. Exª que 
também pautasse para a próxima terça-feira.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em seguida, darei a palavra 
a V. Exª. 

Senador Eunício, não percebi bem qual foi a... 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE) – São dois pedidos, Sr. Presidente. Primeiro, que 
a matéria que vem com urgência da CRE, o PLC nº 
102, de 2012, seja incluída na pauta da próxima terça-
-feira. Há um pedido sobre a mesa... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Este, como não vai requerer 
votação nominal, pode ser apreciado hoje.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Então, melhor ainda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Melhor ainda como pede, como 
insiste.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Se não for votação nominal, solicito que inclua 
na pauta de hoje. A PEC nº 45, que trata das contro-
ladorias, tem inclusive um pedido de urgência sobre a 
mesa e gostaria que V. Exª colocasse para a próxima 
terça-feira, tendo em vista que é uma matéria que re-
quer votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vamos tomar as providências 
na forma que pede V. Exª, Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Agradeço a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com relação ao segundo pe-
dido, a PEC, e com relação ao primeiro, de pronto...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – O primeiro está definido por V. Exª. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Está definida a inclusão na 
Ordem do Dia de hoje.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, no Colégio de Líderes foi feito acordo tam-
bém para aprovar a urgência no PLC nº 60, de 2011, já 
aprovado na CCJ, e no PLC nº 123, também aprovado 
na CCJ. Esses dois projetos tratam de remanejamento 
de cargos de um ministério para outro ministério. Por 
isso, vamos requerer a urgência. 

Parece-me, Sr. Presidente, que é preciso apre-
sentar um requerimento para que isso possa se ma-
terializar. Vou colher as assinaturas e, em seguida, 
chegará à Mesa. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós aguardamos o requeri-
mento que V. Exª referiu.

Queria informar que, com relação ao 60, já te-
mos sobre a mesa um requerimento que poderá ser 
apreciado. 

Com relação ao 123, estaremos aguardando o 
requerimento, Senador Pimentel.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Suplicy, Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira e Senador Romero Jucá.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Com respeito à juíza Deborah Ciocci, que teve a ar-
guição e votação favorável semana passada, acredito 
que tenha sido aprovado regime de urgência. Acredito 
que deva estar na pauta de hoje. Observo que ainda 
seria importante a presença de mais Senadores no 
plenário para a votação. 

Gostaria de perguntar se estaria pronto para ser 
apreciado o nome dela, a indicação para o Conselho 
Nacional de Justiça, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Ontem, durante a evolução da 
sessão, assumimos com alguns Líderes partidários 
o compromisso, que não havendo objeção da Casa 
gostaríamos de honrar, de que hoje não faríamos vo-
tação nominal, deixaríamos as votações nominais to-
das para terça-feira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferrei-
ra, Líder do PSDB, com a palavra V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, hoje na Comissão de Constituição e Justiça, 
foi aprovada a chamada PEC nº 18, de autoria do Se-
nador Jarbas Vasconcelos, que recebeu um parecer 
do Líder do Governo, um bom parecer, que unificou 
o pensamento da Comissão. Se eu não me engano, 
Sr. Presidente, já houve, em relação a essa PEC, um 
requerimento de calendário especial. Se foi aprovado, 
que nós possamos efetivar as providências para trazê-
-lo a plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Essa PEC já teve seu calen-
dário especial aprovado, de modo que nós estamos 
apenas aguardando que ela chegue ao plenário para 
que possamos conversar com relação a esse calen-
dário, Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Pois não, muito obrigado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Governo/PT – 
CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá, Sena-
dor Pimentel, Senador Alvaro Dias.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para solicitar a V. Exª, não sei se já está previsto, mas 
foi combinado na reunião de Líderes com V. Exª que 
votaríamos hoje, também, o PL nº 123, que diz res-
peito aos auditores do SUS, a requalificação da car-
reira, o aproveitamento dos concursados que fazem a 
fiscalização da saúde pública no Brasil. Queria pedir 
a V. Exª que pautemos essa matéria hoje. É votação 
simbólica. Portanto, está dentro da regra ajustada com 
os Líderes partidários na sala de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Como pede V. Exª, essa matéria 
será pautada. Nós estamos apenas aguardando que a 
matéria chegue da Comissão de Constituição e Justiça.

Senador Pimentel. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, com relação ao PLC nº 60, de 2001, para 
o qual eu havia ficado de apresentar um requerimento 
de urgência, foi aprovado na CCJ e já se encontra so-
bre a mesa. Quero aqui agradecer a agilidade da as-
sessoria de V. Exª, que já providenciou a sua chegada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, diante desse 
ambiente de boa relação política entre as duas Casas 
do Congresso Nacional, especialmente entre os dois 
Presidentes, coincidentemente do mesmo Partido, 
PMDB, V. Exª e o Deputado Henrique Alves, quero fazer 
um apelo a V. Exª. Na agenda positiva do Congresso 
Nacional, o Senado aprovou a Proposta de Emenda 
à Constituição que institui o voto aberto para os casos 
de cassação de mandatos parlamentares. A Câmara 
dos Deputados deliberou, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, aprovando a proposta. Há, no entanto, 
Sr. Presidente, protelação em razão da não indicação 
de nomes por parte de alguns para a constituição da 
Comissão Especial, que possibilitará a votação termi-
nativa no plenário da Câmara dos Deputados.

Por essa razão, Sr. Presidente, o apelo que faço 
é que V. Exª possa liderar uma ação política, procuran-
do fazer com que a Câmara dos Deputados delibere o 
mais rapidamente possível sobre essa proposta.
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E V. Exª seria o mensageiro deste apelo do Se-
nado Federal, para que a Câmara dos Deputados, no 
mais breve espaço de tempo possível, aprove a emen-
da, instituindo o voto aberto para os casos de cassação 
de mandato parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias, faremos 
isso com muita satisfação. Conversarei, o mais rapi-
damente possível, com o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Henrique Eduardo Alves, para 
que ele agilize a indicação dos membros dessa comis-
são, para que nós possamos rapidamente tê-la apre-
ciada na Câmara dos Deputados, a exemplo do que 
já aconteceu aqui, no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA
Consulto os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras 

se poderemos começar a Ordem do Dia, conforme so-
licitado, pelo Projeto de Lei da Câmara nº 60. (Pausa.)

Não havendo objeção, faremos exatamente isso.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 60, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 60, de 2011 (nº 5.894/2009, na 
Casa de origem)de iniciativa da Presidência 
da República, que transforma cargos vagos da 
Carreira da Previdência, da Saúde e do Traba-
lho, estruturada pela Lei nº 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, em cargos de Analista Am-
biental, da Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002; estende a indenização de que 
trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto 
de 1991, aos titulares de cargos de Analista 
Ambiental e de Técnico Ambiental da Carreira 
de Especialista em Meio Ambiente e aos titula-
res dos cargos integrantes do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis �������������– IBAMA – PE-
CMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, integrantes dos Quadros de 
Pessoal do Ibama e do Instituto Chico Mendes, 
nas condições que menciona; altera a Lei nº 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, que cria e 

disciplina a Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação.
Parecer favorável, sob nº 833, de 2013-CCJ, 
Relator Senador Rodrigo Rollemberg.

Em discussão a matéria.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg, 
com a palavra V. Exª, para discutir a matéria.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Para discutir. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, muito rapidamente, só para agra-
decer a inclusão na pauta dessa matéria. 

Tive a honra de ser o relator dessa matéria no 
âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e essas 
transformações de cargos no âmbito do Ministério do 
Meio Ambiente têm o objetivo de dotar o Ministério, 
ICMBio e Ibama de uma estrutura mais eficaz, mais 
eficiente para as suas responsabilidades. 

É importante registrar o papel fundamental dessas 
instituições, especialmente o Ibama e o ICMBio para 
garantir que o crescimento brasileiro se dê de forma 
sustentável, se dê respeitando questões ambientais 
que são fundamentais para as futuras gerações. 

Portanto, agradeço a inclusão na pauta e solicito 
o apoio dos nobres Colegas para a aprovação dessa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente como disse o Se-
nador Rodrigo Rollemberg, que foi o relator dessa 
matéria na Comissão de Constituição e Justiça, eu 
havia pedido vista dessa matéria, ainda como Líder 
do PMDB, e assumi com a Ministra Izabella Teixeira 
um compromisso de que devolveria a matéria. O fiz 
uns vinte dias atrás e a matéria, hoje, com acordo dos 
Líderes partidários, está sendo apreciada.

Continua a discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada, a matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maio-

ria/PMDB – AL) – Há sobre a mesa, requerimento de urgên-

cia para o Projeto de Lei nº 102, para o qual há um acordo.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 102, DE 2012

Discussão, em turno único. Tendo havido enten-
dimento, passamos à apreciação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2012 (nº 2.453/2007, 
na Casa de origem, de iniciativa da Comissão 

Parlamentar de Inquérito do Tráfego Aéreo), que 
dispõe sobre a proteção às investigações do Sis-
tema de Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos – SIPAER, o acesso aos destroços 
de aeronave; revoga dispositivos da Lei 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986, do Código Brasi-
leiro de Aeronáutica; e dá outras providências. 
Esse projeto teve Parecer nº 866, de 2013, favo-
rável, Substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que teve como Relator o 
Senador José Pimentel e teve Parecer nº 867, 
de 2013, favorável também ao Substitutivo, que 
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teve como Relator o Senador Pedro Taques da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa.

Os pareceres foram publicados na forma regimental.
Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-

mento da discussão. 
Discussão do projeto e das emendas, em turno 

único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto e as 

emendas, declaramos encerrada a discussão. 
Em votação a Emenda nº 2, da Comissão de 

Relações Exteriores, substitutivo do Senador Pedro 
Taques, que tem preferência regimental. 

As Senadoras e os Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a Emenda nº 2 da Comissão de Re-

lações Exteriores, substitutivo, ficam prejudicados o 
projeto e a Emenda nº 1, o substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
ra oferecendo a redação final do vencido para o turno 
suplementar, que será publicado na forma regimental.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
do vencido:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à sua imediata apreciação em 
turno suplementar. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão. 

Discussão do substitutivo, em turno suplemen-
tar. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir o substitu-
tivo em turno suplementar, declaramos encerrada a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o substitutivo, na forma do Regimento, é 
dado como definitivamente adotado, sem votação, nos 
termos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria retorna, portanto, à Câmara dos De-
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu consulto os Srs. Líderes se nós 
poderemos avançar na pauta inicial, na pauta original.

Nós temos na pauta Projeto de Decreto Legisla-
tivo que aprova a programação monetária para o se-
gundo trimestre de 2013, e há acordo para que essa 
matéria seja apreciada; temos algumas propostas de 
emenda à Constituição que estão sendo discutidas, 
e elas avançariam nos seus respectivos calendários. 
Nós também poderíamos seguir esse encaminhamen-
to. Temos também alguns requerimentos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Temos um Projeto de Decreto 
Legislativo, cuja apreciação foi solicitada ontem pela 
Senadora Ana Amélia, que aprova o texto do Acordo 
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sobre a Segurança da Aviação Civil entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a União Europeia, 
assinado em Brasília, em 14 de julho de 2010. 

E há também outro acordo internacional, o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 175, Senador Ricardo 
Ferraço, que aprova o texto do Acordo Internacional 
de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em Genebra, 
em 27 de janeiro de 2006.

Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB 

– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Consulto 
V. Exª se está sobre a mesa deliberação da indicação 
dos nossos embaixadores que estarão conduzindo as 
missões diplomáticas no Reino Unido e no Japão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não chegaram ainda, mas nós 
os colocaremos imediatamente na pauta. No entanto, 
ontem, para que nós pudéssemos avançar na Ordem 
do Dia, nós fizemos um acordo com os Líderes parti-
dários para não procedermos à votação nominal hoje.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mas eles serão incluídos desde 
já na Ordem do Dia da próxima terça-feira.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 2:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 174, DE 2013 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353  

do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 174 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 670, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que teve 
como Relator ad hoc: o Senador Sérgio Souza), 
que aprova a programação monetária para o 
segundo trimestre de 2013.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa 
no prazo regimental.

Discussão do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.) 

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

Passamos à votação da redação final, Senador 
Sérgio Petecão.

Em votação a redação final.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.) 

Aprovada a redação final.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2013

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
7, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Sarney, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para vincular a duração dos benefícios 
fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo de vi-
gência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Para discutir, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eu queria destacar a impor-
tância para a Amazônia, em especial para o Amapá, 
dessa proposta de emenda constitucional, e cumpri-
mentar o Senador José Sarney por esta iniciativa. Ain-
da hoje, conversei com S. Exª, que inclusive solicitou 
de nós empenho para a aprovação desta proposta 
de emenda constitucional que hoje nós submetemos 
para apreciação.

Ocorre, Sr. Presidente, que essa proposta faz 
justiça a um instrumento indispensável para o desen-
volvimento regional da Amazônia.

Há 25 anos, ou melhor, no final dos anos 60, foi 
criada a Zona Franca de Manaus. E foi criada a Zona 
Franca de Manaus como um instrumento de desen-

volvimento regional indispensável para o desenvolvi-
mento daquela região. O tempo provou a eficácia de 
mecanismos como a zona franca. E o tempo provou 
a necessidade de criação de mecanismos tais quais 
as zonas francas, como as Áreas de Livre Comércio.

Foi em decorrência disso que, no decorrer dos 
anos 90, houve a criação das Áreas de Livre Comér-
cio. Nós temos hoje nove áreas de livre comércio na 
Amazônia. No meu Estado do Amapá, nós temos a 
Área de Livre Comércio de Macapá e Santana. Temos 
áreas de livre comércio ainda no Estado do Amazonas, 
no Estado de Roraima, no Estado de Rondônia e no 
Estado do Acre. 

Ocorre que um decreto da Suframa deixa em dú-
vida o prazo de vigência da continuidade de validade 
dessas áreas de livre comércio, comprometendo a vi-
gência da continuação dessas áreas de livre comércio 
até dezembro deste ano. 

Isso ocorrendo, Sr. Presidente, é fatal e de enor-
me prejuízo para o desenvolvimento de vastas locali-
dades, de vastas regiões na Amazônia. 

Vejam: a economia de vários Municípios da Ama-
zônia depende diretamente da área de livre comércio. 
Eu diria que hoje 60% do comércio amapaense de-
pendem diretamente da Área de Livre Comércio de 
Macapá e Santana.

Eu diria mais: boa parte do comércio que está 
fora – permita-me dizer assim, Senadora Vanessa, – da 
Zona Franca de Manaus e que está nas áreas de livre 
comércio localizadas no Amazonas depende dessas 
áreas de livre comércio e que a mesma realidade se 
reproduz com as áreas de livre comércio localizadas 
no interior do Estado de Roraima e com as áreas de 
livre comércio localizadas no interior do Estado do Acre. 

O fim dessas áreas de livre comércio em 31 de 
dezembro próximo é um prejuízo e um retrocesso para 
o desenvolvimento regional da Amazônia, desse me-
canismo indispensável para o desenvolvimento regio-
nal da Amazônia. 

Por isso eu queria cumprimentar o Presidente 
Senador José Sarney pela iniciativa desta Proposta 
de Emenda à Constituição. 

Sr. Presidente, eu espero e peço o apoio e o 
empenho de V. Exª para que, aprovada agora esta 
Proposta de Emenda à Constituição, a Câmara não 
retarde, não demore em aprová-la, pois é necessário 
que ela seja aprovada ainda este ano, antes da data 
fatal de 31 de dezembro, tendo em vista a controvérsia 
existente sobre a data de validade da vigência dessas 
áreas de livre comércio.

Há controvérsia sobre a vigência do decreto da 
Suframa, se até 31 de dezembro deste ano ou se até 
2017. Pela indefinição dessa data, é fundamental que 
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até o final deste ano esta Proposta de Emenda à Cons-
tituição seja aprovada.

Então, Sr. Presidente, não só gostaria que nós 
aprovássemos hoje esta Proposta de Emenda à Cons-
tituição, mas também queria solicitar o apoio de V. Exª 
e dos demais Líderes e que façam as gestões neces-
sárias junto à Câmara dos Deputados para que ela 
também aprove esta PEC antes de 31 de dezembro, 
pois, caso contrário, isso pode ser um profundo retro-
cesso, um profundo prejuízo para a Amazônia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Continua em discussão a pro-
posta. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Gra-
zziotin. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Para discutir. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria, antes de mais nada, de manifestar 
o meu apoio à propositura apresentada pelo Senador 
José Sarney, que, até pouco tempo, era Presidente 
desta Casa. Nós mesmos, do Estado do Amazonas, 
falamos muito que o sistema da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus não se reduz ao polo industrial 
e tampouco ao Estado do Amazonas, mas atinge toda 
a Amazônia ocidental e parte do Estado do Amapá.

O que quer o Senador Sarney através desse 
projeto de emenda constitucional é que, toda vez que 
incentivos da Zona Franca sejam prorrogados, auto-
maticamente sejam prorrogados também os incentivos 
concedidos às áreas de livre comércio no entorno da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus. Justís-
sima a proposta.

E creio, Sr. Presidente, que o Senador Randolfe 
tem razão quando pede celeridade. Nós já estamos na 
penúltima sessão de debates – teremos mais uma e 
depois votaremos a matéria –, e precisamos acelerar, 
porque tramita na Câmara dos Deputados uma outra 
proposta de emenda constitucional que prorroga os 
incentivos da Zona Franca de Manaus. O relator da 
matéria é o Deputado Átila Lins, que se encontra, nes-
se momento, aqui em plenário.

Se pudéssemos votar o projeto de emenda do 
Senador José Sarney antes da PEC que prorroga a 
Zona Franca de Manaus, nós teríamos já, com a pror-
rogação da Zona Franca de Manaus, automaticamen-
te prorrogados também os incentivos para a área de 
livre comércio.

Então, quero dizer que não apenas eu, mas to-
dos nós da bancada do Amazonas damos total apoio 
a essa matéria, que consideramos muito importante 
para fazer com que o Brasil, este País tão extenso, 
tão grande e desigual, não só do ponto de vista so-

cial, mas também da sua geografia, da sua realidade, 
possa continuar garantindo incentivos para Municípios 
que são considerados área de difícil acesso, como os 
Municípios do Amazonas, de Rondônia, de Roraima 
e do Amapá.

Era isso.
Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Não havendo mais...
Senador Aécio Neves.
Não havendo mais quem queira discutir a maté-

ria, a proposta constará da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária, para prosseguirmos a 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Item 8 da pauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 32, DE 2010

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2010, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 
92 e 111-A da Constituição Federal, para ex-
plicitar o Tribunal Superior do Trabalho como 
órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos 
para o provimento dos cargos de Ministros da-
quele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Discussão da proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a proposta, 

declaramos encerrada a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária, para prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 10:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 175, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 175, de 2013 (nº 560/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo Internacional de Madeiras Tropi-
cais, 2006, concluído em Genebra, em 27 de 
janeiro de 2006.
Parecer, sob nº 868, de 2013, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que teve 
o Senador Jorge Viana como Relator, é favorável.

Discussão da matéria. (Pausa.)
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Não havendo quem queira discutir a matéria, de-
claramos encerrada a discussão.

Passa-se à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 175, DE 2013  

(Nº 560/2012, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Internacional de 
Madeiras Tropicais 2006, concluído em Ge-
nebra, em 27 de janeiro de 2006.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Inter-

nacional de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em 
Genebra, em 27 de janeiro de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do Texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 
18-7-2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 11:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 176, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 176, de 2013 (nº 872/2013, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre a Segurança da Aviação Civil 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a União Europeia, assinado em Bra-
sília, em 14 de julho de 2010.
O parecer favorável sob nº 869, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, é da Relatora Senadora Ana Amélia.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 176, DE 2013 

(Nº 872/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre a Segurança 
da Aviação Civil entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e a União Européia, 
assinado em Brasília, em 14 de julho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Segurança da Aviação Civil entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e a União Européia, assinado 
em Brasília, em 14 de julho de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que posam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do Texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 
18-7-2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Requerimento nº 828.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG) – Para uma comunicação inadiável bastante breve.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, permita-me, entre essas 
duas votações, trazer ao conhecimento do Plenário, 
ou pelo menos à reflexão do Plenário, em especial de 
V. Exª, algo que a mim pessoalmente preocupa – pela 
experiência que já tive com eles –, mas deve preocu-
par todos aqueles que, de alguma forma, trabalham no 
enfrentamento à criminalidade e à violência. 

O Brasil assistiu perplexo, Sr. Presidente, alguns 
dias atrás, a um vídeo que mostrava dois dos mais co-
nhecidos e perigosos criminosos brasileiros, traficantes, 
numa penitenciária de segurança máxima conversando 
como dois amigos conversam num botequim. A imagem, 
por si só, era chocante. Existem os presídios de segu-
rança máxima para impedir o contato entre traficantes 
e as consequências sempre nefastas e perigosas para 
a sociedade que advêm desse tipo de contato. 

Uma das questões derivadas que surgem a partir 
desse contato é quase que uma sentença de morte ao 
coordenador do grupo AfroReggae José Júnior. 
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Tive o privilégio, como Governador de Minas, 
de construir com o AfroReggae a primeira experiên-
cia desse grupo num programa chamado Juventude 
e Polícia, que permitiu que houvesse a queda de 50% 
dos crimes violentos nas comunidades onde nós tra-
balhamos juntos. Trata-se de um projeto extremamente 
exitoso, que existe no Rio de Janeiro e chega agora a 
São Paulo, com apoio do Governador Geraldo Alckmin. 

No Morro do Alemão, a partir dessa conversa, por 
coincidência ou não – parece-me excessiva coincidên-
cia –, as instalações do AfroReggae foram atacadas e, 
sucessivamente, o seu coordenador, José Júnior, tem 
recebido ameaças de morte. Portanto, Sr. Presidente, 
o que percebo, em conversas que tive pessoalmente 
com ele e com outros integrantes do grupo, é que há um 
grande sentimento de insegurança por parte daqueles 
que, nas comunidades violentas do Rio de Janeiro, têm 
buscado, através de programas sociais e de integração 
dessas comunidades à vida social, diminuir a violência.

O que trago à reflexão do Senado é que, já que a 
Câmara dos Deputados tomou iniciativa de convidar o 
Sr. José Júnior e coordenadores do programa para que 
possam externar essa situação e talvez buscar uma so-
lidariedade maior do Poder Legislativo, V. Exª, em nome 
do Senado da República – e este é um pedido do grupo 
–, possa oficiar ao Ministério da Justiça, de quem não 
receberam ainda qualquer palavra objetiva de solida-
riedade, para que possa atuar no sentido de garantir a 
segurança dos integrantes do grupo. Aquilo que já foi 
aventado, que é o fim dessas atividades, o fechamento 
das atividades do AfroReggae, seja no Morro do Ale-
mão, seja em outras comunidades, significa o atestado, 
realmente, de incapacidade do Estado de dar segurança 
àqueles que enfrentam esse tipo de questão. 

Sr. Presidente, fica aqui uma palavra, pois eu 
acho que era importante que nós aqui nos manifes-
tássemos no sentido de garantir ao grupo AfroReggae 
e a outros grupos que atuam no sentido de inibir ou 
diminuir a violência nas comunidades de maior risco 
social do Brasil a tranquilidade necessária para dar 
continuidade aos seus trabalhos. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – V. Exª me permite um aparte, Senador Aé-
cio Neves?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) 
– Ao Senador Suplicy, apenas um aparte, Sr. Presidente. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Eu apenas queria transmitir a V. Exª que 
estou de pleno acordo com a sugestão de V. Exª. 

Eu próprio conversei com o José Júnior do Afro-
Reggae, durante a semana em que o Papa esteve ali. 

Ele demonstrou as suas preocupações. Em seguida, 
conversei também com o Secretário de Segurança 
Beltrame, no sentido de que ele pudesse – e ele o es-
tava fazendo – dialogar com o José Júnior. Também 
encaminhei manifestação ao Ministro da Justiça, José 
Eduardo Martins Cardozo, para que possa haver a de-
vida precaução e segurança para o grupo AfroReggae. 
Inclusive, acho importante que venhamos a ajudar a 
pacificação em todas as áreas do Rio de Janeiro.

Portanto, quero externar a minha solidariedade 
ao apelo que V. Exª aqui faz.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG. Fora do microfone.) – Obrigado, Suplicy.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – Eu queria apelar a V. Exª para que pudesse co-
locar em pauta o PL nº 123, que já está sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso.

Senador...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, Sena-
dor Ricardo.

Em seguida, Senador Magno Malta.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É 
para um registro que julgo da maior importância.

Faleceu na madrugada de terça-feira, no Rio de 
Janeiro, aos 94 anos de idade, o Major-Brigadeiro-do-
-Ar Rui Moreira Lima, Sr. Presidente. Herói de guerra, o 
Brigadeiro faleceu no Hospital Central da Aeronáutica.

Trata-se, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
um herói de guerra. O então Tenente Moreira Lima foi pi-
loto de combate no primeiro grupo de aviação de caça da 
Força Aérea Brasileira, durante a 2ª Guerra Mundial. Nos 
céus da Itália, executou nada menos do que 94 missões.

Acho importante e fundamental que nós possa-
mos estar aqui reverenciando aqueles que deram a 
sua vida e que honraram o povo brasileiro como com-
batentes na 2ª Guerra Mundial.

Portanto, é o registro que faço de condolências e 
pêsames não apenas aos familiares do Brigadeiro Rui 
Moreira Lima, mas de igual forma à Força Aérea Brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Esta Presidência se associa aos 
votos de pesar propostos pelo Senador Ricardo Ferraço.

Respondendo especificamente ao Senador Aécio 
Neves, nós gostaríamos de enfatizar que vamos manter 
um contato com o Ministro da Justiça, no sentido de 
que seja garantido o trabalho do Grupo AfroReggae, de 
modo que eles possam continuar as suas atividades. 
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Faremos isso com muita satisfação, Senador 
Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria – PSDB – 
MG) – Agradeço a V. Exª, Senador Renan.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR 
– ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, também aproveito para fazer um registro 
importante.

Ontem, a Bancada Federal do Espírito Santo, 
estivemos no Ministério dos Transportes para dialogar 
com o Ministro, por conta da duplicação da 262, que 
começa no meu Estado e vai até Minas Gerais, porque 
nos causou estranheza, até porque desde 2010 está 
posto, Sr. Presidente. E como vai se dar?

Vai acontecer da seguinte maneira, Sr. Presi-
dente: o trecho do Espírito Santo será duplicado com 
o dinheiro do PAC, não vai haver contingenciamento. 
Mas o trecho que liga Viana, no Espírito Santo, a João 
Monlevade, em Minas, o trecho de Minas Gerais será 
feito pela iniciativa privada, mas o pedágio vai ficar 
dentro do Espírito Santo. 

Ora, se o Governo Federal vive uma situação 
atípica no Brasil com as manifestações nas ruas, a 
situação do Espírito Santo é atípica ao quadrado. Di-
zia o Sr. Bernardo, juntamente com o Ministro César 
Borges, que num primeiro momento não entendeu a 
nossa manifestação. Realmente, lá na imprensa do 
meu Estado, eu disse que esse contexto era uma sa-
fadeza – repeti lá e repito aqui – porque há um déficit 
muito grande como meu Estado. 

Sr. Presidente, não estamos entendendo o fato de o 
dinheiro público, que é o dinheiro do PAC, financiar a dupli-
cação, em nosso Estado, e o pedágio ser lá dentro. Essa 
palavra pedágio, Sr. Presidente, virou palavrão no Estado 
do Espírito Santo. As manifestações se arrefeceram em 
todo lugar, menos lá. É verdade que uma coisa não tem 
nada a ver com a outra, mas na terceira ponte de lá, o 
povo quebrou o pedágio inteiro. Até porque o povo do meu 
Estado já pagou aquilo milhares de vezes. Até o próprio 
Governador, semana retrasada, veio a público dizer que 
a ponte está paga. V. Exª sabia que de Guarapari a Vila 
Velha são 42 km? Pagam-se R$15,00: R$7,50 para ir e 
R$7,50 para voltar. Então, o povo do meu Estado não quer 
ouvir falar disso. O nosso trecho, Senador Arruda, vai ser 
duplicado pelo dinheiro do PAC e lá dentro haverá duas 
praças de pedágio. E o nosso dinheiro? O pedágio aqui vai 
financiar o trecho de Minas, que vai ser feito pela iniciativa 
privada. Isso é o que nós não entendemos. 

Nós fomos lá, a bancada, Senadora Ana Rita, 
Senador Ricardo Ferraço, os Deputados Federais, e 
fizemos um encaminhamento, que parecia muito difícil 

naquela reunião, no sentido de que nós precisamos de 
um grupo de estudo para buscar uma solução, porque 
essa história de pedágio dentro do Espírito Santo... 
O povo não vai aceitar, não vai deixar colocarem um 
grão de areia lá, porque virou palavrão no Estado. É 
verdade. Nove reais de pedágio, duas praças dentro 
do Estado, enquanto a duplicação foi paga com o di-
nheiro da federação, com o imposto do povo. Agora, 
vamos financiar o trecho de Minas! Ora, mamãe me 
acuda. Não tem cabeça, por mais inteligente, por mais 
letrada, que vá entender uma conta como essa. 

Hoje pela manha, nós fomos à ANTT. E, na ANTT, 
já há o entendimento dos técnicos de que nós preci-
samos… E o encaminhamento foi aceito para que nós 
nos reunamos e possamos apresentar sugestão para 
poder libertar o povo do Espírito Santo desse palavrão.

De maneira, Sr. Presidente, que eu falo isso revol-
tado, porque, quanto ao déficit que há com o Estado do 
Espírito Santo, parece que ninguém pode falar nada. E a 
gente acaba escutando das autoridades o seguinte: “por-
que o Governo Federal não está fazendo política”. Não 
está, não, é? Não está, não? Aliás, eu até gosto, porque, 
quando caem na pesquisa, eles liberam emendas da 
gente que a gente nem sabia que havia. Não está fazen-
do, não? A Presidente está andando no Brasil inteiro, e 
sabe Deus por que: recuperar popularidade. Está certo?

Agora, se a situação é incomoda para ela no 
Brasil inteiro – com essa história de estrada, história 
de pedágio –, para nós é incomoda ao quadrado essa 
história de pedágio. Por isso é preciso buscar solução! 
É preciso buscar solução.

E, nessa reunião hoje pela manhã, nós tivemos 
pelo menos essa luz. E eu faço esse registro, mais uma 
vez, ao Governo Federal, falando em pedágio no Esta-
do do Espírito Santo: vocês não conseguirão colocar 
lá uma lajota sequer, porque o povo não vai permitir; 
um povo escaldado com essa história.

Quem já foi ao lindo Espírito Santo já passou na-
quela terceira ponte. O povo já pagou aquela terceira 
ponte um milhão de vezes – um milhão de vezes! O ex-
-Governador congelou o pedágio, em 2004, de R$1,50 
e armou uma artimanha – porque lá há um chamado 
Canal Bigossi, porque Vila Velha está abaixo do nível 
do mar – que, em contrapartida, a empresa RodoSol 
teria que fazer o Canal Bigossi. O ex-Governador tirou a 
responsabilidade deles. Até a contrapartida eles não fize-
ram e estão sugando o povo do Espírito Santo até hoje.

De maneira que é uma história que já deveria ter 
acabado. Então, o nosso povo não suporta mais isso. De 
maneira que a nossa reação é em nome de um povo; que 
o Governo nos ouça, e que cheguemos a uma solução e 
esse palavrão saia do vocabulário do povo do Espírito Santo.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Antes de continuar a Ordem do 
Dia, eu queria cumprimentar, em nome da Mesa Dire-
tora, a Senadora Lúcia Vânia, que hoje, inclusive, usou 
a palavra para fazer um pormenorizado registro da sua 
atividade como Ouvidora do Senado Federal, especifi-
camente do período de 1º de janeiro a 31 de julho de 
2013. Com os cumprimentos, Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 13 da pauta:

REQUERIMENTO  
Nº 828, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 828, 
de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 233, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Educação, Cultura e Esporte. (altera a Lei 
Maria da Penha).

Votação do requerimento.
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para registrar 
que, pela Liderança do Governo, aqui, eu estou fazendo 
um terceirizado do Eduardo Braga, que não está aqui 
agora, e os Requerimentos nºs 15 e 16 não há acordo 
de votação por parte da Liderança do Governo. Então, 
eu peço a V. Exª que não façam parte da votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª. Esses re-
querimentos já foram retirados da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –

Item 14:

REQUERIMENTO  
Nº 834, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
834, de 2013, do Senador Sérgio Souza, solici-
tando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado nº 440, de 2011, de sua autoria.

Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. 

O projeto de lei do Senado vai, definitivamente, 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 17 da pauta:

REQUERIMENTO  
Nº 837, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
837, de 2013, Requerimento 837, do Senador 
Acir Gurgacz, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 165, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (abono salarial anual).

Votação do requerimento. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. 
A matéria vai à Comissão de Agricultura e Re-

forma Agrária. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 19 da pauta:

REQUERIMENTO  
Nº 843, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
843, de 2013, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 279, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (estabelece idade mínima para recebi-
mento do benefício de prestação continuada).

Votação do requerimento. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 20 da pauta:

REQUERIMENTO  
Nº 846, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 846, de 
2013, do Senador Rodrigo Rollemberg, solicitando 
a tramitação conjunta das Propostas de Emenda 
à Constituição 27 e 42, de 2011, por tratarem de 
matéria correlata (reforma do sistema eleitoral).

Votação do requerimento. 
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As Senadoras e os Senadores que aprovam o re-
querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o Requerimento 846. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 18:

REQUERIMENTO  
Nº 842, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 842, de 2013, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 637, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (contribuições ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo).

Há, sobre a mesa, requerimento do Senador 
Clésio solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado 637, de 2007, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida também a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO 
Nº 913, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
“c”, item 12 do Regimento Interno, que o PLS nº 637, de 
2007, que “Altera o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.706, 
de 1993 e o inciso II do art. 10 da Medida Provisória 
nº 2.168-40, de 2001, para dispor sobre a contribui-
ção dos filiados a cooperativas de transportadores 
autônomos ao Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo (SESCOOP).”, de autoria do Senador 
Renato Casagrande, além da Comissão de Assuntos 
Sociais, constante no despacho inicial de distribuição, 
seja remetida, também, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Justificação

A proposta legislativa em epígrafe altera legis-
lação atual que dispõe sobre �������������������������a contribuição dos filia-
dos a cooperativas de transportadores autônomos ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 
-SESCOOP. 

Considerando que as modificações propostas 
na legislação do SESCOOP devem estar em conso-
nância com a Constituição Federal, torna-se mister a 
manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre o assunto. 

Sala das Sessões, – Senador Clésio Andrade, 
PMDB-MG.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação, em globo, dos Re-
querimentos do Senador Clésio Andrade, 842 e 913.

As Senadoras e os Senadores que aprovam os re-
querimentos permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados os requerimentos.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-

cos, seguindo, posteriormente, à de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania e, nos termos do art. 49 do Regimento 
Interno, também à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 19 da pauta:

REQUERIMENTO  
Nº 843, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
843, de 2013, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado 279, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (estabe-
lece idade mínima para recebimento do bene-
fício de prestação continuada).

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Itens 21 e 22, Requerimentos 
nºs 847 e 848, da pauta:

REQUERIMENTOS  
NºS 847 E 848, DE 2013

Votação em turno único dos Requerimentos 
847 e 848, de 2013, ambos do Senador Valdir 
Raupp, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 112, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, sejam 
ouvidas também a de Assuntos Econômicos e 
a de Assuntos Sociais (incentivos para implan-
tação de sistemas de coleta, armazenamento 
e utilização de águas pluviais).

Votação, em globo, dos requerimentos.
As Senadoras e os Senadores que aprovam os re-

querimentos permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Este é o último item da Ordem 
do Dia.

Requerimento 849, de 2013, do Senador Ciro 
Nogueira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado 139, além das Comissões constantes do des-



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54017 

pacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional (proíbe a ven-
da de produtos de tabaco nos locais que especifica).

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, agora há pouco foi retirado de pauta, a reque-
rimento do Senador Jucá, um Requerimento de minha 
autoria, o 125, em que eu pedia o desapensamento 
de uma proposição de minha autoria que fora apen-
sada a outras. 

Esses requerimentos têm sido aprovados rotinei-
ramente entre nós, nunca ninguém questionou. Sempre 
por iniciativa do Parlamentar que pede o desapensa-
mento de uma matéria de seu interesse, e o Plenário 
concorda sem nenhuma objeção. 

Agora, o Senador Jucá, em nome do Governo, 
objetou a um requerimento meu, rotineiro: de desa-
pensamento de uma matéria minha. Então, eu quero 
dizer o seguinte: vou começar agora a criar problemas 
com todos os requerimentos de desapensamento. To-
dos, sem exceção! Eu não tive nenhuma explicação 
(nenhuma!) pelo fato de o Governo pedir que meu 
requerimento seja retirado de pauta. Eu quero saber 
qual a explicação e quero ser convencido disso, por-
que, caso contrário, eu vou criar problemas em todos! 
Rigorosamente, em todos! Eu não aceito um tratamento 
discriminatório comigo. 

Obrigado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, Senador Romero 
Jucá para, especificamente, responder às perguntas 
que foram feitas pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – Sr. Presidente, o Senador Eduardo Braga já se 
encontra na Casa e é o Líder do Governo. Eu apenas 
fiz um favor... Então, se houver alguma explicação, o 
Senador Eduardo Braga dará, posteriormente, ao Se-
nador Aloysio. Tenho certeza, Sr. Presidente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Para uma questão de ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR) – Eu pediria a V. Exª que pudéssemos votar o 
Projeto 123, Sr. Presidente, por favor.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) – Para uma questão de ordem, Sr. Presi-
dente. Eu quero suscitar aqui uma questão de ordem 
sobre as disposições do art. 101 do Regimento Inter-
no, mais, especificadamente, quanto ao seu §1º, que 
assim esclarece que:

Quando a Comissão emitir parecer pela in-
constitucionalidade e injuridicidade de qualquer 
proposição, será esta considerada rejeitada 
e arquivada definitivamente, por despacho 
do Presidente do Senado, salvo, não sendo 
unânime o parecer, recurso interposto nos 
termos do art. 254.

Não obstante, Sr. Presidente, essa é minha opi-
nião à claríssima determinação regimental. Na última 
terça-feira, em reunião na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, foi discutido o Projeto de Lei do Senado nº 99. 
A matéria foi enviada à CAE, em 29 de abril de 2010, 
depois de ter o seu relatório pela rejeição aprovada, 
devidamente inconstitucional, e constituído o parecer 
na Comissão de Constituição e Justiça. A votação do 
relatório do projeto, ontem, na CAE, suscitou dúvidas 
com relação ao prosseguimento da tramitação. 

Ou seja, Sr. Presidente, um projeto declarado 
inconstitucional na Comissão de Constituição e Justi-
ça, sem que tenha havido, sem que tenha acontecido 
qualquer tipo de recurso em plenário, continua trami-
tando. Eu considero esse tipo de procedimento um 
procedimento que não tem pé e não tem cabeça e não 
ordena os nossos trabalhos legislativos.

Portanto, faço esta questão de ordem para que 
V. Exª possa pacificar determinação e entendimento 
em relação a esta matéria, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Recebo a questão de ordem 
do Senador Ricardo Ferraço. Peço para analisá-la o 
mais rapidamente possível, de modo a que possa-
mos, num curtíssimo espaço de tempo, respondê-la, 
melhor dizendo.

Mas o §1º do art. 101 diz, exatamente:

Quando a Comissão emitir parecer pela in-
constitucionalidade e injuridicidade de qualquer 
proposição, será esta considerada rejeitada 
e arquivada definitivamente, por despacho 
do Presidente do Senado, salvo, não sendo 
unânime o parecer, recurso interposto nos 
termos do art. 254.

De modo que nós aguardamos a questão de or-
dem de V. Exª. Daremos a resposta o mais rapidamente 
possível, Senador Ricardo Ferraço.
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O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Apenas para informar 
ao Plenário e a V. Exª – ainda há pouco falando inclusive 
com o Senador Aloysio Nunes Ferreira, e aqui agrade-
cendo ao Senador Romero Jucá, que mais uma vez fez 
as vezes de Líder de Governo nesta Casa – que, na 
realidade, a questão com relação ao requerimento de 
desapensamento do Senador Aloysio Nunes Ferreira 
está longe de ser uma questão voltada especificamen-
te a deixar de ser uma praxe da Casa; ao contrário.

Esta matéria, Sr. Presidente, teve parecer con-
trário na Comissão. O parecer contrário foi aprovado 
por unanimidade, e apensadas a esta matéria estão 
inúmeras outras matérias que foram prejudicadas exa-
tamente pela aprovação do parecer contrário à refe-
rida matéria.

Foi devidamente explicado ao Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, e creio que o mal-entendido está ab-
solutamente esclarecido, não restando, portanto, dú-
vidas com relação ao posicionamento aqui adotado.

Agradeço mais uma vez a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Tem razão, nobre Líder. O inci-
dente está encerrado, as explicações são satisfatórias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exªs.

Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
para fazer um registro muito breve.

Está aqui ao nosso lado, na tribuna de honra, uma 
série de representantes de agricultores nordestinos 
que foram alvo da Medida Provisória 610. Ao mesmo 
tempo estão aplaudindo e já tratando dos vetos que a 
matéria recebeu. Eles estão acompanhados também 
de muitos vereadores de vários Municípios nordesti-
nos, de vários Estados.

Quero dizer que tive oportunidade de estar ontem 
com a Presidente da República, juntamente com o Lí-
der do Governo no Congresso, com o Líder no Senado, 
com o Líder do PMDB e também Relator da matéria 
aqui no Senado Federal e no Congresso Nacional.

Nós vamos tratar desse veto com aquele zelo 
absoluto de quem está olhando para o agricultor bra-
sileiro, especialmente do Nordeste brasileiro.

Então queria, Sr. Presidente, fazer esse registro 
porque é gente que batalha, que trabalha para produ-
zir no Semiárido. Não é tarefa pequena, é tarefa larga. 
Por isso queremos também recebê-los com carinho 
aqui na nossa Casa.

Estamos cuidando, de forma adequada; o próprio 
Relator está discutindo isso diretamente com os Líde-
res do Governo na Casa, para que a melhor solução 
seja encontrada. E o Presidente já pautou a matéria 
que deverá ser brevemente também examinada pelo 
Congresso Nacional.

Então queria agradecer, Sr. Presidente, e fazer 
o registro da presença desses colegas que aqui es-
tão. (Palmas.)

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero agradecer a intervenção 
do Senador Inácio Arruda e dizer exatamente isto: na 
próxima terça-feira, às 19 horas, nós faremos a apre-
ciação de todos esses vetos, na forma dos novos cri-
térios que foram aprovados pelos Líderes partidários. 
Portanto todos estão convocados para terça-feira nós 
começarmos, de acordo com novos critérios, a aprecia-
ção de vários vetos. São ao todo 137 vetos, 137 vetos.

Eu queria, antes de conceder a palavra ao Sena-
dor Sérgio Petecão, que concluíssemos aqui o último 
item da pauta. Em seguida, darei a palavra, rapida-
mente, a V. Exª.

Há, sobre a mesa, um requerimento de urgência 
para o Projeto de Lei 123, discutido com os Líderes 
partidários.

É o seguinte o Requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –Com a palavra V. Exª, pela or-
dem, Senador Anibal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, encontra-se também sobre a mesa o Re-
querimento nº 252, de 2013, que propõe uma sessão 
especial em homenagem aos 25 anos da morte de 
Chico Mendes, a ser realizada no dia 16 de dezem-
bro de 2013, e consta como pendente de deliberação 
deste Plenário também.

Se fosse possível votar esse requerimento hoje, 
eu agradeceria muito a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A matéria que V. Exª pede será 
votada exatamente hoje.

Essa matéria, excepcionalmente, pode ser votada 
após a Ordem do Dia, mas o fundamental é que nós 
nos comprometamos com a sua apreciação hoje ainda.

Agradecemos a V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Não tendo havido objeção do Plenário, passa-se 

à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 123, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
123, de 2012 (nº 2.205/2011, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Presidente da República, 
que cria cargos de Especialista em Infraestrutura 
Sênior, cargos das carreiras de Analista de In-
fraestrutura, de Especialista em Meio Ambiente 
e de Analista de Comércio Exterior, cargos nos 
quadros de pessoal da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal e do Departamento 
Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saú-
de – DENASUS, cargos em comissão, funções 
gratificadas; altera as Leis nºs 9.620, de 2 de 
abril de 1998, e 11.539, de 8 de novembro de 
2007; e dá outras providências.
O parecer, sob nº 173, de 2013, da Comissão 
de Constituição e Justiça, que teve como Re-
lator o Senador Gim Argello, é favorável.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

A Presidência esclarece ao Plenário que, ao en-
cerrar o prazo para recebimento de emendas sobre a 
matéria, foi diagnosticado um erro formal na proposição, 
motivo pelo qual o projeto foi devolvido à Comissão de 
Constituição e Justiça, nos termos do Ofício nº 978, 
de 2013, desta Presidência.

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, que teve como Relator 
o Senador Gim Argello, favorável ao projeto, com três 
emendas que apresenta, que será publicado na forma 
regimental. (Parecer nº 883, de 2013-CCJ).

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Essas emendas, Senador Gim 
Argello, como já especificado, foram exatamente para 
corrigir os erros materiais e aprimorar a redação da 
proposta.

Discussão do projeto e das emendas. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto e 

as emendas, em turno único, declaramos encerrada 
a discussão.

Em votação o projeto sem prejuízo das emendas.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação em globo das Emendas nºs 1 a 3, da 

CCJ, emendas que, repito, foram postas para corrigir 
os erros materiais do projeto.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final da matéria que será publi-
cada na forma regimental.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queria discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

Em votação a redação final.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a re-

dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção e será feita a devida co-

municação à Câmara dos Deputados.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria /PMDB 

– RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero agradecer a V. Exª a votação dessa matéria 
tão importante para o Regime Único do SUS, para a 
saúde pública.

Nós temos feito aqui no Congresso um esforço 
muito grande para colocar mais recursos para a saúde; 
estamos, inclusive, discutindo uma emenda popular de 
ampliação de recursos para a saúde. Sem dúvida algu-
ma, a fiscalização desses investimentos é algo funda-
mental, e, através da melhor estruturação do Denasus, 
do Departamento de Auditoria do SUS, esse trabalho 
poderá ser feito e a saúde poderá funcionar melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria /PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga; Se-
nador Petecão.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na mes-
ma direção, quero agradecer a V. Exª, reconhecendo 
o esforço da Comissão de Constituição e Justiça, do 
Plenário, da Mesa desta Casa para que hoje nós pu-
déssemos resolver um importante projeto que reforça 
a estrutura do Ministério da Saúde, reforça a estrutura 
de diversos órgãos. Isso não teria sido possível se não 
fosse a ação objetiva e determinada de V. Exª para que 
nós pudéssemos chegar a bom termo.

Portanto, agradecendo a V. Exª; agradecendo ao 
Senador Romero, que se empenhou enormemente 
nesse tema; agradecendo ao Senador Gim Argello, 
chegamos a bom cabo em mais uma importante ação 
no fortalecimento institucional, inclusive da saúde pú-
blica brasileira, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria /PMDB – AL) – Agradecemos também muito 
a V. Exª.

Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD 

– AC. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan, eu 
queria registrar aqui, com pesar, o falecimento de um 
grande empreendedor do nosso Estado, o empresário 
Roberto Moura, que tinha várias empresas no Acre. 

Esse registro já foi feito aqui pelo Senador Jorge Viana 
e também pelo Senador Anibal, e eu queria também 
me solidarizar com toda a família, com seus empre-
gados. Foi uma morte prematura, que, de certa forma, 
abalou o nosso Estado.

Roberto Moura foi uma pessoa que, com muita 
luta, com muito trabalho, com muita garra, gerou muito 
emprego para os acrianos.

Então, queria aqui registrar o meu pesar, prestar 
as minhas condolências, os meus pêsames à família 
enlutada e dizer que, hoje, nós tivemos uma grande 
perda no empresariado acriano. Fica aqui esse registro.

Gostaria que ficasse registrada nos Anais do 
Senado essa triste notícia para todos nós acrianos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as demais matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 42, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 823, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 42, de 2012-Complementar (nº 
362/2006-Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, 
de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo 
de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 
Terra– e dá outras providências.
Pareceres sob nºs 598 e 599, de 2013, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador Waldemir Moka, favorável, nos termos da 
Emenda nº 3-CRA (Substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
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comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – Requerimento  

nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – Requerimento  

nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 

nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Pendente de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na Casa 
de origem, do deputado Beto Albuquerque), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 8, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 8, de 2011, do Senador Roberto 
Requião, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para disciplinar a apreciação 
da escolha de autoridades pelas comissões.
Parecer sob nº 751, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

15 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimentos 
nº 835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, 
de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

16 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
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do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em sessão anterior, foi lido o 
Requerimento nº 252, de 2013, do Senador Anibal 
Diniz e outros Srs. Senadores, solicitando a realização 
de sessão especial em memória dos 25 anos da morte 
de Chico Mendes, a realizar-se na segunda-feira, dia 
16 de dezembro.

Vou colocar em votação o requerimento, Senador 
Benedito de Lira.

Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Será cumprida, Senador Anibal Diniz, a delibe-

ração do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agora há um requerimento de 
urgência, lido no período do Expediente, para o Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados nº 46, que dispõe 
sobre a redução a 0% (zero por cento) das alíquotas 
das contribuições sociais do PIS/Pasep e Cofins in-
cidentes sobre as matérias decorrentes da atividade 
de transporte municipal local. Assinado pelo Senador 
Wellington Dias e outros Senadores.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Transfiro a presidência dos 
nossos trabalhos para o Senador Casildo Maldaner.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Pois não. Pela ordem, Sena-
dor Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
tivemos uma reunião muito produtiva com a Ministra 
Ideli, nesta tarde de hoje – sou coordenador da Ban-

cada do Acre –, e tratamos da liberação das emendas 
de Bancada.

Eu queria registrar que, nesta sexta-feira, vamos 
ter o prazer de receber, no nosso Estado, a Ministra 
Ideli Salvatti, que receberá todos os nossos 22 prefei-
tos, para que possamos tratar assunto de interesse 
das nossas prefeituras. Então, eu gostaria de fazer 
esse registro.

Se o senhor me permite, Sr. Presidente, eu tam-
bém gostaria de registrar a presença aqui do Prefeito 
de Ilhabela, meu amigo pessoal, Toninho Colucci, que 
nos visita e está tratando de interesses do Município 
de Ilhabela.

Obrigado, Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Ficam registradas as manifes-
tações de V. Exª, Senador Petecão.

Concedo a palavra ao eminente Senador Ivo Cas-
sol, por sessão do Líder, Senador Francisco Dornelles.

Com a palavra, o Senador Ivo Cassol, do Estado 
de Rondônia.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero 
aqui agradecer a Deus pela oportunidade de estar aqui 
novamente, por me dar força para poder continuar tra-
balhando, e à minha família, à minha esposa, aos meus 
filhos também, aos meus irmãos, que sempre estão 
ao meu lado, em todos os momentos da minha vida.

Quero aqui, em nome do nosso Presidente de 
honra, nosso Líder, Senador Dornelles e Senador Ciro, 
deixar meu abraço e cumprimentar todos os colegas 
presentes nesta Casa.

Venho à tribuna, nesta Casa, no dia de hoje, para 
dar uma breve explicação a V. Exªs a respeito da deci-
são tomada pelo Supremo Tribunal Federal, na última 
quinta-feira, 8 de agosto, sobre a Ação Penal nº 565, 
em que fui condenado por aquela Corte por fragmen-
tar licitação na época em que fui prefeito da cidade de 
Rolim de Moura, desconsiderando o art. 90 da Lei nº 
8.663, de 1993.

Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, Srªs 
e Srs. Senadores, respeito a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, mas tenho o direito, como cidadão, de 
discordar e, ao mesmo tempo, junto com meus advo-
gados, recorrer, porque no meu entendimento, como 
cidadão, como administrador público que fui, não co-
meti crime algum.

A Ministra relatora do meu processo Carmem 
Lúcia – da ação penal – disse em seu voto que, no 
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período de 1998 a 2002, enquanto eu era prefeito da 
cidade de Rolim de Moura, fragmentei diversos proce-
dimentos licitatórios e aqui vou simplificar.

Discordo do voto da Ministra e vou explicar a V. 
Exªs por que discordo. Assumi a prefeitura de Rolim 
de Moura em 1º de janeiro de 1997, nunca tinha sido 
prefeito, político, nem chefe de quarteirão em nenhum 
lugar do meu Estado, sempre fui empresário. Entrei na 
política, não por vaidade ou atrás de um salário, mas 
sim para descobrir se eu é que era muito exigente ou 
se os políticos que administravam Rolim de Moura 
infelizmente não tinham condições ou dinheiro para 
executar. A cidade estava abandonada, feia, com ruas 
intransitáveis, não tinha saúde, educação, os agricul-
tores não conseguiam escoar sua produção, atoleiros 
por todos os lados, pontes caídas. No final do dia a ci-
dade ficava encoberta por nuvens de poeira, dezenas 
de famílias mudavam para outras cidades, e o povo 
estava desacreditado com a classe política.

Assumi a prefeitura com a missão de resgatar 
essa credibilidade. Procurei me cercar de pessoas 
boas, competentes e técnicas, de conduta ilibada e 
que tinham os mesmos propósitos que os meus, fa-
zer a diferença. Nomeei para a comissão de licitação 
uma pessoa qualificada, séria e honesta, a exemplo 
do Salomão da Silveira.

Conheço pessoas sérias, Srªs e Srs. Senadores. 
Vocês podem imaginar qualquer pessoa séria, com 
certeza não é mais séria que o Sr. Salomão da Silvei-
ra. É um cara humilde, é um cara simples, sério, não 
é político, mas uma pessoa que me ajudou a mudar 
a cara de Rolim de Moura e o Estado de Rondônia.

Naquela época, não tínhamos tantos recursos de 
informação como temos hoje, basta acessar a Internet 
e em poucos segundos pode-se obter informações de 
todos os órgãos de controle: Ministérios, Tribunal de 
Contas, CGU, Judiciário e outros mais, tirar dúvidas e 
fazer questionamentos em tempo real.

Ao nomear os integrantes à comissão de licita-
ção, determinei que os mesmos se debruçassem em 
cima da Legislação, principalmente respeitando a Lei 
nº 8.666. E que, se precisassem tirar qualquer dúvida 
sobre licitação, procurassem o Tribunal de Contas do 
Estado ou mesmo da União. Nós não podíamos errar. 
A esperança depositada pela população de Rolim de 
Moura, a minha cidade, era tamanha. E criou-se uma 
expectativa tão grande em torno do meu nome, não 
sei ao certo por que, talvez por ser filho de político e 
nunca ter entrado na vida pública. Sei lá. Eu sempre 
falei para os meus secretários e assessores que a 
mesma caneta que nomeia é a mesma que exonera; 
que eu não aceitaria de forma alguma que os meus 
subordinados cometessem algum deslize ou desvio 

de conduta e, se isso acontecesse, eles seriam exo-
nerados e punidos na forma da lei.

Falava para os meus secretários: “nós não po-
demos errar”. Olhem nos olhos da população quando 
vocês passam nas ruas e vejam o brilho nos olhos 
deles, confiantes de que nós iríamos resolver, senão 
todos, mas a maior parte dos problemas do Município.

Não sei se consegui atingir o nosso objetivo por 
completo, mas sei que arregaçamos as mangas, traba-
lhamos dia e noite, percorri gabinetes de governador, 
de secretário de Estado, de deputados estaduais, de 
Deputados Federais e Senadores, em busca de emenda 
e recursos a fundo perdidos, para implantar os proje-
tos tão aclamados pela população de Rolim de Moura.

Fizemos daquela cidade um verdadeiro canteiro 
de obras, tanto na cidade como na zona rural, e o povo 
reconheceu o meu trabalho. Em 2000 fui reeleito com 
mais de 70% dos votos. Em março de 2002, renun-
ciei ao cargo de prefeito, para concorrer ao cargo de 
governador do Estado de Rondônia e, mais uma vez, 
o povo confiou em mim sem me conhecer direito, na 
maioria dos Municípios do Estado de Rondônia, mas 
me elegeu governador.

Mas ficaram sabendo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que lá no interior do Estado, numa cidade 
pequena, distante mais de 500km da capital, a sétima 
cidade em termos de tamanho populacional, eu tinha 
feito um trabalho de arregalar os olhos e merecia um 
voto de confiança para administrar o Estado. E mesmo 
concorrendo com tantos políticos tarimbados e expe-
rientes, fui vencedor. Venci as eleições em segundo 
turno; assumi o Governo do Estado em janeiro de 2003; 
trabalhei dia e noite, sábado, domingo e feriados. Fize-
mos obras nos quatro cantos do Estado de Rondônia!

Fui o único Governador do País autorizado pela 
Assembleia Legislativa a ser processado, porque não 
aceitei barganhar, negociar com os deputados corrup-
tos do meu Estado.

Fui o único governador do País, Senador Pedro 
Taques, que deixei que os deputados do meu Estado 
autorizassem que eu fosse processado penalmente 
pela administração de Rolim de Moura. Podia ter ne-
gociado com eles, mas não o fiz. Mas também não me 
arrependo, porque continuo com a minha consciência 
tranquila por não ter cedido às pressões e falcatruas 
de que queriam que eu participasse.

Denunciei a corrupção que estava entranhada 
naquele Estado, principalmente na Assembleia Le-
gislativa, que foi notícia em todos os meios de comu-
nicação deste País.

A população reconheceu o meu trabalho, e fui 
reeleito em 2006, no primeiro turno; e, em 2010, como 
Senador da República.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sempre ze-
lei pela coisa pública e pela boa aplicação dos recursos.

O julgamento realizado pelo Supremo Tribunal 
Federal na última quinta-feira não vai manchar a his-
tória da minha vida. Machucou. Deixou tonto, mas não 
vou cair. Vou continuar de pé, mostrando, defenden-
do e provando que, por mais que pareça que houve 
um erro técnico, eu não errei, porque eu não roubei. 
E a própria Ministra disse isso no dia do julgamento, 
que eu não desviei recursos. Os demais Ministros, Sr. 
Presidente, também falaram isso, que não houve o 
superfaturamento e que não houve o pagamento de 
obra que não tinha sido executada.

Então, aqui eu quero agradecer à Ministra Rela-
tora Cármem Lúcia, aos demais Ministros e Ministras 
que reconheceram isso nesse processo, que não houve 
desvio de nenhum centavo, não houve enriquecimen-
to ilícito, não houve nada. A minha vida foi virada de 
ponta cabeça, quebrado o sigilo fiscal, bancário, tele-
fônico, e nada, dentro desse processo, ficou provado. 
E os próprios Ministros falaram que não houve desvio, 
mas houve um erro técnico. E por esse erro técnico é 
que eu fui crucificado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu fui 
julgado, no meu entender, por uma questão técnica, 
que é de responsabilidade da comissão de licitação. 
E vou explicar.

A Corte entendeu que, de 1998 a 2002, a Prefei-
tura de Rolim de Moura executou inúmeras obras, tanto 
com recursos próprios quanto com recursos federais 
oriundos de emendas parlamentares.

Segundo voto e entendimento da Ministra Cár-
mem Lúcia, acompanhada pelos demais Ministros, a 
Comissão de Licitação do Município deveria ter feito 
uma única licitação para contratos que tivessem o 
mesmo objeto ou que tivessem a mesma origem no 
mesmo exercício financeiro.

O que acontece? Os Ministérios têm o Controle 
de Enchente, é o nome da rubrica aqui, mas o objeto 
lá não é o mesmo. Nós não contratamos, não fizemos 
um convênio... Onde havia uma obra ou uma escola, 
junto com aquela escola foi feita a ampliação. Para 
cada convênio foi feito um projeto, uma conta aberta, 
uma emenda parlamentar. Primeiro começou com a 
emenda parlamentar e, posteriormente, foi feito o pro-
jeto. Houve o empenho, depois do empenho houve o 
convênio. Houve o processo licitatório e quem definia 
de que maneira era o processo licitatório não era o 
prefeito, era a Comissão de Licitação, e ficou provado 
nos autos isso. Todos eles frisaram várias vezes que 
era a Comissão de Licitação que escolhia.

Quero só lembrar aqui, Srªs e Srs. Senadores e 
imprensa aqui presente, em 1999 uma emenda ou o 

recurso de emendas parlamentares de um Senador ou 
de um Deputado Federal era R$1,5 milhão. Em 2000, 
R$2 milhões. Hoje são R$15 milhões. Então, naquela 
época, R$1,5 milhão para 52 Municípios iguais a Ron-
dônia... Se um Deputado Federal tinha um reduto de 
10 ou 15 prefeituras, as emendas seriam de R$100 
mil, R$150 mil, R$80 mil, e quem decidia esse proce-
dimento licitatório não era o prefeito. O prefeito é um 
gestor público. Eu sou responsável, mas se determi-
nava e se escolhia pelo valor de cada convênio. Mas 
o Supremo entendeu que os convênios de controle de 
enchente e canalização de córrego tinham que ser um 
só, se fossem três, quatro.

Mas quero lembrar: da mesma maneira as qua-
dras de esporte. Era uma quadra para cada linha, ou 
para cada bairro, ou para cada distrito – e não era a 
mesma quadra para o mesmo lugar. Então, eu pode-
ria ter feito, pelos entendidos de licitação (Lei 8.666), 
uma Carta Convite para cada quadra. E foi feito o 
inverso. Conforme o valor da emenda, era a quantia 
que dava para fazer, e foi cumprido isso. Ao mesmo 
tempo, quando o recurso era de R$500 mil, a Tomada 
de Preço era de R$1 milhão de emenda de bancada, 
como teve R$1,370 milhão de Tomada de Preço; R$2,5 
milhões a licitação pública e, quando era de R$100 
mil, quando era de R$150 mil, a própria Comissão de 
Licitação decidia que era Carta Convite. E não eram 
três empresas convidadas.

Eu vi nos processos em que me debrucei, meu 
Líder, Senador Dornelles, a maioria dos processos de 
Carta Convite têm cinco empresas que participaram 
do processo licitatório. Ou seja, independente de os 
recursos serem próprios no Município, ou recebidos 
via convênio, as obras que tivessem o mesmo obje-
to, no mesmo exercício financeiro, deveriam ter sido 
somados os valores de cada convênio ou feita uma 
única licitação.

Se essa moda pegar, infelizmente a maioria dos 
prefeitos do Brasil estará na juquira, vai estar compli-
cada.

É o que ocorreu na Comissão de Licitação. Fez 
uma licitação para cada convênio, em conformidade 
com a lei de licitação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão 
de Licitação tinha autonomia para decidir em confor-
midade com a Lei nº 8.666. A modalidade de licitação 
que deveria ser empregada em cada convênio ou con-
trato era o recurso que determinava, não era o prefeito, 
era o valor que estava lá. Hoje continua sendo R$150 
mil uma Carta Convite, mas na época R$150 mil era 
a mesma coisa que R$1,5 milhão hoje. Não fui eu que 
fiz. Eu cumpri a lei que foi feita aqui nesta Casa.



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54041 

Quando se referia a obras, como é o caso do 
julgamento, obedeci a Lei nº 8.666, aplicada a moda-
lidade de acordo com o valor de convênio. E se era de 
R$150 mil uma Carta Convite ou R$150 mil ou R$ 1,5 
milhão, é como expliquei agora há pouquinho, era um 
procedimento normal e legal.

Quero citar alguns dos convênios aqui citados 
na denúncia. Como exemplo, o Convênio 161/91, que 
corresponde ao processo licitatório 93, e o Convênio 
154/97, que corresponde ao processo licitatório 94.

Aparentemente os dois do Ministério do Meio 
Ambiente a título de Canalização de Córrego e Con-
trole de Enchente. O primeiro no valor de R$150 mil, 
e o segundo no valor de R$190 mil. A contrapartida, 
todas elas, a Normativa nº 1, bens e serviço. E o Mu-
nicípio era pobre e dava em contrapartida o serviço.

O primeiro convênio foi feito por Carta Convite; o 
segundo, por uma Tomada de Preço, porque passava 
os R$150 mil. Mas, mesmo assim, foi computado junto 
na minha condenação. Ambos oriundos de emendas 
parlamentares e de parlamentares diferentes; são 11, 
três Senadores, e oito Deputados Federais.

O primeiro tinha como objeto a construção de 
bueiros celulares; e o segundo, a limpeza e recupera-
ção do leito de canal e mais a construção de bueiros 
em locais diferentes, nunca no mesmo local, nunca 
em obra continuada.

A Comissão de Licitação publicou a modalidade 
Carta Convite para o primeiro convênio, e Tomada de 
Preço para o segundo, em conformidade com o valor 
de cada convênio.

Se tivesse conhecimento dessa norma a qual fo-
ram condenados junto comigo, não precisava ter feito 
uma licitação de Convite para um convênio e a Toma-
da de Preço. Eu podia ter aproveitado a mesma que 
já tinha sido feita. Era só colocar os dois no mesmo 
processo. Aproveitar a mesma Tomada de Preço e o 
processo licitatório 94, que já era Tomada de Preço.

Sinceramente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu não sabia, e acredito que a maioria aqui 
também não sabe que um Município, ao receber mais 
de um convênio com o mesmo objeto, no mesmo exer-
cício financeiro, mesmo que em locais distintos e in-
dependente da data da assinatura de cada um deles, 
tem que somá-los e fazer uma única licitação, como foi 
decidido no Supremo Tribunal Federal. Se eu soubes-
se, com certeza, se eu soubesse, eu jamais aceitaria 
ou deixaria que isso acontecesse da maneira como 
aconteceu. Acredite, são 15 anos depois – ou quase 
15 anos. Acredito que, com essa decisão, abre-se uma 
nova norma jurídica a ser seguida em todo o Brasil.

Em momento algum, houve má-fé por parte deste 
signatário ou dos membros da Comissão de Licitação. 

Ficou provado nos autos, tanto que os ministros reco-
nheceram que não teve desvio de dinheiro, que não 
teve superfaturamento – e aí eu agradeço aos minis-
tros por reconhecerem que não houve desvio e não 
houve enriquecimento ilícito. O que houve foi um erro 
técnico de fragmentação de licitação.

Vejam, Srs. Parlamentares, que cada convênio ti-
nha o seu próprio projeto, objeto definido, local diferente 
definido, número da conta bancária específica; foram 
assinados em datas diferentes; rubricas orçamentárias 
diferentes; prazos de vigência para cumprirem a exe-
cução do prazo e prestar contas também diferentes. 
Caso não obedecesse a esse prazo, o Município seria 
penalizado junto aos órgãos do Governo Federal, como 
inadimplente junto ao Siafi, ficaria impedido de rece-
ber novos recursos e teria que devolver os recursos 
que estavam na conta do convênio, e ainda corrigidos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a equipe 
técnica da Prefeitura sempre seguiu as orientações 
dos ministérios na elaboração dos projetos para exe-
cução das obras e para a prestação de contas. E todas 
as minhas contas foram aprovadas, tanto no Tribunal 
de Contas do Estado quanto no Tribunal de Contas 
da União. Os ministérios nunca questionaram isso, 
ao analisarem o processo licitatório que estava nas 
prestações de contas, senão as prestações de contas 
teriam sido reprovadas.

Os ministérios distribuíam todo ano – e quem foi 
prefeito aqui conhece – o Manual de Orientação de 
Convênios, que continha modelo de plano de trabalho, 
modelo de planilha orçamentária, instrução para elabo-
ração de projeto, modelo de declarações, documentos 
que a Prefeitura tinha que apresentar para formalizar 
o convênio, bem como a instrução sobre execução de 
obras e prestação de contas finais. Hoje, esses manu-
ais estão disponíveis, via Internet, para todos os admi-
nistradores e os convênios são realizados no Siconv, 
obedecendo a Portaria Interministerial nº 507, de 2011. 

Naquela época, esses manuais eram elaborados 
seguindo a Instrução Normativa da Secretaria do Te-
souro Nacional nº 01/97, que disciplina a celebração 
de convênios e dava outras providências. 

Cada Parlamentar tinha R$1,5 milhão em emen-
das para dividir entre 52 Municípios do meu Estado.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Vou precisar de alguns minutos a mais, Sr. Presidente, 
para poder esclarecer à sociedade, para poder escla-
recer aos Senadores, para não deixar dúvida nenhuma 
aqui sobre a minha conduta como ex-Prefeito e como 
Governador do Estado de Rondônia. 
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Hoje o valor das emendas é R$15 milhões. Por 
isso esses valores eram na faixa de R$100 mil a R$200 
mil, na época em que eu era prefeito, de R$50 mil, 
porque era R$1,5 milhão para cada Parlamentar. Não 
tinha como ser mais. Era assim que funcionava.

Outro exemplo que quero citar aqui, Sr. Presiden-
te e Srs. Senadores, e que foi mencionado pela Exmª 
Ministra Cármen Lúcia, é o dos Processos Licitatórios 
nºs 397 e 2395, para construção de quadras polies-
portivas na zona rural. São em locais diferentes. São 
linhas diferentes. São distantes uma da outra. Eu podia 
ter feito uma carta-convite para cada quadra. Não fiz; 
eu fiz cinco, ou três, ou quatro, dependia do recurso 
que eu tinha, para atender à demanda, porque quando 
começava o ano, você tinha um recurso, e nem todo 
ano você tinha para fazer o ano inteiro. Portanto, se 
fazia para seis meses e para mais seis meses. 

O segundo Processo Licitatório, 395, também 
com recursos próprios do Município, só foi possível 
porque economizamos no dia a dia. Com contenção 
de despesa com os gastos de combustível, água e 
luz, foi possível concluir. Com isso, construímos mais 
de cinco quadras poliesportivas, uma em cada escola 
da zona rural.

Quatro meses depois da primeira licitação! 
No meu entendimento, é assim que se adminis-

tra os recursos públicos: com seriedade e comprome-
timento. 

No entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
a Comissão de Licitação deveria ter feito uma única 
licitação, somando os valores dos dois convênios e 
aplicando a modalidade de licitação exigida pela Lei nº 
8.666, compatível com o valor global de todos os con-
vênios de Parlamentares, que seria tomada de preço 
ou licitação pública.

Foi por isso que eu fui condenado, juntamente 
com os membros da Comissão de Licitação, o senhor 
presidente e o senhor vice-presidente, por ter feito uma 
licitação para cada convênio, respeitando a Instrução 
Normativa dos próprios Ministérios para prestação 
de contas e execução. Não foi uma obra dentro de 
uma obra. Não foi comprar cadeira para o teatro que 
precisava de mil cadeiras e fazer três procedimentos 
licitatórios. Eu não peguei um milhão de reais e dividi 
por cinco licitações; eu peguei cada recurso individual 
de cada parlamentar, e a Comissão de Licitação fez o 
procedimento licitatório.

Engraçado que esses mesmos convênios, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, foram fiscalizados pelas 
equipes técnicas dos respectivos ministérios e pela 
Controladoria-Geral da União (CGU), aprovados e 
arquivados.

Fui condenado, Srªs e Srs. Senadores, mas não 
foi por desvio de recursos, não foi por superfaturamento 
de obras ou má gestão de recurso público.

Naquela época esses Manuais eram elaborados 
seguindo a Instrução Normativa da Secretaria do Te-
souro Nacional n°01/97, que disciplinava a celebração 
de convênios e dava outras providencias.

Cada parlamentar tinha apenas R$1.500.000,00 
para apresentar de Emendas para todos os 52 Muni-
cípios.

Hoje o valor das Emendas para cada parlamentar 
é de R$15.000.000,00.

Por isso que os valores eram na faixa de 100 a 
200 mil reais.

Outro exemplo que eu quero citar aqui Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores e que foi 
mencionado pela Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia 
são os processos licitatórios 0397/2001 e 2395/2001, 
para construção de quadras poliesportivas na zona 
rural do Município de Rolim de Moura, no valor de R$ 
150.000,00 cada um e que foram executados com re-
cursos próprios do Município.

O processo licitatório 0397/2001 teve início no 
dia 02 de fevereiro de 2001 para a construção de 05 
quadras poliesportivas nas escolas da zona rural, a Co-
missão de Licitação aplicou a modalidade Carta Con-
vite, as obras foram executadas, tudo bonitinho, como

manda o figurino e a crianças ganharam um es-
paço para educação física e brincar.

O segundo processo licitatório o de n°2395/2001, 
também com recursos próprios do município, só foi 
possível porque economizamos no dia a dia na con-
tenção de despesas, nos gastos de combustível, água, 
luz, telefone, diárias, etc.

Com isso construímos mais 05 quadras polies-
portivas, uma para cada escola da zona rural e foi ini-
ciado o Processo Licitatório no dia 07 de junho Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, ou seja, 
04 meses depois do primeiro, quando tivemos a certe-
za que tínhamos recursos para poder executar essas 
outras quadras poliesportivas.

Quatro meses depois da primeira licitação!
No meu entendimento, é assim que se adminis-

tra os recursos públicos: com seriedade e comprome-
timento.

No entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
a Comissão de Licitação deveria ter feito uma única 
licitação, somando os valores dos dois convênios e 
aplicar a modalidade de Licitação exigido pela Lei 
8.666, compatível com o valor global, que seria a To-
mada de Preço.
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Foi por isso que eu fui condenado juntamente 
com os Membros da Comissão de Licitação Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores.

Foi por ter feito uma licitação para cada convênio!
Engraçado que esses mesmos convênios Senhor 

Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, foram 
fiscalizados pelas equipes técnicas dos respectivos 
Ministérios e pela Controladoria-Geral da União (CGU).

Aprovados e arquivados.
Fui condenado, Senhores Senadores, mas não 

foi por desvio de recursos, superfaturamento de obras 
ou má gestão dos recursos públicos.

Fui condenado, praticamente 15 anos após a 
execução das obras, por uma interpretação dada pelo 
Supremo Tribunal Federal, a qual eu respeito, porque é 
a nossa Corte Máxima do País. Mas não concordo. Eu 
tenho o direito de recorrer e estou recorrendo.

Se alguém tinha que ser penalizado, não era eu 
que fui prefeito; era, sim, a Comissão de Licitação. 
Mas, ao mesmo tempo, como gestor público, no cargo 
de prefeito, tinha o dever de homologar e adjudicar os 
contratos. Mas, antes, passava pela procuradoria do 
Município, que dava o.k. se aquele procedimento era 
legal. Mas, infelizmente, fui condenado por esse motivo.

Como já falei, não fui acusado de fragmentar... 
como já falei, eu fui acusado de fragmentar convênios. 
Fui acusado e condenado, juntamente com o presiden-
te e o vice-presidente da comissão, de fraudar o valor 
global dos convênios, independentemente da data da 
assinatura do convênio, do objeto ou do endereço de 
cada obra.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Está terminando, Sr. Presidente, rapidinho, mais cinco 
minutinhos, eu termino.

Exemplo: se o Município recebeu um convênio 
em julho, eu teria que esperar até o final do ano para 
poder fazer licitação? Não. Como todos os anos, o 
Governo Federal só empenha a maioria dos recursos 
no final do ano. É do conhecimento dos nobres cole-
gas Senadores e Senadoras, é só final do final que se 
deixa para empenhar. Então, não é por causa disso 
que tem que fazer depois um pacote e não ter como, 
depois, fazer a prestação de contas.

Acho que a maioria dos prefeitos deste País es-
tão enrolados, se permanecer esse entendimento hoje 
sobre a 8.666, porque vários Parlamentares destinaram 
emendas para um mesmo Município e com o mesmo 
objeto, e, se os prefeitos fizeram uma licitação para 
cada convênio e não uma licitação com o somatório 
de todos os convênios, eles estarão na mesma situa-

ção e podem pendurar as chuteiras, como eu também 
estou pendurando as chuteiras.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, essas eram as 
considerações que tinha a fazer. Vou continuar em pé 
e de cabeça erguida. Não tenho vergonha de andar 
pelas ruas, ou olhar nos olhos das pessoas, pois não 
roubei, não desviei recursos, não superfaturei, não pa-
guei por obras que não foram executadas. Pelo contrá-
rio, a própria Ministra – e eu aqui agradeço a ela e aos 
demais ministros – reconheceu isto em seu relatório 
e em seu voto: que as obras tinham sido executadas, 
mas não houve superfaturamento, e que não se tratava 
de desvio de recursos públicos, mas, simplesmente, o 
art. 90, por fragmentação na licitação pública.

Estou com a minha consciência tranquila de que 
não cometi nenhum crime. Meus advogados estão 
esperando a publicação do acórdão para entrar com 
um recurso. 

Meus filhos não terão vergonha de andar pelas 
ruas com medo de ouvir que são filhos de um ladrão ou 
corrupto, porque isso nunca aconteceu. É por questão 
técnica. Ao contrário, poderão dizer com orgulho que, 
no ano 2000, o pai deles foi eleito pela Revista Istoé, a 
Brasmarket e o SBT um dos melhores prefeitos, o 22º 
do Brasil. O prêmio, inclusive, tive a honra de receber 
numa solenidade aqui, em Brasília, em junho de 2000, 
das mãos do meu ilustre colega e Presidente, hoje, 
desta Casa, Casildo Maldaner, como um dos melhores 
prefeitos do Brasil – um reconhecimento do trabalho 
feito à frente da administração de Rolim de Moura. 

Sempre me espelhei, desde criança, nos exem-
plos que aprendi com minha mãe e meu pai: trabalhar, 
respeitar o próximo, dar valor à vida, não roubar e não 
matar, dar exemplo. E isso eu fiz no meu Estado, de-
nunciando a Assembleia Legislativa. Eu podia ter dei-
xado esse processo criminal parado anos e anos, mas 
eu tive a coragem de não negociar com os Deputados 
para que eles autorizassem que eu fosse processado. 

Falo com muito orgulho de meu pai, que está 
aqui no plenário. Veio para me dar força – minha mãe 
também esteve aqui hoje, mas viajou. É um exemplo 
de homem público e tem um currículo invejável de ser-
viços prestados não só ao Estado de Rondônia, mas 
também ao Município de Maravilha, em nosso Estado, 
onde foi vereador por oito anos. Tinha desistido da vida 
pública, quando foi para Rondônia, em 1977. Mas está 
no sangue. Em 1979, foi nomeado Prefeito de Colora-
do, depois foi Deputado Estadual e Deputado Federal, 
tem mais de 20 anos na vida pública e não há nada 
que desabone sua conduta.

Aos rondonienses, tenho uma mensagem muito 
especial. Continuem acreditando. Na minha vida nada 
foi fácil, sempre foi difícil. Posso estar magoado, por-
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que também sou humano, mas jamais me furtei da 
responsabilidade que assumi com os eleitores. Posso 
perder uma batalha, mas jamais desisto da guerra. Sou 
inocente, e vou continuar provando a minha inocência. 

Peço ao povo do meu Estado de Rondônia e aos 
amigos do Brasil que, quando forem à Igreja, ou mes-
mo em casa, continuem orando, como sempre fizeram 
por mim, por minha família, por todas as autoridades.

É o que tenho a dizer. 
Obrigado.
O Sr. Ciro Nogueira (Bloco Maioria/PP – PI) – 

Senador Ivo Cassol, ao terminar, o senhor permite 
um aparte?

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Com certeza. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Antes de conceder os apartes, 
eu quero fazer o registro da presença aqui, na tribuna 
de honra, do Prefeito de Vilhena, do Estado de Ron-
dônia, com muita honra: o Prefeito Rover.

O Sr. Ciro Nogueira (Bloco Maioria/PP – PI) – 
Senador Ivo Cassol, eu imagino a sua emoção. Quero 
parabenizar o seu discurso sensato, esclarecedor e 
respeitoso, como tem de ser. Sei que é difícil, princi-
palmente para a pessoa que, como o senhor, se sente 
injustiçada, mas o senhor manifestou, assim como deve 
ser, um respeito muito grande à mais Alta Corte deste 
País. Mas esse julgamento ainda não terminou. Como 
o senhor bem disse, cabem recursos. Eu quero dizer 
que o senhor conta com a solidariedade total do Partido 
Progressista. Confiamos na sua inocência. O senhor 
tem a solidariedade do nosso Partido. Tenha tranqui-
lidade. Eu sei que isso não é fácil nestes momentos, 
mas eu tenho certeza de que esse julgamento pode, 
sim, com os recursos, ser revisto. O senhor, como bem 
disse, não desviou coisa alguma. Pode ter cometido 
um erro formal, mas o que importa na coisa pública, 
realmente – e o que a população não deixa a menor 
dúvida de que não quer dos seus homens públicos –, 
é se houve desvio de recursos públicos. Como a pró-
pria Ministra Relatora afirmou, não houve nesse caso 
em que o senhor está sendo julgado. Então, conte com 
a nossa solidariedade. Confiamos na sua inocência e 
esperamos uma revisão dessa decisão do Supremo, 
com o seu recurso. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Obrigado, nosso Presidente Ciro Nogueira. 

Nosso Líder, Presidente de Honra do PP, ex-
-Ministro e Senador Dornelles.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco Maioria/PP 
– RJ) – Sempre fui testemunha da sua competência 

gerencial e administrativa, demonstrada na Prefeitura 
de Rolim de Moura e no Estado de Rondônia. V. Exª 
mostrou muito bem, respeitando a decisão do Supre-
mo, que a ilustre Relatora Cármen Lúcia deixou muito 
claro que, em nenhum momento, V. Exª superfaturou 
qualquer recurso para qualquer obra ou deixou de 
concluir essas obras. V. Exª foi punido por assuntos 
meramente de natureza formal. Eu confio no Supre-
mo. Estou certo de que V. Exª vai apresentar esses 
recursos, esses embargos. Estou certo de que todos 
os seus argumentos e todas as suas ponderações 
serão consideradas pela Alta Corte do País. A nossa 
solidariedade e o nosso carinho. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Obrigado, nosso Líder, eterno Presidente do PP.

Por gentileza, Senador. 
O Sr. Eduardo Lopes (Bloco União e Força/

PRB – RJ) – Senador Ivo Cassol, eu fiz questão, logo 
ao vê-lo, de abraçá-lo e de cumprimentá-lo. Ao falar 
hoje, desta tribuna, apresentando os fatos, apresen-
tando esse relatório, V. Exª nos dá mais clareza de 
tudo. Ontem, na reunião dos Líderes com a Presidenta 
Dilma, antes de a reunião iniciar, nós conversávamos 
entre nós e um assunto citado foi exatamente o que 
o senhor falou, que não houve desvio nenhum de re-
curso, não houve superfaturamento, não houve nada 
disso. Então, nós comentávamos exatamente isso. E 
hoje fico feliz por encontrá-lo aqui, fico feliz por V. Exª 
tomar essa posição de subir à tribuna e dar as expli-
cações que foram dadas e que nos dão mais clareza 
e mais certeza da sua idoneidade, da sua capacidade. 
V. Exª pode contar com o nosso apoio, com a nossa 
solidariedade. O que me chamou mais a atenção – e 
quero que fique bem registrado –, é quando o senhor 
diz que não tem vergonha nenhuma, medo nenhum 
de andar pelas ruas deste País, de olhar as pessoas 
e cada uma delas nos olhos, porque o senhor tem a 
certeza da sua consciência limpa e da sua consciência 
tranquila. Só tem essa coragem quem realmente tem 
a consciência limpa e a consciência tranquila. Então, 
o senhor tem o nosso apoio e a nossa solidariedade. 
Pode contar conosco!

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Obrigado, Senador.

Senador Jayme Campos e, depois, Senador Be-
nedito de Lira.

O Jayme primeiro, Senador Benedito.
O Sr. Jayme Campos (Bloco Minoria/DEM – MT) 

– Meu caro Senador Ivo Cassol, ouvi atentamente a sua 
fala, que tocou até o meu coração pela sua sinceridade 
e, sobretudo, também pela sua emoção, expressando 
e prestando contas naturalmente em relação a essa 
demanda judicial. Lamentavelmente, eu acho que um 
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homem público do calibre de V. Exª, que já foi prefeito, 
governador por dois mandatos e Senador, passar por 
este momento é doloroso, até porque todos nós polí-
ticos e homens públicos deste País estamos sujeitos 
a ele. Entretanto, a colocação que o senhor colocou 
aqui dirimiu qualquer dúvida que eventualmente tivés-
semos. Tenho certeza de que aqui ninguém tem dúvida 
alguma de que V. Exª apenas cometeu um erro formal 
talvez, não por suas próprias mãos, mas pela comissão 
de licitação, não só nas prefeituras, mas nos órgãos 
governamentais deste País. De forma que eu quero 
me solidarizar, na certeza absoluta de que o povo de 
Rondônia, que muito deve a V. Exª pelo trabalho fértil 
que realizou em prol do desenvolvimento daquele Es-
tado, sobretudo, de forma respeitosa e competente, 
quando V. Exª mandou apurar e denunciar aqueles 
que queriam achacá-lo.

(Soa a campainha.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco Minoria/DEM – MT) 
– E V. Exª teve coragem de ir à imprensa e aos órgãos 
competentes para denunciar. De maneira que eu, par-
ticularmente, quero aqui dizer-lhe que V. Exª conta 
comigo, sou solidário a V. Exª. Tenho aqui o prazer de 
dizer ao Brasil que sou seu amigo e não me envergo-
nho, até pelo fato de acreditar em tudo o que V. Exª 
acabou de relatar desta tribuna. V. Exª, em bom mo-
mento, prestou seu esclarecimento e, para mim, nem 
precisaria prestá-lo. Mas aqui tenho de manifestar o 
meu apoio e a minha solidariedade.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Obrigado, Senador Jayme Campos.

Concedo um aparte ao nobre colega Benedito, 
nosso Senador pelo Partido Progressista. 

O Sr. Benedito de Lira (Bloco Maioria/PP – AL) 
– Senador Ivo Cassol, surpreendeu-me, sem a me-
nor dúvida, quando tomei conhecimento – eu estava 
no aeroporto e um amigo meu me disse – de que o 
Supremo Tribunal Federal tinha tomada uma decisão 
condenando V. Exª, na época em que foi prefeito. Fi-
quei a imaginar como são as coisas da vida da gente. 
Eu o conheci quando V. Exª se filiou ao nosso Partido. 
Temos essa convivência aqui que é salutar. Em todos 
os momentos, percebi a importância que V. Exª tem 
para o Estado de Rondônia e, particularmente, para o 
nosso Partido. Mas são coisas da vida de um homem 
público. Muitas vezes somos surpreendidos sem ab-
solutamente ter nenhuma responsabilidade para com 
o que aconteceu – é o gestor. Então, tudo aquilo que 
é feito atendendo as regras da lei, mas se cometendo 
algum erro material, formal, pode nos levar a passar 
por isso. Queria lhe dizer que V. Exª continua mere-
cendo o nosso respeito. O nosso Partido tem um sen-

timento muito importante a seu respeito, pelo que V. 
Exª representa na atividade política daquele Estado e 
pelo que trouxe para o nosso Partido. Então, receba, 
nobre Senador, a minha solidariedade e os meus cum-
primentos. Tenho a certeza de que vamos continuar 
juntos trabalhando para o engrandecimento deste País 
e, particularmente, pelo Estado de Rondônia. Como 
disse o nosso Presidente, vamos aguardar o resul-
tado final desse julgamento. Muitas vezes faz-se um 
julgamento, em determinado momento, e depois, num 
momento de reflexão, os próprios julgadores haverão 
de compreender que não era aquela a sentença que 
V. Exª deveria receber. E poderão, inclusive, mudá-la, 
porque haverá o instrumento legal que a lei ampara. 
Então, nobre Senador Ivo Cassol, receba, mais uma 
vez, os meus cumprimentos e a minha solidariedade.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 
Obrigado pelo aparte, Senador Benedito. Demais Se-
nadores que apartearam, obrigado de coração.

Meu Líder, Presidente de honra, Senador Dornel-
les, quero aqui dizer que qualquer Senador, Sr. Presi-
dente Casildo Maldaner, que tiver alguma dúvida em 
algum ponto que eu coloquei que eu me coloco à dis-
posição, porque eu jamais vou deixar que alguma dú-
vida paire sobre esta Casa, simplesmente para querer 
manter ou permanecer no meu mandato como Senador.

Esse mandato foi Deus que me deu, com o voto 
do povo do Estado de Rondônia e, até o momento que 
os senhores e a população do Estado acharem conve-
niente, com certeza eu estarei aqui os representando.

Então, agradeço – tenho carinho especial por todo 
mundo – à minha família, ao meu pai que está aqui 
sentado junto, a todo mundo, aos Senadores.

E digo para vocês, Senador Dornelles, que eu 
não envergonhei vocês. Benedito, Senador, colega, 
todo mundo, Jayme Campos, Senador Paim, eu não 
envergonhei o Senado. Eu não desviei recursos. Eu 
não roubei. Eu não superfaturei. Eu não paguei obra 
que não foi executada. Mas, enquanto isso, há muitas 
obras, há muitos desvios que aconteceram e aconte-
cem e estão adormecidos.

Eu fui condenado por uma questão técnica. Res-
peito a Corte máxima do nosso País. E continuo bus-
cando Justiça. Que Deus abençoe todo mundo.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – Senador Ivo Cassol, eu sei que 
o momento de V. Exª não é fácil. E, como V. Exª bem 
afirmou: aguarde um acórdão do Supremo para os 
advogados de V. Exª verificarem os tipos de recursos 
que podem ainda fazer com que essa falha técnica 
seja esclarecida.
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E, como disse, naturalmente, o eminente Sena-
dor Francisco Dornelles, (…)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Pela ordem, Presidente.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –(…) ver se é possível ainda ca-
ber algum recurso, infringentes ou coisa que o valha, 
para poder encontrar um caminho.

Eu também quero deixar aqui, como o Senador 
Ivo Cassol é catarinense de nascimento, registrada a 
presença do progenitor de S. Exª, o Senador, o sempre 
amigo catarinense Reditário Cassol, que se encontra 
aqui no plenário, assim como a presença de diversos 
amigos, prestigiando-o.

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP 
– AL) – Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –Pela ordem (...)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Aqui, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –Pela ordem, o Senador...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Do lado direito aqui, tam-
bém tem um “pela ordem”.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – Sr. Presidente, sou eu ou o Senador Valadares?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – V. Exª pediu primeiro 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –V. Exª quer a palavra pela ordem?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Eu estou inscrito e era 
isso que eu queria perguntar, se sou o próximo orador.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –Senador Valadares, agora, na 
sequência de inscrição, nós temos aqui o Senador 
Wellington Dias, em permuta com o Senador Cristovam 
Buarque. Depois tem o Senador Pedro Simon; depois, o 
Senador Cícero Lucena; e temos aqui, como Líder, (...)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Eu estou inscrito como 
Líder. E o próximo orador?

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Como Líder, nós temos aqui, na 
sequência, o próximo inscrito, nós temos aqui o Sena-
dor Eduardo Amorim, Senadora Kátia Abreu, Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Eu sou o próximo orador, 
Presidente, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) –Como Líder, não estando o Se-
nador Eduardo Amorim nem Kátia Abreu, será o Sena-
dor Valadares, como Líder. Mas, antes de o Senador 
Valadares falar, nós vamos pelos inscritos, porque o 
Senador Ivo Cassol falou como Líder, cedido pelo emi-
nente Senador Francisco Dornelles.

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Então, pela ordem, V. Exª.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para fazer 
uma comunicação. 

Sr. Presidente, na tarde de ontem, nós tivemos 
uma reunião dos Líderes do Senado Federal com a 
Presidenta Dilma e eu fui designado pelo eminente Líder 
Francisco Dornelles para representar o Partido naquele 
encontro. Lá se tratou de diversos assuntos, inclusive 
dos vetos que serão objeto de análise do Congresso 
Nacional no próximo dia 20. Dizíamos à Presidenta, 
Senador Valadares, que os pequenos agricultores, en-
dividados, continuavam sendo tratados como se nada 
representassem, pelo Banco do Nordeste, pelo Banco 
do Brasil, exatamente pelas contas do Tesouro Nacio-
nal. E nós dizíamos à Presidenta naquela oportunidade, 
Sr. Presidente, que as ações executivas continuavam 
sendo feitas, mesmo com a lei dizendo que estavam 
suspensas até dezembro de 2014, e a Presidenta, ime-
diatamente, determinou à Ministra Gleisi que entrasse 
em contato com o Presidente do Banco do Nordeste, 
com o Presidente do Banco do Brasil, para lhes dizer 
que cumprissem a lei. Não admitia que a lei não fosse 
cumprida. Se as execuções estavam suspensas era 
porque estavam suspensas. 

Mas não é verdade, Sr. Presidente. Está aqui. Eu 
recebi no meu gabinete hoje, nobre Senador Valadares, 
recebi no gabinete de trabalho alguns representantes 
desses trabalhadores do Nordeste brasileiro, trazen-
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do as notas promissórias, duplicatas que estão sendo 
executadas, mesmo contrariando a lei. 

É preciso que esta Casa cobre do Banco do Nor-
deste, do Banco do Brasil que cumpram a lei. Cumprir 
a lei não é executar. Estão suspensas as execuções 
fiscais.

Então, eu queria dizer nesta Casa que a Presiden-
ta Dilma foi muito enfática ontem, muito determinada: 
mandou comunicar aos presidentes dessas instituições 
que eles eram obrigados a cumprir a lei e suspender 
todas e quaisquer execuções, porque é um absurdo o 
que está acontecendo. 

E aqui aprovamos uma medida provisória, que 
estabelecia esse critério. Ela anunciou publicamente, 
no lançamento do Plano Safra, aqui no Palácio e lá na 
Bahia, que as operações de execução estavam suspen-
sas por determinação de lei aprovada pelo Congresso 
e por ela sancionada.

Então, Sr. Presidente, é lamentável, mas é assim 
mesmo. Eu me lembro que, quando eu era mais jovem, 
mais jovem é um homem de mais idade, me dizia Va-
ladares, porque ele glorificou a minha trajetória políti-
ca, trabalhando sempre para ajudar aos pequenos, e 
essa pessoa me dizia o seguinte: “Você vai ter muitas 
frustrações e decepções na vida, porque é muito difícil 
ajudar os pequenos.” Mas eu vou continuar com esse 
trabalho. Eu vou continuar seguindo o meu roteiro po-
lítico, fazendo mais por aqueles que, na verdade, me-
recem que sejam tratados melhor.

Por isso, Sr. Presidente, essa é a reclamação que 
eu faço. E apelo, daqui, para a Ministra Gleisi e para a 
Presidente da República: determinem a esses presi-
dentes que, se contrariarem a decisão do Congresso 
Nacional, cabe à Presidenta demiti-los dos cargos, ge-
rente ou quem quer que seja. Por quê? Porque a lei é 
para ser cumprida, doa a quem doer, seja ele peque-
no ou grande. Não é a lei apenas para os pequenos e 
nada para os grandes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – A Mesa recebe a comunicação 
de V. Exª, Senador Benedito de Lira, em prol dos Mu-
nicípios que representa, toda a região do Nordeste e 
dos produtores rurais principalmente, conforme expõe 
nessa comunicação.

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP 
– AL) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra, em permuta 

com o Senador Cristovam Buarque, o eminente Líder 
Wellington Dias.

Só para deixarmos claro: logo após a palavra de 
V. Exª, nós temos aqui, como Líderes inscritos, Edu-
ardo Amorim e Kátia Abreu. Como não se encontram, 
deverá ser o Senador Antonio Carlos Valadares, como 
Líder. Depois, serão os inscritos: Senador Pedro Simon, 
não estando; Cícero Lucena, não estando; nós temos 
aqui o Senador Paulo Paim, que falará depois.

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-

verno/PT – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, saudar 
V. Exª, Senador Casildo, homem experiente; saudar 
aqui todos os produtores aqui presentes e dar aqui 
um testemunho da reunião que tivemos ontem com 
a Presidenta Dilma, onde os líderes, em nome das 
bancadas do Nordeste – aqui destaco a bela defesa 
do Senador Benedito de Lira, da nossa gloriosa Ala-
goas, que ali fez um contundente depoimento sobre 
a situação de cobranças, de execuções feitas no seu 
Estado –, e eu também tratei do meu Estado, o Piauí, 
também o Senador Eunício tratou do Estado do Ceará, 
para citar alguns dos líderes nordestinos. 

Quero aqui, como bem disse o Senador Benedi-
to de Lira: qual é a situação? A Presidenta esteve no 
Ceará, numa reunião da qual participamos, depois, 
na Bahia, e ali anunciou para todo o Brasil, no enten-
dimento que fez com a bancada nordestina, com go-
vernadores do Nordeste, com a cobrança dos produ-
tores do Nordeste, levando em conta claramente que 
nós tivemos um dos momentos mais duros da nossa 
região, não apenas no ano de 2012, mas também no 
ano de 2011 e continua no ano de 2013. Já vinha essa 
situação de anos anteriores. Eu quero destacar que 
aqui nós tivemos no debate alguns avanços que são 
fundamentais, por isso é importante. Neste instante, 
nós estamos negociando, na Medida Provisória nº 610, 
alguns pontos que foram vetados. Estamos tratando 
para, exatamente, melhorar essas condições.

Vejam, em projetos anteriores, nós tínhamos vá-
rios programas que ficavam de fora por duas razões 
principais: a primeira, a fonte dos recursos. “Ah, isso 
aqui é do FAT, não pode. Ah, isso aqui é de tal linha 
de financiamento; vem do BNDES, não pode.” E ali 
ficou acertado que a regra vale para qualquer fonte 
de financiamento. Segundo: é uma regra que também 
nos escapou aqui durante várias leis que fizemos na 
última década e também nesta. Passou-se a usar o 
termo Programa de Agricultura Familiar. E, na verdade, 
é um programa que nasceu no Governo do Presiden-
te Lula, em 2003. Antes, em 2002, 2001, ou seja, nos 
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anos anteriores, o termo utilizado era mini e pequenos 
produtores ou pequenos produtores rurais. 

Em uma reunião técnica que tivemos, da qual 
participei, com o Ministério da Fazenda, com os ban-
cos e a área jurídica... Por que a gente aprova uma lei 
e continua a execução? Porque a lei, a rigor, é apenas 
para os contratos que são do Pronaf ou para os con-
tratos que têm recursos do FNE ou...

Então, agora nós aprovamos aqui uma regra que 
atende a todos os produtores. É anistia? Não. Mas é 
uma redução de até 85%, o que é importante. E mais 
ainda: tem uma regra que foi negociada com a própria 
Presidenta da República. A regra... Disse a ela: “Presi-
dente, se não tiver uma lei, uma regra estabelecendo 
que ficam suspensas todas as execuções, arquivadas 
e encerradas. E depois, caso o produtor requeira esse 
processo judicial, vai dar problema. Então, ponha na 
lei. E foi colocado na lei. É isso o que nós aprovamos 
aqui no Senado e na Câmara.

Então, ontem o que eu quero destacar é que a 
Presidenta ficou, inclusive – devo dizer aqui – irrita-
da. Na mesma hora, pegou o telefone e tratou com o 
Presidente do Banco do Nordeste, Ari Fontana, que 
estava naquele instante reunido com sua diretoria, 
determinando que ele tomasse imediatamente uma 
providência. Então, deve ter sido publicada hoje uma 
portaria, uma circular do Banco do Nordeste para toda 
sua rede, obrigando todos os gerentes, todas suas 
equipes a obedecerem à lei. Meu querido Senador 
estava lá. Agora é sob pena da lei, para não usar ou-
tros termos aqui.

Então, o que quero dizer é que estão corretos os 
produtores em virem à luta. Infelizmente, mesmo em 
situações em que se tem uma vitória, como essa da 
lei, ainda se tem uma situação dessa de má vontade 
para o seu cumprimento. É a burocracia brasileira. Mas 
agora acho que isso vai funcionar. E estaremos atentos 
para o funcionamento.

Eu queria saudar todos os produtores presen-
tes, todas as lideranças também. Quero saudar os lá 
do meu Estado do Piauí, que também estão sempre 
cobrando, presentes nessa luta.

Ao mesmo tempo, estamos trabalhando com mui-
ta preocupação em relação a esse novo período. Não 
é porque choveu em algumas regiões que resolveu o 
problema. Nós tivemos perdas reais em muitas regiões.

Por exemplo: estamos trabalhando as condições 
para ter o aumento inclusive da cota para o abaste-
cimento do milho, um conjunto de outras formas de 
sustentação dos animais, de garantias para novos fi-
nanciamentos. Por isso é importante a suspensão da 
execução. Por isso é importante tirar da inadimplência, 
para que o produtor não só tenha a solução do seu 

contrato, como ainda condições de tirar o novo con-
trato de financiamento.

Isso interessa não a vocês, produtores. Isso in-
teressa ao Brasil. É ao Brasil que interessa ter mais 
produção. E se a gente tira da capacidade, da condi-
ção de produzir dos nossos produtores, certamente, 
quem perde é o povo brasileiro, que tem a condição 
de produção rebaixada.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Apoio 
Governo/PSB – SE) – Senador Wellington, V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Com o maior prazer, Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – SE) – Senador Wellington, antes de iniciar 
o seu pronunciamento, V. Exª começou falando de um 
assunto a que se referiu o nosso Senador Benedito de 
Lira, de Alagoas, que é altamente constrangedor para 
os produtores rurais, os pequenos produtores rurais 
do Nordeste, principalmente aqueles que sofreram as 
consequências e os efeitos da longa estiagem que se 
abateu sobre a nossa região nordestina. Lamentavel-
mente, o Brasil ainda é assim. Nós aprovamos aqui 
alguns dispositivos que beneficiaram substancialmente 
não só a agricultura familiar, mas a agricultura de modo 
geral. E uma luta encetada durante vários e vários anos 
foi em parte bloqueada com o veto da Presidenta da 
República, e esse veto vai ser (Palmas.) apreciado na 
próxima terça-feira, com a anuência do Relator, o Se-
nador Eunício Oliveira, que disse que havia negocia-
do com o Governo Federal, com a equipe econômica. 
Nós pensávamos que não haveria nenhuma resistên-
cia do Poder Executivo aos dispositivos contidos na-
quela Medida Provisória nº 610, que se converteu em 
lei, mesmo com o veto presidencial. De outro lado, o 
seguinte, como é que os bancos oficiais... Ninguém, 
neste País – está na Constituição –, pode desconhecer 
a obrigatoriedade de uma lei, o cumprimento de uma 
lei, ninguém pode se dar por ignorante, por analfabe-
to, por alguém que desconhece o cumprimento da lei 
depois que ela é sancionada pela Presidenta da Re-
pública, com referência à suspensão das execuções 
judiciais. É lamentável que uma portaria, que tem um 
valor apenas simbólico, tenha mais força do que a lei. 
Quer dizer, no Brasil, as coisas se invertem. Primeiro, 
tem que se apresentar uma portaria para a lei valer, 
quando deveria ser o contrário: a portaria só deveria 
existir depois de uma lei. São as coisas do Brasil que 
precisam, de uma forma ou de outra, acabar porque 
nós estamos hoje numa democracia participativa. As 
manifestações aí estão dizendo desse jeito. E uma de-
mocracia em que o cidadão tem todo o direito de ver a 
lei aplicada sem nenhuma restrição. Então os bancos 
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oficiais, que observam diuturnamente o que acontece 
no âmbito financeiro, deveriam ter acompanhado tam-
bém no âmbito legislativo e no âmbito da Presidência 
da República o que é direito do produtor rural. A por-
taria no Brasil, hoje, tem mais força do que uma lei 
aprovada pelo Parlamento. Lamentavelmente. (Palmas.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Eu quero cumprimentar o nosso valoroso 
e experiente Senador Valadares, que teve também a 
experiência de governar o seu Estado, com muita com-
petência, muito querido por todos nós e pelo seu povo. 

Vejam só, hoje a gente tratou, no Colégio de 
Líderes, aqui no Senado, com o Presidente Renan, 
inclusive para que sobre a Medida Provisória nº 610 
a gente possa ter as condições desse entendimento. 
Por quê? Porque na votação do veto nós temos duas 
alternativas: manter o veto ou derrubar o veto. Para 
derrubar o veto, precisamos de quorum qualificado. 
Precisamos de 49 aqui no Senado; precisamos de 
308 lá na Câmara.

O que nós colocamos? Vou citar. Nós tivemos 
agora entendimento em relação ao veto que foi feito 
no Ato Médico, em relação ao veto que foi feito num 
projeto que trata de um conjunto de incentivos que 
foram dados ao setor produtivo, empresarial, na área 
da indústria, especialmente e, da mesma forma, há, 
da parte do Governo, uma compreensão tratada com 
o próprio Relator daqui, o Senador Eunício, que disse 
para a Presidenta: “Presidenta, as coisas que eu co-
loquei no projeto foram tratadas com o Governo, está 
certo? Então é preciso ter sustentabilidade”.

Então ela colocou ontem, claramente, a disposi-
ção de fazer esse entendimento. São 85 vetos apenas 
na Medida Provisória nº 610. E é verdade que tem muita 
coisa ali que não foi combinada, que veio da Câmara, 
que não foi combinada com o Palácio. Então há a ideia 
é separar o joio do trigo.

Mostramos, inclusive, que dessa forma ela ficou 
menos avançada, com menos benefícios para os pro-
dutores do que tinha na anterior. Em razão disso, nós 
abrimos esse processo de negociação, de entendimen-
to, e acho que vamos ter, sim, o entendimento. Não 
havendo o entendimento, é no voto que vamos tratar.

Senador Eduardo Amorim, com o maior prazer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Aí são 41 votos, não é, Senador?
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-

verno/PT – PI) – Quarenta e um. Eu falei 49? São 41, 
desculpe.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – Senador Wellington Dias, obrigado pelo 
aparte. Quero aqui também expressar minha preocu-
pação com vários vetos. V. Exª fala, neste momento, 

na Medida Provisória nº 610. Entre outros aspectos, 
veja, aquela pessoa que conseguiu com muito trabalho, 
com muita força, com muita determinação, querendo 
honrar realmente os seus compromissos, colocar em 
ordem, cumprir os seus compromissos financeiros com 
as instituições bancárias em perfeita ordem, em dia, 
esse está sendo também penalizado. Esses terão suas 
dívidas refinanciadas, é verdade, um grande avanço, 
mas esses que conseguiram manter, com muito sacri-
fício, apesar das inúmeras perdas com a seca, esses 
realmente terão uma taxa de juros muito maior do que 
aqueles que não conseguiram, por motivos diversos, 
pagar as suas dívidas. O justo é aquilo que está na 
medida provisória, que, infelizmente, foi vetado: que 
todos tivessem a mesma oportunidade, aqueles que 
não puderam honrar os seus compromissos, como já 
foi dito, pelo que se passou e pelo que está passan-
do ainda o Nordeste brasileiro e o Norte de Minas, e 
também aqueles que conseguiram cumprir, com muito 
sacrifício, muitas vezes se desfazendo do seu patrimô-
nio por um valor muito menor, mas que mantivesse ali 
as suas contas em perfeita ordem. A gente não pode 
penalizar essas pessoas também; elas foram justas. 
Muitas vezes, para poder cumprir aquele compromis-
so, ela teve que se desfazer de muitos bens. Assim, o 
certo, o justo, é como estava na medida provisória, ou 
seja, os juros iguais para todos. Mas isso, infelizmen-
te, não foi seguido e esse assunto foi vetado. Por isso 
a gente pede realmente o apoio de todos os amigos 
e colegas para que analisem com muito carinho essa 
situação também. São diversas situações, como aqui 
já foi destacado por V. Exª e pelo Senador Valadares, 
e, como foi discutido hoje entre os Líderes, é preciso 
analisar para que a justiça seja feita e para que não 
se traga prejuízos, nem para aqueles que não con-
seguiram cumprir os seus compromissos, nem para 
aqueles que, com muito sacrifício, também cumpriram 
os seus compromissos, volto a dizer, muitas vezes se 
desfazendo daquilo que tinham e do que não tinham 
para manter os seus compromissos com as instituições 
bancárias. Muito obrigado, Senador.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno /PT – PI) – Concordo com V. Exª e lembro que 
esse tema da taxa de juros é também um dos temas 
que foi levantado exatamente para justificar a neces-
sidade da correção.

Sr. Presidente, quero, portanto, manifestar aqui – 
e tenho certeza de que falo não apenas como Senador, 
mas como Líder da Bancada do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco – essa posição nossa de buscarmos 
as condições de corrigir qualquer injustiça que tenha 
acontecido, especialmente em relação aos que mais 
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precisam; aqueles que ora perdem com enchentes, 
ora perdem por irregularidades de chuvas.

Eu quero ainda, Sr. Presidente, antes de tratar 
de um tema aqui bem rapidamente, dizer que hoje ti-
vemos uma reunião importante no Ministério das Ci-
dades, quando tratamos de uma situação na região 
Sul de Teresina. Nós temos lá um conjunto de proje-
tos habitacionais que foram aprovados, somando-se 
a um conjunto de alguns que já foram executados ou 
que estão em execução, e surgiu um problema. Hou-
ve uma mudança de regra – e está correta a regra, 
eu devo afirmar aqui –, a necessidade de se ter o cui-
dado, junto com áreas em que há concentrações de 
habitações para quem não tinha, de se ter a escola, a 
creche, a unidade de saúde, enfim, os equipamentos 
necessários, além de um plano voltado para a mobi-
lidade urbana, voltado para a empregabilidade, para 
a presença de comércios, enfim. Para quê? Para que 
a gente não tenha certo empurrar dos mais pobres, 
dos sem-teto, para regiões onde estão distantes dos 
serviços essenciais às pessoas, às famílias, especial-
mente nessas áreas como saúde, educação, a compra 
de serviços e manutenção do seu lar. Ali foi feito um 
entendimento com a prefeitura de Teresina, com a Cai-
xa Econômica Federal, com o Ministério das Cidades, 
com as empresas, nessa direção. Quero saudar vários 
empreendimentos, como o Angicos e vários outros que 
estão ali para serem regularizados.

Destaco aqui, ainda, que hoje, em entendimen-
to com a Ministra Miriam Belchior, fruto da reunião de 
ontem com a Presidenta Dilma, as condições para o 
início de uma obra que foi incluída no PAC, ainda no 
ano de 2010. Por razões técnicas, quando saiu o cro-
nograma financeiro, em 2011, ela terminou não tendo 
plano de execução. Agora é dada a condição de re-
tornar, que é a BR-235, o trecho que liga a região de 
Redenção do Gurguéia, Gilbués, em direção a Santa 
Filomena. Está ficando pronta, é uma execução feita 
por uma parceria do Ministério dos Transportes, DNIT, 
com o Governo do Estado, e agora outro trecho, que 
vai da região dos cerrados à região de Bom Jesus do 
Gurguéia, passando próximo a Santa Luz, no Piauí, à 
cidade de Guaribas, até chegar à cidade de Caracol, 
próxima de São Raimundo Nonato, na divisa com a 
Bahia, uma região muito rica, porque de um lado es-
tão o Parque Nacional Serra da Capivara e o Parque 
Nacional da Serra das Confusões e grandes reservas 
minerais de fósforo, níquel, calcário, manganês, argi-
la branca. Enfim, há necessidade dessa rodovia para 
o seu desenvolvimento, além, é claro, da produção e 
criação de animais. 

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – E também o compromisso de que a BR... 
A probabilidade é de que, na reunião do Conselho de 
setembro, a gente tenha as condições de inclusão do 
início dessa importante obra. 

A outra, a BR-222, um trecho que vem de Piripiri, 
onde está o Parque Nacional Serra da Capivara, uma 
cidade já próxima a Parnaíba e ao Ceará, em direção 
à Batalha, à cidade de Esperantina, em direção a Ma-
tias Olímpio, saindo pelo lado do Maranhão. Destaco 
aqui o trabalho do ex-Deputado Federal Themísto-
cles Sampaio, que foi um dos Parlamentares mais 
idosos a fazer parte desta Casa, do meu Estado, que 
faleceu recentemente; o Deputado Marllos Sampaio, 
outro Parlamentar dessa região, que colocava emen-
das para essa região, botava e era perdida. Por quê? 
Porque não entrava no Programa de Aceleração do 
Crescimento. Agora a gente tem as condições de ver 
essa obra realizada. 

Tenho defendido, desde que fui governador, a 
gente trabalhou as condições de projeto, precisa da 
sua aprovação, para que a gente possa ter a inclusão 
nas novas obras do PAC, como foi o compromisso da 
Presidenta Dilma e da Ministra Miriam Belchior.

Sr. Presidente, quero aqui, bem rapidamente, 
registrar que amanhã devo estar na cidade da Par-
naíba, juntamente com outras lideranças do Governo 
Federal; do Legislativo, com Parlamentares como o 
Senador Cyro Miranda, que me confirmou que estará 
lá, o Senador João Vicente, Deputados como Assis 
Carvalho e vários outros; certamente o Senador Mão 
Santa estará lá na Parnaíba. É o aniversário de 169 
anos da Parnaíba. Quero começar aqui dando os pa-
rabéns, porque esse aniversário, na verdade, é hoje.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no /PT – PI) – Em razão das votações aqui, não pude 
ali comparecer. São duas cidades importantes, que 
tocam muito, pelo meu sentimento, também o meu 
coração. Parnaíba, a nossa capital do litoral piauiense, 
e a capital do meu Estado, a nossa querida Teresina.

Parnaíba, como eu disse, celebra nesta quarta-
-feira, dia 14 de agosto, seus 169 anos. A antiga vila, 
São João da Parnaíba, uma das mais antigas do Brasil, 
foi um dos mais importantes centros econômicos do 
Brasil Colônia, com o porto exportando para a Euro-
pa manteiga, borracha da maniçoba, o couro. Por isso 
que se canta – e não é no Piauí que se canta, é lá em 
Minas Gerais: “O meu boi morreu, o que será de mim, 
mande buscar outro, [...] [meu bem], lá no Piauí”. Na 
verdade, eram os mineiros, que eram abastecidos de 
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carne a partir do Piauí, que cantavam “Manda buscar 
outro [...] lá no Piauí”... 

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no /PT – PI) – ... e também Portugal. Ali saíam embar-
cações a vapor, por isso que a gente está cobrando 
as condições da conclusão do Porto de Luís Correia, 
porque, no passado, a gente já teve... O Barca do Sal, 
que foi trabalhado pelo nosso ex-governador e Sena-
dor Alberto Silva. 

Então, atualmente, Parnaíba continua a mostrar 
sua força, sendo a segunda maior cidade do Piauí e 
a quarta do Nordeste em desenvolvimento econômi-
co, segundo o anuário Multi Cidades – Finanças dos 
Municípios do Brasil, da Frente Nacional de Prefeitos.

Com uma população de aproximadamente 146 mil 
habitantes, Parnaíba tem belezas naturais indescritíveis.

É chamada carinhosamente de capital do Delta, 
capital da rota das emoções. Ali de um lado a região 
de Jericoacoara e do outro a região de Camocim, onde 
está o Delta do Parnaíba, é o portal de entrada para 
o único delta em mar aberto das Américas: o Delta 
do Parnaíba.

Parnaíba vive atualmente uma situação confortá-
vel de desenvolvimento que pode ser visto em setores 
como comércio e habitação.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo 
/PT – PI) – Destaco aqui o trabalho do ex-prefeito José 
Hamilton, com quem fiz importantes parcerias; o atual 
prefeito do nosso Partido, o Partido dos Trabalhado-
res, Florentino Neto, que desenvolve ali um belíssimo 
trabalho com a sua equipe, com o nosso vice-prefeito, 
vereadores e todas as lideranças.

Mas como nos grandes centros em desenvolvi-
mento, Parnaíba ainda apresenta algumas carências: 
estamos trabalhando para que o Aeroporto Interna-
cional de Parnaíba entre na rota dos voos regulares, 
principalmente para que seja possível aproveitar me-
lhor a localização turística estratégica entre o litoral do 
Ceará e os Lençóis Maranhenses.

Fiz um convite à Presidenta para ir agora, nos 
próximos dias, ao Piauí, ir a Parnaíba, para que ali pos-
sa inaugurar uma obra destacada que é o linhão que 
leva energia da região de Piripiri para o nosso litoral e 
permite inclusive a venda de energia eólica que ali é 
produzida na região da Pedra do Sal. Também destaco, 
quanto a esse aeroporto, a inclusão no plano nacional 
de aeroportos regionais. 

Também quero fazer uma homenagem, Sr. Pre-
sidente, à minha capital Teresina, que completa 161 
anos na próxima sexta-feira, dia 16.

Teresina, também chamada cidade verde, possui 
o melhor Índice de Desenvolvimento Humano do Piauí, 
acima de 0,8, muito desenvolvido pela classificação das 
Nações Unidas, encabeça o crescimento social e eco-
nômico pelo qual o Estado passa nos últimos 10 anos.

E como diz a música: “Ai, troca, quem troca, des-
troca. Minha Teresina não troco jamais”!

Essa cidade me recebeu ainda como adolescente 
e ali tive acesso à educação, fiz o meu ensino médio, 
técnico em contabilidade...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo 
/PT – PI) – ... pude ingressar numa universidade, ter 
o meu primeiro emprego, constituir uma família com a 
minha esposa Rejane e ter nossos filhos, todos nas-
cidos em Teresina. 

Ainda temos muito a conquistar na nossa capital. 
A nossa capital é nova e tem potencial para crescer, 
principalmente em setores como comércio, comércio 
varejista e comércio atacadista, turismo e, como gran-
de centro prestador de serviço, industrializador. Hoje 
somos o maior polo de negócios e serviços do meio 
norte do Brasil. Estamos aqui entre o Norte e Nordes-
te, entre a Região Amazônica e o Nordeste e a Região 
Centro-Oeste e podemos nos transformar num polo de 
desenvolvimento cada vez maior.

É hoje um grande polo de saúde, para citar um 
exemplo desenvolvido, referência para todo o Brasil.

Então, aliás, quero destacar aqui uma luta travada. 
Ligaram hoje as pessoas das entidades ligadas a pes-
soas com deficiência pedindo ao Governador Wilson 
Martins que possa garantir os recursos necessários 
para o complexo de reabilitação, que teve um cres-
cimento muito grande na quantidade de atendimento 
durante seu Governo.

Presto aqui a minha homenagem aos homens e 
mulheres que acreditaram no potencial dessas duas 
cidades, Teresina e Parnaíba. Parabéns aos parnai-
banos, aos teresinenses e a todos aqueles que acre-
ditam no meu Piauí. Parabéns pelas conquistas e por 
tudo aquilo que virá!

Nas duas cidades temos uma grande agenda de 
inaugurações, lançamentos de obras. Se Deus quiser, 
estaremos presentes, na próxima quinta-feira, amanhã, 
em Parnaíba; na sexta-feira, à tarde, espero estar de 
volta, para lá do Poti Velho, que é a região onde teve 
origem Teresina, possamos ali cortar o bolo e cantar 
parabéns com o povo das origens de Teresina.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno /PT – PI) – Muito obrigado pela tolerância, Sr. 
Presidente.
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Que Deus abençoe a todos!
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Wellington 
Dias, Líder do Partido dos Trabalhadores, como sem-
pre fazendo uma bela exposição sobre o trabalho da 
Presidenta Dilma e o seu trabalho no Estado.

Passamos de imediato a palavra, como Líder, ao 
Senador Antonio Carlos Valadares, que permutou com 
o Senador Eduardo Amorim.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE. Pela Liderança. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar eu 
gostaria de agradecer ao Senador Eduardo Amorim, 
nosso companheiro de Bancada de Sergipe, por ter 
feito a permuta comigo, tendo em vista que logo em 
seguida terei um evento inadiável. Agradeço a V. Exª 
Senador Eduardo Amorim pela gentileza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, sob a 
minha coordenação, realizou na última sexta-feira, 
dia 9 de agosto, em Aracaju, capital do meu querido 
Estado, o Seminário de Desenvolvimento Regional e 
Turismo no Nordeste. 

O encontro, que reuniu importantes lideranças 
políticas e empresariais de Sergipe e do Nordeste, 
trouxe grandes notícias para a região, notadamente 
para o nosso Estado.

Durante o evento foram assinados documentos 
que representam significativos investimentos para o 
desenvolvimento econômico e turístico do Nordeste.

Em primeiro lugar, a autorização para a licitação 
do anteprojeto da primeira etapa da construção do Ca-
nal de Xingó, com 130km, mas, no total, o canal terá 
305km de extensão. Esse documento foi assinado pelo 
Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra, e 
pelo Governador em exercício, Jackson Barreto.

Outro documento importante foi o acordo entre 
o Ministério do Turismo e o Governo de Sergipe para 
a potencialização da atividade turística em Aracaju, 
com destaque para a reforma e a ampliação do Cen-
tro de Convenções.

A construção desse Centro de Convenções ini-
ciou-se no primeiro governo de João Alves Filho, hoje 
Prefeito da capital, e foi terminada quando eu fui Go-
vernador de Sergipe. Por coincidência, agora será 
ampliada essa obra, proporcionando, sem dúvida al-
guma, grandes possibilidades, grandes perspectivas 

para o desenvolvimento turístico de eventos na cidade 
de Aracaju.

Outro documento que eu quero assinalar é o Pacto 
de Sinalização Turística entre o Ministério do Turismo e 
a Prefeitura Municipal de Aracaju para a implantação, 
melhoria e expansão da sinalização turística da cidade.

Nós sabemos que os turistas que visitam qual-
quer cidade têm que encontrar uma boa sinalização; 
do contrário, eles se perdem nas ruas, nas avenidas, 
nos bairros e não têm o direcionamento correto sobre 
onde ficam os centros de convenções, onde se encon-
tram os mercados, os restaurantes, as praias. Enfim, 
todos aqueles monumentos históricos que integram 
a cidade devem ser objeto de preocupação do admi-
nistrador. É importante colocar à disposição do turista 
uma sinalização competente e adequada.

O Ministro do Turismo assinou com o Prefeito de 
Aracaju justamente esse acordo para a implantação na 
cidade de Aracaju, nossa capital, de uma nova sinali-
zação, beneficiando assim todos os nossos visitantes.

No seminário, Sr. Presidente, também foram feitas 
exposições pelos Ministros Fernando Bezerra Coelho, 
da Integração Nacional, e Gastão Vieira, do Turismo, 
sobre ações de suas pastas para o Nordeste; pelo 
Secretário de Turismo de Sergipe, Elber Batalha Fi-
lho, sobre a experiência em Sergipe, no turismo e no 
desenvolvimento; pelo Presidente da Confederação 
Nacional do Turismo, Nelson de Abreu Pinto, sobre a 
contribuição das entidades representativas do turismo 
para o desenvolvimento dos Municípios; e também 
pelo Secretário de Turismo de Pernambuco, Alberto 
Feitosa, sobre o potencial turístico do Nordeste como 
gerador de progresso e desenvolvimento da região; e 
pelo Coordenador de Gestão de Conteúdo e Informação 
de Produto da Embratur, Vicente José de Lima Neto, 
sobre os principais desafios para o desenvolvimento 
do turismo na região Nordeste.

Na ocasião, Sr. Presidente, destaquei os avanços 
dos investimentos de Sergipe no desenvolvimento e na 
promoção do turismo, lembrando a importância dessa 
atividade para o progresso econômico da região. O tu-
rismo é cada vez mais uma ferramenta fundamental 
– disse eu naquela ocasião – para o desenvolvimento 
regional, o que deixa clara a necessidade de fomentar-
mos, cada vez mais, a atividade turística, identificando 
suas potencialidades produtivas e o incremento de seu 
dinamismo econômico.

O seminário foi uma reunião histórica não só 
pela presença de dois Ministros de Estado, vários Se-
nadores da República, Senadores do PSB – Rodrigo 
Rollemberg, Lídice da Mata e Capiberibe, do Estado 
do Amapá –, Senadora Maria do Carmo, Deputados 
Federais – Laercio Oliveira, Valadares Filho, Mendonça 
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Prado, Fabio Reis, Márcio Macedo e Rogério Carvalho 
–, empresários e outras lideranças políticas regionais, 
mas, principalmente, pelos resultados concretos e ob-
jetivos que já apresentou, como a assinatura para a 
autorização da licitação do anteprojeto do Canal de 
Xingó, uma obra fundamental não só para Sergipe 
como também...

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) –... para todo o Nordeste, 
que transforma em realidade o sonho de todo o povo 
sergipano, especialmente do povo da região do Semi-
árido. É a água da libertação.

Concedo, com muito prazer e alegria, um aparte 
ao nobre Senador Eduardo Amorim.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – Obrigado, Senador Valadares. Quero aqui 
parabenizá-lo pelo grande feito para o nosso Estado 
de Sergipe, pelas conquistas, pelo grande seminário 
realizado, pela comissão que o senhor preside, a CDR. 
Como V. Exª já disse, o seminário contou com a pre-
sença de diversos Parlamentares, de autoridades não 
só do nosso Estado, mas também de outros Estados. 
Foi belíssimo e muito bem-organizado. Infelizmente, 
por um compromisso já marcado anteriormente, não 
pude estar presente. Justifico aqui, mais uma vez, a 
minha ausência. A Maternidade São José, uma insti-
tuição de caridade que funciona em Itabaiana, com 
quase meio século de existência, e onde nascem, por 
mês, quase 400 crianças de toda a região do agreste 
do sertão sergipano, recebeu um título importante da 
Câmara dos Deputados: o título de Hospital Amigo 
da Mulher, em homenagem ao Dr. Pinotti. Então, eu 
já havia marcado esse compromisso com muita ante-
cedência e, quando retornei à capital, o seminário já 
estava se encerrando. Mas parabenizo V. Exª e todos 
aqueles que ajudaram a realizar esse tão importante 
seminário, um seminário vitorioso. Parabéns, Senador! 
Sei que não é fácil fazer um seminário como aquele, 
mas os depoimentos que eu ouvi confirmam realmente 
a sensação de vitória e de conquista. E que bom que 
este sonho talvez esteja próximo agora: o Canal de 
Xingó. Como V. Exª disse, no primeiro momento, serão 
130km, pegando a primeira parte da Bahia e entrando 
um pouco em Sergipe. Espero que o Governo Federal 
continue fazendo os 200km restantes, que terminam 
exatamente na Bahia, no Rio Sergipe, atravessando 
praticamente todo o nosso sertão e levando esperança.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Rio São Francisco.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – Ele sai do Rio São Francisco e termina 
lá no Rio Sergipe...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Isso.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – ... perto de Nossa Senhora da Glória. 
Essa esperança já vem de muitos anos com esse tão 
sonhado Canal de Xingó para o nosso Estado. E outra 
grande vitória realmente é o Centro de Convenções. 
Sergipe, neste ano, vai sediar um grande evento na 
área médica: o 60º Congresso Brasileiro de Aneste-
siologia, só com anestesiologistas. Conseguimos fazer 
com que esse congresso fosse realizado em Sergipe 
há quase treze anos, mas, infelizmente, de lá para cá, 
não houve praticamente nenhum investimento nessa 
área para a renovação do nosso Centro de Conven-
ções, para melhorar e aumentar a sua capacidade, 
como estamos recebendo agora. Sergipe precisa, sim, 
de mais investimentos, investimentos como esse, que 
tragam esperança para o nosso povo, para a nossa 
gente, porque sabemos que não está absolutamente 
nada fácil. Mais uma vez parabenizo o senhor e toda 
a equipe da CDR pelo grande evento realizado lá no 
nosso pequenino Estado de Sergipe, mas que tem um 
coração enorme.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Agradeço, Senador Edu-
ardo Amorim, o reconhecimento ao trabalho realiza-
do pela CDR, nossa Comissão de Desenvolvimento 
Regional, que levou para Sergipe dois Ministros que 
anunciaram obras importantes para o nosso Estado 
e assinaram documentos com o nosso Governador 
em exercício, Jackson Barreto, que dão continuidade, 
sem dúvida alguma, àqueles pleitos realizados ante-
riormente pelo Governador Marcelo Deda, que está 
adoentado – estamos torcendo pela sua recuperação 
e rezando por ele.

Quero também dizer a V. Exª, Senador Eduardo 
Amorim, que realmente esta obra do Canal de Xingó é 
uma obra monumental, que vai levar para o Semiárido 
do Estado de Sergipe, a começar lá de Poço Redondo 
e Canindé, passando por Nossa Senhora da Glória, 
Monte Alegre, Feira Nova, o lenitivo da água potável 
durante as longas estiagens.

Hoje, nós temos ainda a humilhação do carro-
-pipa e também um grande prejuízo para aquela bacia 
leiteira, cujo centro é Glória, que precisa de água para 
a manutenção dos rebanhos. Sem água, não há possi-
bilidade de produção de leite nem de carne, tampouco 
de fornecimento de água potável para a população.

E, assim também, o canal servirá de fonte para a 
produção de frutas, a fruticultura, através do processo 
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de irrigação. Esta água vai nascer lá em Santa Brígida 
e também em Paulo Afonso, na represa, na usina de 
Paulo Afonso, e descerá para o Estado de Sergipe, 
pelo sistema...

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – De gravidade.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – ... de gravidade, sem 
gastar um tostão para a produção de energia elétrica, 
de bombeamento.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/
PSC – SE) – Diferente de outros canais.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – Por isso, vai ser uma 
grande conquista quando esta obra estiver terminada.

No nosso Estado, na primeira etapa, ela vai entrar 
nos Municípios de Poço Redondo e Canindé de São 
Francisco; na segunda etapa, vai ingressar nos demais 
Municípios. E será uma obra que terá repercussão não 
apenas no Estado de Sergipe como também em todo 
o Nordeste, porque a produção advinda da irrigação 
vai, sem dúvida alguma, servir de barateamento dos 
preços dos produtos alimentícios. Além do mais, é a 
maior obra, em termos de montante de recursos finan-
ceiros, já realizada na história de Sergipe. Quando ela 
estiver completamente terminada, em termos de hoje, 
custará em torno de R$6 bilhões; só a primeira etapa 
custará cerca de R$2 bilhões.

A maior obra que nós tivemos, que foi a Adutora 
do São Francisco, custou em torno de R$200 milhões. 
Digo isso para que possamos fazer a comparação entre 
a magnitude da obra a ser realizada pelo Governo da 
Presidenta Dilma, através do Ministério da Integração 
e da Codevasf, e as demais obras que foram realiza-
das no Estado de Sergipe, como, por exemplo, a Pon-
te Gilberto Amado, a Ponte Jornalista Joel Silveira, a 
Ponte do Atalaia, a Ponte João Alves. Não há como 
compará-las, em termos de investimento financeiro, 
com aquilo que vai fazer o Governo da Presidenta 
Dilma, executando esta obra histórica, que é o Canal 
de Xingó, para a independência econômica do nosso 
Estado e a assistência hídrica aos nossos sertanejos.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/PSC 
– SE) – Já merecíamos isso há mais tempo, Senador, 
mas que bom que a Presidente Dilma está proporcio-
nando isso ao nosso Estado, aliás, não só ao nosso 
Estado, mas também para uma região extremamente 
pobre e carente, que é o noroeste da Bahia! Queria 
lembrar que o rio estará mais pleno, mais cheio, exa-
tamente no período em que convivemos com a seca.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Obrigado.

Sr. Presidente, para encerrar, na oportunidade, 
recebi do Secretário de Turismo de Pernambuco, Sr. 
Alberto Feitosa, que representava todos os dez se-
cretários ali presentes, uma carta, em nome de todos 
eles, solicitando a interferência da nossa Comissão 
junto à Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) para 
solucionar graves problemas enfrentados na aviação 
comercial brasileira, como a prática de preços eleva-
dos das passagens, a falta de regularização do setor 
quando da introdução ou subtração de voos e a falta 
de medidas eficazes para a correção de discrepâncias 
existentes no setor.

Hoje, na reunião da CDR, coloquei o assunto em 
pauta. Vamos convidar não só o Ministro da Aviação Civil 
como também, em outra audiência, os representantes 
da Anac e das empresas aéreas para sejam ouvidos 
pela Comissão e, através de um debate qualificado, 
possamos tirar todas as dúvidas e encaminhar solu-
ções para o setor turístico do nosso País, notadamente 
o setor de aviação.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela oportuni-
dade. Aproveito para agradecer a presença dos prefei-
tos municipais, da imprensa falada, escrita e televisa-
da e, também, a presença da Assembleia Legislativa, 
que se fez representar pela nossa Deputada Estadual 
Conceição Vieira; do Presidente da Câmara de Verea-
dores, Vinícius Porto, e de vários vereadores de todo 
o Estado. Enfim, um acontecimento regional, que se 
tornou, na verdade, um acontecimento nacional, pela 
presença de ministros tão importantes do Governo da 
Presidenta Dilma.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, esse foi o Senador 
Antonio Carlos Valadares.

Passamos agora a palavra ao Senador Eduar-
do Amorim, que gentilmente tinha permutado com o 
Senador.

Eduardo Amorim com a palavra. Em seguida, 
se o Senador Eduardo Amorim puder presidir por al-
guns minutos, para que eu faça um pronunciamento, 
assim eu farei.

V. Exª fala pelo tempo que entender necessário.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e For-

ça/PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Com muito prazer, Presidente, 
com muita honra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes 
da Rádio Senado, espectadores da TV Senado, todos 
os que nos acompanham pelas redes sociais, em uma 
entrevista recente, perguntaram-me a respeito da situ-
ação dos serviços básicos prestados à nossa popula-
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ção. Infelizmente, as ruas têm manifestado e têm dito 
o quão precisamos melhorar.

A situação da saúde pública, por exemplo, da 
educação, da segurança não é nada boa, Presiden-
te, infelizmente. No meu Estado, o Estado de Sergi-
pe, não é nada diferente. A situação é muito ruim. E 
o que está acontecendo para que estejamos em uma 
situação em que a sensação de insegurança seja tão 
grande? Inúmeros são os estudiosos do direito e de 
outras áreas que apontam a educação, ou a má quali-
dade dela, como a principal causa de situação em que 
o País se encontra, ou no que se refere à segurança 
pública especialmente.

Acredito que talvez o cerne da questão esteja rela-
cionado à falta de investimento na área da questão dos 
recursos humanos, na necessidade de qualificar esses 
recursos humanos, bem como na própria estrutura no 
que diz respeito à educação pública em todo o País.

Temos bons exemplos pelo mundo. Cito aqui um, 
a Finlândia, que em poucos anos conseguiu sair de 
uma situação relativamente ruim na educação e, em 
menos de dez anos, chegou à situação extremamente 
boa, ou ótima, ou quase ótima, que levou aquele país 
a ser apontado como o que tem o melhor sistema edu-
cacional de todo o Planeta atualmente.

Segredo para isso? Priorizar três áreas. Primei-
ro: uma política de recursos humanos que qualifique e 
remunere justamente todos os profissionais envolvidos 
com a educação. Segundo: é preciso ter uma estru-
tura adequada, ter uma estrutura preparada para que 
todos, professores, educadores e alunos, estejam em 
ambiente extremamente sadio e propício para serem 
educados, para que possam ali aprender realmente 
aquilo que os mestres ensinam. Então, Sr. Presidente, 
remunerar esses profissionais, qualificá-los e ter uma 
estrutura é o segredo para que tenhamos uma edu-
cação muito melhor.

Para se ter uma ideia do que foi a qualidade do 
ensino público em Sergipe, citarei apenas um exemplo: 
um dos mais brilhantes juristas brasileiros da atualida-
de, o sergipano Carlos Ayres Britto, Ministro aposen-
tado do Supremo Tribunal Federal, estudou em uma 
escola pública. E poderia citar várias outras pessoas 
que se destacaram na sociedade brasileira e sergipa-
na por suas atuações profissionais que estudaram em 
escolas públicas.

Infelizmente, nos últimos anos, pela situação em 
que se encontra, o ensino público em nosso País preci-
sa melhorar; a situação é extremamente preocupante. 
É verdade que investimentos têm sido feitos, mas é 
preciso investir cada vez mais.

Em Sergipe, muitas das escolas do nosso Es-
tado foram relacionadas como detentoras de um dos 

piores índices do Ideb (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica). Em contrapartida, temos no Esta-
do o Colégio da Aplicação da Universidade Federal de 
Sergipe, que foi a nona mais bem colocada, segundo o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, entre 
as escolas públicas de todo o País no que se refere ao 
ensino do sexto ao nono ano do ensino fundamental 
bem qualificado.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o que faz com 
que, no mesmo Estado, um Estado pequeno como Ser-
gipe, tenhamos uma disparidade tão grande? A mim, 
o que parece é que, provavelmente, a questão está 
no modelo de gestão, na qualificação e na remunera-
ção justa de todos os profissionais e no investimento, 
lógico, em infraestrutura. Não há segredo. Isso já tem 
sido demonstrado em experiências em todo o mundo, 
como já citei.

De fato, se tivermos um sistema educacional efi-
ciente, com a formação de cidadão críticos e prepara-
dos para o ingresso em uma universidade ou no mer-
cado de trabalho, certamente, teremos uma sociedade 
menos violenta. A questão da insegurança pública é 
grave em Sergipe e em todo o País.

Em uma das últimas edições do programa Fantás-
tico da Rede Globo, foi veiculada uma matéria sobre o 
aumento assustador do número de latrocínios, roubos 
seguidos de morte, no Estado de São Paulo, por exem-
plo. Segundo a reportagem, números da Secretaria 
de Segurança Pública mostram que ocorre um roubo 
a cada dois minutos, Sr. Presidente – pasme! E, em 
média, na capital, uma pessoa foi morta por ladrões a 
cada dois dias, mais que em muitas e muitas guerras 
mundo afora, um aumento de 44% em comparação 
com os cinco primeiros meses de 2012.

A violência urbana, que, há algum tempo, já era 
concentrada nos grandes centros, hoje, espalhou-se 
por todas as cidades brasileiras, sem exceção, inde-
pendentemente do porte. É assustadora e extrema-
mente preocupante.

Sr. Presidente, os números da violência em Ser-
gipe não ficam atrás. Os dados sobre os Crimes Vio-
lentos Letais Internacionais (CVLI), que englobam 
homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de 
morte, aumentaram de 667 em 2010 para 708 em 2012, 
fazendo com que o Estado se tornasse o sexto mais 
violento do País, infelizmente. Centenas e centenas de 
famílias são dilaceradas, são destruídas anualmente 
no nosso Estado, ou seja, 33,9 por 100.000 habitantes 
são assassinados em Sergipe. Dizem os especialistas 
também que os primeiros dados deste ano apontam 
que, talvez, infelizmente, esse número passe da casa 
das 1.000 mortes em 2013. Tomara que isso não acon-
teça, Sr. Presidente. Tomara que isso não aconteça.
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Contudo, os números relacionados a outros ti-
pos de crimes não são menos preocupantes. Apenas 
para citar alguns exemplos: em 2010, houve 2 roubos 
a bancos e, em 2012, foram 14; roubo de veículos au-
mentou em 53%; roubos, 33,34%; estupro, 11,3%. Em 
contrapartida, os investimentos em segurança pública 
sofreram uma redução de 3,8%.

É de concluir que a violência social no Brasil está 
numa onda crescente, infelizmente. Destacam-se, des-
de os mais graves crimes, como o homicídio, até um 
simples acidente de trânsito, passando pelos furtos, 
roubos, contrabando, descaminho, bullying, falsificação 
de documentos e produtos diversos de tráfico de dro-
gas e de armas, pela corrupção e pelo tráfico de seres 
humanos. É uma lista enorme, infelizmente. Enfim, Sr. 
Presidente, esses dados nos apavoram.

Por mais que o Brasil desenvolva ações públicas 
de combate à violência social, essa continua crescen-
do. Há a necessidade de aprimorarmos o sistema de 
segurança pública, bem como a forma de prover a 
educação no País. O conjunto dessas mudanças, cer-
tamente, será o grande propulsor da segurança de que 
todos nós precisamos e que merecemos.

Mas os problemas não param por aí. Um ou-
tro fator que nos tem preocupado sobremaneira, ao 
longo dos anos – e cada vez é mais preocupante –, 
é a questão que envolve a saúde pública no Brasil, 
sobretudo pela complexidade da questão, que vai do 
financiamento para a saúde até a falta de condições 
mínimas de trabalho para os profissionais que militam 
e trabalham na área, que se dedicam e se abnegam a 
salvar vidas e a evitar sofrimentos.

Ontem, participei de uma audiência na Presi-
dência desta Casa, do Senado, com representantes 
do Movimento Nacional em Defesa da Saúde Pública. 
Na ocasião, foram entregues quase dois milhões de 
assinaturas, com o objetivo de garantir a tramitação do 
Projeto de Lei de iniciativa popular que garante o repas-
se integral e efetivo de 10% da receita corrente bruta 
da União para o SUS. Isso é justo, Sr. Presidente. Os 
Municípios e os Estados têm um percentual – foi ado-
tado o princípio da percentualidade –, e, Infelizmente, 
para a mãe União não foi adotado esse princípio da 
percentualidade ainda. Conto – creio e acredito nisso 
– com a sensibilidade da Presidente Dilma para isso.

Sr. Presidente, essa é uma iniciativa que tem o 
nosso total apoio, porque é uma necessidade. Não há 
vidas dignas se não há saúde, Sr. Presidente.

Uma pesquisa recente, encomendada pela CNI 
e realizada pelo Ibope, demonstra que 95% dos entre-
vistados reconhecem a importância e a necessidade 
de se destinarem mais recursos para a saúde.

Sr. Presidente, a questão da saúde passa por 
um financiamento mais justo. É investimento. Não é 
gasto, é investimento: mais recursos, uma política de 
recursos humanos.

Neste momento, o Ministério da Saúde, através 
da Medida Provisória nº 621, está promovendo o Mais 
Médicos. Diria que é preciso não só o Mais Médicos, 
mas que é preciso, também, o Mais Saúde, um progra-
ma que, realmente, reconheça todos os profissionais 
da saúde, aqueles que trabalham com a saúde, que 
valorize esses profissionais; que fixe esses profissio-
nais, seja no posto de saúde, seja no pronto-socorro, 
seja no hospital. Como já tivemos, Sr. Presidente, no 
passado, em algumas situações. Ser um médico do 
Sesp, por exemplo, lá atrás, da Sucam, era passar em 
um excelente concurso público. E ele só seria profissio-
nal naquela área. Por que não, realmente, adotarmos 
uma medida como essa? Por que não reconhecer-
mos um profissional somente do SUS, que se dedica 
e que se abnega ao SUS, dando a esse profissional 
uma condição digna de trabalho e também procurando 
valorizá-lo, pela qualificação e por uma remuneração 
justa? E não só para os médicos, mas para todos os 
profissionais da saúde, ou seja, falo de uma política de 
recursos humanos que saia, realmente, da mãe nação, 
do Governo Federal essa iniciativa.

Então, Sr. Presidente, como dizia, 82% desses 
entrevistados defendem que os recursos adicionais 
podem ser conseguidos se o Governo acabar com di-
versos desperdícios. É preciso investir com qualidade. 
Contudo, o que fica evidente é a percepção de que 
uma significativa parcela da população, uma parcela 
expressiva, entende a necessidade de maiores inves-
timentos na saúde.

Sr. Presidente, outro aspecto que me chamou 
bastante a atenção nessa pesquisa foi o número de 
cidadãos brasileiros que classificam o serviço de saúde 
pública do País como “ruim” ou ainda “péssimo”: 61%. 
Dos entrevistados, 85% não perceberam avanços 
no sistema público de saúde nos últimos três anos. 
Portanto, apontam para uma maior necessidade de 
investimentos.

A pesquisa segue, Sr. Presidente, e é bastante 
ampla. Entretanto mais um aspecto abordado e bastante 
atual diz respeito à questão do número de médicos. É 
verdade que precisamos levar médicos para todos os 
cantos deste País, mas levá-los com condições dignas 
de trabalho, levá-los com uma boa remuneração. E não 
só médicos, mas psicólogos, enfermeiros, assistentes 
sociais, enfim, diversos profissionais de várias catego-
rias. O médico sozinho, Sr. Presidente, muitas vezes 
não pode fazer muita coisa. É preciso uma parceria e 
as mãos de muitos outros profissionais que compõem 
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a área da saúde. Cito o exemplo dos agentes de saúde, 
um grupo de profissionais abnegados que conhecem 
todas as famílias deste País e que devem conhecê-las.

A pesquisa, Sr. Presidente, ainda aponta que 
57% dos entrevistados consideram que o aumento 
no número de médicos é uma das principais medidas 
– é verdade – que poderá contribuir, mas é preciso 
distribuí-los e também criar critérios para fixá-los de 
maneira justa e correta, não só o médico, mas todos 
os profissionais da saúde, como aqui eu já disse.

A situação da saúde em Sergipe, Sr. Presidente, 
não é nada diferente ou, às vezes, pior do que muitos 
outros cantos do nosso País, lembra um estado de 
coma profundo. É preciso construir uma política de 
recursos humanos que valorize não só o médico, mas 
todos os profissionais: o enfermeiro, o assistente social, 
o agente de saúde, o agente de endemia, o psicólogo, 
enfim todos os profissionais devem ter estabilidade e 
condições justas de trabalho.

E, Sr. Presidente, para finalizar, quero aqui fazer 
um apelo por outra situação que vivemos no nosso 
País: é a questão das empresas operadoras de tele-
fonia. Elas, muitas vezes, só estão onde simplesmente 
parece que lhes interessa.

Gostaria de dizer que apresentei um ofício solici-
tando uma reunião com o presidente de uma operadora 
de celular, em Sergipe, solicitando a instalação de uma 
base em um dos maiores bairros ou povoados do nos-
so Estado, a Colônia Treze, no Município de Lagarto. A 
Colônia Treze é um povoado do Município de Lagarto, 
mas, com certeza, maior do que muitas outras cida-
des do nosso Estado, e, por incrível que pareça, essas 
empresas esqueceram e absolutamente nada lá insta-
laram. A ampliação do sinal é uma necessidade para 
dar uma condição melhor a todos aqueles moradores.

Temos, na região agreste do Estado, um grande 
contingente populacional, além de ser um importante 
polo econômico do nosso Estado e, por isso, precisa-
mos melhorar esse serviço de telefonia. Sr. Presidente, 
muitas vezes, nós ligamos ou temos que ligar diversas 
e diversas vezes.

O Governo tem que prestar atenção a isso, fazer, 
talvez, uma fiscalização e uma cobrança maior a essas 
empresas que, com certeza, têm lucros exorbitantes 
ano a ano, mas têm que prestar um serviço de quali-
dade e não podem tratar de maneira desigual toda a 
nossa população e a nossa gente.

Então, fica aqui o apelo para que essas empre-
sas e os órgãos de fiscalização lembrem-se da Colô-
nia Treze, no Município de Lagarto, Estado de Sergipe, 
Sr. Presidente.

Parece um assunto extremamente pequeno, mas 
é importante para aquela comunidade que já sofre com 

isso, e parece até uma discriminação e um esqueci-
mento por parte dessas empresas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Eduardo 
Amorim, que convido a presidir a sessão, para que eu 
possa fazer um breve pronunciamento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Passo a palavra ao ilustre 
colega e amigo, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Eduardo Amorim, no dia de hoje, 
houve uma grande mobilização, aqui em Brasília, por 
parte das APAEs. Estiveram aqui no Congresso – Câ-
mara e Senado –, estiveram no MEC.

As APAEs entendem que as escolas inclusivas 
para as pessoas com deficiência são fundamentais. 
Mas tem que haver, também, a liberdade para aqueles 
casos que são chamados especiais, que teriam que 
ter um tratamento diferenciado.

Eu tenho dialogado muito com os líderes das 
APAEs em todo Brasil, até porque tive uma irmã cega 
– já faleceu. Sou autor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e entendo a agonia em que os líderes das 
APAEs se encontram. Inclusão, tudo bem, mas alguns 
casos precisam também ter um tratamento especial, 
ou seja, a escola especial.

Nesse sentido, Sr. Presidente, dialoguei muito 
com eles, e ajustamos que, amanhã pela manhã, com 
início às 8 horas, nós vamos ter uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos.

Por isso, leio aqui o requerimento: com fundamen-
to no disposto no art. 93, inciso II, requeri a realização 
de audiência pública para debater sobre o tema: “Vio-
lação dos direitos das APAEs – Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais no Brasil e a Escola Bilíngue 
para Deficientes Auditivos”.

Os expositores convidados para essa audiência 
pública serão: Drª Aracy Maria da Silva Lêdo, Presidente 
da Federação Nacional das APAEs; Drª Fabiana Maria 
das Graças Soares de Oliveira, que é da Coordenação 
de Educação da Federação Nacional das APAEs; re-
presentante do Ministério da Educação; representante 
da Secretaria Nacional da Pessoa com Deficiência – 
Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, também 
do Governo Dilma; representante do Ministério da 
Previdência; e o Dr. Marcos de Brito, Presidente da 
Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Visuais.
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Sr. Presidente, eu acho que será um grande mo-
mento. Eu sei que eles estiveram aqui na Casa hoje 
e tentaram dialogar com o Executivo, mas eu espero 
que, amanhã, não fiquem só na tentativa e a gente 
saia dessa audiência com alguns encaminhamentos 
concretos. 

Queria também, Sr. Presidente, destacar a im-
portância de um projeto de nossa autoria, aprovado 
de forma terminativa, relatório da Senadora Angela 
Portela, que visa disciplinar a alimentação nas escolas, 
evitando, assim, que as nossas crianças se alimentem 
de forma descoordenada, desordenada, bebendo nas 
cantinas da própria escola – “bebendo” é o termo; to-
mando bebidas, por exemplo, com alto teor de subs-
tâncias que prejudicam e levam à obesidade. 

Vamos colocar exatamente como está aqui: a pri-
meira alteração, Sr. Presidente, veda o licenciamento 
e a renovação de alvarás dos estabelecimentos co-
merciais situados em escolas de educação básica que 
vendam bebidas de baixo teor nutricional ou alimentos 
ricos em açúcar, gordura saturada, gordura trans ou 
sódio. O projeto foi aprovado, agora vai para o Senado. 
A obesidade é, praticamente, uma epidemia e merece 
uma atenção especial de todos os educadores.

Sr. Presidente, quero, neste momento, falar um 
pouco sobre a trajetória do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, projeto que apresentei aqui no Senado, 
está aprovado, se encontra na Câmara dos Deputados. 
Espero que a Câmara, no máximo até 21 de setembro, 
tenha aprovado o projeto e ele retorne ao Senado e, 
no dia 21 de setembro, Dia Nacional da Pessoa com 
Deficiência, início da primavera, a gente possa ver a 
Presidenta Dilma sancionar o Estatuto.

Sr. Presidente, estamos vivendo um momento 
fundamental e histórico na trajetória do tão aclamado, 
lembrado Estatuto da Pessoa com Deficiência. Foram 
centenas de debates. As contribuições vieram de todo o 
Brasil. Pessoas com deficiência, juristas, especialistas, 
professores, enfim, toda a sociedade teve a oportunida-
de de participar na construção desse instrumento legal. 

Foram realizadas tantas audiências, que já não 
tenho mais aqui o número preciso. Consultas públicas, 
sugestões enviadas pelas redes sociais, por telefone, 
audiência nos Estados, e por aí fomos caminhando. O 
Estatuto agora está indo para a sua versão final. 

Resgato aqui, Sr. Presidente, o histórico do Esta-
tuto apresentado por mim, quando ainda era Deputa-
do Federal, no ano de 2000. Trouxe esse legado para 
o Senado, reapresentei-o aqui, em 2003. Em 2006, o 
Relator foi o Senador Flávio Arns, que apresentou um 
brilhante trabalho, foi aprovado por unanimidade, em 
caráter terminativo, na Comissão de Direitos Humanos, 
e aí, então, foi para a Câmara dos Deputados. 

Nesse período, debatia-se também, em âmbito 
internacional, a Convenção sobre os Direitos da Pes-
soa com Deficiência. O Movimento das Pessoas com 
Deficiência, então, corretamente entendeu por bem 
incorporar ao Estatuto os avanços e conceitos da Con-
venção Internacional. 

Com esse propósito, Sr. Presidente, foi inclusive 
criado um grupo de trabalho, chamado GT, coordenado 
pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República. Participaram desse GT representantes 
do Ministério Público, especialistas, juristas, outros 
convidados, Parlamentares, representantes do Cona-
de (Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência). 

Após vários meses de trabalho, com muita de-
dicação dessa equipe, foi produzido um novo texto, 
bastante rico, pelas contribuições que vieram de todo 
o País. Assim, o GT, representado pela Ministra Maria 
do Rosário, entregou no mês de maio ao Congresso 
um texto final, contemplando todas as conquistas da 
legislação vigente, os conceitos da Convenção. Assim, 
o texto se apresenta lá na Câmara para a sua discus-
são e votação final. 

O projeto de lei do Estatuto, PLC nº 7.699, de 
2006, encontra-se agora com a relatoria da nobre e 
querida Deputada Mara Gabrilli.

Mara Gabrilli é especialista no assunto, sente 
– como a gente pode dizer – na própria pele a ques-
tão da deficiência. Não poderia, enfim, estar em me-
lhores mãos. As sugestões da sociedade ainda são 
bem-vindas e isso tem sido oportunizado pelo Portal 
e-Cidadania. Entretanto, quero aqui lembrar que não 
podemos continuar com o debate indefinidamente. O 
momento é o de consolidarmos o documento e irmos 
para o formato final, pois tenho a tranquilidade de que 
as pessoas com deficiência foram ouvidas e são su-
jeitos desse processo.

Não podemos ter a pretensão de construir um 
instrumento legal, perfeito, irreparável em que todos os 
brasileiros sejam ouvidos. Mas, na medida em que os 
conceitos foram evoluindo, eu posso dizer que avan-
çamos muito com relação à legislação atual.

As modificações serão feitas na legislação e 
estarão em sintonia com a convenção internacional 
e avançando, muito mais ainda, nesse Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. A sociedade muda constan-
temente e com ela novos princípios. Claro que, com 
os anos, serão incorporados. O Estatuto acompanha a 
evolução da sociedade. Não é um documento estático 
e poderá ser revisto sempre para melhor, se a socie-
dade assim entender.

Temos a tranquilidade para assegurar que nenhum 
artigo do Estatuto trará retrocesso. Todos os artigos 
do Estatuto são avanços – repito: avanços conquista-
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dos pelas pessoas com deficiência e pela sociedade 
brasileira. Precisamos garantir que as pessoas com 
deficiência tenham seus direitos ampliados em acordo 
com as realidades atuais. Por isso, ele só pode avan-
çar. Nesse sentido, podemos citar as reivindicações de 
todos como, por exemplo, as da Associação de Pais e 
Amigos de Deficientes Auditivos do DF, expresso em 
uma carta onde estão refletidos seus anseios e suas 
expectativas.

Sr. Presidente, mais acessibilidade por meio de 
serviços de comunicação em Libras, melhor qualifi-
cação de seus intérpretes, concursos públicos para a 
admissão de servidores intérpretes, garantia de direito 
da presença de intérpretes em prova de vestibulares, 
concursos públicos e quaisquer outros processos sele-
tivos, estímulo à formação de mais otorrinos, fonoaudi-
ólogos e demais profissionais da área, indispensáveis 
ao atendimento dos surdos.

Estou lendo aqui a questão dos surdos, mas po-
deria falar de todos os setores da deficiência.

Esta é uma carta específica que recebi e en-
caminhei para a relatoria. A Associação dos Pais e 
Amigos dos Deficientes Auditivos, na pessoa do seu 
presidente, Marco Brito, entregou-me uma carta, que 
aqui eu resumo:

Venho por meio desta, Sr. Senador, solicitar 
a V. Exª o empenho em tornar algumas reco-
mendações voltadas para a pessoa com sur-
dez com força de lei, cito:
Recomendação n° 27, de 16/12/2009, do Con-
selho Nacional de Justiça, referente à adoção 
de medidas que garantem a acessibilidade de 
pessoas com surdez;
Recomendação n°001, de 15/07/2010, da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, referente à adoção de medidas 
de adequação de avaliações para a pessoa 
com surdez em concursos, sendo as provas 
executadas em Libras.
Aproveitamos a oportunidade para solicitar 
também o esforço de V. Exª no que se refere a:
1. A Anatel, que ainda não regulou a aces-
sibilidade, disponibilizando a legenda e au-
diodescrição nas TVs por assinatura, e não 
cumpre a Norma 01/2006 do Ministério das 
Comunicações, que estabelece legendagem 
na programação da TV aberta;
2. A Lei de cotas para o mercado de trabalho 
seja efetivada mediante fiscalização constante 
(e ainda diz ele)
3. As famílias recebam incentivos para que os 
filhos surdos adultos frequentem instituições 

que promovam a socialização, que sejam efe-
tivamente contempladas;
4. Tenham a garantia de atendimento a estimu-
lação precoce para bebês surdos em centros 
de referência;
5. Tenham a garantia de informação aos pais 
pela equipe médica sobre as possibilidades de 
desenvolvimento linguístico (Libras, oralismo, 
bilinguismo);
6. A Escassez de profissionais otorrinos e fono-
audiólogos (aqui é outro destaque que ele dá).”
Ainda é necessário, segundo ele:
7. Cobrar o cumprimento do Decreto 5.626/2005 
no que se refere à execução da prova de pro-
ficiência em Libras, que deveria
ser anual, e não está acontecendo desta forma;
8. Exigir a sinalização visual em transportes 
públicos, indicando onde o cidadão se en-
contra, evitando que um surdo se encontre 
perdido em uma cidade e com dificuldade em 
se comunicar;
9. Solicitar que haja uma instituição fiscaliza-
dora dos profissionais.
Sr. Presidente, diz ele ainda mais:
10. Que o Censo demográfico deve estar efe-
tivamente preparado para entrar em uma resi-
dência de família surda e saber fazer a coleta 
de dados;
11. A necessidade da criação de concurso 
público para intérprete de Libras em todas as 
esferas de governo.

Mas, enfim, Sr. Presidente, eu aqui estou levan-
tando alguns exemplos de temas que o Estatuto tra-
tou, ouvindo a sociedade, para dizer, por fim: chegou 
a hora de mostrarmos ao Brasil os resultados dessa 
trajetória pela construção do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. 

O diálogo já foi oportunizado e continua. Estamos 
agora na reta final. Não podemos passar mais anos e 
anos e anos discutindo o que já foi amplamente discu-
tido. O Senado e a Câmara estão prontos para votar a 
matéria a partir do trabalho que a relatora apresentará. 

Sr. Presidente, quero aqui agradecer mais uma 
vez a todos que, de uma forma ou de outra, deram 
sua parcela de contribuição nessa história. Tem sido 
uma longa caminhada, mas uma caminhada bonita de 
trabalho, de sonho, de garra, de debates intensos e 
acalorados, mas o que prevaleceu em todo esse tem-
po foi o desejo de oferecer à pessoa com deficiência 
o acesso a uma realidade mais equânime e a toda a 
sociedade a oportunidade de ombrear com o que há 
de mais humano no ser humano, que é a diversidade.
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Sr. Presidente, com o apoio dos senhores, o Es-
tatuto do Idoso, da Igualdade Racial, o Estatuto que 
resultou depois na Lei do Motorista, nós estamos ca-
minhando para o Estatuto do Motorista, mesmo para 
uma política de salário mínimo – essa é a lei mais de-
morada porque a mais complexa. Essa, se o Estatuto 
do Idoso demorou 15 anos, se o da Igualdade demorou 
uns 17 anos, esse, está há mais de 20 anos em debate. 

Eu acredito que é possível, sim, Sr. Presidente, 
que esse ano o sonho se torne realidade e 41 milhões, 
ou seja, mais de 40 milhões de pessoas que têm al-
gum tipo de deficiência vejam o Estatuto aprovado, e, 
assim, os seus direitos ampliados. 

Era isso. 
Agradeço V. Exª. 
E considere na íntegra os meus pronunciamentos. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre a mobilização das Associações 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro, 
que amanhã, quarta-feira, dia 14, a partir das 9 horas, 

em frente ao Museu da República, aqui na Explanada 
dos Ministérios, Brasília, haverá concentração para 
grande movimento nacional, que culminará em frente 
ao Congresso Nacional, em defesa das Associações 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs).

As informações que nos chegam é a de que vá-
rias caravanas de todo o país, não só das capitais, de 
cidades do interior também, já estão rumando aqui 
para a Capital Federal. 

Da mesma maneira, informo, que na quinta-feira, 
dia 15, às 8 horas, a Comissão de Direitos Humanos, a 
nosso pedido, vai realizar importante audiência pública 
para debater a manutenção das escolas especiais e os 
direitos das Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAEs). Atualmente, são mais de 2.500 escolas 
das APAEs espalhadas pelo país e que atendem mais 
de 250 mil alunos. Os brasileiros podem acompanhar 
pelos veículos de Comunicação do Senado.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre a trajetória do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e as solicitações da comuni-
dade das Pessoas com Deficiência Auditiva.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, percebo 
que estamos vivendo um momento fundamental e histó-
rico na trajetória do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Foram inúmeros os debates e as contribuições, 
vindas de todo Brasil. Pessoas com deficiência, ju-
ristas, especialistas, professores e toda a sociedade 
tiveram a oportunidade de participar da construção 
desse instrumento legal. Foram realizadas centenas 
de audiências, consultas públicas e sugestões envia-
das pelos meios eletrônicos.

Sr. Presidente, resgato aqui o histórico do Esta-
tuto apresentado por mim, quando ainda era Deputado 
Federal, no ano de 2000.

Trouxe esse legado comigo para o mandato de 
Senador. Apresentei-o também nesta casa, no ano 
de 2003.

Em 2006, o Relator, Senador Flávio Arns apre-
sentou um brilhante substitutivo que foi aprovado por 
unanimidade em caráter terminativo na Comissão de 
Direitos Humanos.

Neste período, debatia-se também, em âmbito 
internacional, a convenção sobre os Direitos da Pes-
soa com Deficiência.

O movimento das pessoas com deficiência, então, 
entendeu por bem incorporar ao Estatuto os avanços 
conceituais das discussões internacionais.

Com esse propósito, foi criado um Grupo de Tra-
balho (GT), coordenado pela Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República.

Participaram deste GT, representantes do Minis-
tério Público, Especialistas, Juristas convidados, Par-
lamentares e representantes do CONADE – Conselho 
Nacional da Pessoa com deficiência.

Após vários meses de trabalho com muita dedi-
cação, foi produzido um texto bastante rico.

Assim, o GT representado pela Ministra Maria do 
Rosário, entregou no mês de maio, ao Congresso um 
texto sugestão contemplando tanto as conquistas da 
legislação vigente, os conceitos da convenção, quanto 
as contribuições vindas da sociedade.

O projeto de lei do estatuto, PLC 7699 de 2006, 
encontra-se agora com a relatoria da Deputada Mara 
Gabrilli e não poderia estar em melhores mãos.

As sugestões da sociedade ainda são bem-vindas 
e isso tem sido oportunizado pelo portal “ecidadania”, 
entretanto não podemos continuar o debate indefini-
damente.

O momento é de consolidarmos o documento e 
dar-lhe um formato final, pois tenho a tranqüilidade de 
que as pessoas com deficiência foram ouvidas.

Não podemos ter a pretensão de construir um 
instrumento legal perfeito, irreparável. Na medida em 
que os conceitos forem evoluindo

As modificações serão feitas na legislação e 
exigirão atualização do Estatuto. A sociedade muda 
constantemente e com ela novos princípios deverão 
ser incorporados.

O Estatuto acompanha a evolução da socieda-
de, não é um documento estático e poderá ser revisto, 
sempre que se considerar necessário.

Temos a tranqüilidade para assegurar que ne-
nhum artigo do Estatuto significará um retrocesso ou 
perda de qualquer Direito já adquirido pela sociedade.

Precisamos garantir que as pessoas com defici-
ência vejam seus direitos ampliados e em acordo com 
as realidades atuais que pedem por avanços.

Neste sentido, podemos citar as reivindicações 
da Associação de Pais e Amigos do Deficiente Auditivo 
do Distrito Federal (APADA/DF).

Expressas em uma carta , onde estão refletidos 
os anseios de toda uma comunidade. Mais acessibilida-
de por meio de serviços de comunicação em LIBRAS, 
melhor qualificação dos seus intérpretes, concursos 
públicos para admissão de servidores intérpretes, ga-
rantia do direito da presença de intérpretes em provas 
de vestibulares, concursos públicos e quaisquer outros 
processos seletivos, estímulo à formação de mais otor-
rinos, fonoaudiólogos e demais profissionais da área 
indispensáveis ao atendimento dos surdos.

A Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes 
Auditivos do DF, na pessoa do seu Presidente, Marco 
Brito, me entregou uma carta que diz em seu inteiro teor:

“A APADA/DF, vem por meio desta, solicitar a V.Exª 
o empenho em tornar algumas recomendações volta-
das para a pessoa com surdez com força de lei, cito:

Recomendação n° 27 de 16/12/2009 do Conse-
lho Nacional de Justiça referente a adoção de medidas 
que garantem a acessibilidade de pessoas com surdez;

Recomendação n° 001 de 15/07/2010 da Secre-
taria de Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca referente a adoção de medidas de adequação de 
avaliações para a pessoa com surdez em concursos, 
sendo as provas executadas em Libras;

Aproveitamos a oportunidade para solicitar tam-
bém o esforço de V.Exª no que se refere a;

1. A Anatel que ainda não regulou a acessibilida-
de, disponibilizando a legenda e audiodescrição nas 
TVs por assinatura, e não cumprem a Norma 01/2006 
do Ministério das Comunicações que estabelece le-
gendagem na programação da TV aberta; 
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2. A Lei de cotas para o mercado de trabalho 
seja efetivada mediante fiscalização constante e sem 
aviso prévio aos empresários, evitando a contratação 
por apenas o período da fiscalização;

É ainda uma luta da sociedade dos deficientes 
auditivos que:

3. As famílias recebam incentivos para que os 
filhos Surdos adultos freqüentem instituições que pro-
movam a socialização;

4. Tenham a garantia de atendimento a estimu-
lação precoce para bebês Surdos em centros de re-
ferência;

5. Tenham a garantia de informação aos pais pela 
equipe médica sobre as possibilidades de desenvolvi-
mento lingüístico (Libras, Oralismo, bilinguismo);

6. A Escassez de profissionais Otorrinos e Fo-
noaudiólogos e audiômetros para o atendimento a 
comunidade Surda. São obrigados a atualizar a au-
diometria a cada ano;

Ainda é necessário;
7. Cobrar o cumprimento do Decreto 5626/2005 

no que se refere a execução da prova de proficiência 
em Libras, que deveria ser anual e não está aconte-
cendo desta forma;

8. Exigir a sinalização visual em transportes pú-
blicos indicando onde o cidadão se encontra, evitando 
que um Surdo se encontre perdido em uma cidade e 
com dificuldade em se comunicar;

9. Solicitar que haja uma instituição fiscalizadora 
dos profissionais intérpretes, hoje muitos “profissio-
nais” estão atuando em instituições de nível básico e 
superior sem capacidade ou competência para isso;

10. Que o Censo demográfico deve estar efeti-
vamente preparado para entrar em uma residência de 
família Surda e saber fazer a coleta de dados;

11. A necessidade da criação de concurso pú-
blico para intérprete de Libras em todas as esferas de 
governo.”

E, por último a Associação dos deficientes
Auditivos reivindicam a criação de uma central 

de intérpretes online otimizando e nacionalizando o 
atendimento a pessoa Surda.

Essas solicitações vêm da comunidade surda, 
mas se somam a um conjunto de reivindicações pela 
aprovação do Estatuto da Pessoa com deficiência.

Tenho certeza que com a dedicação da relatoria 
da Câmara, brevemente receberemos aqui no Sena-
do para comemorarmos a luta de mais de doze anos 
de discussão, organização e contribuições de todos 
os segmentos.

Sr. Presidente, chegou a hora de mostrarmos ao 
Brasil os resultados dessa trajetória pela construção 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

O dialogo já foi oportunizado. Estamos agora na 
reta final, não podemos passar mais anos discutindo 
o que já foi amplamente discutido.

O senado já está pronto para receber da relatoria 
da Câmara o Estatuto da Pessoa com deficiência que 
será a concretização dos avanços na luta dos Direitos 
dessa população.

Srªs e Srs., quero aqui agradecer mais uma vez 
a todos que de uma forma ou de outra deram a sua 
parcela de contribuição nessa história.

Tem sido uma longa caminhada, mas uma cami-
nhada bonita, de trabalho, de sonho, de garra, de de-
bates intensos, acalorados, mas o que prevaleceu em 
todo esse tempo foi o desejo de oferecer à pessoa com 
deficiência o acesso a uma realidade mais equânime e 
a toda a sociedade a oportunidade de ombrear com o 
que há de mais humano no ser humano: a diversidade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Parabéns, Senador Paulo 
Paim, pela iniciativa de sempre, pela determinação, 
pelo compromisso, pela luta para materializar todos os 
seus sonhos, que, nesse caso, não só são seus, mas 
de milhares e milhares de brasileiros, que buscam o 
reconhecimento, que buscam a igualdade, que buscam 
a humanidade, tudo isso garantido lá pelo nosso texto 
constitucional. Parabéns por materializar a esperança 
de muitos. E coloco-me aí, na medida do possível, na 
necessidade que for, como um soldado também para 
materializar esse sonho, justo, correto, humano e ex-
tremamente brasileiro, por que não dizer? 

Parabéns!
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Concedo a palavra ao 
amigo e Senador Eduardo Lopes, do PRB, partido 
do amigo também e Vereador Jony, lá na capital, em 
Aracaju, Sergipe, na certeza de que deve estar nos 
assistindo ou nos ouvindo neste momento. 

Em seguida, também fará seu pronunciamento 
o Senador Cristovam Buarque.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco União e Força/
PRB – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu cumprimento a todos os que acompanham 
agora a TV Senado, a Rádio Senado, a Internet, e 
quero começar o meu pronunciamento agradecendo.

Hoje, no final da tarde, estive no TST, Tribunal 
Superior do Trabalho, onde, com muita honra, com 
muita alegria, fui agraciado com a comenda do Tribu-
nal Superior do Trabalho, por indicação do Ministro 
Alexandre Belmonte. 
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Como eu disse, foi uma honra, uma alegria poder 
participar de um momento tão importante. Então, fica 
aqui o meu agradecimento, em primeiro lugar.

Quero nesta noite falar de assunto que, por en-
quanto, está na Câmara. Mas, ontem, participando da 
reunião de Líderes, da qual o meu amigo, o Senador 
Eduardo Amorim também participou, nós ali discutimos 
a questão dos vetos, nessa que vai ser a sessão inau-
gural desse novo modo – novo, porque vai ser aplicado, 
mas, na verdade, em termos constitucionais, é o que 
deveria ser feito o tempo todo. 

Mas é um sistema e, agora, cumprir a resolução 
é muito bom para o Congresso. Eu me lembro de que, 
numa reunião do Congresso, da qual participaram De-
putados e Senadores, naquela grande polêmica dos 
mais de três mil vetos que estavam aí parados, sem 
voto, naquela oportunidade eu disse que, na verdade, 
a situação chegava aonde chegou por culpa do pró-
prio Congresso, que permitiu o acúmulo desses vetos, 
não os votava. Tradicionalmente, historicamente, não 
se derrubava veto presidencial. Então, eles foram se 
acumulando. Foi culpa nossa mesmo não obedecer 
àquilo que já determinava a Constituição.

Mas há essa resolução, e essa nova sistemática 
que vamos adotar vai ser muito boa, traz para o Con-
gresso, novamente, o fim do processo legislativo. E isso 
também, hoje, nós até conversávamos na reunião de 
Líderes hoje à tarde, que o próprio Governo também, 
mediante essa sistemática, vai ser mais cuidadoso, 
mais zeloso na própria produção das MPs, porque ele 
sabe que, na hora em que vetar alguma coisa, 30 dias 
depois, o veto vai ser julgado, o veto vai ser votado. 
Isso, é claro, traz um trabalho maior, um debate maior. 

O Governo também, por sua vez, como tem feito 
– e eu quero aqui neste momento parabenizar a nossa 
Presidenta Dilma; quero parabenizar a nossa Ministra 
das Relações Institucionais, a Ideli; também a nossa 
Ministra da Casa Civil, a Gleisi Hoffmann; o nosso 
Vice-Presidente, Michel Temer, que têm participado 
das reuniões com os Líderes aqui do Senado, com os 
Líderes da Câmara, quer dizer, com os Líderes do Con-
gresso, momento em que nós estamos conversando. 

Quer dizer, é o Governo ouvindo o Legislativo; é 
o Legislativo ouvindo o Executivo; e daí, certamente, 
a possibilidade e a probabilidade de acertos é muito 
maior. Nós estamos acertando em muitas coisas, e, 
com certeza, iremos acertar ainda mais exatamente por 
isso, porque a Presidenta está ouvindo o Congresso, 
e o Congresso está ouvindo a Presidenta.

Foi dessas reuniões que surgiu a aprovação, na 
semana passada, da PEC nº 122, da qual nós falamos 
aqui várias vezes, a PEC dos médicos militares. Foi em 
conversa ontem que nós acertamos as questões dos 

vetos que serão analisados na próxima terça-feira, dia 
20; quer dizer, esse diálogo é muito bom.

Mas, como eu disse, o assunto que eu comen-
tei que estava na Câmara é a questão do Orçamento 
Impositivo. Na verdade, Senador Cristovam Buarque, 
eu, desde quando era Deputado Federal, sempre de-
fendi que eu gostaria desse Orçamento Impositivo. 
Isso porque todos nós aqui temos experiência do que 
é você, no final do ano, preparar as suas emendas; do 
que é você atender praticamente a todos os prefeitos 
dos Estados, e, fora os prefeitos, as instituições, aten-
der as Forças Armadas, os representantes das Forças 
Armadas, todos nós sabemos o trabalho que é você 
montar e indicar as suas emendas.

Então, do mês de setembro em diante já come-
çam a chegar as demandas, os prefeitos fazem os seus 
pedidos legítimos, justos, para atender à população, 
para atender à base. Eu sempre disse que é um traba-
lho difícil, é trabalhoso. Nós movimentamos o gabinete 
nesse sentido; pessoas são destacadas especialmen-
te para essa função, para cadastro, para registro das 
emendas, mas, efetivamente, depois, pouco é realizado. 

Nós cumprimos um mandato juntos, de 2007 a 
2011, como Deputados Federais, eu e o presidente, 
e agora estamos juntos no Senado e, efetivamente, 
ao longo desse tempo, quais foram as emendas que 
realmente foram efetivadas? Quais as emendas que, 
realmente, na ponta, aconteceram? É uma proporção 
pequena.

Então, eu sempre falava que eu tinha uma queda, 
vamos assim dizer, pelo Orçamento Impositivo. Agora, 
fruto dessa conversa, desse debate, e também, por que 
não, como ouvi dos Deputados ontem, fruto da coragem 
do Presidente da Câmara, Deputado Henrique Alves, 
de colocar essa PEC para votar, fez a PEC colocando 
o Orçamento Impositivo. Ontem, conversando com a 
Presidenta de forma clara, de forma aberta, porque é 
um assunto que, Senador Amorim, assim como temos 
de estar atentos às ruas, e estamos atentos às ruas, 
àquilo que a sociedade quer, àquilo que a sociedade 
deseja, assim também o Governo tem de ter esse ter-
mômetro do que os Parlamentares estão querendo, a 
voz dos Parlamentares. A voz dos Parlamentares está 
mostrando que chegou a hora de colocar, de mudar 
essa questão, de, realmente, se aprovar o Orçamento 
Impositivo, de realmente colocar isso em prática. 

Mas, para minha alegria, ficou melhor ainda a 
sugestão que nasceu da nossa conversa, que nasceu 
do diálogo. Qual foi a solução? O Orçamento Imposi-
tivo, não podendo ultrapassar 1% da receita e, dentro 
da Emenda de cada Parlamentar, na Câmara ontem 
foi aprovado 1/3 do valor das emendas para a saúde. 
Então, ficaram 33,33% para a saúde. 
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Nós, líderes do Senado, já conversamos e chega-
mos a um entendimento, e aqui vamos trabalhar para 
que isso seja aprovado. Uma vez aprovado, isso vai 
voltar para a Câmara e também vai ser trabalhado na 
Câmara um acordo. Da minha parte, já conversei com 
a Bancada do PRB na Câmara dos Deputados, já con-
versei com o nosso Líder na Câmara dos Deputados, o 
Deputado George Hilton, e com os outros Deputados 
e já consegui, Senador Amorim, o apoio da Bancada 
do PRB na Câmara, dos dez Deputados, para, assim 
que o Senado aprovar e voltar para a Câmara a ques-
tão da saúde, que nós colocamos 50% das emendas 
individuais no Orçamento Impositivo, que seja para a 
saúde, inclusive para custeio.

Foi este ponto que trouxe essa convergência dos 
Líderes do Senado: as emendas serem também para 
a questão do custeio, que é a grande necessidade 
dos Municípios, dos prefeitos, como falamos hoje. Tem 
prefeito que, se você falar que vai colocar um hospital 
na cidade dele, ele diz: eu não quero, porque não vou 
conseguir manter o hospital, eu não tenho condições 
de manter o hospital.

Lembro-me de que falei ao Ministro Padilha, já faz 
algum tempo, da emenda de 2010 para 2011, por uma 
portaria, por causa da apreensão de um lote de remé-
dios em Curitiba – se não me engano, foi apreendido 
um lote de remédios. Por causa disso o Ministério da 
Saúde cortou todas as emendas destinadas a remé-
dio, a insumo. Eu até disse para o Ministro: se houve 
um erro – até entendo o cuidado do Ministro –, apure 
o erro e puna quem errou. Agora, tomar uma decisão 
e, por causa da exceção, condenar a regra, eu não 
acho bom. Mas, tudo bem, a portaria foi feita e essa 
portaria, então, cancelou as emendas que eram para 
remédios, e nos foi dada a UBS no valor da emenda. 
As minhas emendas de saúde eram de R$2 milhões. 
Cada UBS era no valor de R$200 mil. Então me foram 
dadas dez UBSs para que eu colocasse nos Municípios 
que eu indicasse, as Unidades Básicas de Saúde. Só 
que, quando peguei o projeto e fui estudar a portaria 
do Ministério, o que encontrei? Você tem que cons-
truir a UBS com R$200 mil, sendo que 25% eram de 
projeto. A prefeitura tinha que dar a contrapartida do 
terreno, e você construía a UBS. O valor, a tabela do 
metro quadrado dada pelo Ministério era de R$116,00, 
quando a tabela da Emop era de R$180,00. Quem 
ia construir isso? Ninguém iria construir. A tabela da 
Emop, 180; a tabela do Ministério, 116? Quem é que 
conseguiria fazer isso?

Falei para ele: Ministro, com todo o respeito, eu 
não quero, porque fica parecendo que vocês estão 
dando uma grande coisa e, na verdade, eu não vou 
conseguir executar. E, quando não conseguir executar, 

vou ser criticado por isso lá na base. Imagine, falei, co-
meçar uma obra dessa, de UBS, e não terminar. Como 
fica? Daqui a pouco estão fotografando, filmando, dizen-
do que é uma obra com dinheiro público jogado fora.

Então, Ministro, não vou tocar em nenhuma UBS. 
Não adianta construir. E, ainda que consiga construir, 
eu vou ter a obra de alvenaria pronta. E para aparelhar, 
para equipar? A prefeitura já deu a contrapartida do 
terreno, como vai equipar? Se o senhor se comprome-
ter a equipar, eu faço a UBS. Depois veio o custeio. E 
manter? Agora estamos tendo a solução disso.

Por isso estou aqui relatando tudo isso, mas, ao 
mesmo tempo, feliz, porque agora, sinceramente, com 
toda tranquilidade, eu vou indicar 50% ou até mais da 
minha emenda individual para a saúde, principalmen-
te com essa definição de que vai ser também para o 
custeio, tanto para investimento como para o custeio. 

Então, vamos poder ajudar efetivamente os Mu-
nicípios. Fiquei feliz com essa decisão.

A PEC foi aprovada ontem, na Câmara, em pri-
meiro turno. Agora houve uma mudança na redação. 
Ela voltou para comissão, depois vai ser votada em 
segundo turno e vai vir para o Senado. No Senado, 
nós vamos debater isso e já temos a convergência 
dos líderes para que seja realmente aprovada a PEC 
do orçamento impositivo, sendo que 50% do valor das 
emendas individuais serão para a saúde, para investi-
mentos e para custeio.

Isso é muito bom. Assim estaremos colocando 
mais dinheiro na saúde, inclusive com um detalhe que 
é muito importante. O senhor citava na reunião de lí-
deres que faremos isso sem mexer no orçamento da 
saúde. Veja só que coisa: quando eu fazia emenda para 
saúde, então vamos imaginar que no Congresso todo 
as emendas da saúde de todos os Deputados, que no 
ano passado foi de cerca 2 milhões no mínimo para 
cada um, vamos colocar 513 mais 81 Senadores com 
2 milhões cada um, vamos dizer que dê 10 bilhões ar-
redondando. Os 10 bilhões que eram colocados como 
emenda individual na saúde eram tirados do próprio 
orçamento da saúde. 

Então, veja que coisa. A emenda que colocávamos 
na saúde era tirada do próprio orçamento da saúde para 
pagar a emenda. Então, como diz o ditado: cobria um 
santo e descobria outro, ou aquele cobertor curto: se 
cobre a cabeça o pé fica descoberto; se cobre o pé, 
a cabeça fica descoberta. Quer dizer, não adiantava. 

Agora não, o Ministro já nos informou que essas 
emendas, nesse novo modelo, no orçamento impo-
sitivo, não vão sair do orçamento da saúde. Então, é 
um acréscimo real. É um acréscimo verdadeiro para 
o orçamento da saúde brasileira. Então, estamos au-
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mentando os recursos para a saúde. É importante que 
o povo brasileiro tenha essa noção.

Fico feliz porque, efetivamente, como falei, as 
emendas pouco se realizavam e, na verdade, nós, Par-
lamentares, sempre sofremos, por causa das emendas, 
críticas e acusações. As emendas sempre foram vistas 
como uma coisa ruim, mas eu sempre disse na minha 
base: as emendas não são ruins. Podem alguns fazer 
coisas ruins com as emendas, mas as emendas não 
são ruins, não; são para atender à base. Elas são para 
atender à nossa base, para atender ao nosso Estado, 
para atender aos nossos Municípios.

Então, isso é muito bom. É com muito prazer e 
muita alegria que quando chegar a PEC vou me ma-
nifestar novamente. Creio que trago aqui de primeira 
mão a notícia, pelo menos não percebi ou se aconte-
ceu eu não ouvi outro Senador que hoje tenha falado 
sobre isso. Então, se é de primeira mão, como eu pen-
so, trago ao povo brasileiro de primeira mão essa boa 
notícia. Nós vamos aprovar, no Congresso Nacional, o 
orçamento impositivo e as emendas individuais, sendo 
que 50% delas serão destinadas à saúde.

Hoje, no que diz respeito aos cálculos, isso cor-
responde aproximadamente a 10,5 milhões para cada 
Parlamentar. Então, de 10,5 milhões, 5 milhões e 250 
mil da minha emenda serão para a saúde. Conversan-
do com os meus prefeitos, conversando com o meu 
Estado, creio que neste primeiro momento a maior 
parte desses recursos vai ser colocada exatamente 
para custeio, para manter hospitais, postos de saú-
de, UPAs, UBS, enfim. Com certeza, a maior parte ou 
talvez toda a minha emenda da saúde vai ficar para 
o custeio. Claro, o pensamento é agora, mas depois, 
conversando com os prefeitos, vamos atender a essas 
necessidades. Então, mais dinheiro para a saúde atra-
vés dessa PEC do Orçamento Impositivo. 

Também, na questão dos royalties, é outro assunto 
que nós aqui também colocamos. O desejo do Gover-
no era de 100% para a educação, mas nós aprovamos 
aqui 75% para a educação e 25% para a saúde. Então 
são atitudes, são passos que nós estamos dando, que 
o Congresso está dando para que realmente este seja 
um País melhor.

Então eu fico feliz e trago essa notícia ao povo 
brasileiro. E com muito prazer, com muita alegria, eu 
vou colocar nas minhas emendas de saúde, eu vou 
poder colocar, finalmente, o custeio, que tanto é ne-
cessidade dos nossos prefeitos, tanto é necessidade 
dos nossos Municípios. 

Então agradeço. Uma boa noite para todos.
Presidente, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Parabéns Senador Edu-

ardo Lopes pelo seu pronunciamento. Você vê como 
o diálogo faz bem. Em uma semana, tivemos o privilé-
gio de conversar com a Presidência e discutir assun-
tos importantes por duas vezes. Sei que nem sempre 
isso será possível, não tanto pela nossa agenda, mas 
sobretudo pela agenda da Presidente, mas é preciso 
dialogar, sim, sobre questões importantes de que es-
tamos tratando, como a saúde, os vetos, enfim.

Sobre essa anomalia legislativa a que V. Exª se 
referiu, que é o veto, que às vezes passa mais de uma 
década, é impossível entender isso. Isso realmente 
é uma... Desculpe a expressão. Não dá para aceitar. 
Não se podia continuar daquele jeito. Muitas vezes o 
Parlamentar... O que está aqui não foi aquilo que se 
aprovou. Então agora, de forma muito sábia, o veto 
será apreciado, e tem que ser apreciado, no mesmo 
mês, no mesmo tempo, portanto provavelmente dentro 
da mesma sessão legislativa.

Com relação aos 33% que V. Exª falou de recursos 
para a saúde, todos nós sabemos que precisamos de 
mais recursos para a saúde. V. Exª tem razão quando 
diz que, quando colocávamos, na verdade “descobrí-
amos um santo para cobrir outro”, embora tudo fosse 
saúde, mas o que eu gostei da reunião que tivemos 
ontem com a Presidente Dilma foi a sensibilidade dela 
em concordar que é recurso novo, é dinheiro novo, 
como se diz no linguajar da saúde. É recurso novo 
para o Ministério. 

Agora o próprio Ministério vai ter interesse mais 
ainda em que realmente as emendas sejam emper-
radas, especialmente – é lógico – aquelas da área da 
saúde. Existem muitas anomalias, é preciso corrigir 
muita coisa ainda na nossa saúde. Muitas vezes o que 
o SUS remunera não é condizente com a realidade, 
não se pagam determinados tipos de procedimentos, 
com raríssimas exceções. A saúde precisa, sim, como 
já disse aqui, de mais recursos. 

Infelizmente, o Brasil investe menos do que paí-
ses vizinhos. Isso é incompreensível. Não dá nem para 
comparar com um país europeu ou da América do Nor-
te. O caminho é investir mais. Não é gasto; é investir.

Acho que essa medida das emendas está no 
caminho certo. V. Exª foi muito feliz nessa colocação 
e tudo colocado com muita transparência. Também o 
que não pode haver é o Parlamentar ser medido pela 
emenda que é liberada. Não pode haver uma classifica-
ção de Parlamentares que liberam ou que não liberam. 

Dessa vez, todos são iguais, como de farto são 
iguais. Podem ter ideias diferentes e devem ter ideias 
diferentes. Só assim ocorre a evolução, o progresso 
em qualquer área, especialmente na área legislativa. 

Parabéns pelo pronunciamento muito feliz nes-
ta noite.
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Passo a palavra ao ilustre colega, Senador Cris-
tovam Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Senador Eduardo Amorim, 
Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, nesses últimos 
meses, todos aqui já falamos da surpresa com essas 
manifestações, da surpresa como elas cresceram, da 
surpresa com o tamanho delas, da surpresa com suas 
reivindicações. 

Eu quero dizer que nada me surpreendeu mais, 
nada me demonstrou mais a ruptura que houve no 
Brasil antes de junho, com o Brasil depois de junho 
quanto as cenas de ontem na televisão, em que os 
vereadores do Rio de Janeiro precisaram pedir licen-
ça, permissão, autorização aos jovens para que esses 
vereadores se reunissem no plenário da Câmara de 
Vereadores, porque isso é o que aconteceu. Eles se 
reuniram porque os jovens permitiram.

Eu não sei se todos tiveram a sensação que eu 
tive, mas a sensação que tive é que o poder tinha mu-
dado de mão. Não o poder de decidir o Orçamento, não 
o poder de decidir como as coisas funcionam, mas o 
poder de controlar o espaço aonde funciona a política. 
É como se a Casa do Povo de repente para ser Casa 
do Povo tinha precisado que o povo invadisse. E que 
os vereadores, de representantes do povo, passassem 
a ser personalidades que só se reuniriam se os jovens 
que ali estavam permitissem.

Esse momento, claro que é preocupante, mas ao 
mesmo tempo, se nós percebemos bem é extrema-
mente estimulante para um país que está com o seu 
modelo se esgotando, um modelo de crescimento que 
se esgota não porque cresce pouco, mas porque cres-
ce feio, cresce aumentando automóveis e aumentando 
o tempo que se gasta para ir de casa para o trabalho. 
É um crescimento feio. Não é apenas um crescimento 
pequeno. Um crescimento tão concentrador de renda 
que para aliviar a concentração nós temos que usar 
recursos públicos para pagar transferências de renda 
sob a forma de bolsas famílias que felizmente existem, 
porque, se não, a tragédia social era muito maior. Mas 
é prova da falência de um modelo que não é capaz de 
ser distributivo dentro dele, porque não é capaz de dar 
empregos com rendas altas para as pessoas, porque o 
modelo se esgotou a não ver a importância da saúde 
do povo, da educação do povo, mantendo um país di-
vidido em que uns têm tudo e os outros não têm nada 
ou têm apenas uma bolsa.

É um momento rico, Sr. Presidente, se nós formos 
capaz de perceber o que aconteceu até aqui como um 
alerta do que vai acontecer a partir daqui. A tomada da 
Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro é óbvio que 

é o prenúncio da tomada de câmaras de vereadores 
por todo o Brasil, gente! Será que alguém não perce-
be que cada primeiro passo há um passo segundo, 
há um passo terceiro? O que os jovens estão fazendo 
hoje? O que essas manifestações fizeram? Eles nos 
alertaram. Eles nos alertaram pelas pesquisas de opi-
nião que diziam que não confiavam nos parlamenta-
res. Eles nos avisaram pelas claras manifestações de 
que nos tratam como privilegiados que usamos mais 
do que direitos, privilégios que não chegam ao povo.

Eles nos avisaram mostrando as piadas que con-
tam por aí de quem é Deputado e Senador. É inacre-
ditável que nós não tenhamos despertado para o fato 
da descrença demonstrada nas piadas constantes.

Presidente, a mim chegou um e-mail em que apa-
rece uma pessoa carregando um desses cartazes que 
estão aparecendo nas passeatas em que dizia – não 
vou entrar nos detalhes – simplesmente que algumas 
senhoras – entendam o que eu quero dizer – garantiam 
que não tinham DNA de parlamentares. São piadas! 
Essas piadas representam o que se chama de incons-
ciente coletivo do povo brasileiro de descrença em nós. 
E não digam aqui que esse nós é ele ou outro. Todos 
nós, inclusive o que está falando aqui, obviamente.

Eles nos alertaram quando falaram, com clareza, 
nas pesquisas de opinião, da baixa credibilidade que 
nós temos: 13% de credibilidade, numa pesquisa que 
saiu esta semana, gente! Treze por cento de credibili-
dade! A gente não vem tomando esse alerta. Até por-
que esses 13% é melhor do que algum tempo atrás. 
O instituto que fez a pesquisa disse que já foi ainda 
pior. Quando foi pior, por que a gente não despertou 
para saber que as coisas não estavam bem no nosso 
casamento com o povo?

A invasão daquela Câmara de Vereadores, pode-
-se dizer que é um grupo de radicais, pode-se dizer 
que é um grupo pequeno; mas é um sintoma claro do 
descontentamento do povo com o Parlamento.

Eles nos avisaram quando, mesmo coisas cor-
retas como o Orçamento Participativo – de que o Se-
nador há pouco falou aqui –, mesmo isso, o que está 
parecendo para a opinião pública é que nós quere-
mos impor ao Governo liberar os recursos das nossas 
emendas. E é mesmo. Só que o povo não vê nossas 
emendas como sendo a serviço do povo e, sim, como 
se fosse a serviço nosso. Nós não conseguimos pas-
sar a ideia de que, ao dar o orçamento para uma es-
cola, estamos beneficiando aquela escola. Sabe por 
quê? Porque a história das emendas parlamentares 
não tem sido bonita.

A quantidade de escândalos que já ocorreram 
no passado, com pessoas colocando emendas em 
projetos de que elas próprias se beneficiavam, criou 
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essa imagem negativa que hoje nós temos e de que 
o povo está nos avisando.

O povo nos avisou do sentimento que tem de 
nossa ausência aqui. Mesmo uma coisa positiva, que 
é sairmos daqui para irmos às nossas bases, para o 
povo o que aparece é que nós não estamos aqui. 

Eu costumo dizer que quando quero descansar 
eu venho para o plenário, porque político trabalha ainda 
mais quando está nas bases, quando está correndo 
seu Estado, quando está visitando as bases, quando 
está ouvindo o povo; mas para o povo o que parece é 
que nós estamos ausentes daquilo que nós devería-
mos fazer para ganhar o nosso salário. Não estamos 
sabendo trabalhar. Mesmo no caso de coisas positivas 
o que aparece para o povo é negativo. 

O povo nos avisou quando disse do seu des-
contentamento com votações secretas. Alguém acha 
hoje que o povo não está descontente, profundamen-
te, com o fato de que aqui, escondidos, nós votamos 
coisas que o povo não gosta que nós votemos e que 
nós não votaríamos se o voto fosse aberto? Mas nós 
continuamos não apenas com o voto secreto, que está 
acabando felizmente, pela pressão popular, mas nós 
usamos o voto secreto para esconder o nosso voto do 
povo, que nos elegeu, que tem todo o direito de saber 
como a gente vota. Eu quando dou aqui meu voto se-
creto, porque a Constituição diz que assim é, eu fico 
envergonhado. Eu fico achando que o povo está pen-
sando que eu votei não conforme o povo quer, nem 
conforme a minha crença, conforme minha posição, mas 
conforme algum interesse que está por trás, inclusive 
interesses, como nós vimos aqui – vamos falar com 
franqueza – na recusa de um procurador por vendetta, 
como se diz, por vingança contra o Ministério Público.

O povo vem nos avisando há tempo. O povo nos 
avisou quando se escandalizou com a nossa subser-
viência, por exemplo, na votação da Lei dos Portos, 
quando nós fizemos de conta que tínhamos lido 1.200 
páginas em quatro horas. O povo nos avisou que aqui-
lo era errado.

O povo nos avisou quando nós elegemos aqui 
dentro colegas nossos que o povo achava que não de-
veriam ser eleitos. O povo nos avisou. E o povo cansou. 
O povo cansou e está invadindo. 

Há alguns anos que alguns de nós vêm alertando 
para o perigo dessa descrença, o perigo dessa des-
crença tirando a nossa credibilidade, que é a única 
força que nós temos, porque nós não temos canhões 
nem tanques de guerra, nós não temos cadeias para 
colocar as pessoas, como regimes militares ditatoriais 
têm. Nossa força é nossa credibilidade. Perdida a cre-
dibilidade, perdida a nossa força. Podemos até aprovar 
leis, podemos até fazer discursos, mas a força que vem 

do poder da moral nós estamos perdendo, na medida 
em que perdemos credibilidade.

Alguns de nós vêm alertando sobre isso, e sem-
pre fomos chamados, os que alertaram, de agourentos, 
como se o dicionário não tivesse feito essa diferença 
tão clara entre alerta e agouro, entre aviso e praga, 
são diferentes. O dicionário diz com clareza o que é 
alerta e o que é agouro, o que é jogar uma praga e 
dar um aviso. Muitos já avisaram, muitos já disseram e 
alertaram, mas não têm sido ouvidos, e agora o povo 
está nos alertando de que cansou. É isso.

Ainda hoje, eu conversei com um Parlamentar 
europeu que perguntava o que estava acontecendo 
no Brasil, e eu disse: caiu a ficha, caiu a ficha do povo. 
Caiu a ficha daqueles que ficaram desiludidos, porque 
conseguiram entrar na universidade, mas não têm um 
emprego; caiu a ficha daqueles que agora conseguem 
ter um carro, mas levam mais tempo ainda para chegar 
em casa e gastam 30% da renda para pagar a presta-
ção do carro; caiu a ficha daqueles que realmente têm 
um bolsa família, mas não veem os filhos melhorando 
e sabem que os filhos vão continuar dependendo de 
bolsa família. Caiu a ficha.

E nós estamos aqui, Senador Ricardo Ferraço, 
sem, a meu ver, ter consciência plena de que o que está 
acontecendo na Câmara de Vereadores vai acontecer 
em muitas outras câmaras, em assembleias legislati-
vas e pode acontecer aqui. Alguns vão dizer: “Jamais, 
porque nós vamos agora cercar as câmaras de verea-
dores com a polícia, cercar o Congresso com a polícia, 
as assembleias legislativas serão cercadas.” No dia em 
que nós fizermos isso para podermos funcionar, per-
deremos a razão de existir. Quando um Parlamento, 
para existir, precisa ser cercado para que o povo não 
entre, perdemos a razão de existir.

Em alguns momentos, é necessário, sim, prote-
ção. Eu acompanhei bem a votação de medidas duras, 
mas necessárias, pelo parlamento grego, e o povo, 
na rua, era impedido de entrar. Ali foi um momento, 
necessário, para que o parlamento tomasse medidas 
duras, necessárias algumas delas, que o povo, no seu 
imediatismo natural, não queria. Mas, passadas as me-
didas, o povo percebeu que os resultados começavam 
a aparecer e não houve mais manifestações. 

Mas aqui, se nós não tomarmos cuidado, isso vai 
ser uma constante, até porque agora surgiu essa for-
ça incrível chamada Internet, e cada jovem, sozinho, 
é uma trincheira inteira. Em sua casa, sozinho, com 
computador e Internet, ele mobiliza dezenas, centenas 
e às vezes milhares de pessoas. E mobilizar mais do 
que algumas dezenas basta para fazer o sistema não 
funcionar bem; com poucas centenas de pessoas se 
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para qualquer ministério, se para uma câmara legis-
lativa, uma câmara de vereadores. 

Esse poder foi o que senti, Senador Ricardo, 
quando vi ontem na televisão os vereadores pedindo 
permissão aos jovens para poderem se reunir no ple-
nário deles. Aquilo para mim foi um choque, maior do 
que o choque de ver cem mil pessoas na rua. E quando 
eu digo “choque”, não estou usando a palavra no sen-
tido negativo, mas no sentido de despertar. Eu fui mais 
balançado quando vi vereadores pedindo permissão 
aos jovens para que eles, vereadores, se reunissem 
dentro da Câmara Legislativa do que quando vi 100 
mil pessoas na rua. 

Agora imaginem quando os dois se casarem: 100 
mil pessoas na rua e jovens invadindo câmaras legis-
lativas. Se fossem só esses jovens, diríamos: “Não, é 
um grupinho isolado. Amanhã eles vão para casa.” Mas 
não é: há 100 mil também se manifestando de vez em 
quando, casados, obviamente, com alguns infiltrados 
que de vez em quando cometem violências que não 
deveriam cometer, mas não é a maioria. A maioria está 
ali por total, absoluta descrença no funcionamento do 
Poder Legislativo local, e isso vai se ampliar. 

Digo isso – embora não vá falar muito mais – como 
introdução, Senador Ricardo Ferraço. E o senhor, como 
presidente de uma comissão, pode ajudar a pensar, a 
refletir e, se for o caso, a agirmos. 

Eu creio que temos uma boa chance de trazer 
o povo aqui para dentro. E, para o povo vir, ele não 
precisa vir fisicamente; basta virem as suas ideias, as 
suas intenções, as suas reivindicações.

É o momento de elaborar o Orçamento. De agora 
até o final do ano, nós vamos trabalhar na elaboração 
do Orçamento. Esse Orçamento vai demonstrar se 
nós ouvimos ou não a voz do povo, porque essa nos-
sa agenda positiva é absolutamente insuficiente para 
nos levar a uma sintonia com o povo. Eles não estão 
achando que há sintonia, e as pesquisas mostram isso. 
A Presidenta Dilma ganhou muito mais que o Congresso 
nas semanas posteriores. As decisões que ela tomou 
deram-lhe muito mais prestígio que aquelas que nós 
tomamos aqui. O povo está mais sintonizado com as 
propostas da Presidenta que com as nossas – e olhem 
que, com as delas, não estão muito.

O Orçamento seria um bom momento. Se a gente 
conseguir fazer um Orçamento diferente do que a gente 
vem fazendo há muito tempo, em que colocamos um 
dinheirão para algumas coisas e pouco dinheiro para 
outras, e colocar dinheiro naquilo que o povo quer e 
tirar dinheiro daquilo que o povo já disse que é privi-
légio, que deve ser reduzido ou eliminado, o povo vai 
começar a se sintonizar com a gente. É a elaboração 

do Orçamento que vai permitir dizer se estamos ou 
não ouvindo, no concreto, a voz do povo.

Eu lembro que, anos e anos atrás, eu dizia que 
a Comissão de Orçamento é tão importante que a 
gente deveria ir à comissão vestido de guerrilheiro, 
porque é ali que se dá a luta de para onde vão os re-
cursos públicos. Eu disse isso e confesso que eu não 
entro na Comissão de Orçamento, porque lá a gente 
sabe que não é isso que se faz. A gente sabe que ali 
não há debates sérios sobre o uso do dinheiro públi-
co para construir um novo país. Ali, a gente recebe 
pronta do Governo Federal a parte mais substancial; 
depois, a gente coloca emendas pessoais, das quais 
o povo hoje desconfia, e, em alguns momentos, inte-
resses que não são muito republicanos. Mas é ali que 
a gente pode fazer.

Imaginem, Senador Amorim, Senador Ricardo, 
que a gente consiga fazer um Orçamento que sirva 
realmente para fazer o Brasil mais eficiente, eficiente 
em todos os sentidos. Eficiente no transporte público, 
que fez com que essas manifestações surgissem...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – ... apesar de estarem sendo 
preparadas, há muitos anos, na cabeça e no incons-
ciente das pessoas.

Imaginem que a gente faça com que seja eficien-
te, de tal maneira que o Produto Interno Bruto volte a 
crescer, mas que cresça de uma maneira bonita, ser-
vindo às grandes massas.

Imaginem que a gente ponha no Orçamento o 
que for necessário para que o Brasil fique um país 
pacífico – e pacífico não é seguro, apenas. Paz não é 
sinônimo de segurança. Mais uma vez recorro ao di-
cionário, onde há duas palavras bem diferentes: paz e 
segurança. Segurança é a polícia para impedir o crime; 
paz é não haver crime.

Imaginem se a gente fizer um Orçamento que 
comece a construir um Brasil pacífico, onde nós não 
assassinemos uns aos outros, como estamos fazendo 
todos os dias, todas as semanas, todos os meses, todos 
os anos, no Brasil, um país em que há mais mortes por 
violência do que os países que estão em guerra civil.

Imaginem que a gente faça com que o Brasil seja 
um país educado, graças ao Orçamento de 2014, co-
locando ali os recursos necessários e dizendo como 
eles vão ser aplicados.

Imaginem se a gente conseguir colocar no Or-
çamento o necessário para o Brasil ser um país sau-
dável, não apenas gastando dinheiro no atendimento 
com médicos na saúde, mas também na prevenção, 
com saúde, com água, com esgoto.
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Imaginem se a gente conseguir colocar no Orça-
mento o que for necessário para que o Brasil fique um 
país limpo; limpo na ética. E aí não basta o Orçamento. 
Há uma porção de medidas que nós precisamos tomar 
para que este País fique ético, e não basta dizer que 
o crime de corrupção é hediondo para a corrupção 
acabar. É preciso muito mais do que isso.

Imaginem se, no momento em que discutir o 
Orçamento, a gente debater também como mudar o 
funcionamento desta Casa, para que todos partici-
pem, uns ouvindo os outros, uns criticando os outros; 
nós, juntos, parlamentando – isso significa conversa, 
o que não temos feito – e daí tirando aquilo de que o 
Brasil precisa.

O povo vem nos alertando há muito tempo nas 
suas manifestações de descontentamento, nas suas 
respostas às pesquisas de opinião, nas suas piadas 
repetidas sobre os Parlamentares. O povo nos avisou; 
agora o povo está agindo. Se continuar agindo dessa 
maneira, em um divórcio entre o povo e o Parlamento, 
o resultado não será bom nem para o povo, porque a 
democracia não funciona sem o Parlamento. Mas, se 
o Parlamento, para funcionar, precisa colocar a polí-
cia na frente...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Governo/
PDT – DF) – ... para que os jovens não entrem, tam-
bém a democracia não vai estar bem.

É hora de resgatar o prestígio do Parlamento. Al-
guns dizem que já passou da hora, mas não dá para 
dizermos que já passou, porque temos que encontrar 
um caminho. É hora de encontrar, portanto, um Parla-
mento que o povo admire. Em lugar desses treze por-
centozinhos de apoio e de credibilidade que temos, 
precisamos de 50%, 60%, para que sejamos uma das 
instituições com maior credibilidade, tanto quanto os 
Bombeiros, que é a de maior credibilidade.

Ainda é tempo, Sr. Presidente – termino em um 
minuto –, porque não há como fugir dizendo que o tem-
po passou. A cada dia é mais difícil fazer isso de uma 
maneira tranquila. Cada dia fica mais difícil porque a 
paciência do povo, que já se esgotou, quando caiu a 
ficha, pode diminuir ainda mais e essa realidade ficar 
ainda mais grave.

Não estou aqui, obviamente, agourando nada, 
como muitos me dizem pelo Twitter, quando faço aler-
tas. Alertei sobre a economia: escrevi, falei e disse. Nós 
estávamos bem há dois anos, mas não estamos indo 
bem. Era um alerta, não era um agouro.

Eu já disse – e muitos já disseram – que o povo 
se afastou de nós e que isso é muito ruim para a de-
mocracia, para nós, para o Brasil, mas a culpa não 

é do povo. O povo se afasta do Parlamento porque 
o Parlamento se afastou do povo. O povo está lá, no 
mesmo lugar, com os mesmos desejos, e nós nos 
afastamos dele. Não estamos refletindo, Senador, so-
bre isso, não estamos aqui discutindo como retomar 
a nossa credibilidade.

Usamos uma agenda positiva que é um golpe 
de marketing, basicamente, que não está em sintonia 
plena. Vamos fazer um Orçamento, lamentavelmente, 
sem perceber que aí está a chance de o Congresso se 
redimir, na elaboração do Orçamento para 2014, em 
que estejam as ideias e os sonhos do povo brasileiro. 
É uma chance que nós temos, Senador Ferraço. Para 
isso a gente precisa conseguir convencer os nossos 
pares de que não se pode brincar de orçamento em 
nenhum momento, ainda menos quando o povo está 
longe da gente. E a maneira de trazê-lo de volta é di-
zer: olhem aqui como serão gastos...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – ... os recursos públicos, os impos-
tos que vocês pagaram. Olhem aqui como a gente vai 
gastar o dinheiro que vocês pagaram de impostos para 
atender àquilo que estão pedindo nas ruas e, quando 
necessário, invadindo Casas Legislativas.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Senador Cristovam Bu-
arque, parabéns pelo seu pronunciamento. Concordo 
com quase tudo o que V. Exª disse e peço-lhe descul-
pas por não concordar com tudo e explico por quê.

O que o povo com certeza está nos dizendo, no 
meu entender, é muito simples: política, mandato não é 
profissão. Não; não é. Política, mandato é missão; tem 
que ser missão. Quem está aqui tem que estar para 
servir, para lutar pelo que é certo, para lutar para mate-
rializar a esperança e o sonho de muitos brasileiros. A 
única coisa de que eu discordo de V. Exª é que, sendo 
missão, nós não temos que ter medo de enfrentá-la.

Eu estou na Comissão de Orçamento. Mas eu es-
tou na Comissão de Orçamento para dar o melhor de 
mim, por acreditar que ali é um espaço, realmente, no 
qual podemos lutar por tudo isso, fazendo modificações 
e dando opiniões naquilo que é necessário. Sendo ven-
cido ou vencedor, estarei cumprindo a minha missão.

Desculpe-me por estar opinando ou fazendo al-
gum comentário sobre a sua fala. Eu acho que V. Exª 
tem razão em tudo isso. Eu estou aqui, com toda sin-
ceridade, com toda honestidade, para cumprir uma 
missão. Isso aqui para mim não é profissão. Minha 
profissão é Medicina; eu sou médico. Talvez fosse 
muito mais cômodo e mais fácil estar trabalhando em 



54076  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

um hospital do SUS, em uma maternidade do SUS, 
muitas vezes sem medicamento, anestésico ou equi-
pamento necessário, como muitas e muitas vezes eu 
enfrentei na minha vida. Mas eu percebi que política 
não é lugar de gente descomprometida, não é lugar 
de gente egoísta nem individualista.

Como mudar este País se não dermos a nossa 
parcela? Se não lutarmos, realmente, como muitos 
ao longo da nossa história com certeza lutaram – e 
continuam lutando –, para que este País realmente 
chegue ao grau de dignidade, de civilidade que tanto 
merecemos?

Quem acredita em Deus, como eu acredito, sabe 
que Ele foi e continua sendo, se não brasileiro, ex-
tremamente generoso com os brasileiros. Digo isso, 
porque, com certeza, estamos pisando o melhor solo 
do Planeta, o solo mais rico do Planeta. Não estamos 
no encontro das placas tectônicas, como estão os ja-
poneses, talvez os coreanos e outros, que sentem os 
abalos sísmicos e que, ver por outra, passam por sur-
presas geológicas e, com certeza, muito sofrimento. 
Nem isso temos, graças a Deus.

O que temos aqui é uma oportunidade de sermos 
uma nação diferente, uma nação justa, uma nação 
verdadeiramente humana e de respeito. Como fazer 
isso? Não foi porque Deus falhou, não. Foi porque, com 
certeza, falhamos na parte que nos cabia.

Se o Nordeste brasileiro, a minha região, ainda 
sofre a mazela da seca, com certeza não foi prioridade 
extinguir ou diminuir todo o sofrimento da seca, porque 
o sol é energia, dá a fotossíntese e mantém a vida.

Enquanto os rios estão cheios, como o Rio São 
Francisco, nós estamos convivendo com a seca, por-
que faltou fazer a nossa parte: os canais, os pequenos 
canalículos que nos garantissem a dignidade tão queri-
da e tão merecida, como outros países já alcançaram.

Então, desculpe-me por discordar de V. Exª. Eu 
sou um sonhador, como o senhor, com certeza, o é, e 
a gente sabe de toda a sua história. Tenho consciên-
cia de que, para aliviar essa dor coletiva – sou espe-
cialista em dor física, pois me especializei nessa área 
–, para aliviar esse sofrimento de todos, porque dor 
é sofrimento, só há um jeito: levar política com muita 
seriedade, com muita abnegação, com o entendimento 
de que é missão, a missão de servir.

Repito: eu estou aqui para cumprir essa missão 
e, com certeza, ajudar a materializar a esperança não 
só minha, mas, sobretudo, daqueles tantos outros que 
não têm oportunidade neste País.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador.

Peço licença ao Senador Ricardo Ferraço (Fora 
do microfone.). Pode ser, Senador? Bem rapidinho. O 

senhor vai embora? Então eu não respondo. Se o se-
nhor vai embora...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Por favor, por favor. Por 
favor, Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Não, não, não. É uma pena. 
Eu gostaria muito de comentar, mas não vou fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Eu também gostaria de 
ouvi-lo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Não, fica para outra vez. Não vou 
impedir o Senador Ricardo de falar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Fora do microfone.) – Não, não. Por favor.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Eu acho que ele está pe-
dindo para o senhor se manifestar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Está bem. Eu o vi andando e 
pensei que já estava indo embora.

Sr. Presidente, há essa ideia de que Deus é bra-
sileiro. Eu falei aqui que as piadas deveriam nos des-
pertar. Uma das piadas que correm por aí é que Deus 
é brasileiro, mas o demônio infiltrou aqui os políticos. 
A gente precisa despertar para aquilo que o povo está 
dizendo.

Fico muito contente com a ideia de que política é 
uma missão. Por isso eu até queria pedir o seu apoio 
para um projeto de lei de minha autoria que proíbe re-
eleição mais de uma vez para todos os cargos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Já apresentei um parecido.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Para todos os cargos: Senador, 
por duas vezes, se for reeleito; governador, prefeito, 
deputado, vereador, dirigente de clube de futebol, etc.

Eu fico até contente com o fato de o senhor acre-
ditar no trabalho da Comissão de Orçamento, porque é 
preciso alguém acreditar e estar lá. Depois de um ano 
que estive lá, sinceramente perdi, porque achei que o 
que se fazia ali não era discutir o Orçamento a serviço 
do Brasil, e a prova é que nunca colocamos recursos 
para enfrentar corretamente a seca do Nordeste. Eu 
espero que, neste ano, o senhor tenha mais sucesso 
e vou usá-lo como meu representante lá.

Obrigado, Presidente.
E muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Muito obrigado pelas pa-
lavras, Senador Cristovam Buarque.

Passo a palavra ao nobre colega Senador Ricardo 
Ferraço, para fazer o seu pronunciamento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presiden-
te, venho à tribuna do Senado Federal para alertar o 
Ministério dos Transportes e a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) para os erros e as fa-
lhas de modelagem que estão sendo sinalizados por 
meio do processo de concessão da BR-262, uma das 
mais importantes BRs, não apenas para o meu Esta-
do, mas também para o País.

Vou me referir especificamente à BR-262, que 
corta o Espírito Santo, Estado que tenho o prazer de 
representar nesta Casa, que liga a nossa capital a 
Belo Horizonte.

A obra de duplicação da BR-262 é esperada há 
muito tempo pelos capixabas, e não apenas pelos 
capixabas, também pelos mineiros. A BR-262 é um 
importantíssimo corredor de escoamento de parte re-
levante da produção brasileira.

Um grande contingente, enfim, de brasileiros pas-
sam pela BR-262, e um grande contingente, natural-
mente, de capixabas por lá trafegam no dia a dia. Mas 
essa rodovia não serve apenas ao uso da atividade 
estratégica, no sentido do escoamento da produção, 
ela é uma rodovia utilizada no dia a dia, por muitos 
Municípios, tanto do Estado de Minas Gerais, como do 
Estado do Espírito Santo. Somente em meu Estado, 
ela corta 22 Municípios.

A duplicação da BR-262 é, portanto, fundamen-
tal, é estratégica para o desenvolvimento do Espírito 
Santo, mas, sobretudo, é importante para garantir um 
deslocamento seguro e confortável para tantos capi-
xabas e brasileiros que a utilizam no dia a dia.

A intensidade do uso, a relevância econômica e 
o longo tempo de espera pela duplicação não auto-
rizam o Governo Federal e a ANTT a realizarem um 
processo de concessão sem o devido cuidado e com 
extraordinárias inconsequências, se for levado a cabo 
essa concessão como deseja o Governo Federal. E 
eu explico por quê.

Vou abordar quatro aspectos que poderão invia-
bilizar o processo de concessão e de operação ade-
quada dessa importante rodovia para o meu Estado 
do Espírito Santo: a cobrança de tarifas com a incor-
poração do conceito de subsídio cruzado; a duplicação 
do trecho do território capixaba com recursos do PAC 
e gerenciamento pelo DNIT; a eliminação de obras 

fundamentais para a qualidade da via com objetivo de 
redução de custos e de investimentos; e a imposição 
até mesmo de uma taxa de retorno que salta aos olhos.

A cobrança de tarifas com subsídio cruzado é 
uma prática já conhecida e reprovada pelos capixabas, 
pois impõe ônus em demasia a muitos usuários em 
benefício de outros. Nós, capixabas, temos no Espírito 
Santo uma malsucedida experiência com o subsídio 
cruzado urbano por intermédio do Sistema Rodovia 
do Sol, com 67km, que liga nossa capital Vitória até 
Guarapari, que incorporou a terceira ponte, que liga 
Vitória a Vila Velha e foi construída com recursos pú-
blicos: recursos do contribuinte! 

O pedágio pago na ponte não se destina apenas a 
custear sua manutenção, o que é razoável e, em geral, 
aceito pelo cidadão usuário, porque a conservação e 
a manutenção de um equipamento como esse é algo 
fundamental. Mas esse pedágio se destina também a 
amortizar o investimento feito pela empresa Conces-
sionária RodoSol S/A na duplicação da rodovia que 
liga a cidade de Vila Velha até a cidade de Guarapari.

Assim, um grande, um grande contingente de 
capixabas, moradoras de Vitória e Vila Velha, cidades 
conectadas em um ambiente metropolitano, pagam 
uma tarifa elevada e desproporcional de pedágio, ten-
do em vista o pequeno trecho percorrido.

Enfim, uma distorção que sempre foi questiona-
da pelos capixabas e se tornou o ponto central das 
recentes mobilizações populares.

O contrato de concessão encontra-se sob audi-
toria e a Justiça Estadual determinou, em comparti-
lhamento com o Ministério Público local, a redução da 
tarifa de R$1,90 para R$0,80, sendo este último valor, 
supostamente, em análise, o custo da manutenção e 
conservação da ponte.

Pois bem, é essa experiência malsucedida que 
agora o Governo Federal quer reproduzir em terras 
capixabas. Um trecho de 180km situado dentro do 
território capixaba será duplicado pelo DNIT com re-
cursos públicos do PAC. O trecho de 188km situado no 
território mineiro será duplicado pela concessionária 
vencedora da licitação com recursos próprios.

As tarifas de pedágio serão cobradas em cinco 
pontos da rodovia, sendo dois no Espírito Santo e três 
em Minas Gerais, de forma a remunerar a concessio-
nária pelos investimentos realizados, pelos custos de 
manutenção da rodovia e pela taxa interna de retorno, 
como forma de viabilizar os investimentos.

As tarifas determinadas para os dois pontos de 
pedágio situados no território capixaba são as mais 
elevadas e se prestarão a amortizar investimentos re-
alizados no território mineiro.
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Como explicar ao contribuinte capixaba, ao ci-
dadão brasileiro, que uma rodovia construída com re-
cursos públicos possa ser pedagiada como forma de 
você viabilizar a concessão de investimentos num Es-
tado que é Estado-irmão, que é um Estado com o qual 
compartilhamos desafios. Mas esta é uma explicação, 
esta é uma sustentação que não há como se fazer.

Com esses valores de pedágio, um pequeno 
agricultor capixaba da região do Caparaó, da região 
serrana, enfim, do meu Estado que terá que se dirigir 
a Vitória para comercializar os seus produtos – por-
que é no Município de Cariacica que se encontra a 
nossa central de abastecimentos, que faz a comer-
cialização de produtos hortifrutigranjeiros produzidos 
nessa região do meu Estado, uma região liderada pela 
pequena propriedade de base familiar –, um produtor 
que diariamente vai usar essa região terá que gastar 
aproximadamente R$38,00 por dia, portanto, R$1 mil 
por mês. Isto é inexplicável. É inaceitável.

Associado a esta questão, encontramos outro 
problema. O edital estabelece o prazo de cinco anos 
para a duplicação da rodovia e a cobrança a partir do 
segundo ano da concessão.

Como a previsão de assinatura do contrato de 
concessão é do dia 09/12/2013, o edital prevê que no 
ano de 2014 deverão ser duplicados pelo menos 10% 
da rodovia, e a concessionária fica autorizada a cobrar 
o pedágio a partir de 2015.

Ou seja, primeiro pagamos o pedágio para de-
pois recebermos benefícios e investimentos, que vão 
proporcionar a duplicação da BR-262. E, através da 
duplicação, vamos corrigir, retificar pontos críticos por-
que essa é uma rodovia extremamente delicada, com 
muitos acidentes.

Os capixabas poderão ser obrigados a pagar 
o pedágio antes de ter a rodovia duplicada, uma vez 
que é o DNIT o responsável pela duplicação do trecho 
capixaba da rodovia.

As obras de duplicação de responsabilidade do 
DNIT ainda não foram iniciadas. Perguntamos: como 
podem os capixabas acreditar que o DNIT dará conta 
de duplicar 180km de rodovia em área de relevo aci-
dentado e traçado sinuoso que demanda muitas obras 
de desmonte e remoção de rochas, aterros, pontes e 
viadutos?

O DNIT, Sr. Presidente, há 13 anos está empe-
nhado em duplicar um trecho de 25km da BR-101 que 
contorna a Região Metropolitana da Grande Vitória e 
ainda não conseguiu concluir essas obras.

O DNIT é um mau exemplo de órgão público, pois 
é ineficiente na execução de suas funções e ainda su-
jeita os brasileiros a inúmeros casos de malversação 
de recursos públicos.

Em matéria do fim de semana, da jornalista Rita 
Bridi, do jornal A Gazeta, que fez um belo trabalho 
jornalístico, ouvindo especialistas e conhecedores de 
BRs e rodovias, ficou muito clara a necessidade de o 
Governo Federal repensar, ainda há tempo. Há tempo 
para que o bom senso prevaleça; há tempo para que o 
bom senso possa se fazer presente, possa presidir e 
possa mover as autoridades que estão liderando esse 
processo equivocado, um processo que não tem pé 
e não tem cabeça, um processo que vai produzir em 
nosso Estado muita angústia.

Foram eliminadas ainda as obras inicialmente 
previstas de ruas laterais, de vias marginais nos en-
troncamentos com rodovias estaduais, e a construção 
de quatro passarelas e interseções em dois níveis. En-
fim, essas eliminações foram feitas visando manter o 
pedágio abaixo de R$10,00. Mas podem comprometer 
o programa de melhorias inicialmente previsto e con-
dições de segurança do tráfego no trecho localizado 
em território capixaba.

Por isso, Sr. Presidente, estamos, desde ontem, 
num debate muito forte com o Governo Federal, com 
as pastas que lidam diretamente com esse tema. On-
tem, estivemos com o Ministro César Borges, que nos 
recebeu muito bem, que ouviu atentamente as coloca-
ções da bancada capixaba.

Eu estive lá pessoalmente, mas também os nos-
sos colegas Senadores, os nossos colegas Deputados 
Federais, manifestando ao Ministro que essa obra é 
importante, é uma obra que aguardamos há muito tem-
po. E fizemos um histórico para o Ministro, que está 
recentemente no Ministério dos Transportes.

Essa é uma obra que consta do PAC e do Or-
çamento desde 2010. A sua primeira etapa, que liga 
o Município de Viana ao Município de Marechal Flo-
riano, na localidade de Vitor Hugo, já foi até licitada. 
Está em vias de ser aberta e assinada não apenas a 
licitação, mas o contrato. Só não foi feito isso porque 
o DNIT está em greve.

Então, como explicar uma obra que faz parte do 
compromisso, enfim, do Governo Federal com os ca-
pixabas? O meu Estado tem contribuído muito para o 
desenvolvimento nacional e merece esse reconheci-
mento por parte do Governo Federal.

Não faz sentido alterarmos a regra do jogo. Nós 
aguardamos por essa obra há alguns anos. Há alguns 
anos a bancada federal luta em favor desse empreen-
dimento e desse investimento. Por isso mesmo conse-
guimos incluí-lo no PAC em 2010. E, agora, o Governo 
anuncia uma modelagem em que a obra será financia-
da com recursos públicos do contribuinte capixaba e 
brasileiro e, ainda assim, será pedagiada.
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É essa, Sr. Presidente, a manifestação que faço, 
não apenas de protesto, mas faço manifestação de 
confiança e de esperança. Que o Governo Federal, 
que a Presidente Dilma, que o Ministro César Borges 
possam pensar e refletir sobre essas questões, e que 
o Espírito Santo possa ser reconhecido. Reconhecido 
pelo valor de sua gente, reconhecido pela contribuição 
que tem dado ao desenvolvimento econômico e social.

É hora de o Governo Federal reparar os passivos 
que tem com a infraestrutura capixaba.

É hora de o Governo Federal reconhecer o valor 
do capixaba. É hora de o Governo Federal cumprir os 
seus compromissos com os capixabas e realizar es-
sas obras como foi acordado, como foi programado, 
enfim, com recursos financiados pelo Orçamento Ge-
ral da União, até porque são recursos que constam do 
Orçamento desde 2010.

É o protesto que faço, mas um protesto carregado 
de expectativa e de esperança. Expectativa, esperança 
e confiança de que o Governo Federal possa, ao fim e 
ao cabo, fazer uma reflexão, e que nós possamos alterar 
o rumo dessa proposta, que é uma proposta que não 
tem nenhuma chance de dar certo em solo capixaba.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – Senador Ricardo Ferraço, 
a gente vê muita emoção, muita indignidade também 
nas suas palavras, o que nos faz lembrar...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria /
PMDB – ES) – Indignidade não. Indignação!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – Indignação, desculpe-me; 
indignação, corrijo-me, perdão, que nos faz lembrar e 
pensar e refletir que parece que o cimento, o asfalto 
e os equipamentos necessários que aqui se tem são 

extremamente diferentes do que a gente vê em países 
como o Japão. 

O Japão sofreu toda aquela catástrofe com o tsu-
nami, e a gente via suas estradas e seus aeroportos 
serem reconstruídos em pouquíssimo tempo. Por que 
é que se demora tanto terminar, concluir uma obra pú-
blica neste País? Será que o nosso suor é diferente 
do de outros? Por que é que se demora tanto? É isso 
que o povo, como disse o Senador Cristovam Buarque 
aqui, já não aceita; já está tão indignado que já está 
realmente extravasando.

Mas eu quero também manifestar, como disse o 
Papa Francisco, e aprendi isso lidando com pacientes 
com câncer, que nunca se deve perder a esperança. 
Não devemos nunca deixar que a nossa esperança 
seja roubada. Eu acredito, sinceramente, no Ministro 
César Borges, e espero que ele possa dar uma solu-
ção não só para o Espírito Santo, mas também para 
Sergipe, que tem obras que se arrastam há anos e 
anos também no mesmo DNIT. Então espero que isso 
se realize e se materialize o quanto antes, da forma 
mais justa e mais correta possível.

É com isso que sonhamos e, com certeza, o seu 
sonho não é muito diferente do sonho de muitos ser-
gipanos não.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria /
PMDB – ES) – Muito obrigado pela vossa manifesta-
ção de solidariedade e de entendimento para com a 
importância da infraestrutura para o desenvolvimento 
econômico e social dos nossos Estados.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força /PSC – SE) – Sobre a mesa, requeri-
mentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – Os requerimentos que 
acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – A Presidência comunica 
ao Plenário o recebimento dos seguintes expedientes:

– Ofício nº 1, de 2013, do Presidente Even-
tual da Comissão Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória nº 620, de 2013, comu-
nicando a instalação do Colegiado bem como 
a eleição de sua Presidente, Deputada Rose 
de Freitas, Vice-Presidente, Senador Casildo 
Maldaner, Relatora, Senadora Ana Rita e Re-
lator Revisor, Deputado Zezéu Ribeiro;
– Ofício nº 1, de 2013, do Presidente Even-
tual da Comissão Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória nº 621, de 2013, co-
municando a instalação do Colegiado bem 
como a eleição de seu Presidente, Senador 
João Alberto Souza, Vice-Presidente, Depu-
tado Francisco Escórcio, Relator, Deputado 
Rogério Carvalho e Relator Revisor, Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 001/MPV620-2013

Brasília, 14 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação 

da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória nº 620, de 12 de junho de 2013, em reunião 
realizada nesta data, com o seguinte resultado: 

Presidente: Deputada Rose de Freitas
Vice-Presidente: Senador Casildo Maldaner
Relatora: Senadora Ana Rita
Relator Revisor: Deputado Zezéu Ribeiro
Respeitosamente, Senador José Pimentel, Pre-

sidente Eventual – Senador Casildo Maldaner, Vice-
-Presidente.

Ofício nº 001/MPV621-2013

Brasília, 14 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação 

da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nº 621, de 9 de julho de 2013, em reunião 
realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Senador João Alberto Souza
Vice-Presidente: Deputado Francisco Escórcio
Relator: Deputado Rogério Carvalho
Relator Revisor: Senador Mozarildo Cavalcanti

Respeitosamente, Senador José Pimentel, Pre-
sidente Eventual _ Senador João Alberto Souza, 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – A Presidência designou, 
como membro titular, o Deputado Eduardo Cunha, em 
substituição ao Deputado Arthur Oliveira Maia, e este 
como membro suplente, em substituição ao Deputa-
do Júnior Coimbra, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
613, de 2013, conforme o Ofício nº 949, de 2013, da 
Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados.

O ofício foi encaminhado à Comissão Mista para 
ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/GAB/I/Nº 949

Brasília, 14 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que passo a in-

tegrar, na qualidade de TITULAR, a Comissão Mista 
destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória 
nº 613/2013, que “Institui crédito presumido da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de 
álcool, inclusive para fins carburantes; altera a Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidências 
das referidas contribuições na importação e sobre a 
receita decorrente da venda no mercado interno de in-
sumos da indústria química nacional que especifica, e 
dá outras providências”, em substituição ao Deputado 
Arthur Oliveira Maia, que passa a condição SUPLEN-
TE, em substituição ao Deputado Júnior Coimbra.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – A Presidência comunica 
o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, em 11 de agosto do cor-
rente, para edição do decreto legislativo regulando as 
relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 
nº 606, de 2013, cujo prazo integral de vigência expi-
rou em 18 de junho de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Blo-

co União e Força /PSC – SE) – Encerrou-se ontem 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução nº 59, de 2013, do Senador Ricardo 
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Ferraço, que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para determinar o envio à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional das mensagens 
propondo perdão e reescalonamento de dívidas de 
que o Brasil seja credor. 

Ao Projeto foi oferecida uma emenda.

É a seguinte a Emenda:

EMENDA  
Nº 1, DE 2013-PLEN 

(Ao PRS nº 59, de 2013) 

Art. 1º. O art. 1º do PRS nº 59, de 2013, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 390. ........................................................
........................................................................
Parágrafo único. No caso de mensagens pro-
pondo perdão e reescalonamento de dívidas 
de que o Brasil seja credor, a matéria será 
encaminhada para parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional e da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, antes de seu exame pela Comis-
são de Assuntos Econômicos.” (NR) 

Art. 2º. Dê-se ao caput do Projeto de Resolução 
nº 59, de 2013, a seguinte redação:

“Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral para determinar o envio à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional e à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa das mensagens propondo perdão 
e reescalonamento de dívidas de que o Brasil 
seja credor”

Justificação

 No complexo sistema de relações internacionais 
estabelecido na segunda metade do século XX, ganhou 
importância e destaque o estabelecimento de critérios 
relacionados à garantia e respeito aos direitos huma-
nos como parâmetro de desenvolvimento societário. 

 O estabelecimento de mecanismos de proteção 
da pessoa, respeitando-se os mínimos critérios esta-
belecidos em convenções e acordos internacionais 
capitaneados pela Organização das Nações Unidas, 
tem sido objeto de programas de cooperação e de 
solidariedade internacionais e indicador de desenvol-
vimento dos países.

 Por isso, é fundamental que o Brasil, seguindo 
o que preceitua o inciso II do art. 4º da Constituição 
Federal, oriente sua política externa, inclusive no que 
disser respeito às trocas financeiras, pela observância 
do respeito aos direitos humanos.

 Dessa forma, ao decidir sobre a concordância ou 
não com alterações em financiamentos externos dos 
quais o Brasil é credor, com perdão ou reescalonamento 
de dívidas, o Senado Federal deve ouvir sua Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que 
analisará os aspectos de mérito relacionados à garan-
tia dos direitos humanos ligados ao país beneficiado.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força /PSC – SE) – A matéria vai à Comissão 
Constituição, Justiça e Cidadania, onde se encontra 
o Projeto de Resolução nº 17, de 2009, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, uma vez que o 
projeto supracitado também modifica a referida Norma 
Interna seguindo, posteriormente, à Comissão Especial 
da Reforma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – O Senado Federal rece-
beu a Mensagem nº 334, de 2013, na origem, comu-
nicando a ausência do País da Senhora Presidente 
da República, nos dias 14 e 15 de agosto, em viagem 
oficial a Assunção, República do Paraguai, por ocasião 
da Posse Presidencial.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – A Presidência recebeu 
o Ofício nº 169, de 2013, da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a aprovação de Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 169/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 14 de agosto de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em turno único, a Emenda nº 3-CAS 
(Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 
2005, de autoria do Senador Paulo Paim, que altera o 
Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) e a Medida Provisória nº 2.178-36, 
de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercia-
lização de alimentos nas escolas de educação básica 
e a elaboração de cardápios do programa de alimen-
tação escolar, e promover ações para a alimentação e 
nutrição adequadas de crianças e adolescentes.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Respeitosamente, Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – Com referência ao Ofício 
nº 169, de 2013, a Presidência comunica ao Plenário 
que poderão ser oferecidas emendas à matéria até 
o encerramento da discussão, no turno suplementar, 
perante a Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força /PSC – SE) – Sobre a mesa, projeto de 
lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 333, DE 2013

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para permitir, excepcionalmente, a guarda 
de crianças e adolescentes por pessoas in-
teressadas na adoção antes do julgamento 
definitivo do procedimento para destituição 
do poder familiar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), fica acresci-
da do art. 50-A, e seu art. 157 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 50-A. Nos registros e nos cadastros men-
cionados no art. 50 desta Lei, a autoridade judi-
ciária competente deverá determinar a inclusão 
das crianças e adolescentes que estejam aptos 
à guarda por pessoas interessadas na adoção, 
na forma do parágrafo único do art. 157.
§ 1º Aplicam-se, no couber, o disposto no art. 
50 desta Lei ao registro e cadastro de que trata 
o caput deste artigo.
§ 2º As pessoas interessadas na guarda das 
crianças e adolescentes antes do trânsito em 
julgado da ação de destituição de poder fami-
liar terão preferência na adoção.
§ 3º A frustração da adoção em razão de even-
tual improcedência da ação de destituição do 
poder familiar não acarretará qualquer res-
ponsabilidade civil ao Estado ou aos agentes 
públicos envolvidos.”

“Art. 157. ........................................................
Parágrafo único. Caso seja decretada a sus-
pensão do poder familiar, a autoridade judi-
ciária poderá determinar que a criança ou o 
adolescente seja considerado apto à guarda 
de pessoas interessadas na adoção, desde 
que, cumulativamente:

I – haja indícios veementes de caracterização 
das hipóteses legais autorizadoras da desti-
tuição de poder familiar;
II – a criança ou o adolescente esteja subme-
tido a regime de acolhimento institucional ou 
familiar;
III – inexista outra medida que melhor garanta 
os direitos da criança e do adolescente asse-
gurados nesta Lei.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Justificação

Século XXI e, ainda, temos muito a avançar na 
proteção dos nossos pequenos cidadãos.

O esforço do Congresso Nacional em entregar 
um Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e uma 
Lei Nacional de Adoção não é motivo de acomodação 
para nós, parlamentares. 

Muitas crianças e adolescentes estão sofrendo 
a angustiante sensação de crescer longe do calor de 
uma família, em abrigos que, apesar do elevado espírito 
solidário dos que os mantêm, revelam-se inadequados 
a um ser em formação.

Os motivos dessa lotação dos abrigos são va-
riados. A presente proposição combate um desses 
principais vilões.

A experiência demonstra que milhares de crian-
ças e adolescentes que estão em abrigos (ou, na ex-
pressão do ECA, em programas de acolhimento ins-
titucional) não são adotados por terem de aguardar o 
demorado desfecho de ação de destituição do poder 
familiar. Por exemplo, “das 2.377 crianças que vivem 
hoje em abrigos públicos no Estado do Rio, 1.008 
aguardam o julgamento de ações de destituição do 
poder familiar e, portanto, não estão aptas à adoção”, 
conforme matéria divulgada pelo jornal “O Globo” em 
28 de maio de 2013.

O problema é que a inevitável demora desses 
feitos judiciais de destituição do poder familiar pune 
duplamente os nossos mirins: imola parte de sua vida 
em abrigos e desestimula a sua futura adoção. Como 
se sabe, quanto mais elevada a idade, menores as 
chances de adoção.

Nesse contexto, convém que o ECA seja apri-
morado mediante ajuste legislativo que permita a ins-
crição, no Cadastro Nacional de Adoção, de crianças 
ou adolescentes que estejam em abrigos e cujos pais 
muito provavelmente haverão de ser destituídos do 
poder familiar, conforme juízo feito pelo magistrado 
incumbido do feito de destituição. 

Dessa forma, o Cadastro Nacional de Adoção 
possuirá duas categorias de crianças e adolescentes: 
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(a) os infantes aptos à adoção e (b) os que provavel-
mente estarão aptos à adoção e que podem ser colo-
cados em guarda.

Estes últimos poderão ser colocados na guarda 
daqueles pretendentes que queiram assumir a guarda 
do mirim com a ciência do risco (remoto, mas é um 
risco) de não obterem a adoção caso a ação de des-
tituição do poder familiar seja julgada improcedente.

A experiência demonstra que esse risco não ini-
birá os pretendentes. Conforme a reportagem jorna-
lística já citada, os compromissados juízes cariocas 
Dra. Mônica Labuto e o Dr. Eduardo Hablitschek rela-
taram que, atualmente, fora do Cadastro Nacional de 
Adoção, várias pessoas se dispõem a adotar crianças 
e adolescentes antes mesmo de os trâmites da ação 
de destituição do poder familiar darem-se por findos. 

E esses ilustres magistrados, ao som de vários 
outros operadores do Direito que lidam com os nossos 
pequenos brasileiros, costuraram a brilhante ideia de 
adaptar o ECA à realidade atual, ideia essa que deve 
vestir uma iniciativa do Congresso Nacional, a bem da 
infância e da adolescência brasileiras.

É sob essas luzes que caminha a presente pro-
posição legislativa, voltada a permitir que os mirins 
brasileiros escapem ao obscuro ambiente dos abrigos 
e encontrem um seio familiar antes mesmo do trânsito 
em julgado da ação de destituição de poder familiar.

Deixamos bem claro que a proposta legislativa 
em tela aplica-se a situações excepcionalíssimas, em 
que a perda do poder familiar é extremamente previ-
sível, com base em indícios veementes (expressão já 
conhecida pelo ordenamento jurídico, a exemplo do 
art. 3º do Decreto-Lei nº 3.240, de 8 de maio de 1941, 
do art. 126 do Código de Processo Penal, do art. 3º 
da já revogada Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 
1962, e do art. 64, inciso II, da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005).

Com a presente proposição, muitas crianças e 
adolescentes brasileiros poderão ganhar o que o estado 
normativo atual ainda não lhe consegue proporcionar 
na integralidade: uma família.

E é à força da certeza de que o futuro de nosso 
País depende do bem-estar de nossos pequenos que 
conclamo todos os nobres Parlamentares a aderirem à 
célere tramitação e aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada 
comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e ou-
tro de pessoas interessadas na adoção.
....................................................................................

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autori-
dade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a 
suspensão do poder poder familiar, liminar ou inciden-
talmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando 
a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, 
mediante termo de responsabilidade.
....................................................................................

DECRETO-LEI  
Nº 3.240, DE 8 DE MAIO DE 1941

Sujeita a sequestro os bens de pessoas in-
diciadas por crimes de que resulta prejuízo 
para a fazenda pública, e outros

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, Decreta:
....................................................................................

Art. 3º Para a decretação do sequestro é neces-
sário que haja indícios veementes da responsabilida-
de, os quais serão comunicados ao juiz em segredo, 
por escrito ou por declarações orais reduzidas a ter-
mo, e com indicação dos bens que devam ser objeto 
da medida.
....................................................................................

DECRETO-LEI  
Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 126. Para a decretação do seqüestro, basta-
rá a existência de indícios veementes da proveniência 
ilícita dos bens.
....................................................................................

LEI No 4.137, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962

Regula e repressão ao abuso do Poder Eco-
nômico.

(revogada pela Lei nº 8.884, de 1994)
Art. 3º Quando em relação a uma emprêsa exis-

ta um restrito número de emprêsas que não tenham 
condições de lhe fazer concorrência num determinado 
ramo de negócio ou de prestação de serviços, ficará, 
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aquela obrigada à comprovação do custo de sua pro-
dução, se houver indícios veementes de que impõe 
preços excessivos.

LEI No 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005

Regula a recuperação judicial, a extrajudi-
cial e a falência do empresário e da socie-
dade empresária.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 64. Durante o procedimento de recuperação 
judicial, o devedor ou seus administradores serão 
mantidos na condução da atividade empresarial, sob 
fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador 
judicial, salvo se qualquer deles:
....................................................................................

II – houver indícios veementes de ter cometido 
crime previsto nesta Lei;
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa; e Constituição, Justiça 
e Cidadania, cabendo à última a decisão ter-
minativa)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Blo-
co União e Força /PSC – SE) – O projeto que acaba 
de ser lido será publicado e remetido às Comissões 
competentes.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMEN-
TO INTERNO.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – 
PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a cidade de Parna-
íba chega neste dia 14 de agosto ao seu aniversário 
de 169 anos – celebrado pelo marco de sua elevação 
à categoria de Vila, pela lei nº 166, promulgada pelo 
então governador José Idelfonso de Souza Ramos.

Mas a Parnaíba de Nossa Senhora da Graça, do 
pioneirismo na adesão à causa da Independência e no 
Republicanismo da Confederação do Equador, é uma 
cidade com raízes mais profundas no tempo.

Sob o ponto de vista legal, sua origem remonta 
a 20 de setembro de 1759, quando João Pereira Cal-
das, então governador da província do Piauí, fundou 
a vila de São João da Parnaíba. Mas antes disso, no 
que hoje é o lindo Casario do Porto das Barcas, a ati-
vidade comercial demonstrava não somente a origem 
da cidade, mas sua vocação para ser grande.

Grande – a maior cidade piauiense depois da 
capital, Teresina, que também faz aniversário neste 

mês de agosto – Parnaíba é uma cidade de futuro, que 
se assenta sobre o trabalho de sua gente, da gente 
simples que tira seu sustento no trabalho diário, em 
lugares como o mercado de Caramuru, na pesca, no 
comércio, na agricultura irrigada do Projeto Tabuleiros 
Litorâneos, na crescente rede de comércio e serviços 
de Parnaíba.

Parnaíba é hoje não apenas a segunda maior 
cidade do Piauí; é também uma cidade que está em 
crescimento. Dados do Cadastro Industrial do Piauí, 
publicação da Federação das Indústrias do Estado, in-
dicam que a cidade exerce influência econômica, social 
e cultural sobre uma população superior a 600 mil ha-
bitantes, em 28 cidades do Piauí, Maranhão e Ceará.

Segundo o registro da Federação das Indústrias 
do Piauí, Parnaíba exerce influência direta sobre nove 
cidades próximas a leste, no Estado do Maranhão, que 
têm uma população de 253 mil moradores. No lado 
cearense, seis cidades na área de influência de Par-
naíba reúnem 250 mil habitantes. No Piauí, Parnaíba 
é polo e referência para 13 cidades, nas quais moram 
160 mil pessoas.

Não é sem razão, portanto, que Parnaíba deva 
ser vista como uma cidade com enorme potencial 
para crescer.

Estudos de consultorias especializadas demons-
tram que o potencial de consumo da cidade e da região 
supera R$ 2 bilhões anuais, em valores de 2012. Para 
os próximos sete anos, as famílias de Parnaíba vão, 
praticamente, dobrar o valor de consumo, tendo como 
resultado o crescimento da classe média da cidade.

Um estudo da consultoria americana MacKinsey, 
publicada na Revista Exame de 22 de agosto de 2012, 
indica que Parnaíba está entre as 40 cidades brasi-
leiras com maior ritmo de crescimento de consumo.

Mas a minha percepção sobre o grande potencial 
dos parnaibanos, da coragem e da força de trabalho 
dessa gente, diz que a cidade vai muito além do que os 
estudos e as pesquisas são capazes de indicar. Basta 
que andemos na Parnaíba de Nossa Senhora da Graça 
para perceber claramente que o desenvolvimento da 
cidade resulta do esforço dos parnaibanos anônimos, 
de trabalhadores e empresários, de estudantes, de 
donas de casa, de gente que merece hoje e sempre 
a nossa homenagem, mas também o nosso empenho 
para ajudar na construção de um futuro melhor.

Cito, como parte do esforço a que me dedico, o 
projeto de lei de minha autoria que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento, e instituir o Programa Especial de 
Desenvolvimento do Baixo Parnaíba. Esse projeto deve 
favorecer sobremaneira o progresso de Parnaíba e de 
toda a região sobre a qual a cidade exerce influência. 
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Quero estar sempre ao lado de Parnaíba e dos 
parnaibanos, ajudando no que for possível. Sou um par-
ceiro para auxiliar no crescimento da cidade e acolher 
as boas ideias, defendendo o interesse público desta 
cidade, para a qual vislumbro um futuro de desenvol-
vimento. Parabéns Parnaíba. 

Era o que tinha dizer.
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembran-
do às Senhoras e aos Senhores Senadores que será 
realizada sessão deliberativa ordinária amanhã, às 
14 horas, com Ordem do Dia previamente designada. 

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 42, DE 2012 – COMPLEMENTAR  
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 823, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 42, de 2012-Complementar (nº 
362/2006-Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, 
de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo 
de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 
Terra – e dá outras providências. 
Pareceres sob nºs 598 e 599, de 2013, das 
Comissões: 
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta; e 
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador Waldemir Moka, favorável, nos termos da 
Emenda nº 3-CRA (Substitutivo), que oferece. 

2  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades. 

Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz. 

3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Sou-
za, que cria Tribunal Regional Federal. (Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita. 

4  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012)  
(Calendário Especial – Requerimento  

nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins. 
Pendente de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, detramitação conjunta. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – Requerimento  

nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta 
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6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 7, de 2013, tendo como primeiro sig-
natário o Senador José Sarney, que acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos be-
nefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre 
Comércio (ALC) e à Amazônia Ocidental ao 
prazo de vigência da Zona Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32, DE 2010 

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência. 
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona. 
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 38, DE 2013 

Projeto de Decreto Legislativo nº 38, de 2013 
(nº 567/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coopera-
ção Técnica entre o Governo da República Fe-

derativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, 
celebrado em Brasília, em 26 de abril de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 837, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 39, DE 2013 

Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 2013 
(nº 333/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino do Lesoto, cele-
brado em Brasília, em 8 de setembro de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 838, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Aníbal Diniz. 

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 8, DE 2011 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 8, de 2011, do Senador Roberto 
Requião, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para disciplinar a apreciação 
da escolha de autoridades pelas comissões. 
Parecer sob nº 751, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ. 

12 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimentos 
nº 835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, 
de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais). 

13 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
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2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais). 

14 
REQUERIMENTO  
Nº 849, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
849, de 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-

citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 139, de 2012, além das Comissões cons-

tantes do despacho inicial de distribuição, seja 

ouvida, também, a de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional (proíbe a venda de produtos 

de tabaco nos locais que especifica). 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Que Deus nos ilumine na 

missão de cada um de nós. 

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 33 minutos.)



54092  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54093 



54094  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54095 



54096  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54097 



54098  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54099 



54100  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54101 



54102  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54103 



54104  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54105 



54106  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54107 



54108  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54109 



54110  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54111 



54112  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54113 



54114  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54115 



54116  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54117 



54118  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54119 



54120  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54121 



54122  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54123 



54124  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54125 



54126  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54127 



54128  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54129 



54130  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54131 



54132  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54133 



54134  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54135 



54136  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54137 



54138  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54139 



54140  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54141 



54142  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54143 



54144  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54145 



54146  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54147 



54148  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54149 



54150  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54151 



54152  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54153 



54154  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54155 



54156  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54157 



54158  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54159 



54160  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54161 



54162  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54163 



54164  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54165 



54166  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54167 



54168  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54169 



54170  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54171 



54172  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54173 



54174  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54175 



54176  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54177 



54178  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54179 



54180  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54181 



54182  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54183 



54184  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54185 



54186  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54187 



54188  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54189 



54190  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54191 



54192  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54193 



54194  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54195 



54196  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54197 



54198  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54199 



54200  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54201 



54202  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54203 



54204  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54205 



54206  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54207 



54208  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54209 



54210  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54211 



54212  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54213 



54214  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54215 



54216  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54217 



54218  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54219 



54220  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54221 



54222  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54223 



54224  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54225 



54226  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54227 



54228  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54229 



54230  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54231 



54232  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54233 



54234  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54235 



54236  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54237 



54238  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54239 



54240  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54241 



54242  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54243 



54244  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54245 



54246  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54247 



54248  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54249 



54250  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54251 



54252  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54253 



54254  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54255 



54256  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54257 



54258  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54259 



54260  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54261 



54262  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54263 



54264  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54265 



54266  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54267 



54268  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54269 



54270  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54271 



54272  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54273 



54274  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54275 



54276  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54277 



54278  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54279 



54280  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54281 



54282  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54283 



54284  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54285 



54286  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54287 



54288  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54289 



54290  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54291 



54292  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54293 



54294  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54295 



54296  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54297 



54298  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54299 



54300  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54301 



54302  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54303 



54304  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54305 



54306  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54307 



54308  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54309 



54310  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54311 



54312  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54313 



54314  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54315 



54316  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54317 



54318  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54319 



54320  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54321 



54322  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54323 



54324  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54325 



54326  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  15  54327 



54328  Quinta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013
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